


Estamos em meio a um novo tempo pródigo. Novas correntes do pensamento desafiam a 
imaginação. É tempo de repensar condições de vida dos indivíduos, dos grupos, das organizações, 
do país e do planeta. A convergência de interesses norteia a moderna administração.

POR QUE ?
Segurança dos Alimentos e suas metodologias como GMP, PDCA, 5W1H, 5S, PPHO, HACCP, 

ISO 22.000, não é algo que espera por adotá-la pois é  imposição da legislação e mercado, prova de 
competência e razão de sobrevivência.

Buscar a excelência requerida, procurar ser mais ágil e sustentável, otimizar processos e 
pessoas é fundamental na empresa que precisa continuar no mercado com clientes conquistados.

COMO ?
Administrar, implementar tais conceitos e gerar benefícios não é bicho de sete cabeças, 

nem de uma. Questão de trabalho integrado, que nossa assessoria mostra como obter numa 
vivência de somar talento e habilidade com conhecimento, visando soluções e resultados.
 

QUEM ?
Potencial humano é uma realidade e as pessoas são capazes de se tornarem engajadas e 

profícuas no seu local de trabalho. Questão de treinamento e fomento da gestão do entusiasmo. 
Oportunidade de superar obstáculos com papéis ativos na busca de aperfeiçoamento e evolução.   
 

QUANDO ?
Mudanças alteram a gestão dos recursos, exigindo novas estratégias para compromissá-los 

com os objetivos da dinâmica competitiva.  Atitudes são realinhadas. Questão de sensibilização 
e desenvolvimento de líderes capacitados trabalhando com atenção por melhor Qualidade.
 

ONDE ?
Ações são  inteligentes e produtivas quando desenvolvidas em parcerias, na visão de oportunidades 

de aprendizados. Questão de somar competências, multiplicando a confiança em Food Safety.
Nossos serviços prestados em Treinamentos, Auditorias, Sistemas GMP / HACCP e Qualificação de 

Fornecedores, com experiência e sucesso, compartilha resultados positivos para a integração de Sua 
Empresa na modernidade para os exigentes requisitos na Segurança dos Alimentos.

PENSE NISSO !
Entre em contato conosco , veja os testemunhos reais de nossos parceiros ,  

desenvolveremos ótima sinergia também para a Sua Empresa !

 BOM DIA !   Um olhar dirigido ao seu melhor futuro...

Celular
         Fax                                         

@           

011 9977-5949
011 4226-6378
umbrellagmp@terra.com.br
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O GFSI MOLDANDO O FUTURO DA SEGURANÇA 
DE ALIMENTOS

A Revista Higiene Alimen-
tar, pioneira nos assuntos 
de segurança e higiene 

de alimentos, preocupada com a pro-
blemática representada pela multi-
plicidade de normas de segurança de 
alimentos, convidou Ellen Lopes, Di-
retora Executiva da Food Design para 
comentar a grande tendência da atua-
lidade: o trabalho de reconhecimento 
de normas feito pelo GFSI. 

A Food Design, que é uma das re-
ferências no estudo das tendências em 
segurança de alimentos, tem acom-
panhado e trazido para o nosso país 
o trabalho que o GFSI - Global Food 
Safety Initiative vem fazendo.

Seguem os comentários feitos por 
Ellen para nosso editorial:

O GFSI é uma plataforma inter-
nacional que promove a colaboração 
entre indústrias e fornecedores 
de alimentos, com a missão de 
prover melhoria contínua em 
sistemas de gestão da segu-
rança de alimentos, para asse-
gurar no mundo inteiro a con-
fiança na entrega de alimento 
seguro aos consumidores.

Os objetivos do GFSI são:
- reduzir os riscos de se-

gurança de alimentos, através 
de sistemas de gestão da se-
gurança de alimentos equivalentes e 
convergentes;

- reduzir os custos na cadeia glo-
bal de alimentos pela eliminação da 
redundância e da melhoria da eficiên-
cia operacional;

- desenvolver competências e ca-
pacitação em segurança de alimentos 
para criar sistemas globais de produ-
ção eficazes e consistentes; 

- prover uma única plataforma in-
ternacional para as partes interessadas 
na cadeia de alimentos, para colabo-
ração, troca de experiências e rede de 
contatos na área de segurança de ali-
mentos.

Este grupo de trabalho, criado em 
2000, é gerenciado pelo The Consu-
mer Goods Forum. Para que o leitor 
tenha idéia da importância e alcance 
desta entidade, é importante mencio-
nar que o The Consumer Goods Fo-
rum é hoje uma das maiores, senão a 
maior entidade mundial a congregar 
varejistas e fornecedores de alimen-
tos, reunindo CEOs e altos dirigentes 
de mais de 600 varejistas e empresas 
produtoras de alimentos, de mais de 
50 países. É co-presidido pelo vare-
jista Lars Olofsson, Diretor Execu-
tivo do Carrefour, e pelo fabricante 

Muhtar Kent, CEO da The Coca-Cola 
Company. 

Para reconhecer equivalência de 
um esquema de certificação de segu-
rança de alimentos, o GFSI estabe-
leceu diretrizes para benchmarking, 
de forma a garantir o atendimento a 
princípios fundamentais, trabalho fei-
to com o apoio de quase uma centena 
de experts de varejistas de alimentos, 

A exemplo das redes sociais que se interligam 
em todo o mundo, é imperativo que se 
conectem todas as pontas da segurança de 
alimentos: do campo à mesa, da ciência à 
legislação, da indústria ao varejo.
E que se racionalize a enorme multiplicidade 
de normas que têm atormentado os 
consultores, e todos que têm de utilizá-las.

de produtores, de indústrias de ali-
mentos e do food service. Seguindo o 
princípio da melhoria contínua, estas 
diretrizes são revisadas periodica-
mente. São públicas, e a versão válida 
no momento é a de número seis, que 
pode  ser encontrada no site www.
mygfsi.com. 

O processo de benchmarking do 
GFSI é um “procedimento pelo qual 
um esquema relacionado à seguran-
ça de alimentos é comparado ao do-
cumento original das diretrizes do 
GFSI”. O processo é feito de forma 
independente, imparcial, tecnicamen-
te competente e transparente, garan-
tindo que todos os esquemas reco-
nhecidos, embora não sejam iguais 
tenham fundamentação equivalente, e 
que forneçam resultados consistentes 
nas auditorias de certificação.

Atualmente são considera-
dos equivalentes os esquemas:

- para fabricação: FSSC 
22000, BRC Global Standard, 
International Food Standard, 
SQF 2000 nível 2, além de 
mais quatro outros esquemas

- na produção primária: Ca-
nadaGAP e GlobalGAP

- para fabricação e produ-
ção primária: PrimusGFS

No site do GFSI estão indi-
cadas as versões reconhecidas.

Reduções das auditorias devido à 
aceitação da equivalência

Com a visão do GFSI “Certificado 
por um, aceito por todos”, em junho 
2007 oito dos principais varejistas do 
mundo, dentre os quais Wal-Mart e 
Carrefour, declararam aceitação co-
mum dos esquemas reconhecidos pelo 
GFSI. De 2007 para cá muitos outros 
grupos de foodservice, varejo e fabri-



EDITORIAL

4Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

cantes de alimentos aderiram à aceita-
ção comum das normas reconhecidas 
pelo GFSI, tendo como resultado uma 
redução de custos devido à elimina-
ção de duplicação das auditorias. 

Com toda a certeza, o movimen-
to de aceitação crescente do princípio 
“Certificado por um, aceito por to-
dos”, pode e deve crescer também no 
Brasil e em toda a América Latina.

Segundo Alejandro Rybert do Pão 
de Açúcar “já é fato que o GFSI po-
derá ter aceitação crescente, e este o 
conceito de ganhar escala pela con-
centração em torno de esquemas re-
conhecidos pelo GFSI poderá trazer 
uma redução de custos”. 

Juliani Kitakawa da DNV, or-
ganismo que trabalha certificando 
a maioria destes esquemas decla-
rou que ”acredito também que este 
movimento veio para ficar, e que 
a aceitação do reconhecimento da 
equivalência diminuirá a duplicidade 
por implementação de outros esque-
mas, uma vez que a empresa já seja 
certificada em um dos esquemas”. 
GFSI no Brasil

Evento organizado em novembro 
de 2010 pela Food Design em parce-
ria com o ITAL trouxe pela primeira 

vez o board do GFSI para o Brasil. 
Através da Revista Higiene Ali-

mentar trazemos para os leitores a boa 
notícia de que o GFSI vem aí de novo, 
em 2 de setembro, agora com o GFSI 
Focus Day - Latin America, a ser rea-
lizado em São Paulo. 

Este evento de 2 de setembro terá 
como objetivo discutir aspectos bási-
cos,  mostrar um panorama geral so-
bre o papel de ponto focal assumido 
pelo GFSI, seus princípios fundamen-
tais, uma visão abrangente dos esque-
mas de certificação e de acreditação, 
relato de casos, e como até mesmo pe-
quenas empresas podem ter vantagens 
aplicando seus princípios.

Vale mencionar que o Brasil tem 
a honra de ter Marcos Campos, Dire-
tor da Garantia da Qualidade do JBS 
como membro no board do GFSI.

Mas embora tenhamos um repre-
sentante brasileiro no board do GFSI, 
a participação do Brasil nas confe-
rências anuais promovidas pelo GFSI 
tem sido muito pequena, para não di-
zer pífia: quatro pessoas em 2009, seis 
pessoas em 2010 e seis pessoas em 
2011. Esta participação tão pequena 
é surpreendente para um país com ta-
manha importância mundial na cadeia 

de agronegócios, parecendo mais um 
vagão puxado lentamente por uma ve-
lha locomotiva a vapor, do que o trem 
bala um que deveríamos ser.

Finalizando, fica a sugestão para 
todo profissional que atua em se-
gurança de alimentos que participe 
ativamente dos eventos e trabalhos 
do GFSI, e que ajude a divulgar o 
evento de 2 de setembro, para que as 
vantagens criadas pela convergência 
de normas possam ser integradas em 
nossa cadeia produtiva de forma ágil 
e eficaz, trazendo maior competitivi-
dade em nossa cadeia produtiva.

Agosto de 2011

ELLEN LOPES
Doutora pela USP, com tese em 
ISO 22000; diretora-executiva da 
Food Design, Consultoria e Pla-
nejamento em Alimentos Ltda.; 
instrutora certificada em normas 
do BRC - British Retail Consor-
tium e pela International HACCP 
Alliance; auditora líder do siste-
ma GMA SAFE. Foi examinadora 
do Prêmio Nacional da Qualida-
de, São Paulo. 
ellenlopes2010@gmail.com.br
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Recheado de informações cha-
ves, exemplos práticos e re-
ferências bibliográficas, este 
livro será certamente um com-
plemento importante para in-
dústrias, instituições de pes-
quisa, instituições de ensino 
técnico e superior e bibliote-
cas. Será uma ferramenta ri-
quíssima para tecnólogos da 
indústria de pescado, consul-
tores, pesquisadores, estu-
dantes de graduação e pós-
graduação e autoridades do 
governo envolvidas na regula-
ção ou fiscalização e controle 
de qualidade do pescado. O 
sumário apresenta oito partes: 
Ciência do pescado; Tecno-
logia do pescado; Pesquisa e 

TECNOLOGIA DO PESCADO 

Desconto aos Assinantes
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desenvolvimento de novos produtos; Aproveitamento de subprodutos; Sanitização e 
higiene do pescado; Legislação do pescado; Anexos e Índice Remissivo. 
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ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.
01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 

forma de artigos, pesquisas, comentários, atualizações 
bibliográficas, notícias e informações de interesse para 
toda a área de alimentos, devem ser elaboradas utilizando 
softwares padrão IBM/PC (textos em Word for DOS ou 
Winword, até versão 2003; gráficos em Winword  até 
versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page Maker 
7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando 
para que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou 
Photo Shop  até versão CS. 

02. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa 
(letras maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e /ou 
intertítulos totalmente em letras maiúsculas e em negrito. 
Tipo da fonte Times New Roman, ou similar, no tamanho 
12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do 
corpo do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar 
entre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte 
TNR 12, com espaço 1,5 e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor 
e co-autores, nome completo das instituições às quais 
pertencem, summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são 
indispensáveis as fotografias e originais das ilustrações 
a traço. Imagens digitalizadas deverão ser enviadas 
mantendo a resolução dos arquivos em, no mínimo, 300 
pontos por polegada (300 dpi). 

07. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados 
zipados (Win Zip ou WinRAR)

08. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados

09. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência 
entre autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser 
encaminhada declaração garantindo que o trabalho 
é inédito e não foi apresentado em outro veículo de 
comunicação.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores 
e co-autores após o envio do trabalho. Após o envio do 
trabalho, só será permitido realizar mudanças sugeridas 
pelo Conselho Editorial.Os trabalhos deverão ser 
encaminhados exclusivamente on-line, ao e-mail autores@
higienealimentar.com.br .Recebido o trabalho pela 
Redação, será enviada declaração de recebimento 
ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto 
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail 
autores@higienealimentar.com.br

12. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas 
pelo Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será 
enviada ao primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

13. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados 
sobre eventuais sugestões e recomendações oferecidas 
pelos consultores. 

14. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos 
trabalhos, o Conselho Editorial solicita, a título de 
colaboração e como condição vital para manutenção 
econômica da publicação, que pelo menos um dos autores 
dos trabalhos enviados seja assinante da Revista. 

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre 
eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
consultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.  

17. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail  autores@higienealimentar.com.br

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande repercussão e
interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene Alimentar. O fato,
honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais sejam o de divulgar

seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num polo aglutinador de
profissionais especializados que, a cada momento, analisam criticamente a pesquisa produzida e a divulgam

aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento profissional.

CONSELHEIROS TITULARES:

Adenilde Ribeiro Nascimento - Univ.Fed.Maranhão. São Luís, MA
Alex Augusto Gonçalves - UFERSA, Mossoró, RN
Andrea Troller Pinto - UFRGS/ FAc. De Med. Veterinária
Arlindo Garcia Moreno - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., Pirassununga,
SP
Bruno De Cassio V. De Barros - Univ. Fed. Pará
Cleube Andrade Boari - Univ. Fed. Lavras, MG
Clicia Capibaribe Leite - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Dalva Maria De N.Furtunato - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Daniela Maria Alves Chaud - Univ.Presbiteriana Mackenzie, Fac.
Nutrição
Eneo Alves Da Silva Junior - Central Diagnósticos Laborat., São
Paulo, SP
Evelise Oliveira T. R. Silva - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., São
Paulo, SP
Gabriel Isaias Lee Tunon - Univ. Federal Sergipe
Ivany Rodrigues De Moraes - Pref. Munic. Sorocaba, SP
Jacqueline Tanury M. Peresi - Inst. Adolfo Lutz, S. José Rio
Preto, SP
Jorge Luiz Fortuna - Universidade do Estado da Bahia, Salvador
Jose De Arimatea Freitas - Univ. Fed. Rural da Amazônia/ ISPA,
Manaus, AM
Lys Mary Bileski Candido - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Maria Das Graças Pinto Arruda - Vig. Sanitária Secret. Saúde
de Ceará
Marina Vieira Da Silva - USP/ ESALQ, Piracicaba, SP
Patricia De Freitas Kobayashi - USP/ FAc. Saúde Pública
Regine Helena S.F. Vieira - Univ. Fed. Ceará, Fortaleza, CE
Rejane Maria De Souza Alves - Min. Saúde/ Sistema VETA,
Brasília, DF
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, Agroind. Trop. Fortaleza, CE
Roberta H. Piccoli Do Valle - Univ. Fed. Lavras, MG
Rubens Toshio Fukuda - MAPA/ SIF, Barretos, SP
Sandra Maria Oliveira M.Veiga - Univ. Fed. Alfenas
Shirley De Mello P.Abrantes - FIOCRUZ/ Lab.Contr. Alim., Rio de
Janeiro, RJ
Simplicio Alves De Lima - MAPA/ SIF, Fortaleza, CE
Sonia De Paula Toledo Prado - Institituto Adolfo Lutz, Ribeirão
Preto, SP
Suely Stringari De Sousa - Pref. Munic. São Paulo/ VISA, SP

CONSELHEIROS ADJUNTOS

Álvaro Bisol Serafim - Univ.Fed. Goiás
Angela Maria Soares Cordonha - UNiv.Fed. RN
Antonella G. Schlodtmann - Dep. Insp.Mun.Alimentos, São Paulo,SP
Antonio Renato S. de Casimiro - Univ.Fed. Ceará, Fortaleza.
Aristides Cunha Rudge - UNESP/Fac.Med.Vet.Zootec., Botucatu,SP
Carlos Alberto Lima dos Santos - FAO (apos.), RJ.
Carlos Alberto Martins Cordeiro - Univ. Fed. Pará, Bragança, PA
Carlos Alberto Zikan - MAPA/ SIF, Santos, SP
Carlos Augusto F. Oliveira - USP, Pirassununga, SP

Carlos de Souza Lucci - UNISA, São Paulo, SP.
Carlos Eugênio Daudt - Univ. Fed. Santa Maria, RS.
Consuelo Lúcia Souza de Lima - UFPA, Belém, PA.
Crispim Humberto G.Cruz - UNESP, São José Rio Preto, SP.
Edgar F. Oliveira de Jesus - COPPE / UFRJ
Edleide Freitas Pires - UFPE, Recife, PE.
Eliana Fatima Mesquita - Univ. Fed. Fluminense
Elke Stedefeldt - Dep.Nutrição, Unifesp, Santos, SP
Elmo Rampini de Souza - EV/UFF, Niterói, RJ
Ermino Braga Filho - Serv. Insp. Prod. Origem Animal/ ADEPARA
Ernani Porto - ESALQ, USP, Piracicaba, SP.
Fernando Leite Hoffmann - UNESP, S. José Rio Preto, SP
Fernando Nuno Sousa - ACELETRON
Flavio Buratti - Univ.Metodista, SP
Glênio Cavalcanti de Barros - FV/UFPE, Recife, PE.
Glícia Maria T. Calazans - UFPE, Recife, PE.
Helio Vital - CETEX
Homero R. Arruda Vieira - UFPR, Incadep, Curitiba, PR.
Iacir Francisco dos Santos - EV/UFF, Niterói, RJ.
Irene Popper - UNIV. EST. LONDRINA, PR.
Jayme Augusto Menegucci Azevedo - PUC-PR, Curitiba
Jayme Azevedo - Univ. Católica do Paraná
Jorge Fernandes Fuentes Zapata - Univ.Fed.Ceará, Fortaleza.
José Paes de Almeida Nogueira Pinto - FMVZ/UNESP, Botucatu, SP
Judith Regina Hajdenwurcel - ESCOLA FED. QUÍMICA, RJ.
Lize Stangarlin - Alimentos/Alimentação, Sta.Maria, RS.
Luiz Francisco Prata - FCAV/UNESP, Jaboticabal, SP.
Manuela Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, Estoril, Portugal.
Maria da Graça Fichel NasNascimento - EMBRAPA, RJ.
Maria Lima Garbelotti - I. ADOLFO LUTZ, SP
Massami Shimokomaki - Univ. Est. Londrina, Paraná
Mauro Carlos Lopes Souza - Univ. Est. Rio de Janeiro
Natal Jataí de Camargo - Secr. Saúde Paraná, Curitiba.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa Maria, RS
Oswaldo Durival Rossi Jr. - UNESP, Jaboticabal, SP.
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, MG.
Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense de
Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.
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PÃO DE AÇÚCAR VERDE 
ELIMINA SACOLAS 
PLÁSTICAS.

Desde o dia 02 de maio as Lojas Verdes da ban-
deira Pão de Açúcar da Vila Clementino, na cidade de 
São Paulo, e de Indaiatuba, no interior paulista, passam 
a contar com novas opções de embalagens e eliminam 
a distribuição gratuita de sacolas plásticas na frente de 
caixa. A iniciativa é mais um avanço nas práticas susten-
táveis adotadas pela rede. 

Para facilitar a mudança de hábito e engajamento dos 
clientes à proposta, o Pão de Açúcar, pioneiro em pro-
gramas de estímulo ao consumo consciente, desenvolveu 
alternativas de embalagens mais sustentáveis. Além das 
oito opções de sacolas retornáveis já disponíveis, nes-
tas duas lojas, os clientes encontrarão outros formatos e 
modelos de embalagens como: cestas acopláveis, caixas 
plásticas, carrinhos de lona e dobráveis, além de sacolas 
biodegradáveis e de papelão. 

A ação permeia também pelo engajamento dos co-
laboradores que participaram de palestras sobre o tema e 
foram capacitados para esclarecer as dúvidas dos clientes 
sobre os impactos das sacolas plásticas no meio ambiente 
e a importância da adoção de hábitos de consumo mais 
consciente. Promotoras também estão disponíveis para 
prestar informações sobre a ação e apresentar as opções 
de embalagens desenvolvidas pela rede em substituição 
às embalagens plásticas tradicionais. 

Fábio Nacarato/Ligia Dall’Acqua Korkes 
Grupo Pão de Açúcar, Programa de Sustentabilidade, 
São Paulo.

fabio.nacarato@grupopaodeacucar.com.br

O representante no Brasil da FAO - Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, Helder 
Muteia, afirmou ontem, no encerramento do 7º Fórum Na-
cional da Alimentação Escolar, organizado em São Paulo 
pela Federação Nacional das Empresas de Refeições Co-
letivas (FENERC), que o organismo da ONU negocia com 

FÓRUM DISCUTE EM SP 
A REDUÇÃO DA FOME 
E A QUALIDADE DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

o governo federal a transferência de iniciativas de combate 
à fome, à desnutrição e à pobreza, para países da América 
Latina, da África e de outras nações com população famin-
ta. “O Brasil é um exemplo do esforço bem sucedido de 
reduzir a fome e as desigualdades”, acrescentou.

Muteia elogiou os esforços dos organizadores do 7º 
Fórum em discutir ações visando melhorar a qualidade 
nutricional da alimentação de crianças e adolescentes. 
“Aprendi muito com a dinâmica que envolve a alimenta-
ção escolar. A participação da sociedade civil também é 
fundamental para o sucesso da inclusão da refeição sau-
dável nos programas pedagógicos”, afirmou, ao partici-
par de mesa redonda sobre agricultura familiar e aquisi-
ção de alimentos regionais com representantes do MDA 
- Ministério de Desenvolvimento Agrário e FNDE - Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Olívia Maria de Paula Alves Bezerra, subcoordena-
dora de ensino de extensão do Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição do Escolar da Universidade Fe-
deral de Ouro Preto, representante do FNDE, mostrou a 
operacionalização da Lei 11.947, de 2009, que dispõe, 
entre outros dispositivos, da compra de no mínimo 30% 
da produção da agricultura familiar para composição da 
alimentação escolar. 

 “Percebe-se que existe muita dificuldade para as nu-
tricionistas operacionalizar os programas de alimentação 
escolar no País. As situações são específicas e exigem um 
novo olhar sobre o assunto. Vamos propor a realização de 
um evento específico para tratar da agricultura familiar”, 
anunciou a nutricionista Joana D”Arc P. Mura, coordena-
dora técnica do Fórum.

Na abertura do evento, Rogério da Costa Vieira, presi-
dente da FENERC, apresentou proposta de certificação de 
qualidade em alimentação escolar, que pode se materializar 
através de um selo de qualidade, a exemplo de outras cer-
tificações tradicionais que identificam produtos e serviços.

O Fórum, realizado em 19 e 20 de maio último, no 
Centro de Convenções Rebouças, em São Paulo, reuniu 
mais de 700 participantes, entre secretários municipais de 
Educação, representantes de mais de 300 prefeituras de 22 
Estados, nutricionistas de escolas públicas e privadas e de 
empresas fornecedoras de alimentação escolar, além de re-
presentantes da agricultura familiar. (Outras informações: 
Tels: (11) 3259.6688/1719 – Fax: (11) 3256.4312.)

Mecânica de Comunicação Ltda. 
meccanica@meccanica.com.br
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GLOBAL FOOD SAFETY
A Conferência Global de Segurança de Alimentos, 

promovida anualmente pelo GFSI - Global Food Safety 
Initiative – é hoje reconhecida como o fórum mais im-
portante para o futuro da Segurança de Alimentos na era 
da globalização. 

Para cobrir esse evento durante a sua realização, 
a Food Design produziu o blog Direto do GFSI, que 
agora apresentamos numa edição em formato PDF. 
Este documento está disponível para download em por-
tuguês e em inglês. Para acessá-lo, visite o site  www.
fooddesign.com.br. O link está no canto superior direito 
da página inicial: Global Food Safety.

Ellen Lopes 

Food Design, Sistemas Integrados de Gestão da Qualida-
de para Alimentos e Bebidas, São Paulo.

O governador do Estado de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, nomeou, no dia 23 de maio de 2011, a enge-
nheira agrônoma Mônika Bergamaschi para o cargo de 
secretária de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo. Ela será a primeira mulher a ocupar a 
pasta. Formada pela Unesp e mestre em Engenharia 
de Produção Agroindustrial pela Universidade Fede-
ral de São Carlos, a nova secretária possui MBA em 
Gestão de Empresas, com ênfase em cooperativismo 
pela USP. É, atualmente secretária-geral da Associa-
ção Brasileira do Agronegócio da região de Ribeirão 
Preto (Abag/RP) e membro do Conselho Superior do 
Agronegócio da Fiesp. 

Adriana Rota

Secretaria de Agricultura e do Abastecimento do Esta-
do de São Paulo,

Assessoria de Comunicação, São Paulo.

Destinado a estudantes, jovens pesquisadores e 
equipes de pesquisa, a premiação tem como tema em 
2011 “Tecnologias para o desenvolvimento sustentá-
vel”

Os trabalhos podem abordar questões relacionadas 
à redução das desigualdades sociais, conservação da 
biodiversidade e dos ecossistemas, aumento do bem-
estar, aprimoramento dos sistemas sociais mantidos ao 
longo do tempo e adoção de novos paradigmas de de-
senvolvimento econômico que levem em conta a redu-
ção do impacto da ação humana sobre o meio ambiente.

O prazo para envio dos trabalhos termina em 22 de 
agosto e a cerimônia de entrega do Prêmio Mercosul de 
Ciência e Tecnologia será realizada em novembro, no 

Uruguai.Mais informações e inscrições: eventos.unes-
co.org.br/premiomercosul    

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq)

Brasília, DFI

PRÊMIO MERCOSUL DE C&T 
RECEBE INSCRIÇÕES.

INDICADA SECRETÁRIA 
DE AGRICULTURA DE SÃO 
PAULO.

Higiene Alimentar é um veículo 
de comunicação para 
os profissionais da 
área de alimentos.

Participe, enviando trabalhos, 
informações, notícias e assuntos 
interessantes aos nossos leitores.



AGENDA

SETEMBRO

15/09/2011
Santo Amaro – SP
4º Congresso Internacional de Food Service
Informações:  
www.abia.org.br/cfs2011 - eventos@abia.org.br  
e/ou Tel.: (11) 3030-1383 / 1364

19 a 24/09/2011 
São José do Rio Preto – SP
XXV Semaneng – Semana de Engenharia de 
Alimentos da Unesp – Rio Preto.
Informações:
 tacimarcon@hotmail.com 

20 a 22/09/2011
São Paulo – SP
II CONGRESSO ANALÍTICA LATIN AMERICANA
Informações: 
www.analiticanet.com.br

02 a 06/10/2011 
Foz do Iguaçu – PR
26º Congresso Brasileiro de Microbiologia.
2º Encontro Nacional de Professores de Micro-
biologia.
1º Simpósio Internacional de Bactérias Láticas.
Informações: www.sbmicrobiologia.org.br/26cbm 

OUTUBRO

28 a 30/09/2011 
Cascavel - PR
4º Congresso de Ciências Farmacêuticas do 
Mercosul
4º Simpósio em Ciência Tecnologia de Alimen-
tos do Mercosul
Informações: 
(45) 3220-3156 / secretaria@yahoo.com.br 



AGENDA
05/10/2011 
Washington – EUA
IAFI – CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO E 
DERIVADOS.
Informações:
 www.iafi.net 

06 a 08/10/2011 
São Paulo – SP 
6º Espaço Café Brasil – Feira Internacional de 
Café
Informações: www.espacocafebrasil.com.br / 
arthur.borelli@mastranfairs.com 
(11) 3371-0907 ou 6998-2958

06 a 08/10/2011 
São Paulo – SP
Mega Evento de Nutrição 2011
Informações: www.nutricaoempauta.com.br/
eventos/2010/mega_evento 
eventos@nutricaoempauta.com.br 

06 a 08/10/2011 
São Paulo – SP
7º Fórum Nacional de Nutrição
Informações: (11) 5041-9321 – www.nutricao-
empauta.com.br – 
eventos@nutricaoempauta.com.br 

06 a 08/10/2011 
São Paulo – SP
FISPAL FOODSERVICE 2011
27ª Feira Internacional de Produtos e Serviços 
para Alimentação Fora do Lar.
Informações: telemarketing@fispal.com.br  
www.fispalfoodservice.com.br 

09 a 11/10/2011 
Curitiba – PR 
XI ERSCTA – Encontro Regional Sul de Ciência 
e Tecnologia de Alimentos.
Informações: www.sbcta-pr.org.br  - www.
xierscta.com.br 

19 A 21/10/2011
Barcelona – ESPANHA
X CONGRESO SEEDO – SOCIEDAD ESPAÑOLA 
PARA EL
ESTUDIO DE LA OBESIDAD
Informações: www.seedo2011.com;
info@seedo2011.com

23 a 26/10/2011
Campos do Jordão – SP
XVI ENCONTRO NACIONAL DE QUÍMICA 
ANALÍTICA.
Informações: www.usp.br/enqa2011

24 a 27/10/2011
São Pedro – SP
VI CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE CARNES
Informações: Fone: (19) 3743 1884; Fax: (19) 
3743 1882
www.ital.sp.gov.br; eventosctc@ital.sp.gov.br



NOVEMBRO

AGENDA 2012

01 a 04/11/2011
Florianópolis – SC
XXXVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE MEDICI-
NA VETERINÁRIA  38º CONBRAVET
Informações: 
 conbravet2011@attitudepromo.com.br; 
48-3035.4388

10 a 12/05/2012 
Rosário, Santa Fé. República Argentina
Associacion Argentina de Graduados em Nu-
trición
Informações: 
congresograduadosnutricion@hotmail.com 

08 a 11/11/2011
Recife – PE
FISPAL TECNOLOGIA NORDESTE – FISPAL 
FOOD SERVICE NORDESTE – ABF FRANCHIS-
ING EXPONORDESTE,
Informações:  
www.btsmedia.biz; www.2pro.com.br

05 a 08/09/2012 
Sydney – Austrália
XVI International Congress of Dietetics
Informações: 
www.internationaldietetics.org/icd.asp  – 
icd2012@arinex.com.au 

10 a 12/11/2011
Florianópolis – SC
II Congresso Brasileiro de Alimentação 
Coletiva 
I Congresso Latino Americano de Alimentação 
Coletiva
Informações: www.conbac.org.br

26 a 29/09/2012 
Recife – PE
CONBRAN 2012 – XXII Congresso Brasileiro de 
Nutrição e 
III Congresso Ibero-americano de Nutrição
Informações:
 (11) 3257-0277 – www.asbran.org.br
secretaria@asbran.org.br 

25 a 27/10/2012 
Barcelona – Espanha
IX Congreso de la sociedad espanola de nu-
trición comunitária
Informações: (34) 944411254 – www.nutri-
cioncomunitaria.org 
info@nutricioncomunitaria.org 

31/10 a 04/11/2011
Porto Seguro – BA
V SIMPÓSIO DO PAPAYA BRASILEIRO – 
INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE
Informações: www.papayabrasileiro.com.br 

PARTICIPE. 
Acesse: www.conbac.org.br
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ALIMENTAÇÃO NA ESCOLA  PÚBLICA E PRIVADA
Joana D`Arc P. Mura 

Nutricionista, membro do Comitê 

Científico da FENERC, professora de 

Gastronomia Funcional da VP Con-

sultoria e autora do livro “Tratado de 

Alimentação, Nutrição & 

Dietoterapia” (Editora Roca).

É na infância que se fixam atitu-
des e práticas alimentares que deve-
rão persistir por toda idade adulta. 
A necessidade de uma intervenção 
alimentar aliada à prática de planos 
alimentares saudáveis é uma ten-
dência cada vez mais presente em 
escolas, públicas ou privadas, ba-
seada no princípio da promoção de 
saúde, referendadas por pesquisas 
que apontam o paradoxo da obesi-
dade/desnutrição em idade escolar.

Parte daí a preocupação dos 
profissionais da saúde e dos nutri-
cionistas, de que a alimentação es-
colar possa oferecer nutrientes ne-
cessários para melhorar os índices 
de aprendizagem e cognição esco-
lar, sendo esta ação, subsídio para 
o trabalho pedagógico. 

A Portaria Interministerial 
1010/2006 institui as diretrizes 
para a promoção da alimentação 
saudável nas escolas de educação 
infantil, fundamental e de nível 
médio de toda a rede escolar (pú-
blicas e privadas), o que significa 
incluir, no cenário escolar, atuação 

direta no desenvolvimento biopsi-
cossocial .

Diante desta necessidade trans-
versal, ações para educação alimen-
tar e nutricional, e incorporação de 
hábitos alimentares regionais e na-
cionais tornam-se estímulos para in-
clusão de hortas, passando a compor 
a proposta pedagógica com realiza-
ção de atividades e utilização dos 
alimentos produzidos, melhorando o 
consumo de frutas, legumes e verdu-
ras, propiciando monitoramento nu-
tricional dos escolares. 

Escolas particulares começam a 
indagar como se ajustar à Resolução 
465/2010, do Conselho Federal de 

Nutrição, que estabelece parâmetros 
e normas para a contratação de pro-
fissional. O nutricionista-consultor 
tem, aí, a oportunidade de desen-
volver outros papéis além daquele 
de gestor e administrador de planos 
alimentares. 

A competência e habilidades re-
queridas pelo nutricionista nos pro-
gramas de alimentação, como educa-
dor em nutrição e transformador da 
saúde em seu papel de consultor e/
ou assessor, levaram a FENERC – 
Federação Nacional das Empresas 
de Refeições Coletivas a convidar o 
Sindicato das Escolas Particulares e 
o Conselho Regional de Nutricionis-
tas para participar de mesa redonda 
no 7º Fórum Nacional de Alimenta-
ção Escolar, no dia 20 de maio, no 
Centro de Convenções Rebouças, 
em São Paulo. Esperamos, com esse 
diálogo, abrir novas possibilidades 
de atuação profissional que apontem 
soluções a uma situação de extrema 
importância para programas de ali-
mentação saudável desenvolvidos 
em unidades privadas de ensino. 

www.navit.com.br

Desenvolvimento de WEBSITES

E-mail Marketing 

Hospedagens

Sistemas na Internet

Itapetininga/SPFalecom@navit.com.br
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NÃO TREINAR, SE POSSÍVEL!
Sebastião Guimarães

Consultor titular da T&G Treinamento, 

São Paulo.Dietoterapia” (Editora Roca).

guimaraes@tgtreinamento.com.br

O título deste artigo é o texto de 
uma grande faixa colocada na área de 
Recursos Humanos da GE.  O texto é 
provocador é leva-nos a um reflexão 
bastante objetiva.  Sobre o assunto, a 
norma ISO 10015(ABNT, 2001) dá a 
seguinte orientação: 

Identificação de soluções para 
eliminar as lacunas de competência

As soluções propostas para elimi-
nar as lacunas de competência podem 
ser os treinamentos ou outras ações tais 
como a reformulação dos processos, 
recrutamento de pessoal treinado, ter-
ceirização, melhoria de outros recur-
sos, redução da rotatividade e modifi-
cação dos procedimentos de trabalho.

Reformulação dos processos
Com base em estudos e pesquisas, 

hoje sabemos que 85% dos proble-
mas são oriundos dos processos e que 
apenas 15% são oriundos das pessoas. 
Estes dados deixam bem clara a ques-
tão da eliminação das lacunas. Se um 
processo estiver mal estruturado, apre-
sentando falhas que comprometem 
o resultado final, a melhor solução é 
sua reformulação e, em casos mais 
específicos, sua eliminação. Pouco ou 
nada adiante treinar pessoas para de-
senvolver um processo que, compro-
vadamente, é considerado falho e mal 
estruturado.

Sobre a importância da melhoria 
dos processos e do desenvolvimento 
de pessoas, Dieter Kelber, diretor-exe-
cutivo do Insadi, cita, com frequência, 
a seguinte frase: “Quer melhorar as 
pessoas? Invista nos processos. Quer 
melhorar os processos? Invista nas 
pessoas”.

Recrutamento de pessoal treina-
do

É bom lembrar que recrutamento 
é uma fase anterior à seleção. Quan-
do pensamos em recrutar uma pessoa 
treinada para desenvolver determinada 
atividade, temos, também, que pensar 
onde poderemos encontrá-la. Como 
os hadhuters, os profissionais de RH 
também devem ter a competência 
necessária para localizar, recrutar, 

selecionar e contratar pessoal treinado.
Terceirização (outsourcing) 
A terceirização está muito relacio-

nada com a questão da competência. 
Os bancos, por exemplo, terceirizaram 
os serviços de segurança porque não 
conseguiam desenvolver esses servi-
ços com competência. Com a tercei-
rização, os bancos deixaram de treinar 
os seguranças, que passaram a ser trei-
nados, pelas empresas terceirizadas. 
Com a terceirização, os bancos pro-
vavelmente não economizaram, mas, 
certamente, conseguiram um serviço 
de segurança muito melhor. Um erro 
crasso é, portanto, terceirizar determi-
nada atividade com o único objetivo de 
“fazer economia”. A terceirização bem 
sucedida é aquela que tem por objetivo 
assegurar maior eficiência e eficácia.

Redução da rotatividade
Um treinamento dado a funcioná-

rios que, pouco tempo após, saíram 
da empresa, pode ser considerado um 
mau investimento? Será que os funcio-
nários saíram da empresa porque fo-
ram treinados? Ou será porque o chefe 
não lhes dava apoio; ganhavam muito 
menos do que mereciam; enfim, teriam 
eles motivos que desconhecemos?

Altos índices de turnover, freqüen-
temente, têm várias origens e várias 
soluções, que somente podem ser cor-
retamente identificadas quando desen-
volvemos, todas as 6 etapas do proces-
so de Definição das Necessidades de 
Treinamento.

Modificação dos procedimento
De acordo com as normas de ges-

tão, os procedimentos vitais para a so-
brevivência e desenvolvimento das or-
ganizações devem ser documentados e 

continuamente melhorados. 
Por uma simples questão de or-

dem, deve-se, primeiro fazer as modi-
ficações necessárias nos Manuais de 
procedimentos e validá-las. Somente, 
depois, e se for necessário, deve-se 
programar o treinamento das pessoas, 
para que desenvolvam corretamente 
o procedimento que foi devidamente 
modificado.

Melhoria de outros recursos
Existe um número infindável de 

outros recursos que, melhorados, vão 
aumentar a competência das pessoas, 
o que, muitas vezes, não se consegue 
com o treinamento ou somente com o 
treinamento. 

Melhorar determinados recursos 
tangíveis e intangíveis pode fazer uma 
grande diferença. A melhor definição 
das políticas da empresa, a melhoria 
das instalações e dos equipamentos, 
a valorização dos recursos humanos 
através de campanhas de incentivo, 
apoio, valorização e reconhecimento, 
são exemplos de melhoria de recursos 
que aumentam, de forma significativa, 
a competência da organização.

Mas, para saber qual é a melhor 
opção para eliminar as lacunas de 
competência deve-se, inicialmente, 
definir as necessidades da organização 
e, em seguida, definir as necessidades 
de treinamento. É bom lembrar que a 
Definição das Necessidades de Trei-
namento - DNT é um processo mais 
eficiente e eficaz do que o tradicional 
Levantamento de Necessidades de 
Treinamento – LNT.

Como vimos, as empresas têm vá-
rias alternativas para eliminar suas la-
cunas de competência, e, certamente, 
o treinamento é uma delas.  E quando 
o treinamento é a melhor alternativa 
deve-se desenvolvê-lo de acordo com 
a norma ISO 10015, para que seja um 
investimento de alto retorno.

REFERÊNCIAS 
1. ABNT NBR ISO 10015: 2001 – 

Diretrizes para treinamento.
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Abrir uma franquia ou um ne-
gócio sob bandeira própria é uma 
dúvida que normalmente tem ori-
gem numa única premissa: ser seu 
próprio patrão. Daí decorrem algu-
mas distorções: alguns garantem 
que a franquia é um negócio in-
falível. Outros, que é apenas uma 
repetição das relações patrões-em-
pregado. Afinal: “o franqueador é 
um patrão disfarçado” ou “numa 
franquia, trabalha-se menos e é 
impossível falir”. 

Nem um nem outro: ambas as 
concepções são distorcidas. A rea-
lidade demonstra que independen-
temente da escolha o que importa 
é estar bem preparado para o desa-
fio de operar um estabelecimento, 
seja ele comercial ou de prestação 
de serviços; bandeira própria ou 
franqueada. 

Preparar-se e conhecer profun-
damente o segmento no qual se 
quer atuar significa antever pro-
blemas e conhecer possíveis solu-
ções. Parece óbvio, mas, segundo 
um estudo realizado pelo Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), a falta de pre-
paro é um dos principais motivos 
de insucesso em novos empreendi-
mentos. 

De acordo com a pesquisa do 
Sebrae, publicada em 2010, a taxa 
de mortalidade de micro e peque-
nas empresas, apesar de apresen-
tar queda, ainda continua eleva-
da. Entre as empresas paulistas, 
o levantamento mostrou que 27% 
encerram atividades no primeiro 
ano de operação. E as principais 
causas do fracasso, em ordem de 
importância, são: 

- Comportamento empreende-
dor pouco desenvolvido; 

- Falta de planejamento prévio; 
- Gestão deficiente do negócio; 

- Insuficiência de políticas de 
apoio; 

- Flutuações na conjuntura eco-
nômica; 

- Problemas pessoais dos pro-
prietários. 

Para abrir um negócio sob ban-
deira própria é preciso considerar 
alguns fatores adicionais, como 
o tempo de maturação, aceitação 
de um produto novo pelo merca-
do e formalização dos processos 
de operação da empresa. Desafios 
que são muito menores quando se 
trata de franquias. 

Mas, por outro lado, no fran-
chising há regras e padrões a se-
rem cumpridos, além da obriga-
toriedade, em muitos casos, de 
adquirir produtos de determinados 
fornecedores e pagar royalties to-
dos os meses. Outro elemento im-
portantíssimo é o perfil de quem 
pretende empreender – seja na 
franquia ou na bandeira própria – 
pois há pessoas que simplesmen-
te não conseguem seguir padrões 
pré-definidos.

 Ao lado do preparo e de um co-
nhecimento profundo do segmento 
em que se pretende atuar, é preciso 
agir com muita cautela, seja qual 
for a opção do empreendedor.

Assim, são necessários cuida-
dos especiais com: 

Contrato de locação: deve ser 
escrito e preferencialmente firma-
do por prazo não inferior a cinco 

anos. Verificar o zoneamento e o 
Habite-se. Preste atenção para pro-
por a conhecida ação renovatória; 

Ocupante prévio do ponto co-
mercial: se você for atuar no mes-
mo segmento de mercado do anti-
go detentor do ponto comercial, é 
preciso realizar uma diligência dos 
passivos (ou contingências) antes 
existentes. Isso porque a sucessão 
ocorre independentemente da von-
tade das partes e mesmo que não 
haja compra da empresa anterior. 

Plano de negócios: é preciso 
realizar um estudo sobre o com-
portamento financeiro do empre-
endimento pretendido, com o in-
tuito de preparar-se, por exemplo,  
para enfrentar as sazonalidades do 
negócio; 

Alvarás e autorizações: as exi-
gências sobre esses documentos 
podem variar de negócio para ne-
gócio. Portanto, antes da inaugu-
ração do estabelecimento, todas 
as autorizações devem estar em 
dia. 

Franquias:analise cuidado-
samente a Circular de Oferta de 
Franquia (COF), preferencial-
mente com a ajuda de um pro-
fissional, e conheça bem a Lei 
8.955/94. Um procedimento re-
comendável é conversar com os 
atuais franqueados e também com 
alguns que eventualmente tenham 
se desligado da rede. 

Mas tenha bem claro que, mes-
mo tomando todos esses cuidados, 
nem a franquia, nem a bandeira 
própria são garantia de sucesso. 
O preparo e a cautela podem re-
presentar um diferencial compe-
titivo. Mas não há negócio sem 
risco. (Mais informações: Caio 
Prates, Ex-Libris Comunicação 
Integrada, 11-3266.6088; 
caio@libris.com.br) 
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INTRODUÇÃO

A s unidades de alimentação 
e nutrição (UAN) 
são responsáveis pelo 

fornecimento de refeições balanceadas, 
dentro de condições higiênico-sanitárias 
e adequadas para a manutenção e, ou 
recuperação da saúde da clientela a que 
se destinam (RAMOS et al., 2008). 

Restos de alimentos representam 
mais de 60% da média de lixo sóli-
do produzido no Brasil (EMBRAPA, 
2005). O desperdício de alimentos na ca-
deia alimentar tem causas econômicas, 
políticas, culturais e tecnológicas, que 
abrangem as principais etapas da cadeia 
de movimentação: produção, transporte, 
comercialização, sistema de embalagem 
e armazenamento (CASTRO, 2002). 

No setor de alimentação coletiva 
o desperdício de alimentos é um fator 
de grande relevância, sendo facilmente 
observado dentro de latas de lixos, res-
to nas bandejas de refeição, na falta de 
controles de qualidade e nas compras 
sem critérios (BRADACZ, 2003; FIDÉ-
LIS, 2005). Segundo Vaz (2006), resto 
é a quantidade de alimento que é devol-
vida no prato ou bandeja pelo cliente e 
deve ser avaliado tanto no ponto de vista 
econômico quanto na falta de integração 
com o cliente no momento da determina-
ção da porção servida. 

Estabelecimentos que têm controle 
rigoroso jogam fora cerca de 15% do 
que é preparado, o equivalente a 5% do 
faturamento bruto (ABRASEL, 2009). 
Além de prevenir essa perda no fatu-
ramento, reduzir perdas de alimentos 
é uma medida potencial para reduzir 
a fome e os efeitos ecológicos do sis-
tema de alimentação (ENGSTROM 
e CARLSSON-KANYAMA, 2004). 

Desta forma, a geração de resíduos or-
gânicos por unidades produtoras de ali-
mentos deve ser minimizada para evitar 
danos ao meio ambiente. 

O controle da produção, da distribui-
ção das refeições, a verificação dos restos 
e o conhecimento das grandes áreas ou 
variáveis a serem melhoradas, por meio 
de mão de obra e supervisão especiali-
zada, podem contribuir para eficiência 
do serviço de alimentação, gerando ra-
cionalização da qualidade (ABREU et 
al., 2003; NONINO-BORGES et al., 
2006).  

Considerando que o desperdício de 
alimentos dentro de um serviço de ali-
mentação é um fator que afeta a produti-
vidade e eleva os custos, além de produ-
zir impactos sobre o meio ambiente, este 
estudo objetivou quantificar o desperdí-
cio de alimentos servidos aos clientes em 
uma unidade de alimentação e nutrição 
(UAN).

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em uma UAN 
localizada em Contagem-MG, durante 
10 dias consecutivos durante o almoço, 
por ser a refeição que concentra 60% do 
total de clientes atendidos na unidade 
diariamente. 

Foi quantificado o desperdício de ali-
mentos servidos aos clientes por meio da 
determinação do resto-ingestão. 

Para obter o peso da refeição dis-

tribuída e não consumida, foi coletado 
diariamente, o peso do rejeito dos pratos, 
excluindo o material não comestível (os-
sos, cascas, descartáveis). 

O Índice de Resto Ingestão (IR) foi 
calculado dividindo-se o peso da refei-
ção rejeitada pelo peso da refeição distri-
buída, e transformando-se em percentual 
(ABREU et al., 2003). O valor encontra-
do foi dividido pelo número de clientes 
atendidos no dia para obter o resto inges-
tão per capita. As preparações prontas 
foram pesadas em cubas. Os pesos das 
cubas utilizados para acondicionamen-
tos das preparações prontas e o peso dos 
alimentos prontos que não foram distri-
buídos (sobra limpa) foram descontados 
para obtenção do peso das refeições dis-
tribuídas. Avaliou-se o IR classificando 
o índice em ótimo (0 - 3%), bom (3,1 - 
7,5%), ruim (7,6 – 10%) e inaceitável (> 
10%) (RICARTE et al., 2008).

Para as pesagens de utilizou-se ba-
lança marca Filizola®, com capacidade 
de 30 kg. Os dados foram analisados 
com o auxilio do programa SPSS 11.5 
for Windows.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A média do número de refeições ofe-
recidas no almoço diariamente foi 196. 
Estas eram compostas por três tipos de 
saladas (uma com vegetais cozidos, uma 
com folhosos e a outra com vegetais 
crus), um prato principal e sua opção – 
preparados à base de carne bovina ou 
suína e de aves ou peixes; arroz simples, 
feijão simples e guarnição. 

O peso médio diário da refeição total 
produzida foi 144 kg. Os valores referen-
tes ao resto ingestão foram apresentados 
na Tabela 1. 

Em 10 dias de acompanhamento do 
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Resto ingestão Mínimo – 
Máximo

Média Desvio Padrão

Total (Kg) 6,0 – 16,9 11,3 ±2,68

Per capita (g) 33 - 83 58 ±12

Índice de Resto Ingesta (%) 4,8 – 10,9 7,8 ±1,65

ABRASEL. Associação Brasileira de 
Restaurante e Empresas de Entre-
tenimento. Disponível em: < http://
www.abrasel.com.br/>. [Acesso em: 
10/02/09]

ABREU, E.S.; SPINELLI, M.G.N.; ZA-
NARDI, A.M.P. Gestão de Unida-
des de Alimentação e Nutrição: 
um modo de fazer. São Paulo: Me-
tha, 2003. 140p.

AMORIM, M.M.A.; JUNQUEIRA, R.G.; 
JOKI, L. Adequação nutricional do 
almoço self-service de uma empresa 
de Santa Luzia, MG. Revista de Nu-
trição, v.18, n.1, p.145-156, 2005.

Tabela 1 – Valores diários referentes ao resto ingestão durante o almoço em unidade de alimen-
tação localizada em Contagem – MG.   

almoço na unidade foram desperdiçados 
113,2 Kg (7,8%) de alimentos prontos 
para o consumo servidos aos clientes, 
como evidenciado pelos dados de resto 
ingestão. Considerando este resultado 
percentual, o desempenho da UAN se-
ria classificado como bom.  Entretanto, 
o peso total de alimentos produzidos e 
não consumidos na unidade durante os 
dez dias de acompanhamento ultrapas-
sou a média de alimentos distribuídos 
diariamente (144 kg), o que evidencia a 
gravidade do problema. 

O peso médio per capita da refeição 
consumida (677 g) foi maior que o apre-
sentado no estudo de Amorin (AMOR-
IN et al., 2005)

, 
onde a média consumida 

foi igual a 569 g. É importante ressaltar 
que a UAN em estudo tem sistema self 
service com preço fixo, diferindo do tipo 
de serviço onde o estudo de Amorin foi 
realizado onde o cliente pago pelo peso 
a da refeição servida havendo raramente 
desperdício.

Se considerarmos o total de alimen-
tos preparados, este valor de per capita 
seria ainda maior (734 g), indicando uma 
possível inadequação de planejamento. 

O per capita médio de resto ingestão 
identificado, de 58 g (Tabela 1), não 
atendeu à meta da unidade, onde o valor 
máximo desejável era 25 g. O valor ob-
servado é duas vezes maior que o preten-
dido, o que permite inferir a necessidade 
de avaliar os fatores envolvidos na causa 
do desperdício de alimentos. Fatores 
como satisfação dos clientes e dos colab-
oradores, adequação de equipamentos, 
temperatura dos alimentos e qualidade 
do atendimento podem interferir nos 
valores de resto ingestão. Dessa forma, 
esses resultados sugerem que o respon-
sável técnico deve buscar as ferramentas 
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CONCLUSÃO

 O desperdício de alimentos servidos 
aos clientes da UAN em estudo, oriundo 
do resto ingestão atingiu valores percen-
tuais superiores aqueles considerados 
aceitáveis para estabelecimentos que 
atendem a clientes saudáveis e também 
não se encontrava em conformidade com 
as metas propostas pela própria unidade. 
Os resultados do estudo sugerem que há 
necessidade de investigar as causas desse 
problema para planejar ações corretivas.

mais adequadas para atender ao resto in-
gestão per capita estipulado para a uni-
dade, considerando, ainda, que mesmo o 
valor mínimo observado, que foi de 33g 
(Tabela 1), superou a meta proposta. 

 A média de Índice de Resto Ingestão 
obtido nesse estudo foi 7,8%.Entretanto 
foram alcançados valores de até 10,9% 
(Tabela 1). Valores superiores a 10% - 
tratando-se de clientela saudável - indi-
cam que os cardápios estejam inadequa-
dos quanto ao planejamento e à execução 
(AMORIN et al., 2005).
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RESUMO

No agreste alagoano, a farinha 
de mandioca é produzida de maneira 
simples, em unidades de fabricação 
conhecidas como “casas de farinha” 
as quais, na sua grande maioria são 
dotadas de mão-de-obra familiar sem 
nenhuma capacitação técnica e estru-
tura.  Este produto representa para 
muitas famílias alagoanas uma im-
portante fonte de renda, porém pela 
falta de estrutura e padronização no 
processo, a farinha de mandioca em 
Alagoas não tem muita qualidade o 
que dificulta a sua comercialização 
e favorece o preço baixo do produ-
to. Este trabalho teve como objetivo 
caracterizar as casas de farinha do 
Agreste alagoano. Para isto, foram 
visitadas 51 casas de farinha que 
fazem parte do Arranjo Produtivo 

SUMMARY

In the rural areas of Alagoas, the 
cassava flour is produced in a simple 
way, in units of production known as 
“flour houses”, most of them are 
endowed with family labor without 
any technical training and structures.  
This product represents an important 
source of income for many families 
from Alagoas, however, due to the 
structure lack and standardization 
in the process, the cassava flour in 
Alagoas doesn’t have much quality, 
what impairs its commercialization 
and causes the low price of the 
product. The objective of this work 
was to characterize the flour houses 
of the rural areas in Alagoas. That 
is why we visited 51 flour houses 
that are part of the Local Productive 
Arrangement (APL) where, there 
were in loco observations as well 
as questionnaire application to 
characterize the units. Most of the 
visited flour houses are endowed 
with simple technology, such as 
the use of manual press, without 
suitable physical structure where 
either the materials or the final 
product are exposed to several 
pollutants. The workforce is family 
labor where the teachings are 
passed from parents to children and 
without technical training, mainly in 
relation to the hygiene requirements 
either personal or environmental 
and equipments. As a conclusion, 
to obtain a good quality flour it is 
essential the implantation of Good 
Manufacturing Practices, and 
adoption of programs to train the 
workers involved in the productive 
process, as well as installations and 
technology improvements used by 
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thaysabcb@ig.com.br 

Ana Cristina Lima Normande 
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Local (APL) onde foram realizadas 
observações in loco e aplicado ques-
tionário caracterizando as unidades.  
A maioria das casas de farinha visi-
tadas é dotada de tecnologia simples, 
tais como utilização de prensa ma-
nual, sem estrutura física adequada, 
onde tanto a matéria-prima quanto 
o produto final são expostos a vári-
os contaminantes. A mão-de-obra 
é familiar, sendo os ensinamentos 
passados de pais para filhos e sem 
capacitação técnica, principalmente 
em relação aos requisitos de higiene 
tanto pessoal quanto do ambiente e 
dos equipamentos. Conclui-se, que 
para a obtenção de uma farinha de 
qualidade é essencial a implantação 
de Boas Práticas na Fabricação, e 
adoção de programas que visem à 
capacitação do pessoal envolvido 
no processo produtivo, além de mel-
horias das instalações e da tecnolo-

gia utilizada por estas unidades de 
fabricação. 

Palavras-chave: Farinha de man-
dioca. Boas práticas de fabricação. 
Qualidade.
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INTRODUÇÃO

O derivado mais comum da 
mandioca, a farinha é um 
alimento calórico bastan-

te consumido na dieta do brasileiro. 
A legislação brasileira relata diver-
sos tipos que variam de acordo com 
a cor, textura, granulometria, acidez, 
etc. (BRASIL, 1978). 

Na maioria dos estados nordesti-
nos, a farinha de mandioca é produ-
zida de maneira artesanal em locais 
denominados “casas de farinha” e 
utilizam da mão-de-obra familiar 
em todas as etapas do processamen-
to. Muitas destas casas não possuem 
condições mínimas necessárias para 
o seu funcionamento, pois a preca-
riedade das instalações possibilita o 
acesso de pássaros, insetos e roedo-
res na área de produção, sendo que 
a presença particularmente destes 
últimos, expõe o produto a vários 
perigos além do mais pouca atenção 
é dada aos critérios de higiene e sa-
nidade necessariamente dispensados 
aos produtos alimentares (NETO et 
al., 2004; SANT’ANNA & MIRAN-
DA, 2004). 

Isto ocorre principalmente pela 
falta de capacitação dos produtores, 
visto que o processo é bastante cul-
tural, onde os pais ensinam os filhos 
e estes dão continuidade ao processo 
de produção. 

O processamento da mandioca 
consiste basicamente na retirada do 
excesso de água através da ralação e 
da prensagem da massa e o remanes-
cente é evaporado durante a torrefa-
ção (FARIAS et al, 2005).

Em Alagoas, a produção de 
mandioca está presente em todas as 
micro-regiões, no entanto, há uma 
predominância no agreste alagoano, 

these units of production. 

Keywords: Cassava flour. Good 
Manufacturing Practices. Quality.

principalmente na região de Arapira-
ca e suas micro-regiões. Esta região 
compõe o território do Arranjo Pro-
dutivo Local (APL) da Mandioca, 
onde apresenta cerca de 500 unida-
des de produção – “casas de farinha” 
(SANTIAGO et al., 2005).

Os produtores de farinha de man-
dioca do estado de Alagoas apresen-
tam-se desorganizados e mal-capa-
citados acarretando na produção de 
uma farinha de baixa qualidade, fa-
vorecendo assim, a comercialização 
da farinha de mandioca produzida 
em estados vizinhos. Para adquirir 
competitividade dos produtos locais, 
é essencial melhorar a qualidade, pa-
dronizar e classificar o produto, com 
intuito de reverter a imagem negati-
va associada ao produto local (SAM-
PAIO et al, 2005).

Em virtude da importância eco-
nômica deste produto para o Estado 
de Alagoas, este trabalho tem como 
objetivo caracterizar as casas de fa-
rinha do Agreste alagoano, apontan-
do questões relacionadas à estrutura, 
tecnologia e processo que podem 
influenciar a qualidade da farinha de 
mandioca produzida no agreste ala-
goano.

MATERIAL E MÉTODOS

Devido a sua importância para 
a economia do Estado, a região 
delineada para a realização do es-
tudo foi a região do agreste alago-
ano, especificamente as “casas de 
farinha” que fazem parte do APL. 
A partir de uma lista fornecida 
pelo SEBRAE foram seleciona-
das aleatoriamente 51 “casas de 
farinha”. 

Em cada unidade visitada foi 
aplicado um checklist adaptado 
do Programa Alimento Seguro 
(PAS) e um questionário para 
avaliação das condições higiê-
nico-sanitárias, processamento e 
tecnologia utilizada para produ-
ção de farinha de mandioca.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 caracteriza as casas 
de farinhas do agreste alagoano de 
acordo com a tecnologia utilizada 
para produção de farinha de man-
dioca.

A produção de farinha no 
agreste alagoano acontece prin-
cipalmente por pequenos produ-
tores, com mão-de-obra familiar, 
onde em 75% das casas de fari-
nha analisadas os proprietários 
são responsáveis pela plantação 
da matéria-prima. A variedade 
de mandioca predominante nesta 
região é a campinas sendo, utili-
zadas em menor escala as conhe-
cidas como sergipana, branca de 
Santa Catarina, perna gorda, cariri 
e izabelzinha.

A mandioca é colhida manual-
mente e levada para os locais de 
processamento em carroças, ca-
minhões, caminhonetes e outros 
transportes.

Farias et al (2005), citam que 
a mandioca deve ser descascada e 
lavada, porém em nossa pesquisa 
apenas uma casa de farinha ado-
ta o procedimento de lavagem  da 
mandioca em tanques. No agreste 
alagoano a dificuldade de água 
contribui para este fato. A lava-
gem da mandioca é muito impor-
tante para redução da contamina-
ção física e microbiológica.

Foi observado através das visi-
tas que a etapa de descascamento 
é realizada por mulheres, sendo a 
remuneração através da venda das 
cascas para serem utilizadas como 
ração animal.                      

Após o descascamento, as ra-
ízes devem ser trituradas para fa-
cilitar a prensagem. Em 80% das 
casas de farinha utiliza-se tritu-
rador elétrico, e apenas 20% uti-
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Tabela 1 - Aspectos relacionados à tecnologia utilizada nas casas de farinha do Agreste Alagoano.

Figura 1- Aspectos relacionados a qualidade higiênico-Sanitárias das “casas de farinha” do agreste alagoano

lizam raladores manuais (tabela 
1). Segundo Farias et al. (2004), 
durante a trituração ocorre rompi-
mento dos tecidos celulares facili-
tando a eliminação dos compostos 
tóxicos das raízes. Por outro lado, 
a trituração também acarreta perda 
de amido, sendo assim, a tritura-
ção deve ser suficiente para uma 
adequada drenagem da massa, sem 
excessiva perda de amido na etapa 
posterior de prensagem.

A prensa hidráulica está pre-
sente em apenas 25% das unidades 
visitadas (tabela 1), no restante 
observou-se a presença de prensa 
de madeira manual com parafuso 

central, onde a massa é carregada 
em sacos de 50 kg e disposta em 
camadas, separadas por uma es-
trutura de madeira para distribuir 
a pressão. Esta etapa tem como 
finalidade diminuir a umidade da 
mandioca e facilitar a torrefação 
e diminuir a formação de gomos 
na farinha. De acordo com Farias 
et al., 2005, a prensagem reduz a 
umidade da massa em 25% a 40%. 
A massa prensada é esfarelada 
com ralador comum ou triturado-
res iguais aos descritos anterior-
mente. 

Nas “casas de farinha” avalia-
das a tecnologia dos fornos é mais 

tradicional em 25% das casas de 
farinha, onde adotam o forno cir-
cular plano, na qual a massa esfa-
relada é colocada e virada seguida-
mente com um rodo. Mas, em 75% 
das casas de farinha é dotado de 
tecnologia mais moderna com for-
no tipo tacho, semi-esférico, com 
um agitador central de pás (Tabela 
1). Sampaio et al. (2005), realiza-
ram um estudo sobre a eficiência 
econômica e competitividade da 
cadeia de mandioca em Alagoas, 
onde relatam que a maioria das 
casas de farinha pesquisadas no 
estado são dotadas de tecnologia 
semi-moderna e moderna, dota-

Itens abordados N° Percentual

Matéria – Prima Própria
Terceirizada

38
13

75%
25%

Trituradores elétricos Sim
Não

41
10

80%
20%

Prensa hidráulica Sim
Não

13
38

25%
75%

Forno elétrico Sim
Não

38
13

75%
25%
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Figura 2 - Controle de Potabilidade da água utilizada em “casas de Farinha” no agreste alagoano.

das de forno circular plano com 
pás mexedoras e forno tipo tacho, 
semi-esférico, com um agitador 
central de pás, respectivamente.                                       

A farinha torrada é peneira-
da em 28 das unidades visitadas, 
porém a classificação do produ-
to ocorre apenas em uma casa de 
farinha. Segundo Sampaio et al. 
(2005), a peneiragem e classifi-
cação da farinha são imprescin-
díveis para obter a uniformidade 
da farinha produzida. Em quase 
sua totalidade a farinha produzida 
é ensacada em sacos de 50 Kg e 
comercializadas nas feiras livres. 
Apenas em uma casa de farinha 
encontrou-se a embalagem de 1 kg 
do produto.  Vale ressaltar que a 
farinha classificada e embalada a 
quilo agrega maior valor ao pro-
duto, abrindo espaço para sua co-
mercialização em supermercados. 

A produção da farinha ensaca-
da deve seguir as normas técnicas 
do Ministério da Agricultura, onde 
ocorre uma grande variação quan-
to à cor, textura, granulometria, 
acidez, etc. Desta variabilidade 
decorrem os mais diversos tipos 
relatados na Legislação Brasileira 
(BRASIL, 1995).

A Figura 1 caracteriza a quali-
dade higiênico-sanitária das casas 
de farinhas. Em relação às condi-
ções higiênico-sanitárias pode-se 
observar que em sua totalidade 

(100%) das casas de farinha visi-
tadas não tem preocupação com 
requisitos de higiene pessoal, am-
biental e de equipamentos, onde 
tanto a matéria-prima quanto o 
produto final estão expostos a di-
versos contaminantes, inclusive 
acesso de pragas e animais domés-
ticos dos próprios produtores. Nas 
casas de farinhas mais modernas, 
observam-se melhores instalações 
físicas com pisos de cimento e 
tanques azulejados (18% das casas 
de farinha pesquisadas), porém 
mesmo nestas a inexistência de 
programas de higienização e capa-
citação em higiene pessoal é uma 
realidade.

Outro aspecto importante é a 
qualidade da água utilizada nas 
unidades, na realidade a falta de 
água é um fator que deve ser le-
vado em consideração, pois em 
10% a falta de água é algo cons-
tante na produção e 49% das casas 
de farinha não possuem controle 
no abastecimento de água, mesmo 
quando este abastecimento é rea-
lizado pela rede pública (Figura 
2). É bastante comum a água ser 
armazenada em tanques abertos, 
sem controle e exposto aos conta-
minantes do ambiente. Quando ne-
cessária à água é levada com auxí-
lio de baldes sem nenhum critério 
de higiene. A utilização de água 
potável nas casas de farinha é es-

sencial, pois é utilizada para pro-
dução de fécula e nos processos 
de higienização das instalações e 
equipamentos.

O Ministério da Saúde, através 
da RDC Nº275/02, estabelece que 
qualquer estabelecimento produ-
tor e industrializador de alimentos 
deve ter seus Procedimentos Ope-
racionais Padronizados (POP’s) 
e o Manual de Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) implementados 
(BRASIL, 2002). 

O que se percebe nas casas de fa-
rinha visitadas no agreste alagoano 
é que são na sua maioria estruturas 
simples, sem muita tecnologia e com 
mão-de-obra familiar não qualifica-
da que desconhece os princípios das 
BPFs e dos POP’s. 

O estabelecimento de padrões 
de qualidade é imprescindível para 
o bom desempenho da cadeia pro-
dutiva da mandioca. Esses padrões 
devem existir durante todo processa-
mento, manuseio, embalagem e clas-
sificação da farinha de mandioca.

A maioria das casas de farinha 
utiliza tecnologia simples, possui es-
trutura física precária, e mão-de-obra 
desqualificada. Estes fatos contri-
buem para possível ocorrência de di-
versos perigos que podem contami-
nar o produto; falta de uniformidade 
no processo; e consequentemente 
para a desvalorização do produto lo-
cal.

É necessário adotar programas 
que visem a implantação de Boas 
Práticas de Fabricação, com intuito 

CONCLUSÃO
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AVALIAÇÃO HIGIÊNICO-
SANITÁRIA DAS INDÚSTRIAS 
ALIMENTÍCIAS INSCRITAS NO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

DO OESTE – MS.
Cláudia Leite Munhoz

*

RESUMO

Este estudo teve como objeti-
vo avaliar o planejamento físico e 
funcional, a higiene dos manipula-
dores, do ambiente, dos alimentos 
e dos utensílios e equipamentos 
de acordo com a legislação muni-
cipal vigente. Foram visitadas 17 
empresas portadoras do Serviço de 
Inspeção Municipal de São Gabriel 
do Oeste – MS (SIM) e realizado 
um questionário com perguntas 
fechadas (checklist) a respeito dos 
procedimentos de higiene e sobre o 
espaço físico das indústrias. Com 
relação ao espaço físico e as insta-
lações, as indústrias apresentaram-
se com estrutura regular (58,8%), 
por serem, no geral, adaptações de 
construções já existentes no local. 

clmunhoz@yahoo.com.br

*

Com relação à higiene, as indús-
trias apresentaram índices satis-
fatórios em todos os quesitos, de-
monstrando que os manipuladores 
de alimentos, na maioria já com o 
curso de Higiene e Manipulação 
de Alimentos, estão conscientes da 
importância da higiene pessoal, do 
ambiente, dos utensílios e equipa-
mentos e dos alimentos na qualida-
de final do produto. Dessa forma, 
as indústrias de alimentos do muni-
cípio estão cumprindo a legislação 
municipal e produzindo alimentos 
com condições higiênico-sanitárias 
satisfatórias. 

Palavras-chave: Manipulador de 
alimentos. Instalações. Legislação 
municipal.

INTRODUÇÃO

O setor alimentício tem cres-
cido muito nos últimos 
anos e tanto a pequena 

quanto a média indústria de alimen-
tos têm ocupado um espaço cada vez 
maior nesse setor. Observa-se, contu-
do quem nem sempre essas empresas 
estão preparadas no que diz respeito 
aos conhecimentos de práticas higiê-
nico-sanitárias. Com isso, os alimen-
tos ficaram mais expostos a uma série 
de perigos ou oportunidades de con-
taminações microbianas associadas 
a práticas incorretas de manipulação 
e processamento (ALMEIDA et al., 
1995; SILVA et al., 2005).

A detecção e a rápida correção das 

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
physical and operational planning, the 
hygiene of handlers, environment, food 
and tools and equipment in accordance 
with local legislation in force. We 
visited 17 companies bearing the 
Inspection Service City of San Gabriel 
of the West - MS (SIM) and conducted 
a questionnaire with closed questions 
(checklist) regarding the procedures 
for hygiene and the physical space of 
industries. With respect to physical space 
and facilities, the industry showed up 
with regular structure (58.8%), because, 
in general, adaptations of existing 
buildings on site. With regard to hygiene, 
the industries showed satisfactory rates 
on all questions, showing that the food 
handlers, most have with the course of 
Hygiene and Food Handling, are aware 
of the importance of personal hygiene, 
the environment, the tools and equipment 
and food quality in the final product. 
Thus, the food industries of the city are 
complying with the municipal legislation 
and producing food with good hygienic 
and sanitary.

Keywords: Food handler. Facilities.  
Municipal legislation.

Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste, Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico
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Foram visitadas 17 empresas ins-
critas no SIM (Serviço de Inspeção 
Municipal do município de São Ga-
briel do Oeste – MS). As empresas 

falhas no processamento dos alimen-
tos, assim como a adoção de medidas 
preventivas, são hoje as principais es-
tratégias para o controle de qualidade 
do processamento de alimentos (AL-
MEIDA et al., 1995).

As doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) representam um im-
portante problema de saúde pública, 
pois é estimado que milhões de pes-
soas em todo o mundo são acometi-
dos por doenças veiculadas por ali-
mentos. As DTA são provocadas por 
agentes microbiológicos, tendo como 
principal transmissor o manipulador 
de alimentos. Outras formas de con-
taminação dos alimentos são a falta 
de higiene adequada do ambiente, dos 
utensílios e equipamentos e do pró-
prio alimento (NOLLA; CANTOS, 
2005; OLIVEIRA et al,. 2008). A fal-
ta de um fluxo ordenado na área de 
manipulação de alimentos contribui 
para a chamada contaminação cru-
zada. Entende-se por contaminação 
cruzada quando um alimento já pron-
to para consumo entra em contato 
com alimentos crus ou com superfície 
contaminada, tornando-o inadequado 
para o consumo (KAKU et al., 1995). 

Este estudo, portanto, teve como 
objetivo avaliar o planejamento físico 
e funcional, a higiene dos manipula-
dores, dos alimentos, do ambiente e 
dos utensílios e equipamentos, com 
base na legislação municipal Lei 
490/2002 e Decreto 058/2002.

Na Tabela 1 está apresentada à 
classificação das indústrias quanto 
aos aspectos avaliados. 

As empresas, em sua maioria, 
apresentaram instalações físicas re-
gulares. Pelas observações realiza-
das durante as visitas, isso se deve 
às instalações encontrarem-se no 
“quintal” das casas dos proprietários. 
Geralmente são aproveitamentos/
adaptações de construções já exis-
tentes na propriedade. Esse aprovei-
tamento acaba por dificultar a fun-
cionalidade que a instalação física 
deveria possuir como o trânsito or-
denado dos manipuladores, o trânsi-
to do lixo entre outros. As principais 
irregularidades verificadas durante 
as visitas foram: ausência de local 

Tabela 1 - Classificação quanto aos aspectos físico, funcional e de higiene das empresas inscritas no SIM de São Gabriel do Oeste – MS.

exclusivo para lavagem de mãos, au-
sência de saboneteiras e papel toalha, 
as janelas não se encontram na parte 
superior da parede, janelas sem telas 
e outras com telas que não são remo-
víveis, portas sem molas, lâmpadas 
sem proteção contra quedas. Como 
a maioria das indústrias encontra-se 
junto da casa, somente duas possu-
íam vestiários. Muitas vezes essas 
deficiências do planejamento físico e 
funcional podem dificultar a higieni-
zação do ambiente, dos equipamen-
tos e do próprio manipulador, além 
do fluxo da produção, podendo, com 
isso, acarretar uma contaminação 
cruzada. Essa falta de fluxo ordena-
do se deve especialmente ao planeja-
mento físico deficiente da indústria 
de alimentos. Mürmann et al. (2007), 
também encontraram algumas irre-
gularidades nos estabelecimentos 
visitados, como a falta de telas nas 
janelas. É imprescindível o uso de 
telas nas janelas, pois evitam a entra-
da de pragas na área de produção de 
alimentos.

A higiene dos manipuladores ob-
teve bom índice de adequação, de-
monstrando que os treinamentos já 
oferecidos aos manipuladores foram 
eficazes. Pela legislação municipal, é 
obrigatório que todos os manipulado-
res de alimentos possuam o curso de 
Higiene e Manipulação de Alimen-
tos. O treinamento realizado com 
manipuladores de alimentos melhora 
a aplicação de procedimentos de hi-
giene na manipulação de alimentos 
(ALVES; ANDRADE; GUIMA-
RÃES, 2008). Algumas irregulari-
dades, entretanto, ainda foram obser-
vadas, como uso de calçados abertos 
e bermudas, além da falta de uso de 
sanificante nas mãos após a lavagem 
das mesmas. Em alguns estabeleci-
mentos, há funcionários novos que 

MATERIAL E MÉTODOS

trabalham com produtos distintos 
entre si, como creme de leite, mussa-
rela, embutidos, sorvetes e produtos 
de panificação.

Para diagnóstico situacional das 
empresas foi aplicado um questioná-
rio de perguntas fechadas (checklist) 
aos proprietários ou responsáveis 
pela produção.

Os questionários tinham por fina-
lidade avaliar o planejamento físico 
e funcional da área de manipulação 
de alimentos e a higiene dos manipu-
ladores, do ambiente, dos alimentos 
e dos utensílios e equipamentos.

A partir da avaliação dos aspec-
tos do planejamento e da funcionali-
dade da área de produção e também 
dos aspectos higiênico-sanitários 
foi possível classificá-los em ótimo, 
bom, regular e ruim para cada aspec-
to avaliado.

A atividade foi desenvolvida nos 
meses de março e abril de 2009.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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ainda não possuem o curso para ma-
nipuladores de alimentos. 

A higiene dos alimentos também 
apresentou bons índices, demons-
trando que os manipuladores estão 
conscientes dos perigos que podem 
causar à saúde pública. Entretanto 
algumas irregularidades foram nota-
das com respeito ao uso dos ovos nas 
formulações. As empresas que fa-
zem uso desse ingrediente na formu-
lação não costumam armazenam os 
ovos de forma refrigerada e algumas 
não higienizam os ovos antes do seu 
uso. É conhecida a importância da 
higienização de ovos para evitar as 
doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) como as transmitidas pelas 
bactérias Salmonellas spp. e Esche-
richia coli (BAÚ; CARVALHAL; 
ALEIXO, 2001; CARDOSO et al., 
2001).

A higiene do ambiente, assim 
como a dos manipuladores e dos ali-
mentos, apresentou índices satisfató-
rios. Confirmando a conscientização 
das empresas quanto à importância 
da higiene do ambiente no controle 
da proliferação de micro-organismos 
patogênicos. Em uma fábrica não ha-
via periodicidade da higienização do 
ambiente.

No que diz respeito à higiene dos 
utensílios e equipamentos, os índices 
foram satisfatórios, demonstrando 
mais uma vez que o treinamento em 
Higiene e Manipulação de Alimen-
tos foi efetivo, conscientizando os 
manipuladores sobre a importância 
da higiene na qualidade dos alimen-
tos. Bramorski et al. (2008), encon-
traram resultados semelhantes em 
cantinas visitadas, as quais também 
apresentaram bons resultados de hi-
giene de utensílios e equipamentos. 
Em duas fábricas, os equipamentos 
não eram desmontados para ser feita 
a higienização.

Apesar do planejamento físico e 
funcional apresentar-se como regu-
lar, os bons hábitos dos manipulado-
res quanto à higiene de forma geral, 
mantêm o ambiente, os equipamen-
tos e utensílios e os alimentos bem 
higienizados. Garantindo, com isso, 
alimentos com qualidade para os 

Os manipuladores de alimen-
tos do município de São Gabriel 
do Oeste – MS mantêm hábitos de 
higiene pessoal, de equipamentos 
e utensílios, do ambiente e dos 
alimentos, cumprindo a legisla-
ção municipal e garantindo dessa 
forma alimentos com qualidade 
higiênico-sanitária para os con-
sumidores locais.

CONCLUSÃO
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RESUMO

O leite sob o ponto de vista legal 
é o produto oriundo da ordenha com-
pleta e ininterrupta, em condições de 
higiene, de vacas sadias, bem alimen-
tadas e descansadas, que conserva as 
qualidades nutritivas ao longo de to-
das as etapas de sua obtenção e não 
apresenta riscos para a saúde huma-
na quando consumido. A qualidade 
do leite está associada de uma forma 
geral com a carga microbiana, princi-
palmente pelo risco de veiculação de 
micro-organismos patogênicos, com 
as características físico-químicas do 
produto e com os riscos de veicula-
ção de resíduos antimicrobianos. Por 
esse motivo, o leite deve ser obtido 

SUMMARY

Milk about the legislation view 
is a product from the complete and 
uninterrupted milking, in hygienic 
conditions, from healthy cows with 
good feeding and rested, witch 
conserves the nutritive qualities 
during the all stages to obtain it and 
there are no risks for the human 
health when it is consumed. The 
quality of the milk is associated in 
general with the microbial load, 
mainly by the risk of the carrying of 
pathogenic microorganisms, with the 
physical-chemistry characteristics 
of the product and with the carrying 
of residues antimicrobial. Because 
these, the milk should be obtained 
with the maximal hygiene and 
maintained under refrigeration, 
since the milking till its processing. 
Good Manufacturing Practices are 
a whole of principles, rules and 
procedures that reign the correct 
handling of food, since the raw 
material till the final product. The 
objective of this work was to detect 
the necessary requirements to the 
Good Manufacturing Practices in a 
dairy industry located in the agreste 
of Paraíba, this process occurred in 
three stages. The analysis of three 
stages showed that the dairy industry 
has implanted and implemented the 
Good Manufacturing practices, and 
it reaches 100% of conformity in 
the critical points and 79,08% in 
the others.

Keywords: Milk. Quality. Re-
quirements. Conformity.

com a máxima higiene e mantido sob 
refrigeração, desde a ordenha até a 
ocasião de seu beneficiamento. Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) são 
um conjunto de princípios, regras e 
procedimentos que regem o correto 
manuseio de alimentos, abrangendo 
desde a matéria-prima até o produto 
final. O objetivo do presente traba-
lho foi o levantamento dos requisitos 
necessários para as Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) numa indústria de 
laticínios localizada no agreste parai-
bano. Esse processo ocorreu através 
de três etapas, cuja análise mostrou 
que a indústria de laticínios possui 
implantadas e implementadas as 
Boas Práticas de Fabricação, e que 
a mesma atingiu 100% de conformi-
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dade dos itens críticos e 79,08% dos 
demais itens.

Palavra-chave: Leite. Qualida-
de. Requisitos. Conformidade.
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O levantamento das informações 
necessárias para as BPF ocorreu du-
rante o mês de março de 2008, du-
rante a realização de três etapas. A 
primeira etapa foi o levantamento de 

INTRODUÇÃO

MATERIAL E MÉTODOS

O s produtos de origem ani-
mal são altamente perecí-
veis, sendo de primordial 

importância a implantação de sis-
temas de controle de qualidade na 
produção de leite e seus derivados, 
visando à qualidade e segurança ali-
mentar para a população. 

O leite, por ser um alimento com 
perfeito balanço de nutrientes que 
fornece ao homem macro e micronu-
trientes indispensáveis para o cresci-
mento, desenvolvimento e saúde, se 
torna vulnerável a diversos tipos de 
alterações, inclusive as causadas por 
micro-organismos. Estes podem cau-
sar alterações nas características sen-
soriais, físicas e químicas, provocan-
do a diminuição da vida útil do leite e 
derivados, ocasionando problemas de 
ordem econômica e de saúde pública 
(FREITAS, OLIVEIRA e SUMBO, 
2002; LOPES, 2000). Desta forma 
sua obtenção, seguida do seu acon-
dicionamento e processamento, deve 
ser foco de cuidados determinados 
pela legislação, para evitar a conta-
minação microbiana. 

O leite e seus derivados se consti-
tuem em grupo de alimento essencial 
e de alto consumo entre os idosos, 
enfermos, gestantes e crianças. Esses 
grupos de consumidores podem apre-
sentar imunidade diminuída, e conse-
qüentemente maior preocupação com 
a segurança e qualidade do alimento 
que será ingerido. Sabe-se que a pro-
dução de leite no Brasil vem apresen-
tando um crescimento anual signi-
ficativo desde o início dos anos 90. 
No período entre 1996 a 2004 este 
crescimento foi da ordem de 2,96% 
ao ano, quando a produção saltou de 
19 para 23,3 bilhões de litros (PON-
CHIO, GOMES e PAZ, 2009). 

Atualmente, cerca de 85% do re-
banho bovino possui característica 
leiteira, o que reforça a importância 
do leite para a região. Avaliando os 
dados de produção formal do leite, 

em 2004, observa-se que a produ-
ção de leite sob inspeção, na região 
Nordeste, cresceu 9,2%, em compa-
ração com ano anterior. No mesmo 
período, o crescimento da produção 
nacional foi de 6,4%, bem inferior ao 
índice verificado nesta região (CO-
MISSÃO NACIONAL DE PECUÁ-
RIA DE LEITE, 2009). O Estado da 
Paraíba, que era tido como um estado 
com pouca aptidão para a produção 
leiteira, entretanto com o Programa 
Leite da Paraíba, o estado se tornou 
um produtor de qualidade, pois o lei-
te atualmente produzido aqui é consi-
derado um dos melhores do Nordeste 
(SENAR, 2009). 

Diante de um mercado mais com-
petitivo, o sistema agroindustrial do 
leite passou a buscar eficiência em 
todas as suas atividades, tentando 
compensar décadas de atraso tecno-
lógico em poucos anos de moderni-
zação. Em meio a tais transforma-
ções, o tema da qualidade do leite 
passou a fazer parte dos debates da 
cadeia produtiva a partir da proposi-
ção, pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
do Programa Nacional da Melhoria 
da Qualidade do Leite (PNQL), em 
1996 (DÜRR, 2005). 

Assim, o melhorar a qualidade 
do leite deixou de ser uma recomen-
dação acadêmica e passou a ser uma 
meta imprescindível para uma indús-
tria que quer assegurar um lugar em 
um mercado reestruturado (DÜRR, 
2005). 

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) constituem um sistema de con-
trole de qualidade base que visa ga-
rantir a segurança alimentar no pro-
cessamento dos alimentos. As BPF 
verificam os processos e implantam 
controles. Esse sistema apresenta-
se como base para a implantação de 
outros sistemas de qualidade na in-
dústria de alimentos. A implantação 
e manutenção das BPF são obrigató-
rias para iniciar o plano de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-

le (APPCC) (FAO,1997; INPPAZ, 
2001). 

O controle de qualidade refe-
rente às BPF tem importância tanto 
para a população, para a indústria e 
para o governo, pois é um programa 
que verifica se os processos indus-
triais e os controles realizados nos 
estabelecimentos estão sendo reali-
zados de forma a minimizar e evi-
tar risco ofertado à saúde pública, à 
fraude econômica e a perda de qua-
lidade. Esta verificação para a po-
pulação visa à segurança alimentar 
fornecendo alimentos seguros fren-
te à qualidade microbiológica, para 
a indústria visa controlar a qualida-
de dos produtos oferecidos para a 
população frente a sabor, textura e 
aspecto além da segurança alimen-
tar e já para o governo as BPF tem 
como objetivo estabelecer requisi-
tos essenciais de higiene e boas prá-
ticas de elaboração. Uma das prin-
cipais dificuldades relacionadas à 
implantação das BPF em indústrias 
é a falta de pessoal capacitado para 
este objetivo, outro obstáculo é a 
ausência de investimentos para essa 
aplicação. Como se trata, sobretudo 
de um programa que exige mudan-
ças comportamentais e de discipli-
na, reside aí sua maior dificuldade 
de aplicação, assim como as mudan-
ças estruturais nas instalações da fá-
brica que exigem investimentos de 
grande porte e às vezes impeditivos 
a curto prazo (JOAQUIM, 2001). O 
objetivo do presente trabalho foi o 
levantamento dos requisitos neces-
sários para o atendimento às Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) numa 
indústria de laticínios localizada no 
agreste paraibano.
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toda a documentação existente sobre 
as boas práticas de fabricação na in-
dústria de laticínio, tendo em vista 
que a mesma possui as BPF implan-
tadas e implementadas desde 2004. A 
segunda foi à visita in loco à indústria 
de laticínio para aplicação da Lista 
de Verificação elaborada através da 
Portaria nº368, de 04 de setembro de 
1997 do Ministério da Agricultura 
e do Abastecimento: Regulamento 
Técnico sobre as condições Higiêni-
co-Sanitárias e de Boas Práticas de 
Fabricação para Estabelecimentos 
Elaboradores e Industrializadores de 
Alimentos (BRASIL, 1997), conten-
do 113 itens, distribuídos nos seguin-
tes tópicos: área de procedência das 
matérias-primas; das instalações; es-
tabelecimento – requisito de higiene 
(saneamento dos estabelecimentos); 

higiene pessoal e requisitos sanitá-
rios; requisitos de higiene na elabo-
ração; armazenamento e transporte 
de matérias-primas e produtos aca-
bados. Esses tópicos foram analisa-
dos de acordo com a percentagem de 
conformidades e não-conformidades. 
A terceira e última etapa foi a reali-
zação da análise de todos os dados 
coletados, desde a documentação 
dos programas de qualidade exis-
tentes até a visita in loco com o 
controle do processo.

Tabela 1 – Documentos das Boas Práticas de Fabricação.

percebemos que a empresa atingiu 
89,54% de conformidade no aten-
dimento da Lista de Verificação. 

A terceira etapa consistiu na 
análise dos resultados das etapas 
um e dois. Após análise minucio-
sa a etapa um foi considerada sa-
tisfatória e a etapa dois, embora a 
indústria de laticínios não tenha 
atingido 100% de conformidade 
no atendimento da Lista de Verifi-
cação, entretanto atingiu 100% de 
conformidade dos itens conside-
rados críticos e 79,08% dos itens 
considerados não críticos da Lista 
de Verificação adquirindo assim, 
o índice necessário para constatar 

A Tabela 1 apresenta a docu-
mentação sobre as BPF exigidas, 
bem como se a mesma está de acor-
do com a realidade da indústria de 

Figura 1  – Percentual de Conformidade dos Tópicos da Lista de Verificação das BPF.

laticínio, sendo verificado, pelos 
resultados, que a indústria apresen-
ta 100% de conformidade em rela-
ção à primeira etapa.

A Figura 1 apresenta a adequa-
ção dos tópicos da Lista de Ve-
rificação das práticas higiênico-
sanitárias estabelecidas pelas BPF 
aplicada durante a segunda etapa. 
Pelos resultados apresentados veri-
fica-se que a indústria de laticínios 
apresenta um elevado grau de con-
formidade quanto às BPF. E que os 
itens considerados críticos e im-
prescindíveis pela portaria foram 
atendidos na sua totalidade.

A Figura 2 apresenta o percen-
tual de conformidade geral das 
BPF. Pelos resultados expostos 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Figura 2 – Percentual de Conformidade Geral das BPF.

Em virtude dos resultados expos-
tos, concluímos que a indústria de 
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que a empresa possui implantadas 
e implementadas as BPF.

Foi possível constatar que exis-
te uma política interna instituída 
na empresa voltada à gestão pela 
qualidade, possibilitando assim, o 
comprometimento de todos (da di-
reção aos manipuladores, passando 
pelos fornecedores entre outros), 
outro fator determinante foi a pre-
sença na equipe de profissionais 
qualificados e a constante busca 
pela excelência. Um processo de 
produção organizado e ordenado 
dentro das BPF facilitou a cadeia 
de produção, identificando falhas, 
custos de correção e eliminando 
prejuízos operacionais, que possam 
inviabilizar o negócio. 

O apoio e o compromisso de 
todos são fundamentais para o 
êxito do programa, envolvendo e 
otimizando o controle do proces-
so, tomada de decisão na rejeição 
de matérias-primas, reprocesso ou 
descarte de produto acabado, cons-
cientização de que as BPF devem 
fazer parte da rotina da empresa, 
sendo essencial o apoio para a ca-
pacitação dos colaboradores.

laticínios atingiu 100% de confor-
midade dos itens críticos, conforme 
preconiza as portarias ministeriais. 
A indústria de laticínios apresenta 
segurança e qualidade, pois a mesma 
controla os fatores que podem levar 
à contaminação física, química ou 
biológica dos produtos industrializa-
dos. Desta forma, os alimentos pro-
venientes dessa indústria apresentam 
pequena probabilidade de ocorrência 
de perigos a seus consumidores, con-
cluindo-se, portanto, que a empresa 
possui implantadas e implementadas 
as Boas Práticas de Fabricação.
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Os lactários são unidades hos-
pitalares de extrema importância 
devido ao fato de atenderem a uma 
população normalmente imuno-
deprimida. Neste aspecto, se faz 
necessário o uso de Boas Práticas 
para a produção de preparações se-
guras no aspecto sanitário. O obje-
tivo deste trabalho foi implantar as 
Boas Práticas em lactário hospitalar 
do município de Santa Maria, RS. 
O presente estudo foi desenvolvido 
nos meses de agosto a novembro de 
2008. Aplicou-se uma lista de ava-
liação para verificar a adequação do 
lactário quanto às Boas Práticas, an-
tes e depois da elaboração e implan-
tação do Manual de Boas Práticas, 
e após a realização da capacitação 
com funcionários. Observou-se uma 
melhora de 7,7% quanto às Boas 
Práticas, acredita-se que o percen-
tual não foi maior devido ao pouco 

SUMMARY

The “lactários” are hospital 
unities of extreme importance due 
the fact of attend a population 
usually immunologically depressed. 
In this aspect, it is necessary the 
use of  Good Practices for the 
production of safe preparations in 
the sanitary aspect. This research 
aimed to implement the Good 
Practices in hospitalar “lactário” in 
Santa Maria (RS). The present study 
was done in August and November 
2008. It was applied a checklist to 
verify the adequacy of “lactario” as 
the Good Practices, before and after 

tempo para a realização do trabalho 
e por envolverem investimentos 
com adequações a longo prazo.

Palavras-chave: Boas Práticas de 
Manipulação. Capacitação. Uni-
dades Hospitalares.
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P ara a obtenção de seguran-
ça  no alimento é muito 
importante a aplicação de 

medidas preventivas de conduta, como 
as Boas Práticas de manipulação e pro-
cessamento. Para isto, faz-se altamente 
necessário o uso de conhecimentos e 
medidas utilizadas no controle higiêni-
co-sanitário (SILVA JR, 2005).

As Boas Práticas asseguram uma 
melhor qualidade e higiene dos pro-
dutos garantindo assim a minimização 
das perdas e redução dos gastos. As 
Boas Práticas devem ser descritas em 
um manual, que de acordo com a Re-
solução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº216, de 15 de setembro de 2004 da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA), é definido como um 
documento que descreve as operações 
realizadas pelo estabelecimento, in-
cluindo, no mínimo, os requisitos higi-
ênico-sanitários dos edifícios, a manu-
tenção e higienização das instalações, 
dos equipamentos e dos utensílios, o 
controle da água de abastecimento, o 
controle integrado de vetores e pragas 
urbanas, a capacitação profissional, o 
controle da higiene e saúde dos ma-
nipuladores, o manejo de resíduos e 
o controle e garantia de qualidade do 
alimento preparado (BRASIL, 2004).

Todas as áreas que manipulam ali-
mentos devem possuir o Manual de 
Boas Práticas da Manipulação, basea-
do nas legislações vigentes. 

RESUMO

the implementation of the Manual 
of Good Practices, and after the 
training with servants. There 
was an improvement of  7.7% as 
the Good Practices, we believed 
that this percentage was not 
higher because of little time for 
the  realization of the work and 
because involve investment with 
adjustments in long term.

Keywords: Good practices manufac-
turing. Capacitation. Hospitalar unities.
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MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi do tipo des-
critivo, qualitativo e quantitativo, 
desenvolvido no período de agosto 
a novembro de 2008 em um lactá-
rio hospitalar do município de Santa 
Maria, RS.

Para avaliar as condições higiê-
nico-sanitárias do lactário quanto às 
Boas Práticas, aplicou-se em agosto 
de 2008 uma lista de avaliação base-
ada no modelo elaborado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) considerando a higiene 
dos funcionários, utensílios e equi-
pamentos, assim como planejamen-
to físico (BRASIL, 2002b). Após a 
verificação das não conformidades 
foi elaborado um plano de ação para 
facilitar as devidas adequações, utili-
zou-se o plano de ação proposto por 
Saccol et al. (2006). A mesma lista 
de avaliação foi aplicada novamente 
em outubro para avaliar a melhora do 
lactário. Após cada aplicação, calcu-
lou-se o percentual de adequação en-
contrado quanto às Boas Práticas. 

Elaboração do Manual de Boas 
Práticas

Nos meses de setembro e outubro 
foi realizada a elaboração do Manual 
de Boas Práticas. O manual foi ba-
seado no modelo desenvolvido por 
nutricionistas do Hospital de Clíni-
cas de Porto Alegre (SILVEIRA; SI-
MON, 2007).

Capacitação
Em novembro de 2008, realizou-

se uma capacitação dos funcionários 
do lactário. A capacitação foi reali-
zada no auditório do hospital, com 
a utilização de projetor multimídia 

Em lactários hospitalares, manuais 
escritos de preparação e manipulação 
de fórmulas infantis são muito impor-
tantes, assim como o monitoramento 
da sua implementação, num esforço 
para minimizar a contaminação bac-
teriana, que pode causar graves in-
fecções, com sérias conseqüências 
(MONTEIRO; JÚNIOR, 2007).

O lactário é uma unidade hospi-
talar que tem como objetivo preparar 
fórmulas infantis e dietas enterais que 
tenham qualidade nutricional e que 
sejam bacteriologicamente seguras, 
destinadas a recém-nascidos e demais 
pacientes da pediatria. Neste local são 
determinadas áreas específicas e fun-
cionários especializados. Como atende 
pacientes normalmente imunodepri-
midos o produto final deve ser isento 
de qualquer risco para a sua saúde, isso 
exige condições higiênicas seguras 
para o preparo da alimentação.  

As fórmulas infantis lácteas re-
constituídas são consideradas uma 
classe de alimento de alto risco, por 
se constituírem em um excelente meio 
de cultura para a maioria dos micro-
organismos encontrados na natureza. 
Esse aspecto, associado aos riscos adi-
cionais provenientes da manipulação 
durante o processo de preparo, do tem-
po transcorrido entre preparo e distri-
buição e das condições de armazena-
mento, pode comprometer em grande 
escala o produto final. Portanto, con-
siderando a facilidade de contamina-
ção das preparações lácteas, o método 
escolhido para evitar a sua ocorrência 
é de vital importância (MONTEIRO; 
JÚNIOR, 2007).

Por atenderem uma clientela que 
em geral apresenta sistema imunoló-
gico debilitado, as fórmulas infantis 
devem ser providas de cuidados higi-
ênico-sanitários. Deve-se, portanto, 
fazer uma avaliação diária dos locais 
ou situações com maior probabilidade 
de agregar riscos para a saúde do pa-
ciente hospitalizado e estabelecer con-
troles para esses pontos, indicando se 
o alimento está dentro do esperado, ou 

seja, dentro da conformidade planeja-
da (BRYAN; LYON, 1984)

Nesse contexto, o objetivo deste 
trabalho foi implantar as Boas Práticas 
em lactário hospitalar do município de 
Santa Maria (RS).

como recurso audiovisual, teve du-
ração de uma hora, contou com a 
presença de todos os funcionários do 
lactário e das nutricionistas responsá-
veis e foram abordados os seguintes 
temas: segurança dos alimentos, hi-
giene dos manipuladores e boas prá-
ticas no lactário. Foi entregue a todos 
os funcionários uma cartilha sobre 
Boas Práticas em lactário com os te-
mas abordados na capacitação.

O Manual de Boas Práticas de-
senvolvido apresenta identificação 
do hospital, recursos humanos, hi-
giene, área física, controle higiê-
nico-sanitário, descreve os equipa-
mentos e utensílios, os processos e 
todos os procedimentos realizados 
no lactário. O manual contou com 
a colaboração de todos os funcio-
nários do lactário e da nutricionista 
responsável.

Pode-se constatar que a aplica-
ção da lista de avaliação ajudou na 
elaboração da capacitação e o obje-
tivo principal foi colocar o manual 
de Boas Práticas em ação. A capa-
citação contou com a participação 
dos funcionários que interagiram 
durante toda apresentação, falando 
sobre as falhas cometidas e as mu-
danças propostas. 

Após a aplicação da lista de ve-
rificação pode-se constatar que o 
lactário se encontra em boas con-
dições quanto às Boas Práticas, 
necessitando de poucas mudanças. 
A primeira aplicação da lista de 
verificação apresentou uma por-
centagem de 76,8% de adequação 
do lactário, como mostra a figura 
1. De acordo com a RDC nº275, de 
06 de novembro de 2002 da ANVI-
SA, classifica-se como bom quan-
do a porcentagem é acima de 75% 
(BRASIL, 2002a). No final do tra-
balho houve uma melhora de 7,7%, 
passando para 84,2% de adequação. 
Acredita-se que esse percentual não 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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aumentou mais, porque o trabalho 
foi desenvolvido em um curto es-
paço de tempo e que a maior parte 
das mudanças depende de investi-
mentos financeiros, possibilitando 
as adequações a longo prazo. As 
mudanças ocorridas foram princi-
palmente devido à capacitação e 
todo trabalho de conscientização 
dos funcionários do lactário, em 
virtude do processo de implantação 
de Boas Práticas.

A Figura 1 mostra a porcenta-
gem de adequação do lactário antes 
e depois da capacitação e da ela-
boração e implantação do Manual 
de Boas Práticas. Antes da capa-
citação, algumas lactaristas usa-
vam maquiagem, perfume, ador-
nos (anéis, brincos...), não cobriam 
todo cabelo com a touca, usavam 
esmalte nas unhas, havia material 
em desuso dentro do lactário, e es-
sas correções foram feitas através 
de conscientização de que tudo isso 
poderia vir a contaminar o alimen-
to. Segundo Germano (2003), os 
perigos químicos, físicos e micro-
biológicos são as principais formas 
de contaminação.

Pesquisas realizadas por Silva 
Jr. (2005), evidenciaram a contami-
nação de alimentos como responsá-
vel por mais de 90% dos episódios 

Figura 1 – Percentual de adequação das Boas Práticas em dois momentos (ago/nov de 2008) em lactário de hospital do município de Santa 
Maria, RS.

de enfermidades transmitidas por 
alimentos. Dentre os casos mais fre-
qüentes de contaminação, Silva Jr. 
(2005), destaca aqueles provocados 
pela manipulação inadequada, má 
utilização da temperatura durante 
o preparo e conservação dos ali-
mentos, higiene pessoal inadequada 
dos manipuladores, contaminação 
cruzada, deficiência na higieniza-
ção dos equipamentos e utensílios e 
presença de pessoal infectado. 

Os lactários estudados por Sal-
les (1992), apresentaram altos ín-
dices de contaminação dos utensí-
lios, especialmente de mamadeiras, 
bicos e jarras, mostrando que os 
procedimentos adotados foram ina-
dequados do ponto de vista higiêni-
co-sanitário, constituindo um risco 
potencial á saúde dos lactentes hos-
pitalizados.

Mudanças na área física do lac-
tário como a construção de um ves-
tiário e a necessidade de aquisição 
de torneira sem contato manual, que 
envolvem mais tempo e maior cus-
to, foram inadequações não solucio-
nadas dentro do período destinado a 
este trabalho, mas ficaram previstas 
no Plano de Ação pendente.

Em estudo semelhante feito por 
Panza et al (2006), em um restau-
rante universitário, as melhoras dos 

itens em conformidade foram de 
apenas 13%, e concluiu que se tal-
vez tivesse feito um monitoramento 
dos itens avaliados com mais fre-
qüência, os valores dos resultados 
obtidos após a capacitação pudes-
sem ser maiores, pois sabe-se que 
as Boas Práticas em um estabeleci-
mento que manipula alimentos só 
conseguem ser implantadas quando 
são cobradas freqüentemente por 
um profissional qualificado.

Resultados negativos encontra-
dos por Souza (2006), evidencia-
ram que a manipulação enquadrada 
como ruim, gira em torno da falta 
de conhecimento e despreparo, edu-
cação insuficiente, falta de conheci-
mento sobre higiene dos alimentos, 
baixa motivação para o desempe-
nho da manipulação de alimentos e 
desconhecimento sobre Boas Práti-
cas. 

Atualmente falta no Brasil uma 
legislação específica para hospitais, 
mais específica em lactários e isso 
foi um fator que dificultou o tra-
balho. Seria fundamental uma Re-
solução ou Portaria para mostrar o 
processo de implantação

Depois da lista de verificação 
percebeu-se que falta no lactário um 
controle microbiológico regular. De 
acordo com Emrich, Viçosa e Cruz 
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(2006), a ausência de um progra-
ma de monitoramento de qualidade 
microbiológica do produto final su-
gere desconhecimento sobre o real 
estado higiênico-sanitário do pro-
cesso, o que faz da inocuidade da 
refeição produzida uma incógnita. 

A saúde do manipulador de ali-
mentos pode influenciar na quali-
dade do produto final (PANZA; 
SPONHOLZ, 2008), fazendo-se 
assim necessário um controle pe-
riódico de saúde dos funcionários. 
Ressalta-se também a importân-
cia de análises microbiológicas 
das fórmulas, dos manipuladores 
e dos utensílios do lactário. Sen-
do assim, este é um trabalho que 
deve ser continuo, tendo em vista 
sempre uma melhoria na qualidade 
no lactário em questão, e deve ser 
um exemplo para outros locais que 
ainda não começaram o processo 
de implementação. 

Salles (1992), concluiu que a 
incidência de portadores de micro-
organismos nas mãos, aliada a de-
ficiências de higiene observada, 
sugere que o problema  da dissemi-
nação pelo manipulador infectado 
deve ser encarado como um risco 
potencial, podendo levar a um sur-
to no lactário estudado. A equipe 
que trabalha em lactário deverá ser 
selecionada e treinada, assim como 
submetida a exames periódicos de 
saúde (ORGANIZAÇÃO MUN-
DIAL DA SAÚDE, 1981) 

Em suma, conclui-se que no pre-
sente trabalho houve aumento nas 
conformidades do lactário, por meio 
da avaliação realizada, do plano de 
ação desenvolvido, da elaboração do 
manual de Boas Práticas e da capaci-
tação dos funcionários. Acredita-se 
que o aumento não foi maior devido 
ao curto tempo decorrido entre as 
avaliações e à falta de financiamento 
imediato para as mudanças maiores.
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Uma das ferramentas utilizadas 
para se atingir as Boas Práticas é a 
ficha de inspeção ou checklist para a 
área de alimentos. Esta nos permite 
fazer uma avaliação preliminar das 
condições higiênico-sanitárias de um 
estabelecimento produtor de alimen-
tos. A partir desta avaliação inicial 
que permite levantar itens conformes 
e não conformes podemos elaborar o 
Manual de Boas Práticas que, segun-
do a resolução RDC 216, é um docu-
mento que descreve as operações re-
alizadas pelo estabelecimento. Neste 
contexto, o objetivo do presente es-
tudo foi desenvolver um Manual de 

One of the tools used to achieve 
the good practice is a summary 
of inspection or checklist for the 
area of food. This allows us to do a 
preliminary evaluation of the health 
hygiene from the food producing 
establishment.  From this initial 
assessment that allows us to raise 
items that are compliant or non 
compliant, we can develop the Manual 
of Good Practices that, according to 
the resolution RDC 216, is a document 
that describes the operations 
performed by the establishment. In 
this context, the objective of this 
study was to develop a Manual of 
Good Practices for a public hospital. 
From the application of an initial 
check-list the items were classified 
as compliant, non-compliant and 
as does not apply. After all non-
compliant items were discussed with 
the responsible and, in the manual, 
were italicized and placed in a plan 
of action for correction by means of 
investment and/or training. In total 
163 items were observed, being 57.6% 
adequate, 22.1% inadequate and 
20.2% that didn’t apply. Analyzing 
the results, the item that had the 
highest percentage of adequacy was 
the layout with 76.2%, followed by 
the production and transportation 
of food. The item with the highest 
percentage of inadequacy was the 
handlers, with 42.8%, followed by 
building and facilities with 24.3%. 

SUMMARY

*
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RESUMO
Boas Práticas para um Hospital públi-
co. A partir da aplicação de um che-
cklist inicial os itens foram classifica-
dos como: conformes, não conformes 
e não se aplica. Após, todos os itens 
não conformes foram discutidos com 
o responsável técnico do local e no 
manual foram grifados e colocados 
em um plano de ação para correção 
por meio de investimentos e/ou capa-
citações. No total 163 itens foram ve-
rificados estando 57,6% adequados, 
22,1% inadequados e 20,2% que não 
se aplicam. Analisando os resultados 
encontrados, o item que teve maior 
percentual de adequação foi o layout 
com 76,2%, seguido pela produção e 
transporte do alimento. Já o item com 
maior percentual de inadequação foi 

o de manipuladores, com 42,8%, se-
guido de edificação e instalações com 
24,3%.  Portanto com este estudo po-
de-se concluir que o instrumento de 
avaliação mostrou-se eficaz para ve-
rificação da adequação de Boas Prá-
ticas de um Serviço de Alimentação 
hospitalar.

Palavras-chave: Higiene. Inspeção. 
Capacitação.
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INTRODUÇÃO

U ma das formas para atin-
gir um alto padrão de 
qualidade dos alimentos 

é a implantação das Boas Práticas. 
Estas são compostas por um conjunto 
de princípios e regras para o correto 
manuseio de alimentos, que abrange 
desde a recepção das matérias-primas 
até o produto final, onde o seu prin-
cipal objetivo é garantir a integridade 
do alimento e a saúde do consumi-
dor (NASCIMENTO; BARBOSA, 
2007). 

A ferramenta mais utilizada para 
se alcançar as Boas Práticas, é a ficha 
de inspeção ou checklist para a área 
de alimentos. Esta nos permite fazer 
uma avaliação preliminar das condi-
ções higiênico sanitárias de um es-
tabelecimento produtor de alimentos 
(SENAC, 2001).

A ficha de inspeção de estabe-
lecimentos na área de alimentos é 
determinada pela Resolução RDC 
275/2002, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), sen-
do esta a fornecedora de todos os 
parâmetros a serem observados nos 
estabelecimentos produtores de ali-
mentos.

A partir desta avaliação inicial, 
que permite levantar itens conformes 
e não conformes, podemos elaborar o 
Manual de Boas Práticas que, segun-
do a resolução RDC 216/2004, é um 
documento que descreve as opera-
ções realizadas pelo estabelecimento, 
incluindo, no mínimo: os requisitos 
higiênico-sanitários dos edifícios; a 
manutenção e higienização das insta-
lações, dos equipamentos e dos uten-
sílios; o controle da água de abas-

Therefore this study concludes that 
the assessment tool was effective 
to verify the adequacy of good 
practice of a hospital food service. 

Keywords: Hygiene. Inspection. Ca-
pacitation.

tecimento; o controle integrado de 
vetores e pragas urbanas; a capacita-
ção profissional, o controle da higiene 
e saúde dos manipuladores, o manejo 
de resíduos e o controle e garantia de 
qualidade do alimento preparado.

Este instrumento é fundamental 
para a produção de alimentos com 
qualidade, inclusive no serviço hos-
pitalar onde são considerados setores 
de atividade fins, ou seja, são consi-
derados setores que colaboram direta-
mente para a consecução do objetivo 
final do hospital que é a recuperação 
a saúde das pessoas que usam estes 
serviços.

Sendo assim, o uso do Manual de 
Boas Práticas torna-se fundamental, 
principalmente, nos estabelecimen-
tos onde a preparação de alimentos 
necessita de rigorosas condições de 
higiene, como é o caso das cozinhas 
hospitalares (SANTOS; TONDO, 
2000).

Neste contexto, o objetivo do pre-
sente estudo foi desenvolver um Ma-
nual de Boas Práticas a partir de uma 
lista de verificação.

No período de março de 2009, foi 
avaliado um Serviço de Alimentação 
(SA) Hospitalar utilizando-se lista de 
verificação ou checklist. Esta lista está 
descrita na Resolução 275 de 21 de 
outubro de 2002 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
que dispõe da lista de Verificação das 
Boas Práticas de Fabricação em esta-
belecimentos produtores/industriali-
zadores de alimentos. O checklist traz 
as opções: “Conforme” (C) - quando 
o estabelecimento atendeu ao item 
observado, “Não Conforme” (NC) 
- quando o mesmo apresentou não-
conformidade. Os itens, cuja resposta 
foi “não se aplica”, não foram esta-
tisticamente avaliados. Esta lista de 
verificação gerou um relatório com 
as não conformidades encontradas. O 

MATERIAL E MÉTODOS

relatório foi discutido com o respon-
sável técnico do local a fim de cor-
rigir as não conformidades. A partir 
disso foi desenvolvido o Manual de 
Boas Práticas e orientações para sua 
implantação.

Com a aplicação do checklist, 
pode-se obter o percentual de adequa-
ções e inadequações do local. No total 
163 itens foram verificados estando 
57,6% adequados, 22,1% inadequados 
e 20,2% que não se aplicam. A Tabe-
la 1 nos mostra todos os percentuais de 
adequação e inadequação segundo o 
checklist.

Analisando os resultados encontra-
dos, o item que teve maior percentual 
de adequação foi o layout com 76,2%, 
seguido pela produção e transporte do 
alimento. Já o item com maior percen-
tual de inadequação foi o de manipula-
dores, com 42,8%, seguido de edifica-
ção e instalações com 24,3%.  

A avaliação das condições higiê-
nico-sanitárias em restaurantes, com a 
aplicação da ficha de inspeção baseada 
na RDC 216/2004, realizada por Quin-
tiliano et al. (2008),  revelou resultados 
semelhantes a estes onde o maior índice 
de inadequação foi na manipulação dos 
alimentos e o menor índice de adequa-
ção foi nos registros e documentação.

Souza et al. (2009), ao avaliarem 
as condições higiênico-sanitárias de 
uma unidade de alimentação e nutrição 
hoteleira, na cidade de Timóteo – MS, 
também constataram altos índices de 
inadequações em relação aos manipula-
dores. Germano (2003), descreveu em 
seu trabalho que a maioria das pessoas 
envolvidas na manipulação de alimen-
tos necessita de conhecimentos sobre 
medidas básicas de higiene a serem em-
pregadas em produtos alimentícios, as-
sim como desconhecem a possibilidade 
de serem portadores assintomáticos de 
micro-organismos, contribuindo para a 
contaminação do alimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Quando avaliaram as condições 
higiênico-sanitárias de 35 cozinhas in-
dustriais na cidade de Blumenau - SC, 
observando as questões de higiene do 
processo de produção de alimentos, 
Deschamps et al. (2003), concluíram 
que das 35 unidades visitadas, 57% 
apresentaram-se insatisfatórias, o que 
contraria os resultados encontrados 
neste estudo.

Oliveira, Figueiredo e Rebouças 
(2007), realizaram uma avaliação hi-
giênico-sanitária em 10 restaurantes no 
município de Vitória da Conquista - BA 
com o auxílio de uma lista de verifica-
ção abrangendo higiene pessoal, am-
biental e operacional, baseada na Por-
taria CVS 6/99. Concluiram que todos 
os locais visitados não se encontraram 
em boas condições higiênico-sanitárias, 
tanto no preparo como na distribuição 
das refeições.

Avaliando as Boas Práticas de Fa-
bricação por meio de checklist aplicado 
em seis restaurantes de Maringá, Genta, 
Maurício e Matioli (2005), concluíram 
que nos estabelecimentos pesquisados, 
os índices de não conformidades apre-
sentados quanto aos critérios de segu-
rança para armazenamento, preparo e 
distribuição de alimentos, foram con-
siderados altos, não contribuindo para 
a segurança dos mesmos servidos ao 
consumidor.

Oliveira, Colares e Lopes (2007), 
após a aplicação do roteiro de inspeção 
sanitária em um restaurante público 
popular do município do Rio de Janei-

RESULTADOS RESULTADOS
(%)

ITENS AD IN NA AD IN
1. Edificação e instalações 47 19 12 60,2 24,3
2. Layout 16 05 --- 76,2 23,8
3. Manipuladores 08 06 --- 57,1 42,8
4. Produção e transporte do alimento 19 03 06 67,8 10,7
5. Documentação 04 03 15 18,2 13,6

NA - não se aplica; AD - adequação; IN -  inadequação.

Tabela 1 Percentuais de adequação e inadequação verificadas por meio de check-list

ro, verificaram que o item que obteve 
menor percentual de adequação (67%) 
foi o referente ao preparo de alimentos, 
contrariando os resultados encontrados 
neste estudo que foi de 67,8%.

Os dados obtidos neste trabalho 
corroboram com os resultados encon-
trados por Gollucke et al. (2003), onde 
verificaram que as variáveis que se 
apresentaram com menores índices de 
adequação a legislação foram as edifi-
cações.

Este estudo corroborou com traba-
lho realizado por Veiga et al. (2006), 
onde constataram-se precárias condi-
ções de conservação relacionadas a 
piso, paredes e teto em estabelecimen-
tos de manipulação de alimentos.

O item documentação foi o que 
apresentou menor porcentagem de ade-
quação. Isto se deve em parte a falta de 
registros de temperatura, potabilidade 
da água, controle integrado de pragas e 
vetores, entre outros.

Quintiliano et al. (2008), ao discutir 
o item registro e documentação encon-
trou resultados semelhantes a este onde 
não havia registros de temperatura de 
processos e programa de capacitação 
de manipuladores.

Já o item que apresentou maior por-
centagem de adequação foi o layout 
com 76,2%. Para Akutsu et al. (2005), 
o layout das UAN’s, bem como o seu 
processo de manipulação, deve seguir 
um fluxo higiênico adequado e inin-
terrupto. A área de alimentos crus deve 
estar separada da área dos alimentos 

preparados e prontos para consumo, 
minimizando, assim, o risco de conta-
minação.

O presente estudo obteve 57,6% 
de adequação e 22,1% de inadequa-
ção. Sampaio et al. (2007), avaliaram 
as Boas Práticas de Fabricação em dez 
restaurantes da cidade de Rio Vermelho 
- BA, por meio de uma lista de verifi-
cação adaptada as exigências da RDC 
216/2004, que obtiveram no máximo 
45,8% de atendimento aos critérios da 
legislação. Sendo assim, este trabalho 
apresentou um maior índice de adequa-
ção comparado ao de Sampaio et al. 
(2007). Resultados semelhantes ao des-
te trabalho foram observados por Ayres 
et al. (2003), que avaliaram as condi-
ções higiênico-sanitárias de 40 restau-
rantes comerciais de Porto Alegre – RS 
frente à legislação vigente por meio 
de uma lista de checagem preenchida 
após observação no local. Os autores 
detectaram diversas falhas, concluindo 
a precariedade das condições higiênico-
sanitárias dos estabelecimentos.

De acordo com a Resolução 
380/2005 do Conselho Federal de 
Nutricionistas (CFN), o Manual de 
Boas Práticas deve ser elaborado pelo 
nutricionista, contendo todos os pro-
cedimentos para as diferentes etapas 
de produção de alimentos e refeições, 
prestação de serviço de nutrição, regis-
trada as especificações dos padrões de 
identidade e qualidade adotados pelo 
serviço, devendo seu cumprimento ser 
supervisionado pelo nutricionista.
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Ressalta-se aqui a importância das 
boas práticas em serviços de alimen-
tação e a elaboração e implantação do 
Manual de Boas Práticas, visando a ga-
rantir a qualidade e a conformidade dos 
alimentos com a legislação sanitária, 
proporcionando segurança alimentar 
aos hóspedes (SOUZA et al., 2009).

Por meio deste trabalho concluiu-
se que o instrumento de avaliação 
mostrou-se eficaz para verificação 
da adequação de Boas Práticas de um 
Serviço de Alimentação Hospitalar. 
O menor percentual de adequações 
encontrava-se em documentos e re-
gistros (18,2% de adequação).

O plano de ação mostrou-se ade-
quado para as discussões e definição 
das datas de adequação das não con-
formidades.
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IMPLEMENTAÇÃO DAS BOAS 
PRÁTICAS EM RESTAURANTE 

UNIVERSITÁRIO.

Tendo em vista a importância e 
a necessidade de adequação dos Ser-
viços de Alimentação às Boas Prá-
ticas de Manipulação de Alimentos, 
e em respeito à legislação vigente, 
RDC nº216/2004 (ANVISA), foi 
elaborado um checklist para a obten-
ção de informações sobre as atuais 
condições higiênico-sanitárias do 
Restaurante Universitário da Uni-
versidade Federal Fluminense, Ni-
terói/RJ. O objetivo deste estudo foi 
a implementação das Boas Práticas 
na Unidade estudada. Com os dados 
obtidos pela aplicação do checklist, 
foi elaborado um Plano de Ações 
Corretivas de acordo com as não 
conformidades encontradas, defi-
nindo ações a serem implementadas 
a curto e a médio prazos, conforme 
as implicações microbiológicas na 
matéria-prima e/ou no produto final, 
capazes de acarretar riscos aos con-
sumidores. Os resultados obtidos por 
área física, desde o recebimento dos 
insumos até o consumo das refeições 
pelos seus usuários, tiveram como 

SUMMARY

Having in mind the importance and 
need for adequacy of food services to the 
Good Practices on Food Manipulation 
and according to existing legislation, 
RDC nº216/2004 (ANVISA), a check-
list to the obtainment of informations 
regarding the current sanitary-
hygienic conditions of the Student 
Restaurant of the “Universidade 
Federal Fluminense - UFF”, Niterói/
RJ. The objective of this study 
was the implementation of Good 
Practices in that restaurant, with the 
participation of four graduate and 
four undergraduate UFF students. 
With the data gathered by applying 
the checklist, a corrective Plan of 
Action , according to nonconformities 
found was taken, which included 

conceito final 23 pontos (péssimo) 
em contraste com o ideal que seria 
próximo de 100 pontos.

Palavras-chave: Boas Práticas. Se-
gurança dos alimentos.  Contamina-
ção microbiológica.

A qualidade higiênico-
sanitária como fator de 
segurança dos alimen-

tos tem sido amplamente estudada 
e discutida, uma vez que as doenças 
veiculadas por alimentos são um 
dos principais fatores que contri-
buem para os elevados coeficientes 
de morbidade nos países da América 
Latina e do Caribe. O Comitê WHO/
FAO admite que doenças oriundas 
de alimentos contaminados são, 
provavelmente, o maior problema 
de saúde no mundo contemporâneo 
(World Health Organization, 1984). 
Os principais problemas são conse-
qüências do reaquecimento e refrige-
ração inadequados e da preparação 
de alimentos com muita antecedên-
cia, aumentando o tempo de espera 
(WEINGOLD; GUZEWICH.; FU-
DALA, 1994).

Ferreira et al (2001), enfatizam a 
necessidade de constante aperfeiçoa-
mento das ações de controle sanitá-
rio na área de alimentos. Isso levou 
o Ministério da Saúde, dentro da 
sua competência, a elaborar as por-
tarias 1428 de 26/12/1993 e 326 de 
30/7/1997 (BRASIL, 1997), que es-
tabelecem as orientações necessárias 
para inspeção sanitária por meio da 
verificação do Sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-

RESUMO

defining actions to be taken in short 
and medium term, the microbiological 
implications of raw material and / or 
final product, that could bring riscs to 
consumers. The results obtained since 
the receipt of materials till the final 
consumption of meals by their users 
yielded as a final grade of 23 points 
(very bad) as opposed to the ideal that 
should be around 100 points.

Keywords: Good Pratices of 
Food Manipulation. Food safety. 
Microbiology contamination.
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le (APPCC) da empresa produtora e 
de serviços de alimentos e os aspec-
tos que devem ser levados em con-
ta para a aplicação de Boas Práticas 
(BP), respectivamente.

O Codex Alimentarius (2001), 
estabelece as condições necessárias 
para a higiene e produção de ali-
mentos seguros. Seus princípios são 
pré-requisitos para a implementação 
do APPCC, no qual ocorre o contro-
le de cada etapa do processamento. 
Galhardi (2002), confirma as BPF 
como pré-requisitos fundamentais 
para a execução do sistema APPCC, 
considerada parte integrante das me-
didas de segurança alimentar e ponto 
referencial para produção de normas 
reguladoras (legislação) da produção 
de alimentos (ROPKINS; BECK, 
2000).

BPF são normas de procedimen-
tos a fim de atingir um determinado 
padrão de identidade e qualidade 
de um produto e/ou serviço na área 
de alimentos, incluindo-se bebi-

MATERIAL E MÉTODOS

Para viabilizar a realização deste 
estudo, foi adotado um checklist para 
obtenção de informações sobre as 
atuais condições higiênico-sanitárias 
da Unidade estudada. Este instru-
mento foi estruturado por blocos de 
acordo com a área física pesquisa-
da e baseado na legislação vigente, 
como a RDC nº216/2004 (ANVISA) 
e aplicado em todas as etapas do pro-

cesso produtivo de refeições durante 
o horário de funcionamento.

Com base no checklist, foram 
analisadas as não conformidades 
encontradas no processo produtivo 
desde o recebimento dos insumos até 
o consumo das refeições pelos usu-
ários, sendo analisados os seguintes 
setores: recebimento, armazenamen-
to, fluxo de processo, serviço/distri-
buição, área de atendimento, higie-
ne das instalações e equipamentos, 
higienização de utensílios, pessoal, 
instalações de pessoas (vestiários e 
sanitários) e procedimentos de qua-
lidade/registros.

 Os critérios utilizados na ava-
liação dos itens integrantes do che-
cklist  foram: Não satisfatório (N); 
Satisfatório (S); Não Aplicável (NA) 
e Não Observado (NO). Os elemen-
tos componentes no check-list para 
fins de diagnóstico da situação real e 
atual da Unidade estudada foram re-
sumidamente organizados conforme 
quadro a seguir:

das, utensílios e materiais em con-
tato com alimentos (TUOMINEN; 
HIELM; AARNISALO; RAASKA; 
MAIJALA, 2003).

Este estudo teve como objetivo 
traçar ações para a implementação 
das Boas Práticas na Manipulação 
de Alimentos no Restaurante Uni-
versitário da Universidade Federal 
Fluminense, com vistas à melhoria 
contínua das refeições oferecidas aos 
seus usuários sob o ponto de vista 
microbiológico.

Foram atribuídos pesos para os itens integrantes do checklist de acordo com o seu comprometimento na qualidade 
microbiológica do insumo ou do produto, tais como:

- Peso 1: item preventivo em BP (Boas Práticas), com baixo impacto na segurança dos alimentos;
- Peso 2: item cujo não cumprimento representa risco moderado à segurança dos alimentos;
- Peso 3: item cujo não cumprimento representa alto risco à segurança dos alimentos ou que proporcione impacto ne-

gativo ao consumidor.

Quadro 1 - Parâmentros componetes do checklist.
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A pontuação para conceituar as 
condições higiênico-sanitárias foi 
estabelecida por escalas conforme 
abaixo detalhadas:

-  de 0 a 25 – péssimo
-  de 26 a 50 – regular
-  de 51 a 75 – bom
-  de 76 a 100 – ótimo (ideal)

Com os dados obtidos pela apli-
cação do checklist, foi elaborado um 
Plano de Ações Corretivas de acordo 
com as não conformidades encon-
tradas. Neste Plano, foram definidas 
ações para serem cumpridas a curto 
e médio prazos, de acordo com o im-
pacto da não conformidade na quali-
dade microbiológica da matéria-pri-
ma ou do produto final que poderia, 
conseqüentemente, acarretar riscos à 
saúde do consumidor.

Quando se confrontou o resultado 
obtido neste estudo com a legislação 
em vigor, observou-se inúmeras não 
conformidades que revelam a neces-
sidade, em caráter urgente, da imple-
mentação das Boas Práticas na Unida-
de estudada.

Este fato tornou-se evidente, prin-
cipalmente, na área de recebimento 
de matéria-prima e nos aspectos refe-
rentes à higiene pessoal e ao fluxo do 
processo produtivo de refeições que 
tiveram como conceito final nota zero. 
Este diagnóstico propicia um risco à 
qualidade microbiológica não somente 
da matéria-prima, assim como do pro-
duto final, podendo impactar negativa-
mente na saúde do consumidor.

A área que recebeu melhor pontua-
ção foi a de Atendimento aos usuários 

do restaurante, tendo em vista o cum-
primento de procedimentos que aten-
dem à legislação, como utilização de 
uniforme completo e bem conservado 
por parte dos colaboradores, dentre ou-
tros aspectos.

Na Figura 1 está representada a 
pontuação final por área física avaliada 
com a aplicação do checklist.

Figura 1- Representação gráfica da conceituação por área física.

O conceito final obtido com a 
aplicação do checklist revelou que 
muitas ações deverão ser realizadas 
para melhor adequação da Unidade 
estudada à legislação vigente. Estas 
ações podem ser desde as mais sim-
ples, como questões gerenciais, tais 
quais, treinamento de pessoal e otim-
ização do fluxo de produção, assim 
como, a aquisição de equipamentos 

CONCLUSÃO

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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transmitidas pelos alimentos e na 
promoção da saúde da clientela as-
sistida.

e utensílios, impedindo a contami-
nação cruzada e alterações negativas 
no controle do binômio tempo-tem-
peratura.

Diante deste diagnóstico, a 
Direção da Unidade pesquisada 
mostrou-se bastante sensível às 
questões apresentadas e pretende, em 
breve, implementar as Boas Práticas 
na Manipulação de Alimentos com o 
auxílio do seu quadro técnico e dos 
colaboradores, como também, com a 
participação sistemática dos alunos 
de graduação em Nutrição, uma vez 
que a Unidade possui o seu espaço 
como campo de estágio curricular.

As Boas Práticas não deveriam 
ser encaradas pelos Serviços de 
Alimentação apenas como uma ex-
igência legal e sim, como uma das 
ferramentas para melhoria contínua 
da qualidade da matéria-prima e do 
produto final, impactando positi-
vamente na prevenção de doenças 

Higiene Alimentar é um veículo de 
comunicação para os profissionais da área 
de alimentos.
Participe, enviando trabalhos, informações,
notícias e assuntos interessantes aos nossos
leitores, para a a nossa redação:

Rua das Gardênias, 36
04047-010 São Paulo - SP,

ou então, utilize os endereços eletrônicos
da Revista.
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ANÁLISE DAS CONDIÇÕES 
HIGIÊNICO-SANITÁRIAS 
DAS CANTINAS DE UM 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO 
EM CRICIÚMA – SC.

Uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) é um local onde se 
produzem e distribui refeições para 
coletividades, estas podem ser can-
tinas, cozinhas industriais, lancho-
netes, padarias, restaurantes entre 
outros. Uma UAN precisa seguir 
normas de higiene em todas as eta-
pas de produção para estar livre de 
contaminações. Este trabalho teve 
como objetivo verificar as condições 
higiênico-sanitárias das cantinas de 
um campus universitário, sendo esta 
uma pesquisa descritiva, não expe-
rimental e de caráter qualitativo. Os 
dados foram coletados através de um 
formulário pré-elaborado por meio 
de observação sistemática. Por meio 
desta pesquisa, verificou-se a reali-

SUMMARY

Unit of Food and Nutrition 
(UAN) is a place where you 
produce and distribute meals to 
collectivities, they may be canteens, 
industrial kitchens, cafeterias, 
bakeries, restaurants and more. 
UAN, must follow standards of 
hygiene at all stages of production 
to be free of contamination. This 
study aimed to verify the sanitary-
hygienic conditions of the canteen 
of a university campus, which 
is a descriptive research and 
experimental not qualitative in 
nature. Data were collected through 
a form pre-prepared through 
systematic observation, where the 
researcher remained two days at 
each site noting the items relating 
to the study. Through this research, 
there was the reality of the three 
canteens, and secure inadequacies 
in relation to personal hygiene, 
environmental and food. The 
percentage of the appropriateness 
of the unit found with regard to 
personal hygiene was 40% in unit B 
was 20% and 40% in the C. About the 
canteen The environmental hygiene 
reached 58.3%, 33.3% B canteen 
and canteen C 33.3%. Already 
in food hygiene figures obtained 
by The establishment was 0% in 
the establishment B of 9.5% and 
9.5% in establishing C. As for the 
percentage of the overall adequacy 
the canteen was the best result with 
which returned 23.6%, the second 
highest percentage was in the 
canteen C with 21% and canteen B 

dade das três cantinas, encontrando 
assim inadequações em relação à 
higiene pessoal, ambiental e do ali-
mento. O percentual de adequação 
encontrado da unidade A com rela-
ção à higiene pessoal foi de 40%, na 
unidade B foi de 20% e na unidade 
C 40%. Sobre higiene ambiental a 
cantina A alcançou 58,3%, a canti-
na B 33,3% e a cantina C 33,3%. Já 
na higiene dos alimentos os valores 
obtidos pelo estabelecimento A foi 
0%, no estabelecimento B de 9,5% e 
no estabelecimento C 9,5%. Quanto 
ao percentual de adequação geral a 
cantina A foi a que obteve melhor 
resultado com 23,6%, o segundo 
melhor percentual foi da cantina C 
com 21% e a cantina B em última 
posição com 18,4%. Foram encon-
tradas muitas falhas decorrentes da 
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falta de conhecimento dos proprie-
tários e funcionários, havendo as-
sim, a necessidade de mudanças e a 
capacitação destes.
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A   s doenças veiculadas por 
alimentos contaminados 
são consideradas o maior 

problema de saúde no mundo contem-
porâneo (AKUTSU et al., 2005). 

De acordo com dados epidemio-
lógicos, alimentos preparados em 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UANs) representam a maioria dos 
casos de doença alimentar em diversas 
partes do Brasil e do mundo (ANTU-
NES et al., 2006). 

A maioria dos surtos notificados 
ocorre nos locais de alimentação co-
letiva, como refeitórios de indústrias, 
cantinas e restaurantes (GERMANO; 
GERMANO; UNGAR, 2003).              

Os alimentos podem veicular con-
taminações em diversas etapas de seu 
processamento por falta de higiene dos 
manipuladores, do ambiente e alimen-
tos (PROENÇA et al., 2005). 

Para Germano, Germano e Ungar 
(2003), a contaminação alimentar se 
dá por procedimentos que permitem 
a sobrevivência de micro-organismos 
patogênicos e práticas que possibili-
tam a multiplicação microbiana. 

Alguns dos fatores causadores 
de doenças alimentares são: tem-
peratura incorreta para manusear 
alimentos, higiene pessoal inade-
quada, contaminação cruzada, fal-
ta de higienização de utensílios e 
equipamentos, manusear o alimento 
de maneira incorreta, congelamento 
e descongelamento de alimentos e 
sobras inadequadamente, estocagem 
errada, insetos e roedores e produtos 
químicos próximos dos alimentos 

INTRODUÇÃO

A análise das condições higiênico-
sanitárias foi realizada em três cantinas 
(A, B e C), situadas dentro de um cam-
pus universitário em Criciúma – SC. O 
pesquisador permaneceu dois dias em 
cada local, somando-se assim um total 
de dez horas em cada estabelecimento. 
Durante este período foram observa-
dos itens relacionados à higiene pes-
soal, ambiental e do alimento. Com 
tal observação, foram preenchidos 
formulários pré-elaborados com res-
postas afirmativas, para procedimen-
tos adequados e negativas, quando 
não estivessem de acordo com as reco-
mendações bibliográficas. A realidade 
das cantinas foi apresentada através de 
um gráfico (Figura 1) com o percen-
tual de adequação desses locais.

MATERIAL E MÉTODOS

Nas cantinas foram observados 
itens como de limpeza pessoal e 
do uniforme, lavagem das mãos, 
higiene do piso, paredes, portas, 
do lixo, do sanitário e vestiário, 

Figura 1  - Percentual de adequação das cantinas.

in last position with 18.4%. There 
were many failures resulting from 
lack of knowledge of the owners and 
employees, and there thus the need 
for these changes and training.

Keywords: Unit of Food and 
Nutrition. Hygiene. Contamination.

(KNIGHT; KATSCHEVAR, 2005). 
Um alimento contaminado causa-

rá problemas para o ser humano, mas 
também à empresa (contratante e con-
tratada). Para o ser humano, os prejuí-
zos são diarréia, dor de cabeça, vômi-
tos, mal-estar e em casos mais graves 
infecção intestinal, paralisia muscular, 
problemas respiratórios, convulsões e 
até a morte. Os sintomas dependerão 
da quantidade ou qualidade do micro-
organismo e toxinas ingeridas e da re-
sistência da pessoa (SILVA JÚNIOR, 
2005). 

Existem leis sanitárias que promo-
vem e protegem a saúde dos comen-
sais, onde são adotados procedimentos 
de boas práticas que garantem condi-
ções higiênico-sanitárias ao alimento 
preparado. Todos os serviços de ali-
mentação, tais como cantinas, bufês, 
comissárias, confeitarias, cozinhas 
industriais, cozinhas institucionais, 
lanchonetes, padarias, pastelarias, res-
taurante, devem estabelecer essas boas 
práticas: manipulação, preparação, 
fracionamento, armazenamento, dis-
tribuição, transporte, exposição à ven-
da e entrega de alimentos. (KNIGHT; 
KATSCHEVAR, 2005; TANCREDI; 
SILVA; MARIN, 2006). 

Com relação ao exposto acima, 
sobre problemas que a falta de higie-
ne pode acarretar, foram questionados 

neste estudo as condições higiênico-
sanitárias das cantinas de um campus 
universitário.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Algumas das deficiências en-
contradas ocorreram pela falta de 
conhecimento e treinamento dos 
proprietários e funcionários das 
cantinas. Muitas falhas foram ob-
servadas, sendo necessárias mu-
danças e a capacitação dos ma-
nipuladores em todos os locais 
estudados. Foi analisada também 
a importância do profissional nu-
tricionista em locais que produzem 
e/ou distribuem alimentos, para 
instruir os funcionários quanto aos 
procedimentos adequados e para 
monitorar todas as etapas do pro-
cesso de produção.

controle de temperatura, desinfec-
ção de hortifrutis, descongelamen-
to de carnes, uso de álcool 70% ou 
solução clorada, entre outros itens.

Abaixo são apresentados os 
percentuais de adequação de cada 
uma das cantinas pesquisadas, na 
forma de coluna, abordando, sepa-
radamente cada variável.

Quanto à higiene pessoal dos 
funcionários, as cantinas A e C 
alcançaram melhores índices, res-
tando à cantina B com apenas 20% 
de conformidade em relação ao 
mesmo item. 

Observando o item, Higiene 
Ambiental, notou-se que a cantina 
A alcançou um percentual melhor 
do que os outros estabelecimentos, 
atingindo 58,3% de conformidade 
com o item analisado.  Enquanto 
as cantinas B e C alcançaram ape-
nas 33,3%, cada uma. 

O terceiro aspecto foi o mais 
desfavorável, uma vez que a canti-
na A não obteve nenhuma resposta 
afirmativa para as questões sobre 
Higiene dos Alimentos.  Ou seja, 
em todos os itens da tabela 3 não 
foi observada nenhuma conformi-
dade para a Cantina A. Não muito 
distante desse resultado, posicio-
naram-se as cantinas B e C, que 
alcançaram apenas 9,5% de con-
formidade com o item analisado. 

Conclui-se que a cantina A 
alcançou o melhor resultado, so-
mando 23,6% de adequação.  A 
cantina C ficou em segundo lugar, 
somando 21%, restando o último 
lugar para a cantina B, que somou 
apenas 18,4% de adequação.
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RESUMO

Dentre os serviços de alimenta-
ção de coletividade, se encontram as 
unidades de alimentação escolar. Es-
tas têm um público grande, definido 
e diário. Os cuidados com a manipu-
lação e fabricação dos alimentos, 
envolvem a seguridade e saúde do 
comensal. As estruturas físicas, áreas 
externas e internas, equipamentos, 
higienização e conservação de gêner-
os alimentícios, influem diretamente 
nas boas práticas de fabricação e es-
tas, se não bem observadas, podem 
se tornar vetores de risco à saúde, 
através de perigos físicos, químicos 
ou microbiológicos. No presente es-
tudo, averiguou-se as boas práticas 
de fabricação na rotina diária das 
unidades de alimentação escolar do 
município de Marília/SP. 

SUMMARY

Among the collective food servic-
es, there are the units for the school 
food. These have an audience that is 
vast, defined and on a daily basis. 
The care with the manufacturing and 
handling of food, involve much more 
than just hygiene, it involves the 
safety and health of the consumer. 
The physical structure, internal and 
external areas, equipments, hygiene 
and preservation of edible items, di-
rectly influence on the best practices 
of manufacturing and if they are not 
observed, they could become vec-
tors of risk to the public health, thru 
the physical,  chemical and micro-
biologic dangers. In the study being 

present here, it is investigated thru 
best practices for manufacturing, 
the daily routine of the units for the 
school alimentation in the munici-
pality of Marilia/SP.

Keywords: Hygienic sanitary con-
trol. Risk. Health. Food safety.

INTRODUÇÃO

E  xistem dois tipos de desig-
nações consideráveis para    
serviços de alimentação, 

sendo elas alimentação comercial e 
alimentação coletiva (POPOLIM, 
2006). Os estabelecimentos que tra-
balham com produção e distribuição 
de alimentação para coletividades 
recebem a denominação de Unidade 
de Alimentação e Nutrição (UAN).

Segundo Nieto et. al. (1986), 
citado por Kawasaki (2003), a UAN 
tem como objetivo elaborar e servir 
os melhores alimentos possíveis, 
dentro de recursos financeiros pre-
viamente estabelecidos, e funda-
mentados à perfeita adaptação à em-
presa e ao meio social em que está 
inserido.

Os alimentos podem ser con-
taminados por micro-organismos 
patogênicos ou deterioradores, du-
rante qualquer uma das etapas de 
produção, manipulação, armaze-
namento ou distribuição e o seu con-
sumo pode levar o indivíduo desde 
um quadro infeccioso leve, severo e 
até mesmo à morte (SILVA, 2005).

Os manipuladores de alimento 
possuem fundamental importância 
na higiene e sanidade da alimenta-
ção servida, pois eles são os respon-
sáveis pela manipulação, tornando-
se potencial fonte de contaminação 
caso haja falhas no processo de 
preparo (LAGAGGIO et al., 2002).

Segundo a Organização Mundial 
da Saúde, mais de 70% dos casos de 
enfermidades transmitidas pelos ali-
mentos têm origem em seu manuseio 
inadequado (ALMEIDA, 1998).   

Palavras-chave: Controle higiêni-
co-sanitário. Riscos. Saúde. Ali-
mento seguro.
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De acordo com o Ministério 
da Saúde a DTA (Doença Trans-
mitida por Alimentos) é uma sín-
drome geralmente constituída por 
náuseas, vômitos e/ou diarréias 
acompanhadas ou não de febre 
atribuída à ingestão de alimentos 
ou água contaminados. Fora os 
sintomas digestivos, outros sin-
tomas se atribuem à DTA (RA-
VAGNANI, 2007).

De acordo com Adams e Mo-
tarjemi (2002), 46,3% dos surtos 
de doença de origem alimentar 
são causados por bactérias, prin-
cipalmente Salmonella sp (37%), 
Staphylococcus aureus (36,6%) e 
E. coli (11,4%).

A segurança alimentar de uma 
UAN se efetiva através das Boas 
Práticas (BP). Os fatores como, a 
qualidade da matéria-prima, con-
dições ambientais, características 
dos equipamentos utilizados na 
preparação e as condições técni-
cas de higienização, são pontos 
importantes na prevenção das 
DTA´s.

As Boas Práticas são normas 
de procedimentos para se atingir 
um determinado padrão de iden-
tidade e qualidade de um produto 
ou serviço cuja eficácia e efeti-
vidade devem ser implementadas 
por meio do controle do processo 
e avaliada por intermédio da ins-
peção.

As BP´s consideram, de ma-
neira geral, três pontos principais 
a serem analisados: instalações 
- áreas externas, plantas físicas, 
ventilação e iluminações ade-
quadas, controle de pragas, uso e 
armazenamento de produtos quí-
micos, abastecimento de água, 
encanamento e coleta de lixo; re-
quisitos gerais de equipamentos - 
construção, facilidade de limpeza 
e manutenção; e controle de pro-
dução. 

Este estudo teve por objetivo 
avaliar as condições higiênico-sa-
nitárias das unidades de alimenta-
ção escolar do município de Ma-
rília-sP através da aplicação das 
Boas Práticas, avaliando a mani-

MATERIAL E MÉTODOS

pulação dos alimentos, condições 
físicas e higiênicas das instala-
ções, equipamentos e utensílios.

O estudo foi realizado em qua-
tro escolas públicas, localizadas 
nas zonas, leste, oeste, norte e sul 
do município de Marília-SP, no pe-
ríodo de maio a junho de 2008.

Os métodos que garantiram a 
eficácia deste trabalho foram re-
alizados por meio de revisões bi-
bliográficas, planilhas de checklist, 
inspeção visual e entrega do manu-
al de boas práticas de fabricação 
aos funcionários das unidades de 
alimentação escolar.

As cozinhas destes estabeleci-
mentos são gerenciadas pela dire-
toria escolar dos mesmos, recebem 
os suprimentos alimentícios não 
perecíveis do Estado mensalmente 
e os perecíveis da Prefeitura Muni-
cipal semanalmente.

São fornecidas três refeições 
por dia em duas das escolas avalia-
das, sendo elas as das zonas norte 
e sul: merenda do turno da manhã, 
tarde e da noite tendo em média em 
ambas as unidades 700 comensais 
dia. Na escola da zona leste de Ma-
rília, os períodos de aulas se reme-
tem a somente dois turnos, manhã 
e tarde, tendo em média 400 refei-
ções dia, a merenda da manhã e a 
da tarde. A escola da zona oeste 
oferece o período integral de aulas 
e o noturno, tendo em média 800 
comensais/dia, sendo divididos em 
duas merendas pela manhã de tur-
mas diferenciadas, almoço na parte 
da tarde, seguido por merenda no 
final do turno e uma merenda no-
turna. 

As atribuições das merendas 
são feitas em conjunto pelas aten-
dentes das escolas, entre pré-prepa-
ro, cocção, limpeza geral, limpeza 
dos utensílios (copos, talheres e 

pratos plásticos, panelas). Somente 
as escolas da zona Oeste, Leste e 
Sul apresentam refeitórios, (porém 
sub- dimensionado em relação ao 
número de comensais). As escolas 
foram determinadas em sua apre-
sentação por zoneamento de locali-
zação no município de Marília-SP, 
ou seja, escola da zona norte, zona 
sul, zona leste e zona oeste.

Os alimentos não perecíveis são 
recebidos uma vez por mês em to-
das as unidades escolares, já os pe-
recíveis como, carnes, legumes e 
ovos são recebidos semanalmente 
da cozinha piloto do município de 
Marília por veículos destinados so-
mente a fins de entrega da merenda 
escolar. As possíveis devoluções de 
gêneros não são aplicadas e docu-
mentadas para controle da escola.

Os gêneros não perecíveis apre-
sentaram não conformidades em 
todas as escolas visitadas quanto à 
validade dos produtos, que mesmo 
estando vencidos são utilizados na 
merenda escolar de ambas as uni-
dades.  Também foi encontrado na 
escola da Zonas Leste e Oeste, vá-
rios potes de margarina sem refrige-
ração e armazenados junto com os 
alimentos perecíveis.

Quanto aos perecíveis, em re-
lação às carnes de forma geral não 
apresentaram deterioração e mau 
cheiro. Já os legumes, apesar das 
escolas recebê-los semanalmente, 
foi observado na unidade da Zona 
Norte, tomates dentro de um balde 
plástico em contato com o chão, já 
em estado de deterioração mediano 
e odor azedo.  Na escola da Zona 
Leste, foi constatada a presença de 
redes de tomate e cebola em contato 
direto com o chão, apesar de apre-
sentar boa aparência e firmeza.

Quanto às não conformidades 
sobre higienização e instalação em 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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rela ção a cada escola foram as se-
guintes: Zona norte - A bancada 
apresentava trincos, uma aparência 
escura e gasta e seu espaço era in-
satisfatório para a manipulação de 
alimentos com segurança; O teto 
se encontrava com trincos, fendas, 
presença de infiltração, sem pintura 
e com um ventilador sujo; As pare-
des possuíam azulejos antigos que 
não as cobriam totalmente apre-
sentando porosidade, enquanto o 
aspecto e os rejuntes aparentavam 
estarem sujos; O piso estava gasto, 
poroso e com aspecto de sujeira; 
O ralo encontrava-se no meio da 
área de manipulação e não continha 
proteção para fechamento; A porta 
era de madeira porosa, com pintura 
gasta e sem proteção inferior; As ja-
nelas não possuíam telas e estavam 
sujas; As luminárias não continham 
proteção e eram insuficientes para 
a iluminação local. Os interruptores 
e tomadas tinham seus fios expos-
tos; A pia apresentava acoplado um 
sifão de borracha embolorado com 
arames amarrados para a sustenta-
ção do mesmo; Zona sul - O ralo en-
contrava-se no meio da área de ma-
nipulação e não continha proteção 
para fechamento; a porta era de ma-
deira porosa e sem proteção inferior 
e ficava constantemente aberta; as 
janelas não possuíam telas, estavam 
sujas e tinha alguns vidros quebra-
dos; Zona leste - As paredes pos-
suíam azulejos que não as cobriam 
totalmente e apresentavam trincas 
na parte superior; o piso era escuro, 
não apresentava desgaste e visual-
mente limpo; o ralo encontrava-se 
no meio da área de manipulação, 
não continha proteção para fecha-
mento e era de plástico; a porta era 
de madeira porosa e sem proteção 
inferior; as janelas não possuíam 
telas; as luminárias não continham 
proteção; Zona oeste - O forro do 
teto era de PVC (polivinil), possuía 
vincos e tem por característica ser 
inflamável; a porta era de madeira 

porosa e sem proteção inferior.
Quanto as não conformidades 

observadas na higienização dos 
Equipamentos e Utensílios em rela-
ção a cada escola foram as seguin-
tes: Zona norte - No freezer havia 
sacos de leite com odor desagradá-
vel; Zona sul - Não possuía local 
reservado para o armazenamento de 
materiais de limpeza; o forno estava 
sujo e encontrava-se em seu interior 
um tijolo. A geladeira estava visu-
almente suja e com odor desagra-
dável; o detergente usado para a la-
vagem dos utensílios se encontrava 
armazenado dentro de uma garrafa 
plástica que antes conteve groselha; 
Zona leste - Não possuía local re-
servado para o armazenamento de 
materiais de limpeza; o fogão esta-
va com sujidades aderidas.

Quanto à higienização dos horti-
frutis as não conformidades se con-
centraram no tempo de sanitização 
e na concentração da solução de 
cloro, procedimento não adequado 
em nenhuma das unidades escola-
res.

Quanto à higiene pessoal e ma-
nipulação as não conformidades 
em relação a cada escola foram as 
seguintes: Zona Norte - As aten-
dentes não apresentavam uniformes 
completos, faziam uso somente de 
avental e toca; durante o preparo 
dos alimentos, as atendentes con-
versavam e gesticulavam com os 
utensílios; não havia registro de 
exames médicos semestrais ou anu-
ais; Zona Sul - As atendentes fa-
ziam uso de adornos como brincos 
e alianças; as atendes não apresen-
tavam uniformes completos, faziam 
uso somente de avental e toca, po-
rém, os cabelos estavam parcial-
mente expostos; uma das manipu-
ladoras encontrava-se com as unhas 
esmaltadas e compridas; uma das 
manipuladoras apresentava ulcera-
ções em uma das mãos; durante o 
preparo dos alimentos, as atenden-

tes conversavam e gesticulavam 
com os utensílios; a todo momento 
existia o trânsito de pessoas não pa-
ramentadas dentro do ambiente de 
manipulação e preparo; Zona Leste 
- A atendente não apresentava uni-
forme completo, somente avental e 
toca; a atendente fazia uso de brin-
cos; as unhas da manipuladora esta-
vam compridas e lascadas; existia o 
trânsito de pessoas não paramenta-
das dentro do ambiente de manipu-
lação e preparo; não havia registro 
de exames médicos semestrais ou 
anuais; Zona Oeste - As atenden-
tes faziam uso de brincos; as aten-
dentes não apresentavam uniformes 
completos, faziam uso somente de 
avental e toca, porém, os cabelos 
estavam parcialmente expostos; 
durante o preparo dos alimentos, as 
atendentes conversavam e gesticu-
lavam com os utensílios; não havia 
registro de exames médicos semes-
trais ou anuais.

Todas as escolas não possuíam 
o manual de boas práticas de fabri-
cação e manipulação, sendo este 
entregue a cada unidade após a vi-
sitação, seguidos de orientação e 
esclarecimento de dúvidas dos ma-
nipuladores.

Quanto à presença de extintores, 
a única escola que os apresentou em 
sua unidade, foi a escola da Zona 
Norte. Na escola da Zona Leste, os 
botijões de gás não se encontravam 
com as cores de identificação e suas 
grades não estavam trancadas, ex-
pondo os mesmos.

Em relação às planilhas de con-
trole e registro, as não conformida-
des se concentram na temperatura 
dos equipamentos, limpeza das cai-
xas de gordura e aferição de equi-
pamentos, onde todas as escolas 
não apresentaram as planilhas de 
controle.

Foram avaliados 73 itens quanto 
a suas conformidades como se ob-
serva na tabela:
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Dentre as escolas avaliadas, a que apresentou melhores resultados foi a da Zona Oeste. Os dados pertinentes estão relacionados no gráfico abaixo:

A ANVISA classifica o atendi-
mento dos procedimentos preco-
nizados na legislação sanitária em 
três grupos: o grupo I com 76% a 
100%, de atendimento aos procedi-
mentos, o grupo II, com 51% a 75% 
de atendimento, e o grupo III com 
0 a 30% (BRASIL, 2002 citado por 
RAVAGNANI, 2007).

A averiguação demonstrou que 
as unidades de alimentação escolar 
para alunos da rede estadual, inde-
pendente de suas condições físicas, 
apresentaram parcial equilíbrio.

A estrutura física de uma co-
zinha escolar é imprescindível na 
contribuição de um alimento seguro, 
porém, sem as boas práticas de ma-
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nipulação, a estrutura acaba se tor-
nando somente mais um item a ser 
observado, portanto, este estudo de-
monstrou que a qualidade do serviço 
prestado não está somente relaciona-
da à estrutura física, equipamentos 
e utensílios, mas principalmente à 
capacidade e atenção dos manipula-
dores quanto à verificação das boas 
práticas de fabricação. 

Tabela 1 - Conformidades e não conformidades encontradas nas Escolas Públicas Estaduais do município de Marília-SP, 2008.

Figura 1 - Comparação entre os níveis de conformidade e não conformidade das escolas 
públicas de Marília-SP em relação ao zoneamento, Junho de 2008.

Zona Norte Zona Sul Zona Leste Zona Oeste
Conforme 49 49 44 57
Não Conforme 24 24 29 16
Total de Itens 73 73 73 73

Fonte: Escolas Públicas do Estado, 2008.
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RESUMO

A longa cadeia de produção da 
carne tem como elo final o consu-
midor e o comércio varejista, foco 
de pontos críticos quanto ao risco 
de contaminações microbianas. Essa 
produção e distribuição de alimentos 
é preocupação do poder público, em 
especial a vigilância sanitária, que 
trabalha para garantir a saúde das po-
pulações. Para avaliar as condições 
dos açougues do município de Ribei-
rão Preto, foi utilizada durante inspe-
ção, a “Ficha de inspeção de Estabe-
lecimentos Alimentícios” que consta 
de cinco blocos: situação e condições 
da edificação; equipamentos e uten-
sílios; pessoal na área de produção/
manipulação/venda; matérias primas 
e produtos expostos a venda; fluxo 

SUMMARY

INTRODUÇÃO

*

de produção/manipulação/venda e 
controle de qualidade. A classifica-
ção geral foi de 14% péssimos, 70% 
ruins, 15% regulares e 1% bons. A 
alta porcentagem de estabelecimentos 
classificados como ruins e péssimos 
foi conseqüência de falhas higiênicas 
como práticas inadequadas de mani-
pulação e manejo dos produtos além 
de deficiências na estrutura física do 
prédio, conforme a legislação. Na 
comparação entre as regiões admi-
nistrativas, a Sul superou as demais 
talvez pela clientela com maior poder 
aquisitivo o que leva à implementa-
ção, pelos comerciantes, de açougues 
com um maior rigor na qualidade da 
prestação desse serviço. 

Palavras-chave: Carne. Comercial-
ização. Manipulação. Boas Práticas.

The lengthy chain of meat 
production has as its final link the 
consumer and the retail commerce, 
hub of critical control points in regard 
of the risk of microbial contaminations. 
The production and distribution of food 
is public policy's worry, especially of 
the sanitary vigilance, that works to 
assure people's health. To evaluate the 
condition of butcher shops in the city of 
Ribeirão Preto it was used, during the 
inspection, the "Food Establishment's 
Inspection Card" which is composed 
of five items: situation and conditions 
of the buildings; equipment and 
utensil; production/manipulation/
sale staff; raw material and sale 
of exposed products, production/
manipulation/sale flow and quality 
control. The general classification 
was: 14% as very bad; 70% as bad; 
1% as good and 1% as very good. 
The high occurrence of retailers 
classified as very bad and bad was 
a consequence of hygienic faults like 
improper practices of manipulation 
and handling of products, in addition 
to imperfections of the building's 
structure, according to the laws. 
Compared to the administrative 
regions, the South surpassed the 
others, maybe because of the higher 
purchasing power ofF the consumers, 
which takes to the implementation, by 
the retailers, of butcher shops with a 
severer quality control service.

Keywords: Meat. Retail trade. Food 
handling. Good manufacturing practices.

A pesar do avanço tecnoló-
gico na área de produção e 
distribuição de alimentos, 

percebe-se um aumento na incidência 
de muitas doenças de origem alimen-
tar (GRAVANI, 1997), que podem ter 
decorrido de vários fatores incluindo: 
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modificações nas práticas agrícolas 
quando se transitou de uma sociedade 
agrária para industrial formando gran-
des aglomerações humanas (UNGAR 
et al., 1992); alongamento da cadeia 
alimentar entre a produção da maté-
ria-prima e o consumo do alimento 
(GERMANO et al., 2003); mudança 
nos hábitos alimentares, como prefe-
rências por refeições rápidas, mudança 
no processamento e assim, na prepa-
ração de alimentos (GERMANO et 
al., 2003; BAIRD-PARKER, 1994); 
adaptação de novos micro-organismos 
ao ambiente; identificação de novos 
patógenos; surgimento de populações 
mais sensíveis aos micro-organismos 
e incremento nos relatos epidemioló-
gicos devido ao maior monitoramento 
(BAIRD-PARKER, 1994). 

A carne é um produto importante 
às populações humanas, pela sua ca-
racterística nutricional com alto valor 
protéico (GERMANO et al., 2003). As 
formas de produção e comercialização 
deste produto passam por inúmeros 
processos de manipulação, e merece 
atenção devido ao alto risco de con-
taminação (APPCC, 1997), situação 
esta, apontada por pesquisas realizadas 
em açougues, feiras e supermercados 
que expõem a crescente preocupação 
com o setor (XAVIER & JOELE, 
2004). Dentre os alimentos que fre-
qüentemente aparecem relacionados 
a surtos de toxiinfecções alimentares 
destacam-se a carne bovina e a de fran-
go, responsáveis pela transmissão de 
estafilococos, clostrídios e enterobac-
térias (GERMANO et al., 2003). Entre 
1978 e 1999, dos 1.781 surtos registra-
dos no Estado do Paraná, constatou-
se que 52,1% (928) das ocorrências 
tiveram origem nos domicílios, o que 
demonstra que o hábito de se alimen-
tar no domicílio não diminui o risco 
de contrair toxiinfecções (GERMA-
NO et al., 2003). A garantia da saúde 
da população, relacionada a alimentos 
nutritivos e livres de contaminantes, é 
preconizada por lei e sustentada pela 
Vigilância sanitária, numa rotina de fis-

calizações e orientações direcionada ao 
setor de produção, distribuição e venda 
de alimentos. O açougue, elo da longa 
cadeia de produção com o consumidor, 
mantêm práticas que merecem atenção 
para a segurança da saúde da popula-
ção, devido ao risco de contaminação 
microbiana. Para um diagnóstico da 
situação desses estabelecimentos, o 
trabalho teve como objetivos avaliar e 
classificar os açougues do município 
de Ribeirão Preto, por áreas adminis-
trativas, utilizando a Ficha de Inspeção 
de Estabelecimentos da área de Ali-
mentos (SÃO PAULO, 1998).

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado com a 
equipe da vigilância sanitária do muni-
cípio de Ribeirão Preto – SP, em 2001. 
Dos 336 açougues cadastrados na pre-
feitura naquele ano, 95 (28%) foram 
selecionados aleatoriamente (sorteio), 
inspecionados utilizando os cinco 
itens da Ficha de Inspeção do Cen-
tro de Vigilância Sanitária (CVS) do 
Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 
1998) e pontuados de acordo com a 
soma ponderada dos itens: 1-situação 
e condição da edificação, 2- equipa-
mentos e utensílios, 3- pessoal na área 
de produção, manipulação, venda, 4- 

matérias primas/produtos expostos a 
venda e 5- fluxo de produção manipu-
lação, venda e controle de qualidade. 
A partir da pontuação obtida, foram 
então classificados conforme Cardoso 
& Araújo (2000), em: péssimo (0-19 
pontos), ruim (20-49 pontos) regular 
(50-69 pontos), bom (70-90 pontos) 
e excelente (91-100 pontos). Houve 
a complementação de dados, como o 
número de funcionários e tamanho dos 
estabelecimentos. Os açougues foram 
agrupados em regiões administrativas 
do município - Norte, Nordeste, Les-
te, Sudoeste, Sul, Oeste, Centro-oeste, 
Noroeste e Bonfim Paulista-, para ve-
rificação de possíveis diferenças nos 
padrões higiênico-sanitário dos esta-
belecimentos entre eles.

De forma geral, vários aspectos 
vistos nos estabelecimentos estavam 
em desacordo aos itens da Ficha de 
inspeção: desde a estrutura física até 
a forma de manipular a carne. Mui-
tos açougues estavam inadequados 
estruturalmente, principalmente os de 
menor porte. Na classificação geral, 
84% dos estabelecimentos situaram-se 
entre “péssimo” e “ruim” (Figura 1). 
Apenas 1% atingiu o patamar “bom” e 
nenhum “excelente”. 

Figura 1- Classificação geral do perfil higiênico-sanitário dos açougues do município de 
Ribeirão Preto/SP, 2001.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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A maioria dos açougues (72%) 
era pequena - de 10 a 79 m2 de área 
construída -, 58% tinha apenas um 
funcionário e destes, 43% eram 
mantidos pelo proprietário, sem fun-
cionários. Na região Sul prevaleceu 
os açougues maiores, com mais fun-
cionários contratados, se destacando 
das demais regiões administrativas 
- Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-
oeste, Leste, Nordeste e Bonfim 
Paulista - com superioridade em sua 
pontuação (média), o que pode ser 
atribuído ao perfil residencial desta 
região, com uma clientela com maior 
poder aquisitivo e mais exigente, em 
termos de padrões higiênicos e estru-
turais oferecidos (PROJETO, 2002). 
A população com menor renda se 
situa nas regiões Norte, Noroeste, 
Sudoeste e Centro-Oeste e Oeste, de 
Ribeirão Preto (PROJETO, 2002), 
e conforme discutiu Van Stralen 
(2001), as pessoas de baixa renda 
se preocupam mais em adquirir o 
alimento do que com as condições 
higiênico-sanitárias oferecidas. 

As toxiinfecções em domicílios 
são preocupantes, e segundo Schlin-
dwein & Kassouf (2006), nas regiões 
mais pobres, o consumo de alimento 
preparado nos domicílios pelos mo-
radores é maior, devido ao alto custo 
da alimentação fora de casa. Em pes-
quisas foi verificado que as classes 
sociais A e B priorizam a qualidade, 
enquanto que para a classe D o pre-

ço é decisivo, seguido pela localiza-
ção do estabelecimento (XAVIER & 
JOELE, 2004), situação encontrada 
também por Francisco et al. (2007), 
em que o consumidor de média e alta 
renda de Porto Alegre valoriza o selo 
de qualidade e pode pagar mais pela 
garantia dessa qualidade.

Estrutura
Na avaliação das edificações (Ta-

bela 1) além das condições de higie-
ne e limpeza inadequadas de pisos, 
paredes, câmaras frigoríficas e dos 
sanitários, os estabelecimentos não 
possuíam reservatório de água de 
acordo com o pré estabelecido pela 
legislação, sendo que apenas 4% (4) 
apresentaram laudo de limpeza (6 
meses). Apenas um açougue - região 
Sul - estava com suas instalações 
sanitárias adequadas, ou seja, limpo 
com papel toalha e sabão líquido, 
cesto de lixo com tampa e porta com 
molas (APPCC, 1997). Foram en-
contrados aventais de trabalho dos 
manipuladores de alimentos guarda-
dos nos banheiros, além de proble-
mas com os lavatórios para as mãos: 
ou não funcionavam ou serviam de 
prateleiras para roupas e sapatos, 
evidenciando a importância de exis-
tir um local apropriado -vestiário- 
para guardar os pertences, evitando 
a contaminação. 

Conforme legislação, os esta-
belecimentos devem ter lavatórios 
exclusivos para a higiene das mãos 

(SÃO PAULO, 1999) e em apenas 
dois açougues essas estruturas foram 
vistas na área de manipulação, mas 
sem sabão liquido e papel toalha. Na 
maioria dos casos, as pias, únicas 
nos locais, serviam para a lavagem 
de utensílios e das mãos.

Equipamentos e utensílios e 
fluxo de produção, matérias pri-
mas e produtos expostos

Manter uma prática de higieni-
zação dos equipamentos e estruturas 
do prédio para garantir a ausência ou 
diminuição dos micro-organismos 
e sua proliferação torna-se impres-
cindível. Alguns trabalhos relatam 
inadequações como as encontradas 
por Gruspan et al. (1996), que en-
controu em 100% das amostras de 
carne condições insatisfatórias para 
o consumo humano, devido a falhas 
na higienização dos equipamentos. 
Em outro trabalho, Oliveira et al. 
(2005), constataram que cerca de 
31% dos açougues de Ouro Preto-
MG estavam com seus utensílios de 
manipulação em condições precárias 
de higiene. 

Em estudos foi demonstrada a alta 
contaminação microbiana de carne 
bovina moída em açougues (MOT-
TA et al, 2000; COSTA et al., 2000), 
devido ao aumento da superfície de 
contato da carne, que, se contamina-
da por micro-organismos indesejá-
veis estes podem estar presentes no 
moedor de carne mal higienizado, 

Classificação geral

Condição da 

edificação Equipamentos Pessoal

Matérias primas/

produtos expostos

Fluxo de 

produção

Péssimo 14% 14% 27% - 40% 71%

Ruim 70% 73% 48% 29% 40% 23%

Regular 15% 8% 19% 21% 14% 6%

Bom 1% 4% 6% 39% 6% -

Excelente - 1% - 11% - -

Tabela 1 - Classificação do perfil higiênico-sanitário dos açougues nos cinco itens abordados na ficha de inspeção. 
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propiciando o desenvolvimento bac-
teriano. Moer carne e armazená-la 
antes da venda é proibido por lei, en-
tretanto, grande parte dos açougues 
tinha carne previamente moída 77% 
(71) e somente 34% (32) dos moedo-
res estavam limpos. Apenas 26% dos 
estabelecimentos, tinham produtos 
expostos, com a indicação da pro-
cedência. Valente & Passos (2004), 
também encontraram problemas nos 
supermercados de Ribeirão Preto, 
como asseio insatisfatório dos fun-
cionários, moagem prévia de carne 
entre outras.

Além do risco de contaminação 
microbiana, há outros por produtos 
diversos como inseticidas, deter-
gentes, desinfetantes, que precisam 
ser bem armazenados, longe da ma-
nipulação e dos alimentos. Em um 
dos estabelecimentos, havia um reci-
piente improvisado – tampa plástica 
– embaixo da mesa de manipulação, 
contendo um pó – veneno -, muito 
próximo ao alimento aumentando a 
chance de contaminação química. 
Nos açougues inspecionados apenas 
13% (12) estavam em acordo com 
essa norma, ou seja, nos outros es-
tabelecimentos (87%) havia risco de 
contaminação.

Manipuladores 
A pontuação neste bloco (Tabela 

1) pode ter sido subestimada, já que 
os funcionários, apesar das más ati-
tudes constatadas em alguns estabe-
lecimentos, tendem a ter mais cuida-
do na presença de fiscais sanitários. 
Sendo, muitas vezes, responsáveis 
pela contaminação microbiológica 
dos alimentos, os manipuladores, 
podem propagar alguns patógenos 
em grandes quantidades, por exem-
plo, através das fezes, da urina e trato 
respiratório (APPCC, 1997) e dessa 
forma, durante a manipulação coloca 
em risco a segurança do consumi-
dor. Preconizam-se por lei, algumas 
práticas que manipuladores devem 
seguir, como, por exemplo, manter a 
higiene pessoal, não fumar ou comer 

no local (BRASIL,1997; SÃO PAU-
LO, 1999) e mesmo em situação de 
inspeção, muitos agiram de forma a 
possibilitar alguma contaminação, o 
que pode significar uma falta de in-
formação sobre boas práticas de ma-
nipulação de alimentos. Alguns atos 
preocupantes foram vistos nos esta-
belecimentos: alimentar no local do 
trabalho; segurar a porta frigorífica 
com o pé; abrir a tampa de um ralo 
(no chão) com um gancho de carne 
e depois devolvê-lo a caixa de gan-
chos; lavar pano de chão na única pia 
local (excluindo a pia do banheiro). 
Mesmo sendo proibido fumar nos lo-
cais de trabalho, foi observada a pre-
sença de “bitucas” de cigarro no chão 
de alguns locais, além de capacetes 
e bonés pendurados em ganchos de 
carnes, o que reforça a importância 
de vestiários, conforme já citado 
anteriormente. Segundo Cardoso & 
Araújo (2000), o manipulador é o 
principal ponto crítico de controle, 
uma vez que por não serem treinados 
para o desempenho de suas funções 
ignoram os princípios básicos de hi-
giene e de boas práticas de produção 
de alimentos. Xavier & Joele (2004), 
verificaram o despreparo e desinfor-
mação dos manipuladores: o próprio 
manipulador, no caso de feira livre, 
recebia o dinheiro do consumidor 
com as mãos sem luvas além da não 
observação da higienização do lo-
cal de trabalho e ainda assim várias 
pessoas compravam no local, talvez 
devido ao baixo preço do produto ou 
pelo hábito do consumidor. 

No estudo realizado na Inglater-
ra, em pequenos estabelecimentos 
produtores de alimentos, Worsfold 
(2005), percebeu que os treinamen-
tos são vistos, na maioria dos casos, 
como dispendiosos e não como in-
vestimento, então, a falta de tempo e 
dinheiro são barreiras para sistemati-
zar essas capacitações. Em 32% (30) 
dos estabelecimentos pelo menos um 
indivíduo havia feito algum curso na 
área, sendo que alguns não se lem-

bravam do tema do curso e diziam 
serem cursos rápidos com duração 
de algumas horas. Muitas vezes os 
cursos citados pelos manipuladores 
eram de atendimento ao cliente, e 
não sobre a manipulação de alimen-
tos e riscos de segurança dos ali-
mentos. Percebe-se como a cultura e 
hábitos dos manipuladores estão em 
desacordo com as práticas defendi-
das pela vigilância sanitária, como 
visto por Siqueira et al. (2006), em 
que a maioria da população desco-
nhece hábitos de higiene necessários 
para prevenir toxiinfecções alimen-
tares, nos próprios domicílios. As in-
formações objetivas sobre segurança 
dos alimentos à população são pou-
cas e segundo Venturi et al. (2004), 
os conhecimentos oriundos das cren-
ças e práticas culturais, relacionados 
aos diferentes papeis sociais e eco-
nômicos, devem ser mais bem traba-
lhados.

CONCLUSÃO

Mesmo em desacordo com várias 
normas previstas para as edificações 
e utensílios, que garantam a segu-
rança do alimento, o que chamou a 
atenção no trabalho foram os hábitos 
higiênicos dos manipuladores, devi-
do ao maior risco de contaminação se 
comparado aos demais itens da ficha 
de inspeção. Os procedimentos incor-
retos observados demonstraram falta 
de esclarecimento sobre a adoção de 
boas práticas na manipulação dos ali-
mentos. Evidencia-se a necessidade 
de cursos e maiores orientações aos 
manipuladores. Poucos são os traba-
lhos que discutem problemas no co-
mércio varejista, que indiquem cami-
nhos para capacitar os manipuladores 
de alimentos e para que estes sejam 
agentes ativos no trabalho para evitar 
a contaminação da carne. A Ficha de 
inspeção serviu para nortear a fisca-
lização, mas a classificação poderia 
considerar o aspecto socioeconômico 
e cultural de cada região. Seria inte-
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CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E 

HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DE 

UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E

 NUTRIÇÃO: ADMINISTRAÇÃO 

TERCEIRIZADA E AUTO-GESTÃO. 

Juliana Santos da Silveira

Ana Paula Pereira Brum

Mariko Ueno *

Neste estudo foram avaliadas 13 
Unidades de Alimentação e Nutri-
ção instaladas dentro de indústrias 
de Taubaté (SP), que forneciam de 
150 a 600 refeições, com o objeti-
vo de avaliar as condições físico-
estruturais e higiênico–sanitárias. 
Foi utilizado um checklist baseado 
na Resolução RDC 275/02. A aná-
lise dos dados e as observações efe-
tuadas possibilitaram constatar que 
apenas 15% dos estabelecimentos 
estão totalmente de acordo com as 
exigências da vigilância sanitária.  
Nas UANs terceirizadas os itens in-

SUMMARY

INTRODUÇÃO

In this study were have visited 13 
FNU in industries in Taubaté (SP), 
which provided for 150 to 600 meals, 
in order to assess the physic-structural 
and hygienic-sanitary conditions. It 
was used a checklist based in the RDC 
275/02. It was possible to remark that 
only 15% of establishments are fully 
in accordance with the requirements 
of the sanitary surveillance. 
Some comparisons between FNU 
administered under self-management 
and outsourced showed that in 
outsourced FNUs unsatisfactory items 
are related to the building, which is 
the responsibility of industry and not 
of the of food and nutrition unit. The 
self-management units, had more 
unsatisfactory results, highlighting 
equipment and utensils hygiene, 
hygiene of handlers, processes and 
products, environmental hygiene, and 
especially the lack of food handlers 
training.

Keywords: Good Manufacturing 
Practices. Foods handlers. Food 
security.

satisfatórios estão relacionados com 
a edificação, que é de responsabili-
dade da indústria e não da unidade de 
alimentação e nutrição. As unidades 
administradas por auto-gestão apre-
sentaram mais resultados insatisfa-
tórios, destacando-se a higiene de 
equipamentos e utensílios, higiene 
dos manipuladores, processos e pro-
dutos e higiene ambiental e, sobretu-
do, a falta de treinamentos dos mani-
puladores de alimentos.

 
Palavras-chave: Boas Práticas. Ma-
nipuladores de alimentos. Seguran-
ça dos alimentos.

*

D iversas indústrias adotaram 
o serviço de alimentação 
coletiva, visto que uma ali-

mentação nutricionalmente adequa-
da e livre de contaminantes físicos, 
químicos e biológicos, são fatores 
essenciais para o desenvolvimento 
corporal e equilíbrio psíquico do ser 
humano. Estes fatores contribuem 
para o aumento da produtividade da 
empresa, diminuição de acidentes 
e absenteísmo, além de aumentar o 
vínculo funcionário/ empresa.

De acordo com o estilo de vida 
que os grupos humanos adotam, va-
riam a forma e os processos de ali-
mentação. Estamos estruturados 
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em cidades grandes, com populações 
numerosas, ocupando-se com ativi-
dades diversas. Deste estilo, surgiu 
a prática de organizar refeições para 
coletividades nas instituições. Desta 
pratica criou-se uma técnica e uma 
metodologia que busca a interliga-
ção da refeição com a saúde. Saú-
de dos usuários de um refeitório e 
da própria empresa (SCHILLING, 
1998).

O sistema de alimentação coleti-
va é um conjunto formado por qua-
tro sub-sistemas: nutrição, trabalho, 
capital produtivo e setor produti-
vo estatal em interação dinâmica 
(LANZILLOTTI et al, 2006)

Segundo Proença (1999), o obje-
tivo de uma Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição é o fornecimento de 
uma refeição equilibrada nutricio-
nalmente, apresentando bom nível 
de sanidade, e que seja adequada ao 
comensal.

A implantação de Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UAN) pode 
ser realizada através de auto-gestão, 
na qual a empresa assume a respon-
sabilidade em todas as atividades 
desenvolvidas, desde a contratação 
de funcionários até a distribuição de 
refeições, ou sob a administração de 
uma empresa terceirizada que assu-
me todas as tarefas. 

Os serviços prestados pelo ho-
mem são imprescindíveis para o 
sucesso do produto final de uma in-
dústria, destacando-se a necessidade 
de assegurar o respeito aos direitos 
e ao bem estar do funcionário com 
relação à alimentação. As condições 
higiênico-sanitárias da UAN são de 
extrema importância para garantir a 
qualidade e a seguridade da alimen-
tação oferecida.

Na segunda metade do século 
XX, a sociedade brasileira passou 
por um intenso processo de transfor-
mação devido ao desenvolvimento 
industrial. Dentre as mudanças, des-
tacam-se os novos hábitos sociais e 
a mudança no padrão de consumo 

MATERIAL E MÉTODOS

 Trata-se de um estudo por aná-
lise visual do comportamento dos 
manipuladores de alimentos e inspe-
ção local em 13 unidades de alimen-
tação e nutrição (UAN) dentro de 
indústrias que servem de 150 a 600 
refeições no Município de Taubaté-
SP, sendo 11 unidades administra-
das por concessionárias e 2 adminis-
tradas por auto-gestão.

alimentar. O desenvolvimento do 
hábito de comer fora pode ser anali-
sado a partir de duas perspectivas: a 
primeira enfoca o comer fora como 
atividade social; a segunda, como 
uma necessidade imposta pelo mo-
delo de força de trabalho em que a 
mulher passou a ter papel relevante 
(AKUTSU et al, 2004).

No Brasil as políticas de ali-
mentação para o trabalhador funda-
mentam-se na idéia de que a força 
de trabalho é elemento chave para 
a produção econômica. Uma das 
criações do governo com relação à 
alimentação o Programa de Alimen-
tação do Trabalhador (PAT), que 
tem como objetivo melhorar o es-
tado nutricional do trabalhador, au-
mentar sua produtividade e reduzir 
os acidentes de trabalho e o absen-
teísmo (VELOSO & SANTANA, 
2002).

Os movimentos trabalhistas rei-
vindicando melhores condições de 
trabalho, incluindo a alimentação 
subsidiada, concomitantemente à 
maior conscientização empresarial 
acerca dos benefícios decorrentes 
de uma boa alimentação, levaram as 
empresas a incluir em sua estrutura 
funcional, as Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (TEIXEIRA et al, 
2006). A razão de ser de uma uni-
dade de manipulação de alimentos 
é produzir refeições ou preparações 
alimentares fundamentadas nas re-
gras da segurança dos alimentos 
(COUTO et al, 2005).

O conjunto de áreas de processa-
mento e áreas de distribuição, con-
sumo e devolução passam a ser um 
ponto muito importante em todo o 
processo de análise para coletivida-
des. A determinação dos fluxos de 
matéria-prima, de pessoal e da uti-
lização dos equipamentos tem que 
levar em consideração seus cruza-
mentos e suas interferências dentro 
de uma ótica voltada não somente 
para tempos e métodos, mas para 
questões de saúde, também voltada 

para os possíveis riscos de conta-
minação alimentar (ABREU et al, 
2003).

A adoção das Boas Práticas de 
Manipulação e Processamento em 
Unidades de Alimentação e Nutri-
ção (UAN) deve ser um compro-
misso do profissional da área de 
alimentos visando fortalecer o seu 
desempenho na aplicação de nor-
mas e procedimentos para o contro-
le higiênico-sanitário dos alimentos, 
baseadas em requisitos e critérios 
pré-estabelecidos. Com isso, garan-
te-se a oferta de refeições seguras, 
adequadas à política de alimentação 
e nutrição que visa a melhoria no 
atendimento nutricional e higiênico-
sanitário (RÊGO et al, 2001). 

Para Oliveira et al. (2003), outro 
fator importante é quanto ao treina-
mento e implantação do Manual de 
Boas Práticas para manipuladores, 
visando o bem estar dos consumido-
res e atuando na prevenção de ocor-
rência de surtos de origem alimentar.

O presente trabalho objetivou 
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias e físico-estruturais de UANs 
dentro de indústrias no Município 
de Taubaté SP, visando constatar o 
cumprimento da legislação e detec-
tar áreas e condições de risco à se-
gurança dos alimentos em relação 
aos itens: situação e condições da 
edificação, equipamentos e utensí-
lios, pessoal na área de manipulação, 
matéria-prima, fluxo de produção e 
distribuição dos alimentos.
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Para avaliação das atividades de-
senvolvidas na UAN, foi aplicado 
um checklist, baseado na Resolução 
RDC nº275, de 21 de outubro de 
2002 (BRASIL, 2002) e no Manual 
ABERC de Práticas de Elaboração e 
Serviço de Refeições para Coletivi-
dades, 2003. 

Para o preenchimento do checklist 
foram utilizados os seguintes proce-
dimentos: observação direta no local 

Tabela 1 - Quantidade de itens de cada bloco avaliado por meio do checklist.

Tabela 2 -  Número de itens satisfatórios nos 5 atributos do checklist utilizado nas UANs administradas por auto gestão (A e B) e por empresas 
terceirizadas (C a M).

durante o preparo do almoço, medi-
ções de temperaturas, com termômetro 
digital tipo espeto WT1, com faixa de 
temperatura entre –50ºC a +300ºC.

Ficou estabelecido que não se-
riam citados os nomes das UANs na 
pesquisa, preferindo-se representá-
los por letras do alfabeto, de A e B as 
UANs administradas por auto gestão 
e de C a M as UANs administradas 
por empresas terceirizadas.

Das 13 UANs avaliadas apenas 
duas apresentaram todos os itens do 
checklist de acordo com as exigên-
cias da legislação. 

Deschamps et al (2003), obteve 
43% de itens satisfatórios como re-
sultados da avaliação de 35 cozinhas 
industriais e concluiu que diante des-

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Tabela 3 - Pontuação das 11 UANs de administração terceirizada em cada bloco do checklist.

Os cinco diferentes tópicos do checklist utilizado no presente trabalho, que descrevem os itens inspecionados, 
também foram avaliados conforme a pontuação de itens (Tabela 3).

tes resultados, é necessária a implan-
tação de medidas de controle que en-
volva o processamento de alimentos.

A quantidade de itens considera-
dos satisfatórios dentro de cada tópi-
co avaliado nas diferentes unidades 
de alimentação e nutrição está mos-
trada na tabela 2. 

A terceirização de UANs dentro 
de indústrias traz alguns benefícios, 
tais como: diminuição de tarefas 
relacionadas à alimentação, como 
confecção de cardápios, cotação de 
preços, compras, recebimento de 
mercadorias, controle de estoque, 
recrutamento e treinamento de mani-
puladores de alimentos. Uma empre-
sa especialista em alimentação cole-
tiva gera melhorias na qualidade dos 
alimentos oferecidos aos comensais, 
o que conseqüentemente, irá contri-
buir para a melhoria das atividades 
desenvolvidas pelos funcionários na 
indústria, uma vez que diversos au-
tores afirmam “trabalhadores bem 
alimentados, produzem melhor”.

Aspectos gerais de higiene pesso-
al e programa de treinamento

Os resultados relacionados aos 
aspectos gerais de higiene pessoal e 
programa de treinamento mostraram 
que as duas UANs administradas sob 
auto-gestão encontravam-se defi-
cientes, sendo os itens mais críticos 

aqueles referentes ao uso de adornos 
como anéis, brincos e pulseiras, ao 
ato de falar, tossir e consumir ali-
mentos durante o processo de pro-
dução e a falta de treinamentos dos 
manipuladores de alimentos. Estas 
práticas podem aumentar significati-
vamente o risco de contaminação de 
alimentos. Diversos autores conside-
ram os manipuladores de alimentos, 
como principal fonte de contamina-
ção. Ressalta-se então a importância 
da realização e reforço periódico dos 
treinamentos de boas práticas e que o 
manipulador esteja ciente dos riscos 
relacionados a uma possível falha 
durante a produção. 

Quatro UANs terceirizadas 
apresentaram pontuação excelente, 
destacando como principais pontos 
positivos, a responsabilidade do ma-
nipulador e o treinamento constante 
dos mesmos. Uma UAN terceirizada 
se mostrou deficiente, pode-se des-
tacar a falta de vestiário exclusivo 
para manipuladores e a ausência de 
pias destinadas exclusivamente para 
a higienização das mãos na área de 
produção.

O treinamento constante e boas 
práticas higiênicas colaboram para 
a redução de risco de doenças que 
venham a ocorrer devido à mani-
pulação incorreta dos alimentos 

(Deschamps et al, 2003). Valejo et 
al (2003), afirmaram que 85% dos 
casos de doenças veiculadas por ali-
mentos, poderiam ser evitados, se as 
pessoas manipulassem corretamente 
os alimentos.

Aspectos gerais de projeto, 
instalações e limpeza.

As UANs terceirizadas mostra-
ram que a maioria das indústrias 
encontrou-se regular em relação 
aos itens avaliados dentro de aspec-
tos gerais do projeto, instalações e 
limpeza, enquanto as UANs admi-
nistradas por auto-gestão apresen-
taram-se deficientes. Como prin-
cipais pontos críticos encontrados, 
destacaram-se superfícies, paredes e 
pisos não impermeáveis, tetos e pa-
redes com goteiras e bolor, falta de 
proteção nas luminárias, deficiência 
na localização da unidade e cruza-
mento nos fluxos.

Os altos índices de inadequações 
foram atribuídos à avaliação da edi-
ficação e instalações, equipamentos 
e utensílios, higiene dos manipu-
ladores, processos e produtos e hi-
giene ambiental, itens que, segundo 
Genta et al. (2005), são considera-
dos críticos na produção do alimen-
to seguro.

Gollucke et al (2003), avaliaram
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as condições higiênico-sanitárias 
de restaurantes self-service, e as 
variáveis que menor apresentaram 
índices de adequações também esta-
vam relacionadas às edificações. 

No caso da UAN ser adminis-
trada por uma empresa terceirizada, 
esta assume todas as responsabilida-
des referentes à alimentação. Entre-
tanto na maioria delas o responsá-
vel pela localização e edificação da 
UAN, é o cliente, ou seja, a própria 
indústria, o que dificulta a realiza-
ção de algumas mudanças. Foi rela-
tado pela maioria dos responsáveis, 
por UANs terceirizadas, que existe 
uma grande resistência do cliente 
em realizar alterações que irão levar 
o local ao cumprimento das exigên-
cias da legislação.

Aspectos gerais de fabricação
Foi possível observar que as 

UANs administradas por auto-ges-
tão não estão preparadas para reali-
zar as adequadamente as atividades 
avaliadas neste tópico, tendo como 
principais irregularidades, a falta de 
controle no recebimento de merca-
dorias, a falta de controle de tempe-
ratura dos alimentos e equipamentos 
e a ausência ou falha, na colheita de 
amostras. Em contrapartida as UANs 
terceirizadas apresentaram-se em 
sua maioria no nível de excelência. 
A deficiência em uma das indústrias 
avaliadas foi referente à ausência 
de barreiras físicas para separar as 
atividades realizadas, durante o pro-
cesso de produção, porém, a maioria 
destas procuram realizar atividades 
de produção em diferentes horários.

Um controle criterioso de rece-
bimento de mercadorias, armaze-
namento, controle de temperatura 
e etapas de preparo é fator funda-
mental para garantir a qualidade do 
alimento que será oferecido aos co-
mensais. Os micro-organismos po-
dem ter sua proliferação, crescimen-
to e desenvolvimento favorecidos 
em razão da deficiência de cuidados 
referentes à manipulação, ao contro-

le de temperatura, armazenamento, 
recebimento, pré-preparo, pós-pre-
paro, dentre outros (BENEVIDES et 
al, 2004).

Aspectos gerais de controle in-
tegrado de pragas

Em ambas as administrações foi 
possível observar que as UANs pos-
suem um controle rigoroso no que 
diz respeito à dedetização de áreas, 
ou seja, contratam empresas espe-
cializadas em controle de pragas, 
que possuem registros e produtos 
confiáveis. Uma das UANs adminis-
tradas por auto-gestão mostrou-se 
deficiente neste item.  Cinco admi-
nistradas por empresa terceirizada 
mostraram-se excelentes, as defi-
ciências estão relacionadas princi-
palmente ao fato das unidades não 
possuírem ralos com proteção, não 
manterem portas fechadas e não pos-
suírem janelas teladas. Estes fatores 
facilitam a entrada de pragas que 
podem trazer contaminações para o 
ambiente, alimentos e funcionários. 

Aspectos gerais de controle de 
qualidade

As UANs administradas sob 
auto-gestão apresentaram defici-
ência ligada à ausência de manuais 
de boas práticas e à ausência de nu-
tricionista responsável, das UANs 
terceirizadas 36% também estavam 
deficientes, por estar relacionada 
à ausência ou atraso nos registros, 
das atividades realizadas na unida-
de. Quanto aos níveis de excelência, 
64% das UANs terceirizadas apre-
sentaram adequações no que diz res-
peito à presença de uma equipe de 
qualidade, incluindo o nutricionista 
e possuem um controle rigoroso das 
documentações.

Para que uma UAN desempenhe 
seu papel de fornecer refeições com 
qualidade, é necessário estar atento 
a todas as etapas de um processo, o 
conhecimento por parte dos mani-
puladores, o treinamento constante 
e boas práticas de higiene, também 
asseguram a qualidade. A presença 

de um profissional responsável, em 
especial o nutricionista, é de extre-
ma importância na qualidade do pro-
duto final fornecido aos comensais.

De acordo com a legislação 
nº8.234, de 17 de Setembro de 1991 
(BRASIL, 1991), a responsabilida-
de técnica de uma UAN deve ser 
exercida, por nutricionistas. Estes 
profissionais são capacitados para 
exercerem atividades relacionadas 
ao treinamento de manipuladores, 
controle higiênico-sanitário, garan-
tindo o desenvolvimento seguro das 
atividades realizadas em uma UAN.

Alguns pontos como: a cobrança 
da vigilância sanitária, a conscientiza-
ção do proprietário do estabelecimen-
to, de seus funcionários e até mesmo 
dos comensais que devem exigir a 
qualidade da alimentação oferecida, 
são essenciais para que haja melho-
rias na produção de alimentos. Sen-
do assim, as atividades realizadas 
em uma UAN, dentro de indústrias, 
deve ser encarada com a maior se-
riedade possível, atendendo todas as 
exigências da legislação, agindo por 
meio de desenvolvimento e utilização 
de diversos sistemas e programas de 
qualidade, principalmente em setores 
potencialmente expostos aos riscos de 
contaminações patogênicas, visando 
sempre à saúde do trabalhador.

CONCLUSÃO

Pôde-se observar que um per-
centual significativo das UANs ava-
liadas não cumpre completamente 
as exigências da Legislação, porém 
as terceirizadas apresentam poucos 
itens insatisfatórios em seu total, o 
que não descarta a possibilidade de 
contaminações dos alimentos ofere-
cidos. Dentre os itens insatisfatórios, 
destaca-se o tópico relacionado aos 
aspectos de edificações e instalações, 
fator que pode desencadear acidentes 
de trabalho e contaminação do pro-
duto, comprometendo a segurança 
dos alimentos.
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RESUMO

As mudanças sócio-econômicas 
dos últimos anos contribuíram para 
um número cada vez maior de pes-
soas se alimentarem fora de casa. 
Assim, foram criados os restauran-
tes comerciais self-service, com re-
feições variadas e de baixo custo. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições higiênico-sanitárias de 
restaurantes comerciais self-service 
antes e após a contratação de profis-
sional de nutrição e a implantação 
de boas práticas de manipulação. O 
diagnóstico inicial foi em março de 
2005 em três estabelecimentos (R1, 
R2 e R3), localizados no estado do 

SUMMARY

Social and economical changes 
in the last years contributed for a 
crescent number of people eating 
outside. So, self-service restaurants 
were created, with a variety of low 
cost meals. Therefore, this research 
had as objective assessment of 
hygiene sanitary in self service 
establishments before and after 
hiring a nutrition professional, 
and adopting good practices of 
manipulation. The first analysis was 
in march 2005 in 3 establishments 
(R2, R1, R3), in Rio de Janeiro, and 
the last analysis was in march 2006. 
In both moments a checklist was 
applied and the food services could be 
classified in 3 groups: group 1 (more 
than 75% of adaptation); group 2 
(between 51% - 75% of adaptation) 
and group 3 (less than 50% of 
adaptation). The results show that 
before the good practices, the food 
services R1 and R3 were classified 
in group 3 and R2 in group 2. After 
the employment of a nutritionist and 
adoption of good practices the three 
establishments were classified as 
group 1. Facing these results, it is 
evident that the establishments did 

*

Rio de Janeiro, o diagnóstico final 
foi em março de 2006. Nos dois mo-
mentos aplicou-se o roteiro de inspe-
ção sanitária da Portaria 275/2002. 
Os restaurantes foram classificados 
em 3 grupos: grupo 1 (mais de 75% 
de adequação); grupo 2 (de 51% à 
75% de adequação) e grupo 3 (me-
nos de 50% de adequação). Os resul-
tados mostraram que antes das boas 
práticas o R1 e R3 estavam classifi-
cados no grupo 3 e o R2 no grupo 2, 
conforme o percentual de adequação. 
Após a contratação do nutricionista 
e a implantação das boas práticas, 
todos passaram para o grupo 1. As 
melhorias podem estar relacionadas 
ao acompanhamento do nutricionis-

ta, cuja ação é importante para que 
as boas práticas sejam otimizadas. A 
atuação da vigilância sanitária nos 
restaurantes é necessária, para cons-
cientizar os gestores sobre a adoção 
das normas sanitárias e capacitação 
dos manipuladores, para manter 
qualidade do alimento servido. Este 
trabalho mostrou que é possível me-
lhorar as condições higiênicas dos 
restaurantes comerciais, merecendo, 
ainda, ampliar o debate acerca da 
contratação de nutricionista nesses 
estabelecimentos. 

Palavras-chave: Higiene. Inspe-
ção sanitária. Boas práticas. Ca-
pacitação.
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a investment in its structure and the 
employment of a nutritionist is very 
important to reach good results with 
the adoption of good practices in 
commercial food services.

 
Keywords:  Hygiene. Sanitary 
Inspection. Good practices.Training.

INTRODUÇÃO

A s mudanças sócio-eco-
nômicas ocorridas nos 
últimos anos, como a 

urbanização, a industrialização, 
a profissionalização da mulher, 
a distância entre o domicílio e o 
local de trabalho e outros fato-
res, contribuíram para um núme-
ro cada vez maior de pessoas se 
alimentarem fora de casa (Akutsu 
et al., 2005; Bellizzi et al., 2005; 
Germano & Germano, 2000). 
Logo, a refeição fora do lar deixou 
de ser uma opção de lazer e passou 
a ser uma necessidade (Rebelato, 
1997). Neste contexto, os estabe-
lecimentos de preparo e comércio 
de alimentos passaram a assumir 
um papel importante na qualida-
de da alimentação da população 
(Souza et al.; 2003).

A Associação Brasileira de Re-
feições Coletivas relata a dimen-
são e a importância do setor de 
alimentação na economia nacional 
a partir dos números gerados pelo 
segmento no ano de 2007. O mer-
cado de refeições coletivas como 
um todo forneceu 7,5 milhões de 
refeições/dia, movimentou uma 
cifra de 8,4 bilhões de Reais no 
ano, ofereceu 180 mil empregos 
diretos, consumiu diariamente um 
volume de 3,0 mil toneladas de 
alimentos e representou para os 
governos uma receita de 1 bilhão 
de Reais anuais entre impostos e 
contribuições (ABERC, 2008).

Como alternativa para suprir a 
demanda do setor de alimentação 

fora do lar foram criados os res-
taurantes comerciais do tipo self-
service. Estes estabelecimentos 
aparecem como meio de oferecer 
à população refeições variadas, de 
baixo custo e que se assemelhem 
à comida caseira. Nesse tipo de 
restaurante os alimentos prontos 
ficam expostos em uma linha de 
balcões com temperaturas que va-
riam de acordo com o tipo de pre-
paração, assim o consumidor pode 
escolher os componentes do seu 
prato conforme a sua preferência 
e a sua condição financeira (Quei-
roz et al., 2008; Lima & Oliveira, 
2005; Zandonadi et al., 2007; Ma-
ricato, 1996). 

Para Lima e Oliveira (2005), 
há aspectos positivos e negativos 
no surgimento dos restaurantes do 
tipo self-service para os consumi-
dores. Como aspectos positivos, 
as autoras apontam: a variedade de 
opções, a rapidez no atendimento 
e o custo acessível das refeições e 
como aspectos negativos, a falta 
de programa de educação alimen-
tar, além de questões relacionadas 
à segurança higiênico-sanitária 
dos alimentos.

Estima-se que no Brasil os 
restaurantes sejam responsáveis 
por mais de 50% dos surtos de 
toxinfecções alimentares de ori-
gem bacteriana, contribuindo para 
essa situação, a deficiência das 
condições higiênico-sanitárias 
do ambiente, dos manipuladores, 
dos equipamentos e dos utensílios 
(Benvides & Lovatti, 2004). Nes-
ses estabelecimentos, os alimentos 
estão mais vulneráveis à contami-
nação por micro-organismos pa-
togênicos devido, principalmente, 
ao tempo e à temperatura de expo-
sição (Deus et al., 2005).  

De acordo com Hobb’s & 
Robert’s (1999), e Nervino & Hi-
rooka (1997), os alimentos prepa-
rados com antecedência e servidos 
durante longos períodos de tempo, 

como acontece nos restaurantes 
comerciais do tipo self service, 
são as principais causas de do-
enças transmitidas por alimentos 
(DTAs) nos grandes centros urba-
nos. 

Para a Organização Mundial de 
Saúde (OMS, 2002) e Rêgo et al. 
(1999), as DTAs têm sido a causa 
de sérios problemas que acarretam 
graves danos à saúde do consumi-
dor. Desta forma, devem ser ado-
tados sistemas da qualidade para 
evitar a contaminação dos alimen-
tos e assim os surtos de DTAs.

As boas práticas de manipula-
ção (BPM) são sistemas da qua-
lidade que têm como objetivo 
garantir a qualidade higiênico-
sanitária do ambiente, manipula-
dores e alimentos (Brasil, 1993). 
Desde 2004, com a aprovação da 
Resolução RDC 216/2004 pas-
sou a ser obrigatória a adoção das 
normas de BPM pelos serviços 
de alimentação que devem abran-
ger, no mínimo, os requisitos hi-
giênico-sanitários da edificação, 
do ambiente, dos utensílios, dos 
equipamentos e da manipulação 
de alimentos. Estes procedimen-
tos devem ser descritos no manual 
de boas práticas de manipulação 
(MBP) que também deve conter, 
no mínimo, os Procedimentos 
Operacionais Padrão (POPs) dis-
poníveis na RDC 216/2004 como: 
higienização de instalações, equi-
pamentos e móveis; controle inte-
grado de vetores e pragas urbanas; 
higienização do reservatório e hi-
giene e saúde dos manipuladores 
(Brasil, 2004).

Devido à escassez de pesqui-
sas que avaliem as condições hi-
giênico-sanitárias, bem como a 
implantação das BPM em serviços 
de alimentação, principalmente 
em restaurantes self-service, o ob-
jetivo deste trabalho foi avaliar as 
condições higiênico-sanitárias de 
restaurantes comerciais do tipo 
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self-service antes e após a contra-
tação de um profissional de nutri-
ção e a implantação de boas práti-
cas de manipulação.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo explo-
ratório, longitudinal conduzido 
em três restaurantes comerciais 
do tipo self-service localizados 
no estado do Rio de Janeiro. Os 
restaurantes foram identificados 
como R1, R2 e R3. Estes restau-
rantes foram selecionados por 
não apresentarem as boas práti-
cas de manipulação implantadas 
e também por estarem em vias 
de contratar um nutricionista. A 
coleta de dados foi realizada em 
duas etapas: (1) diagnóstico em 
março de 2005 e (2) avaliação dos 
restaurantes após a contratação 
de um profissional de nutrição e 
a implantação das BPM durante o 
mês de março de 2006. Em am-
bas as etapas para a avaliação das 
condições higiênico-sanitárias 
utilizou-se como instrumento de 
coleta de dados o roteiro de ins-
peção sanitária (RIS) sugerido 
pela Portaria 275 de 21 de outu-
bro de 2002 (Brasil, 2002), que 
foi adaptado para esta pesquisa. 
O roteiro passou a constar dos se-
guintes blocos: (1) conservação 
da edificação e instalações; (2) 
higiene das instalações; (3) con-
trole de pragas; (4) abastecimento 
de água; (5) manejo de resíduos; 
(6) conservação dos equipamen-
tos móveis e utensílios; (7) hi-
giene dos equipamentos, móveis 
e utensílios; (8) manipuladores 
de alimentos; (9) capacitação dos 
manipuladores de alimentos; (10) 
produção de alimentos e (11) ela-
boração do manual de boas prá-
ticas e POP’s. Para a análise dos 
dados foi calculado o percentual 
de adequação por bloco e o per-
centual geral dos restaurantes a 

partir do somatório dos pontos 
obtidos em todos os blocos, antes 
e após a contratação do profissio-
nal de nutrição e a implantação 
das BPM. Os restaurantes foram 
classificados conforme sugerido 
pelo RIS utilizado, em três gru-
pos: grupo 1, com mais de 76% de 
adequação; grupo 2, de 51% à 75% 
e grupo 3, com menos de 50% .

Para o diagnóstico das condi-
ções higiênico-sanitárias dos res-
taurantes foram agendadas as vi-
sitas, sendo estas realizadas com 
a presença dos gestores dos esta-
belecimentos. Durante a visita foi 
preenchido o RIS e informações 
adicionais foram coletadas com 
informantes chaves (manipulado-
res de alimentos).

1ª Etapa: Diagnóstico inicial 
das condições higiênico-sanitá-
rias dos restaurantes avaliados.

Após a aplicação do RIS foram 
observadas não conformidades 
em todos os blocos avaliados. Em 
relação à edificação, as principais 
não conformidades, nos restau-
rantes pesquisados, foram: pisos 
em péssimo estado de conserva-
ção (trincados, com descasca-
mento ou faltando) e sujos; falta 
de treinamento para os manipula-
dores sobre as BPM e higieniza-
ção inadequada das instalações e 
equipamentos, assim como,  falta 
de manutenção periódica. 

Especificamente, no R1 as 
bancadas de preparo de saladas e 
de guarnições eram de mármore 
e estavam em péssimo estado de 
conservação, apresentavam des-
gaste por uso e em alguns pontos 
estavam trincadas. Além disso, os 

vegetais e as hortaliças não eram 
higienizados adequadamente e as 
preparações como saladas, arroz 
e pratos à base de carne ficavam 
por longo período de tempo em 
temperatura ambiente, depois de 
prontos, na área de preparo, para 
então serem expostas nos balcões 
de distribuição.

A tabela 1 apresenta o per-
centual de adequação antes da 
contratação do nutricionista e 
da implantação das BPM. Pode-
se observar que o R3 apresentou 
piores condições higiênico-sani-
tárias, obtendo 40,1% de adequa-
ção. Os pontos mais críticos foram 
a falta de higiene das instalações, 
dos manipuladores de alimentos, 
dos equipamentos, a falta de ca-
pacitação dos manipuladores, 
além da ausência do manual de 
boas práticas de manipulação. O 
R1 também apresentou um baixo 
percentual de adequação (44,9%) 
tendo como pontos críticos a con-
servação e higiene deficiente das 
instalações, das edificações, dos 
utensílios e dos equipamentos, o 
manejo inadequado de resíduos, 
assim como a ausência do MBP 
e capacitação dos manipuladores 
de alimentos sobre BPM.

Cabe ressaltar que, embora 
o R2 tenha alcançado o melhor 
percentual de adequação (67,8%) 
apenas o gerente e o chefe de co-
zinha foram capacitados quanto 
as BPM. Este restaurante apre-
sentou o manual de boas práticas, 
portanto não tinha implantado as 
boas práticas, conforme exigido 
pela Resolução RDC 216/2004. 
Com relação à classificação dos 
restaurantes, com base no per-
centual de adequação, observou-
se que nenhum restaurante ficou 
classificado no grupo 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Tabela 2 - Percentual de adequação e classificação dos restaurantes R1, R2 e R3, com base na portaria 275/2002 após a contratação do nutri-
cionista e a implantação das BPM.

Tabela 1 - Percentual de adequação e classificação dos restaurantes R1, R2 e R3, com base na portaria 275/2002 antes da contrata-
ção do nutricionista e da implantação das BPM.

Blocos Avaliados
% de adequação e classificação dos 

restaurantes avaliados

R1 R2 R3

Bloco 1: Conservação da edificação e instalações. 41,6 64,5 47,9

Bloco 2: Higiene das instalações. 44,4 44,5 16,0

Bloco 3: Controle de pragas. 100 66,6 33,3

Bloco 4: Abastecimento de água. 76,9 84,6 61,5

Bloco 5: Manejo de resíduos. 16,6 66,6 100

Bloco 6: Conservação dos equipamentos, móveis e utensílios. 33,3 83,3 58,3

Bloco 7: Higiene dos equipamentos, móveis e utensílios. 44,4 55,5 33,3

Bloco 8: Manipuladores de alimentos. 50,0 70,0 10,4

Bloco 9: Capacitação dos manipuladores de alimentos. 0 50,0 0

Bloco 10: Produção de alimentos. 86,6 60,0 80,0

Bloco 11: Elaboração do manual de boas práticas e POP’s. 0 100 0

Total 44,9 67,8 40,1

Classificação Grupo 3 Grupo 2 Grupo 3

Blocos avaliados
% de adequação e classificação dos 

restaurantes avaliados

R1 R2 R3

Bloco 1: Conservação da edificação e instalações. 66,7 79,2 87,5

Bloco 2: Higiene das instalações. 70 88,9 88,9

Bloco 3: Controle de pragas. 100 100 100

Bloco 4: Abastecimento de água. 84,6 84,6 84,4

Bloco 5: Manejo de resíduos. 83,3 100 100

Bloco 6: Conservação dos equipamentos, móveis e utensílios. 83,3 83,3 83,3

Bloco 7: Higiene dos equipamentos, móveis e utensílios. 88,9 88,9 88,9

Bloco 8: Manipuladores de alimentos. 80 90 90

Bloco 9: Capacitação dos manipuladores de alimentos. 100 100 100

Bloco 10: Produção de alimentos. 93,3 100 73,3

Bloco 11: Elaboração do manual de boas práticas e POP’s. 0 100 100

Total  77,3 92,3 90,6 

Classificação Grupo 1 Grupo 1 Grupo 1
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Após a análise dos resultados foi 
realizada reunião com os gestores de 
cada restaurante em que foram listadas 
as não conformidades encontradas por 
meio relatório escrito e fotográfico. 
Foram, ainda, apresentadas medidas 
corretivas e elaborado um plano de 
ação. Nesta reunião também foi suge-
rida a contratação de um profissional 
de nutrição para auxiliar na implanta-
ção das BPM.

Após a realização do diagnóstico 
inicial todos os restaurantes contrata-
ram um nutricionista para a implan-
tação das BPM, já que nenhum es-
tabelecimento tinha as boas práticas 
implantadas que são exigidas pela Re-
solução RDC 216/2004.

2ª Etapa: Avaliação dos restau-
rantes após a contratação de nutri-
cionista.

Para avaliação dos restaurantes 
após a contratação de nutricionista fo-
ram agendadas visitas com a nutricio-
nista de cada restaurante. Nesta etapa 
também foi preenchido o RIS e in-
formações adicionais foram coletadas 
com informantes chaves (manipulado-
res de alimentos) e com a nutricionista 
responsável pelo serviço de alimenta-
ção. A tabela 2 apresenta o percentual 
de adequação após a contratação do 
profissional de nutrição e a implanta-
ção das BPM. 

Pode-se observar que houve me-
lhorias em todos os blocos analisados, 
exceto para o R1, que não elaborou 
o MBP, por opção do proprietário 
do estabelecimento, embora a RDC 
216/2004 (BRASIL, 2004), que regu-
lamenta as boas práticas, nos serviços 
de alimentação oriente que os proce-
dimentos de BPM adotados devam 
ser descritos no MBP para que todos 
os funcionários da empresa tenham 
acesso a fim de garantir a qualidade do 
alimento servido.  

Para Benevides & Lovatti (2004), 
estes procedimentos são a base do pro-
cessamento de alimentos, sendo, do 
ponto de vista qualitativo, a garantia 
do consumidor em obter uma refeição 
com atributos de qualidade, em que se 
destacam os aspectos ligados à saúde. 

Os maiores progressos observados 

com a implantação das BPM nos res-
taurantes estudados foram: a capacita-
ção dos manipuladores, o controle de 
pragas e vetores e o manejo adequado 
de resíduos. Com relação à produção 
de alimentos, o tempo de exposição 
dos alimentos passou a ser monitora-
do, bem como a higienização dos ve-
getais e folhosos passou a ser realizada 
de acordo com as normas da fiscaliza-
ção sanitária, ou seja, foram adquiridos 
sanitizantes (cloro orgânico). 

Embora Akutsu et al. (2005), colo-
quem que a edificação e as instalações, 
dificilmente podem sofrer interferência 
do profissional de nutrição quando o 
restaurante já está em funcionamento, 
algumas melhorias físico-estruturais 
foram observadas em todos os restau-
rantes, dentre elas podemos destacar 
a recolocação de pisos quebrados no 
R1, a troca dos rejuntes dos azulejos, a 
pintura de tetos da área de produção no 
R2 e a colocação de azulejos nas pare-
des que eram de material não lavável, 
assim como a substituição de bancadas 
que antes eram de alvenaria por outras 
de aço inoxidável no R3. 

A evolução da implantação das 
BPM pode ser observada no R3 que 
antes estava classificado como grupo 
3 com 47,9% de adequação e passou 
a apresentar 87,5% de adequação al-
cançando o grupo 1 de acordo com 
a classificação utilizada. Houve in-
vestimento financeiro para adequar 
os restaurantes às normas sanitárias e 
melhorar a estrutura física do estabe-
lecimento para que a qualidade final 
das refeições servidas não fosse com-
prometida.

Nos itens higiene das instalações 
e higiene dos equipamentos, móveis e 
utensílios a deficiência estava atrelada 
à ausência de uma rotina de limpe-
za eficaz. Para Leles et al. (2005), os 
utensílios e equipamentos emprega-
dos no preparo, acondicionamento ou 
mesmo durante as refeições são veí-
culos potenciais para a disseminação 
de micro-organismos deteriorantes e 
patogênicos. De acordo com Chesca 
et al. (2003), os equipamentos e uten-
sílios oferecem risco de contaminação 
aos alimentos, sendo necessária a ade-
quação do processo de higienização 

por meio da capacitação dos manipu-
ladores de alimentos. 

Com a implantação das BPM e ca-
pacitação dos manipuladores foram es-
tabelecidas medidas corretivas como: 
adequação dos procedimentos de hi-
gienização com a aquisição de produ-
tos de limpeza eficazes e registrados 
no ministério da saúde e a adoção de 
uma rotina de limpeza. Estas medidas 
resultaram no aumento do percentual 
de adequação destes estabelecimentos. 

CONCLUSÃO

A utilização do roteiro de inspeção 
sanitária facilitou a identificação das 
não conformidades nos restaurantes 
estudados, sendo um instrumento vá-
lido para o acompanhamento e avalia-
ção da implantação das boas práticas 
de manipulação.

Após a contratação de um profis-
sional de nutrição e a implantação das 
BPM houve progressos consideráveis 
nas condições higiênico-sanitárias dos 
estabelecimentos avaliados, contri-
buindo para proporcionar uma alimen-
tação mais segura e com qualidade aos 
consumidores. Porém a conscientiza-
ção dos manipuladores e gestores, so-
bre a importância da implantação das 
BPM, faz-se necessária para que todas 
as não conformidades sejam corrigidas 
e os procedimentos de manipulação 
e higiene sejam adotados.  Visto que, 
todos os restaurantes estudados passa-
ram para o grupo 1 (> 76 % de ade-
quação).

A atuação a vigilância sanitária é de 
extrema importância para que os ges-
tores de restaurantes tenham consciên-
cia sobre a necessidade da elaboração 
do MBP e a adoção de procedimentos 
higiênico-sanitários adequados, a fim 
de garantir a qualidade dos alimentos 
servidos nos restaurantes.

Cabe ressaltar que este estudo não 
tem o propósito de esgotar o tema, 
mas sim contribuir para ampliar a 
discussão acerca da implantação das 
BPM e da contratação de nutricionis-
tas em restaurantes comerciais. 
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RESUMO

O número de pessoas que se ali-
mentam fora de suas residências é 
cada vez maior, devido a vários fa-
tores como crescimento das cidades, 
inserção da mulher no mercado de 
trabalho e tempo indisponível para 
o preparo das refeições. Assim, ob-
jetivou-se avaliar o nível de conhe-
cimento relacionado à segurança 
alimentar por parte dos proprietários 
de restaurantes comerciais situados 
na área central de Piracicaba e, ain-
da, verificar se nos estabelecimentos 
em estudo, os seus responsáveis di-
zem adotar princípios de qualidade 
que preconizam a distribuição de 
preparações isentas de risco. Para 

SUMMARY

The number of people that eat out 
of home is growing fast due to many 
factors as enlargement of the cities, 
woman insertion in the job market and 
the lack of time for food preparation. 
Thus, the aim of this inquiry is to 
evaluate the level of awareness 
about food security from the part of 
restaurant owners (all of them located 
at Piracicaba’s downtown). And also 
to verify if those restaurant managers 
can express which are the principles of 
quality for a free risk food preparation. 
For that task, it was applied a list 
of questions in order to study by 
close examination some important 
issue, from ID data to the meaning 
of “quality” word (including how 
long on restaurant service, the need 
of nutritionist job and the knowledge 
of norms and documentations to 
open and run a regular restaurant, 
as well). The result is the following: 
the majority of restaurant owners no 
know well the meaning of the word 
“quality” and they do confirm to apply 
the principles of quality on their job. It 
was found that generally speaking the 
owners are not aware and sometimes 
do not apply some governmental 
decrees and resolutions concerned to 
food security, as 1428 (26/12/1993), 
CVS 6 (10/03/1999) and RDC nº216 
(15/09/2004). So it is extremely 
important for those restaurant 
managers to start embracing BPF and 
POP decrees, and then to follow the 
whole  APPCC systematic.

tanto, investigou-se, por meio de um 
questionário, aspectos que abrange-
ram dados de identificação, signifi-
cado da palavra “qualidade”, tempo 
no ramo alimentício, importância da 
nutricionista na área e conhecimen-
to sobre normas e documentação 
necessária para a abertura e funcio-
namento legal do estabelecimento. 
Dentre os achados constatou-se que 
os proprietários dos restaurantes não 
possuem conhecimento pleno sobre 
o significado de qualidade e estes 
afirmam que adotam os princípios de 
qualidade em seus estabelecimentos. 
Os mesmos, em geral, desconhecem 
e, por sua vez, não aplicam a CVS 6 
de 10/03/1999 (BPF’s), a resolução 
RDC nº216 de 15/09/2004 (POP’s) 

*

Curso de Nutrição da Faculdade de Ciências de Saúde da UNIMEP

Faculdade de Ciências de Saúde da UNIMEP

lcmaistr@yahoo.com.br

e a Portaria 1428 de 26/12/1993 
(APPCC) relativas à área de alimen-
tação. Faz-se necessário que os ges-
tores desses estabelecimentos valori-
zem inicialmente a adoção das BP’s, 
POP’s e paulatinamente a sistemáti-
ca do APPCC.

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Qualidade. Higiene dos Alimentos. 
Legislação.
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INTRODUÇÃO

N o Brasil visualiza-se 
uma tendência de cres-
cimento no número de 

refeições realizadas fora do domi-
cílio, já que a sociedade sofreu in-
tensas modificações em seu perfil 
alimentar, decorrente do processo de 
industrialização, modernização e in-
serção da mulher no mercado de tra-
balho. Isso refletiu diretamente em 
novos hábitos sociais e mudança no 
padrão do consumo alimentar (ZAN-
DONADI, 2007). 

Dessa forma, é imprescindível 
aos estabelecimentos que operam 
com alimentos a implantação de fer-
ramentas de gestão de qualidade de 
maneira a garantir alimentos seguros 
a toda população. Diante da neces-
sidade de um aperfeiçoamento das 
ações de controle sanitário na área 
de alimentos, o Ministério da Saú-
de, elaborou as portarias 1428 de 
26/12/1993, a CVS 6 de 10/03/1999 
e, a resolução RDC nº216 de 
15/09/2004, as quais estabelecem 
orientações necessárias para inspe-
ção sanitária por meio da verificação 
do sistema de Análise de Perigo e 
Ponto Crítico de Controle (APPCC) 
da empresa produtora e de servi-
ços de alimentos, os aspectos que 
devem ser levados em conta para a 
aplicação de Boas Práticas (BP’s) e 
os Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados (POP’s) respectivamente 
(AKUTSU et al., 2005). Cabe sa-
lientar que no presente a CVS 6 de 
10/03/1999 foi revogada pela CVS 
18 de 09/09/2008.

Para atender à legislação em vi-
gor e não colocar em risco a saú-
de dos usuários, com a veiculação 
de micro-organismos patogênicos, 
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deve-se controlar a contaminação, 
a multiplicação e a sobrevivência 
microbiana nos diversos ambientes. 
Neste sentido, é de suma importância 
destacar que a atuação dos profissio-
nais responsáveis pela qualidade nas 
unidades de alimentação e nutrição 
deve ser eminentemente preventiva 
(ANDRADE et al., 2003).

Diante do exposto, notou-se a ne-
cessidade de realizar uma pesquisa 
cujo objetivo foi avaliar o nível de 
conhecimento relacionado à seguran-
ça dos alimentos por parte dos pro-
prietários de restaurantes comerciais 
situados na área central de Piracicaba, 
além de verificar se, nos estabeleci-
mentos em estudo, os responsáveis 
dizem adotar princípios de qualidade 
que preconizam a distribuição de pre-
parações isentas de risco.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado em 
cinco restaurantes comerciais loca-
lizados na região central do muni-
cípio de Piracicaba – SP, os quais 
receberam a denominação A, B, C, 
D e E.

Realizou-se uma pesquisa de 
cunho exploratório, uma vez que se 
coletou uma grande quantidade de 
informações através de um questio-
nário com 17 perguntas de múltipla 
escolha, sendo que duas das 17 fo-
ram abertas e estas foram analisa-
das qualitativamente. Tais questões 
abrangeram dados de identificação 
do entrevistado (nome, cargo, tem-
po no ramo alimentício), conheci-
mento do significado da palavra 
qualidade na prestação de servi-
ços, conhecimento sobre normas 
e documentação necessária para a 
abertura e funcionamento legal do 
estabelecimento, conhecimento das 
resoluções e portarias relativas à 
área de alimentação, assim como 
sobre a adoção das mesmas, ma-
neira de capacitar a equipe e, ainda 

sobre a importância do nutricionis-
ta na área.

Aplicaram-se pré-testes em dois 
restaurantes comerciais a fim de 
validar o instrumento de pesquisa, 
conforme sugere o autor Sampieri 
et al. (2006). Posteriormente foram 
realizadas duas visitas para coleta 
de dados no período de novembro 
e dezembro de 2007 em cada um 
dos estabelecimentos em estudo. 
Utilizou-se análise descritiva para 
sumarizar os dados.

Os resultados do estudo mos-
traram que 100% dos entrevistados 
eram os proprietários e ao mesmo 
tempo responsáveis pelo gerencia-
mento dos locais em estudo. Ainda 
revelou que somente o proprietário 
do restaurante A tinha outros fami-
liares como sócios.

Os dados levantados nessa pes-
quisa mostraram que a maioria dos 
restaurantes, ou seja, B, D e E exis-
tem há menos de 5 anos, já o res-
taurante C entre 10 e 20 anos, e o A 
existe entre 5 e 10 anos. Tal resulta-
do vem de encontro ao referido an-
teriormente por Zandonadi (2007).

Quanto ao tempo de experiên-
cia dos proprietários relacionado ao 
ramo alimentício, verificou-se que 
os proprietários dos restaurantes B, 
C e E estão atuando nesse ramo en-
tre 5 e 10 anos, o do restaurante D 
está no segmento pela primeira vez 
e, o do restaurante A sempre traba-
lhou no referido ramo. 

Um estudo realizado por Quinti-
liano et al. (2008), revelou que 71% 
dos proprietários dos restaurantes 
avaliados em sua pesquisa tem ex-
periência em número superior a 3 
anos em restaurantes comerciais e 
também já haviam trabalhado com 
alimentos anteriormente, estando 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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em consonância com os resultados 
encontrados neste trabalho.

Por meio do estudo também se 
detectou que somente o proprietário 
do restaurante B conhece plenamen-
te a documentação necessária para 
abertura de um restaurante comer-
cial. O proprietário do restaurante 
E tem conhecimento parcial sobre 
tal assunto e os proprietários dos 
restaurantes A, C e D não soube-
ram informar nada sobre o assunto, 
justificando que a responsabilidade 
referente a essa documentação não 
é deles, mas sim de escritórios con-
tratados para tanto. Acredita-se que 
independentemente de possuírem 
terceiros cuidando desse aspecto, 
seria de grande valia se os mesmos 
também se interassem sobre o tema.

Quando considerado o conheci-
mento dos mesmos sobre o signifi-
cado da palavra “qualidade” pode-
se verificar que os proprietários dos 
restaurantes A, C e D tinham conhe-
cimento pleno sobre esse tema, uma 
vez que os mesmos assinalaram a 
alternativa correta, ou seja, qualida-
de é ter melhoria continua em todos 
os aspectos possíveis da empresa, 
objetivando a continuidade e sobre-
vivência; é o conjunto de caracterís-
ticas que diferenciam as unidades 
individuais de um produto e que 
tem importância na determinação 
do grau de aceitabilidade daquela 
unidade; consiste nas características 
de produtos que vão de encontro às 
necessidades do cliente; é a ausên-
cia de falhas; é a inocuidade dos ali-
mentos, seguido por características 
físico-químicas e organolépticas, 
entretanto os demais restaurantes 
B e E tinham conhecimento parcial 
sobre tal questão, sendo que res-
ponderam que qualidade consiste 
unicamente nas características de 
produtos que vão de encontro às ne-

cessidades do cliente.
Convém acrescentar que de 

acordo com Juran (1992), a palavra 
qualidade tem muitos significados 
e para ele, o seu uso é denominado 
por dois significados:

Qualidade consiste nas caracte-
rísticas do produto que vão ao en-
contro das necessidades dos clientes 
e, dessa forma proporcionam a sa-
tisfação e a relação ao produto;

Qualidade é a ausência de falhas. 
Quando questionados sobre a 

adoção dos princípios de qualidade 
nos estabelecimentos, os participan-
tes foram unânimes ao citarem que 
adotam tais princípios, e estes jus-
tificaram que adotam os princípios 
de qualidade porque visam atender 
as necessidades do cliente, obtendo 
assim alto índice de aceitação e elo-
gios por parte dos mesmos e, ainda 
para manter um rigoroso sistema 
de higienização dos alimentos. Tal 
resultado é muito importante, uma 
vez que foi verificado um bom co-
nhecimento teórico por parte dos 
proprietários referente a princípios 
de qualidade. Victória et al (2003), 
referem que a adoção de princípios 
de qualidade é pré-requisito para 
qualquer estabelecimento que opere 
com alimentos.

Também se verificou que, quan-
do considerados assuntos mais rela-
cionados à segurança dos alimentos, 
como por exemplo, para que servem 
as Boas Praticas (BP’s), os entrevis-
tados dos restaurantes A, B, C e E 
mostraram possuir excelente conhe-
cimento sobre essa temática, pois 
assinalaram a alternativa correta, já 
o proprietário do restaurante D, de 
forma inversa aos demais, mostrou-
se incerto quanto à temática em 
questão, sendo que respondeu que 
servem para padronizar os procedi-
mentos operacionais. Cabe lembrar 

que as BP’s abrangem um conjunto 
de medidas que devem ser adotadas 
pelas indústrias de alimentos a fim 
de garantir a qualidade sanitária e a 
conformidade dos produtos alimen-
tícios com os regulamentos técnicos 
(AKUTSU et al., 2005).

No entanto, quando associadas 
algumas das respostas obtidas, fi-
cou claro que os proprietários dos 
restaurantes A, B e C não possuem 
excelente conhecimento sobre a 
temática das BP’s, já que não sou-
beram responder sobre as portarias 
e resoluções relativas à área de ali-
mentação. Os mesmos responderam 
corretamente para que servem as 
BP’s, entretanto não associaram as 
mesmas com a Portaria CVS 6/99.  
O proprietário do restaurante D co-
nhecia todas as portarias, mas por 
sua vez não sabia dizer para que 
servem as BP’s, já o proprietário do 
restaurante E conhecia a RDC nº216 
e a portaria 1428, mas não conhecia 
a CVS 6/99, a qual aborda as BP’s. 
Verificou-se então que as respostas 
dos proprietários dos restaurantes D 
e E não foram fidedignas. 

Neste sentido, Lemos (1999), 
enfatiza a necessidade de tal co-
nhecimento a todos os proprietários 
dos restaurantes que pretendem im-
plantar ferramentas de qualidade, 
argumentando que só haverá com-
prometimento dos profissionais que 
conhecem o que estão fazendo, para 
que fazem e porquê o fazem. 

Um estudo realizado por Sella, 
Ache e Schmidt (2008), revelou que 
a maioria das unidades de alimenta-
ção e nutrição comerciais não ado-
tam as normas de BP’s e, estas são 
pouco conhecidas e valorizadas pe-
los manipuladores. Cavalli e Salay 
(2004), mostraram que os proprie-
tários dos restaurantes comerciais 
de Campinas-SP e Porto Alegre-RS 
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desconhecem as BP’s, sendo dados 
similares aos encontrados nesse es-
tudo.

Quanto à aplicabilidade das por-
tarias acima supracitadas detectou-
se que o entrevistado do restauran-
te A mencionou que aplica a CVS 
6, a RDC nº216 , além da Portaria 
de nº1428 do Ministério da Saúde 
(MS), já o proprietário do restau-
rante B relatou aplicar parcialmente 
a RDC 216 e a Portaria 1428 do MS 
, e de forma inversa, os proprietá-
rios dos restaurantes C, D e E não 
souberam responder, alegando falta 
de conhecimento sobre este assunto. 
Percebe-se, então, que as Portarias e 
Resoluções do Ministério da Saúde 
não estão sendo cumpridas confor-
me a legislação estabelece. 

Comparando ao estudo realiza-
do em 2008 por Quintiliano et al., a 
não aplicação das BP’s e do moni-
toramento através do APPCC , são 
semelhantes ao do presente estudo. 
Contudo, Proença et al. (2005), re-
latam que diante da necessidade de 
colocar no mercado produtos mais 
seguros, e para corresponder à com-
petitividade, com baixo custo, os 
estabelecimentos têm reconhecido 
as limitações dos programas tradi-
cionais de controle de qualidade, 
os quais atribuem ênfase na inspe-
ção sanitária, e estão buscando o 
programa de APPCC, que constitui 
uma maneira sistematizada de esta-
belecer pontos de monitoramento, 
em uma linha de produção, para ga-
rantir a segurança do produto final. 

Sabe-se que para implantar o 
Sistema APPCC, um dos pré-requi-
sitos básicos é que os restaurantes 
já tenham implantado as BP’s assim 
como os POP’s. Dessa forma pode-
se dizer que não há como adotar a 
sistemática APPCC, sem a adoção 
prévia das BP’s e POP’s.

Adicionalmente, a pesquisa em 
questão mostrou que, em se tratan-
do de qualidade, os entrevistados 
dos restaurantes A, B, D e E prio-
rizam a adoção de princípios de hi-
giene geral em seus estabelecimen-
tos e o proprietário do restaurante C 
prioriza unicamente a capacitação 
da equipe de trabalho. A princípio 
parece ser um ponto favorável, uma 
vez que a higiene é essencial para 
prevenir surtos de doenças que po-
dem ser transmitidas através dos 
alimentos, além disso, capacitar os 
manipuladores é fundamental, uma 
vez que estes têm um papel impor-
tante na prevenção de toxinfecções 
alimentares. Entretanto, cabe sa-
lientar que as respostas dos proprie-
tários, não corresponderam àquela 
relatada pelos mesmos, já que eles 
nem sequer conhecem as BP’s e, é 
sabido que quem adota os princípios 
de higiene geral adota simultanea-
mente as BP’s.

Acredita-se que diante do ex-
posto até então, que os proprietários 
envolvidos no presente estudo não 
estejam completamente aptos para 
tal função e, sugere que dessa forma 
realizam a gestão de seus restauran-
tes como se fosse um gerenciamen-
to “familiar” e, por sua vez adotem 
as práticas operacionais que seguem 
em seus lares. Tal resultado é preo-
cupante sendo que essa preocupação 
fica enaltecida com os dados levan-
tados por Barreto (2007), os quais 
revelaram que a maioria dos surtos 
de toxinfecções alimentares ocorre 
em residências (85,7%) e acredita-
se que este fato seja reflexo da au-
sência da adoção de preceitos que 
regem as boas práticas para serviços 
de alimentação, como por exemplo, 
a RDC nº216, a fim de garantir as 
condições higiênico-sanitárias dos 
alimentos preparados. 

Dentre os restaurantes pesqui-
sados, notou-se que a capacitação 
da equipe nos restaurantes A, B, D 
e E se concretiza através de reuni-
ões dialogadas periodicamente e os 
colaboradores do restaurante C são 
capacitados através do recebimento 
de material técnico apropriado, en-
tretanto, nenhum dos entrevistados 
oferece cursos e treinamentos mais 
aprofundados aos seus funcionários, 
dificultando assim, a garantia da se-
gurança alimentar para o consumi-
dor. Tal resultado assemelha-se aos 
dados encontrados em uma pesquisa 
realizada pelos autores Sella, Ache 
e Schmidt (2008), onde estes obser-
varam que os funcionários dos esta-
belecimentos dos shoppings centers 
de Porto Alegre não recebem trei-
namentos apropriados. Cabe acres-
centar que de acordo com os autores 
acima, os fatores que contribuem 
para os surtos de doenças transmiti-
das por alimentos podem ser consi-
deravelmente reduzidas por meio de 
treinamentos adequados à equipe.

Neste aspecto, Góes et al. (2001), 
salientam que somente através de 
eficazes e permanentes programas 
de treinamento, informações e cons-
cientização dos manipuladores é que 
se conseguirá produzir e oferecer ao 
consumo alimentos seguros, inócuo 
e com propriedades nutricionais que 
satisfaçam a um consumidor cada 
vez mais exigente e informado.

Panza et al. (2006), avaliaram as 
condições higiênico-sanitárias du-
rante a manipulação dos alimentos 
em um restaurante, antes e depois 
do treinamento dos manipuladores 
e constataram na última etapa de 
observação que houve aumento de 
13% dos itens de conformidade com 
a legislação, em relação a avaliação 
final. Uma pesquisa realizada por 
Guimarães (2006), avaliou o treina-
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mento relacionado às Boas Práticas 
de Higiene em restaurantes comer-
ciais e constatou que além do sig-
nificativo aumento das práticas em 
acordo com a legislação, os manipu-
ladores tornaram-se multiplicadores 
dos conhecimentos adquiridos com 
o treinamento.   

Ainda quando indagados sobre 
as atribuições do profissional da 
área de nutrição, os dados ora ava-
liados apontaram que os proprietá-
rios dos estabelecimentos A, C, D 
e E disseram conhecer as mesmas, 
sendo que o proprietário do res-
taurante B disse não conhecê-las. 
Constatou-se ainda nesse estudo 
que todos os entrevistados acham 
importante a presença do nutricio-
nista em um restaurante comercial. 
Esse resultado mostra que apesar 
da grande parte dos proprietários 
conhecerem tais atribuições e 
acharem importante a presença do 
nutricionista, os mesmos não dão 
valor ao a tal profissional, uma 
vez que a maioria desses, os res-
taurantes A, B e E não possuem 
um nutricionista, porém pensam 
em contratar esse profissional um 
dia para atuação em seu restauran-
te. O responsável pelo restaurante 
D relatou possuir um nutricionista 
e o proprietário do restaurante C 
referiu estar em processo de subs-
tituição desse profissional.

Faz-se necessário citar que 
não se trata de valorizar ou não a 
presença do referido profissional, 
mas sim de colocar em vigor a re-
solução nº378/2005 do Conselho 
Federal de Nutricionistas (CFN), 
a qual determina que restauran-
tes comerciais devem registrar-se 
no Conselho Regional de Nutri-
cionistas (CRN) e apresentar esse 
profissional como responsável 
técnico (TR), com cumprimento 

da carga horária mínima de 10 ho-
ras semanais. 

Veiros (2002), salienta que 
dentre as atribuições básicas do 
nutricionista em restaurante co-
mercial, destaca-se a harmoniza-
ção de trabalhadores, materiais e 
recursos financeiros no planeja-
mento e na produção de refeições 
com satisfatório padrão de quali-
dade, tanto nos aspectos sensoriais 
como também nos aspectos nutri-
cionais, microbiológicos e finan-
ceiros. O trabalho desse profis-
sional é intercalado pela emoção 
e capacidade de promover a saúde 
das pessoas que atende com seu 
trabalho, conseqüentemente, sua 
refeição.

Oliveira (2000), ressalta que 
a presença de um profissional da 
nutrição frente a um restaurante 
comercial é imprescindível para a 
garantia do fornecimento de refei-
ções seguras, em seu sentido mais 
amplo, com qualidade, pautando-
se em princípios econômicos, so-
ciais, culturais e dietéticos. 

Pode-se concluir que os proprie-
tários dos restaurantes comerciais da 
área central de Piracicaba não pos-
suem conhecimento relacionado à 
segurança alimentar e, por sua vez, 
não adotam os princípios de quali-
dade que preconizam a distribuição 
de preparações seguras e isenta de 
riscos. 

Também se concluiu que os res-
taurantes comerciais representam 
um novo e promissor mercado, mas 
os responsáveis pelos mesmos ne-
cessitam compreender que esse setor 
necessita de atenção diferenciada, 
por envolver produtos de alto ris-
co para a saúde da população. Essa 
necessidade foi comprovada pelos 
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RESUMO

O segmento de panificação vem 
crescendo continuamente nos últimos 
anos, e o pão passou a ser a base da 
alimentação da população brasileira. 
Devido ao seu consumo alimentar ser 
rápido e de fácil acesso, o setor de pa-
nificação pode constituir riscos para a 
saúde do comensal, uma vez que a sua 
elaboração é realizada por mão-de-obra 
parcialmente qualificada. O presente 
trabalho teve como objetivo verificar a 
adequação da qualidade higiênico-sa-
nitária da padaria de um supermercado 
no município de Braço do Norte, locali-
zado no estado de Santa Catarina - SC. 
Utilizou-se para a coleta de dados, um 
roteiro (checklist) e um questionário. 
O primeiro é um roteiro de verificação 
das boas práticas em estabelecimentos 
de comércio de alimentos anexado na 

SUMMARY

The bakery segment has grown 
continuously in recent years, and 
the bread became the feeding 
base of the population. Due to the 
bread consumption to be fast and 
with easy access, bakery industry 
may be risks to the dinner guests 
health, once its preparation is 
done by labor partially qualified. 
This study aimed to verify the 
hygienic-sanitary quality adequacy 
of a supermarket bakery in Braço 
do Norte city, located in Santa 
Catarina/SC state. A script (check 
list) and a questionnaire were used 
for data collection. The script is for 
good practice verifications in food 
trade establishments attached on 
the RDC 275 and a questionnaire 
to verify: good manufacturing 
practices and food handlers habits 
on bakery area, which was prepared 
based on RDC 275 and RDC 216. 
The data were tabulated with a 
descriptive analysis, comparing 
them to the law requirements and 
with the results. With good practice 
script application established that 
the analyzed bakery industry shows 
errors in its building structure and 
also absence of the control form for 
hygiene and machines operations. 
The food-handlers questionnaires 
were considered satisfactory, 
because only 25% received 
training. It was concluded the 
studied unit carries out partially 
the questionings of the observation 
scripts then the establishment must 
create measures to provide a safe 
food to its dinner guests.

*

RDC 275 e o outro, um questionário de 
verificação das boas práticas de fabri-
cação e dos hábitos dos manipuladores 
de alimentos da área de panificação, do 
qual foi elaborado baseando-se na RDC 
275 e na RDC 216. Os dados foram 
tabulados, realizando-se análise descri-
tiva, comparando-se as exigências da 
legislação com os resultados obtidos. 
Constatou-se que o setor de panificação 
analisado pela aplicação do roteiro de 
boas práticas apresenta falhas na estru-
tura de sua edificação e ausência de pla-
nilha de controle para as operações de 
higiene e maquinários. Quanto ao ques-
tionário aplicado aos manipuladores 
de alimentos, foram considerados sa-
tisfatórios, uma vez que somente 25% 
recebiam capacitação. Concluiu-se que 
a unidade estudada cumpre parcial-
mente aos questionamentos levantados 
pelo roteiro de observação, devendo 

o estabelecimento criar medidas para 
proporcionar ao comensal um alimento 
seguro.

Palavras-chave: Segurança dos Ali-
mentos. Padaria. Qualidade higiêni-
co-sanitária.
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Keywords: Food safety. Bakery. 
Hygienic conditions.

A  procura por refeições 
rápidas e de fácil 
acesso, por parte do 

consumidor, vêm crescendo nos 
últimos anos, devido à praticida-
de no preparo e no consumo dos 
alimentos (SOTO et al, 2006).

Neste contexto, novos serviços 
e produtos foram sendo introduzi-
dos nos hábitos da sociedade, den-
tre eles destacam-se as compras 
em padarias ou panificadoras, 
empresas que produzem e vendem 
pães e produtos de confeitarias 
(BRAMOSKI et al, 2004).

Devido a essa crescente procu-
ra, os supermercados estão, cada 
vez mais, ampliando os seus ser-
viços, os quais estão distribuídos 
em setores como padaria, açou-
gue, mercearia, hortifrutigranjei-
ros, frios e laticínios, lanchone-
te, restaurante, alimentos secos, 
produtos de auto-serviço e pron-
tos para o consumo (SOTO et al, 
2006). 

A constante mudança nos 
produtos e serviços oferecidos 
estimula a necessidade da im-
plementação de Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), desde a esco-
lha e aquisição da matéria-prima, 
de fornecedores, seu transporte, 
sua conferência (recebimento), 
sua armazenagem, até o estoque, 
o preparo, a manipulação e a ex-
posição do alimento para o cliente 
(RAMOS; DA CUNHA; SCHMI-
DT, 2005).

Nessa direção, Ferreira, Be-
zerra e Neto (2001), enfatizam 
que a área de panificação é mui-
to difundida e bastante utilizada 
pela população brasileira. Além 
disso, por sua produção ser rea-
lizada por uma mão-de-obra par-

cialmente qualificada, confere 
características sujeitas a não con-
formidades sanitárias. Isso levou 
o Ministério da Saúde - MS, den-
tro da sua competência a elaborar 
as Resoluções – RDC (Resolução 
da Diretoria Colegiada) nº275, de 
21 de outubro de 2002 e a Resolu-
ção RDC nº216, de 15 de setem-
bro de 2004, que estabelecem o 
regulamento para a implantação 
das “Boas Práticas de Fabricação 
e as Condições Higiênico-Sani-
tárias para os Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de 
Alimentos”.

No setor de panificação, há 
constantes mudanças e os super-
mercados devem acompanhar 
essa evolução, investindo em no-
vas tecnologias e capacitação pro-
fissional, para atender a qualidade 
dos produtos de seu consumidor. 
Diante disto, neste estudo, inves-
tigaram-se os serviços oferecidos 
por uma padaria de um supermer-
cado, localizado no município 
de Braço do Norte, no estado de 
Santa Catarina, para verificar se 
há riscos iminentes à saúde dos 
consumidores, analisando-se as 
condições sanitárias do setor.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa consistiu na 
verificação das condições sanitárias 
da na padaria de um supermercado 
localizado no Município de Braço 
do Norte, SC, a partir da aplicação 
de um roteiro (checklist) de verifi-
cação constante do anexo da RDC 
nº275, de 21 de outubro de 2002, da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária – ANVISA. 

Foram observadas a adequação 
das suas instalações físicas/ambien-
te, as condições dos equipamentos, 
utensílios e móveis, a qualificação 
dos funcionários da área de mani-
pulação/venda, o armazenamento e 
recebimento da matéria-prima, as 

condições higiênico-sanitárias da 
padaria, a forma de preparo, exposi-
ção e armazenamento dos alimentos 
prontos e servidos e o conhecimento 
dos manipuladores de alimentos se-
gundo itens estabelecidos no roteiro 
de observação. 

A aplicação da lista de verifica-
ção das condições sanitárias foi re-
alizada em meados do mês de abril 
de 2008, por observação direta, 
acompanhando-se todas as rotinas 
desde o recebimento das matérias-
primas até a exposição do produto 
final, além de se observar a entrada 
e saída dos manipuladores de ali-
mentos.

Posteriormente foi aplicado o 
questionário aos manipuladores de 
alimentos que continham itens para 
verificar o conhecimento e hábitos 
quanto à higiene, exames de saú-
de, treinamentos, uniformes entre 
outros, conforme a RDC nº275, de 
21 de outubro de 2002, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA e critérios preconizados 
na Resolução RDC nº216, de 15 de 
setembro de 2004, que dispõe sobre 
o “Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimen-
tação.

Esse questionário foi aplicado 
aos quatro funcionários envolvidos 
nas atividades desenvolvidas no se-
tor de panificação.

Os dados foram tabulados, reali-
zando-se análise descritiva, compa-
rando-se as exigências da legislação 
com os resultados obtidos. 

Lista de verificação das condi-
ções sanitárias 

A aplicação do roteiro de verifi-
cação das boas práticas de fabricação 
em estabelecimentos da área de ali-
mentos sobre os itens da edificação, 
dificilmente poderão sofrer modifica-
ções, devido à estrutura da padaria já 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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estar concluída e em funcionamento 
(AKUTSU et al; 2005). 

O layout do setor de panificação 
seguia o fluxo higiênico adequado e 
ininterrupto. A unidade era adequada 
ao número, capacidade e distribuição 
do espaço e volume de produção. A 
recepção, depósito de matéria-prima, 
ingredientes, embalagens e exposição 
do produto final eram realizados em 
locais diferentes da área de manipula-
ção de alimentos. O preconizado pela 
legislação é que a área de alimentos in 
natura deva estar separada da área dos 
alimentos prontos para o consumo, 
minimizando assim, o risco de conta-
minação (MARTINEZ-TOMÉ et al, 
2000). 

A unidade apresentou em sua área 
externa objetos em desuso como caixas 
de madeiras, materiais desnecessários 
e sistema de escoamento deficiente, 
facilitando o crescimento de bactérias, 
fungos e atraindo pragas como ratos e 
insetos. Não havia lavatórios exclusi-
vos para a higienização das mãos na 
área de produção. O piso não apresen-
tava bom estado de conservação, pos-
suindo rachaduras e irregularidades, o 
que de acordo com Ramos; Da Cunha; 
Schmidt (2005), contribui para a de-
posição de sujidades, não permitindo 
a correta higienização do setor, conta-
minando, por conseqüência, desde a 
matéria-prima até o produto final, fa-
vorecendo a proliferação de roedores 
e insetos. 

O teto, as paredes e janelas esta-
vam em bom estado de conservação e 
higienização e seguiam os itens preco-
nizados para o tipo de material da edi-
ficação. Não havia na unidade portas 
ajustadas ao batente ou com fechamen-
to automático e telas milimétricas nas 
portas e vidraças, uma vez que a altura 
das janelas dificultava a sua higieniza-
ção. Na área de produção de alimentos 
devem existir instalações adequadas 
à correta lavagem das mãos. A hi-
gienização deve ser realizada sempre 
que a natureza da ação necessitar, de 
forma que remova as sujeiras e micro-

organismos com a utilização de papel 
toalha de boa qualidade e sabão líqui-
do (antisséptico) e inodoro (RAMOS; 
DA CUNHA; SCHMIDT, 2005).

A iluminação utilizada na unidade 
era tanto natural como artificial, po-
rém, as lâmpadas não apresentavam 
proteção adequada contra quebras e/
ou explosão, o que poderia contaminar 
o alimento com estilhaços ou sujida-
des.

Não havia na unidade existência de 
um responsável capacitado pela opera-
ção de higienização, pois cada funcio-
nário higieniza os seus equipamentos 
e utensílios de acordo com a sua fun-
ção. Eram disponibilizados produtos 
necessários para cada operação de 
limpeza, regularizados pelo Ministé-
rio da Saúde e armazenados em local 
separado da área de manipulação dos 
alimentos. Não era realizada a diluição 
dos produtos, pois os manipuladores 
de alimentos não sabiam como fazer.   

Na unidade, a disposição dos equi-
pamentos da linha de produção era 
adequada à higienização, dentro do 
preconizado. Não havia existência 
de planilha para comprovar os regis-
tros de temperatura e manutenção dos 
equipamentos. Os alimentos in natura 
que estarão em contato com os equipa-
mentos, utensílios e superfícies de co-
zinha são um veículo de transmissão 
de micro-organismos, por isso a lim-
peza e desinfecção dos maquinários 
devem ser realizadas por uma pessoa 
capacitada (GERMANO; GERMA-
NO; UNGAR, 2003).

A unidade segue medidas preven-
tivas e corretivas com o objetivo de 
impedir a atração, o acesso e a proli-
feração dos vetores e pragas urbanas, 
com controle químico e comprovação 
de sua execução por uma empresa es-
pecializada. Ainda, segundo Schuller 
(2007), os roedores são os principais 
responsáveis pelas fontes de contami-
nação de alimentos, através de seus 
pêlos, patas e fluidos corporais. A sua 
presença está diretamente ligada a pre-
sença de lixo e canalizações de esgo-

tos abertas.
O sistema de abastecimento de 

água do setor de panificação do super-
mercado era ligado à rede pública, lon-
ge de contaminações, de acordo com 
a legislação.  Lima (2001), afirma que 
a água é um dos maiores veículos de 
contaminação humana, podendo apre-
sentar micro-organismos patogênicos 
e parasitas. 

O manejo dos resíduos era realiza-
do freqüentemente pelos manipulado-
res de alimentos, ao final da produção, 
evitando os focos de contaminação. 
O fluxo seguia da área de alimentos 
prontos para o local de armazenamen-
to de matéria-prima. Os mesmos não 
eram identificados e não apresenta-
vam tampas e acionamento por pedal. 
O lixo não deve sair pelo mesmo local 
em que a matéria-prima entra, e seu 
fluxo deverá ser ao contrário do ali-
mento que é manipulado e preparado, 
devido ao risco de contaminação cru-
zada. (ABERC, 2003b).

Em relação aos uniformes e a 
apresentação dos manipuladores, os 
mesmos estavam de acordo com as re-
comendações. Os manipuladores não 
faziam práticas que possam contami-
nar o alimento. Não havia na unidade 
cartazes explicativos sobre a correta 
higienização das mãos e demais há-
bitos de higiene. No momento da pes-
quisa, os manipuladores não apresen-
tavam cortes ou sintomas de infecções 
em geral, estando de acordo com as 
afirmações da ABERC (2003a). A hi-
gienização das mãos era realizada es-
poradicamente, ao contrário do preco-
nizado pela legislação RDC – 275, de 
que as mãos devem ser higienizadas a 
cada troca de função (BRASIL, 2002). 

Na unidade, a recepção da maté-
ria-prima era realizada com os crité-
rios estabelecidos na legislação. As 
matérias-primas reprovadas ou para 
troca, ficavam armazenadas próxi-
mo à recepção das mercadorias. As 
matérias-primas do setor de padaria 
eram armazenadas em local escuro, 
sem ventilação sob paletes, próximo 
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à parede. A câmara de frios não era 
adequada ao volume de alimentos, 
ocasionando contaminação cruzada, 
devido à mistura de gêneros alimen-
tícios no armazenamento. O local de 
pré-preparo não era separado da área 
de manipulação de alimento. 

No ato do recebimento da matéria-
prima do fornecedor, avalia-se quali-
tativa e quantitativamente, de acor-
do com os critérios elaborados para 
cada produto. É importante verificar 
a data de validade e fabricação, reali-
zar uma análise sensorial, observar as 
condições do produto, do fornecedor 
(funcionário) e do veículo, conferir a 
nota, fazer a verificação da temperatu-
ra, entre outros (BOULOS; BUNHO, 
1999). 

O setor de panificação apresentava 
diretrizes de rotulagem, atendendo as 

disposições das Resoluções da ANVI-
SA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária) - RDC nº259 de 20/09/2002 
(Rotulagem de alimentos embalados) 
e da RDC nº360 de 23/12/2003 (Rotu-
lagem Nutricional de Alimentos Em-
balados). De acordo com BOB (2007), 
a rotulagem dos alimentos é uma le-
genda de toda a matéria-prima que foi 
utilizada para a elaboração do produto 
final. 

O Manual de Boas Práticas (MBP) 
estava em elaboração na unidade, uma 
vez que o profissional nutricionis-
ta foi contratado há pouco tempo, e, 
portanto o mesmo não era executado. 
De acordo com a Resolução - RDC 
nº275, de 21 de outubro de 2002 e a 
Portaria SVS/MS nº326, de 30 de 
julho de 1997, que regulamentam as 
BPF, esta é aplicável a todo estabe-

lecimentos da indústria de alimentos 
e específico, a fim de adotar medidas 
que garantam a qualidade higiênica- 
sanitária dos alimentos.

Em virtude da área de panificação 
receber diariamente um número con-
siderável de consumidores, é necessá-
rio o acompanhamento constante dos 
órgãos responsáveis pela fiscalização, 
uma vez que esse setor está em cons-
tante crescimento (FREITAS et al; 
2007). 

Questionário de verificação das 
boas práticas de fabricação em mani-
puladores da área de panificação

A população pesquisada foi com-
posta por quatro manipuladores de 
alimentos que manipulam gêneros 
alimentícios em uma padaria de um 
supermercado no município de Braço 
do Norte do estado de Santa Catarina 

Perguntas Respostas – 
SIM*

Respostas – 
NÃO*

1) Você já teve treinamento em manipulação de alimentos? Se sim, 
qual o tipo de treinamento? 25% 75% 
2) Fazem exame médico regular? 100% 0%
3) Existe uma planilha de registro destes exames? 50% 50%
4) A empresa adota algum procedimento no caso de os manipuladores 
que apresentarem lesões e ou sintomas de enfermidades que possam 
comprometer a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos?  50% 50%

5) Tem uniforme completo para o trabalho?  100% 0%
6) Tem o hábito de usar toucas ou bonés para os cabelos?  100% 0%
7) Há alguma orientação quanto a higienização destes uniformes por 
parte dos manipuladores? Qual é esta orientação?  100% 0%
8) A troca de uniformes é diária?   100% 0%
9) Os manipuladores de alimentos passam por algum treinamento 
específico? 25% 75%
10) Existe comprovação destes treinamentos? 50% 50%
11) São dadas recomendações aos manipuladores em relação a 
higienização de mãos, durante as atividades? 75% 25%
12) Usam perfume ou desodorante inodoro dentro da unidade?   0% 100%
13 Lavam constantemente os uniformes? 100% 0%
14) Utilizam chinelos na área de produção? 0% 100%
15) Têm o hábito de lavarem as mãos antes de iniciarem o trabalho na 
produção? 100% 0%

16) As unhas são sempre cortadas e livres de esmaltes ou base? 100% 0%
17) Tem o hábito de lavar as mãos após trocar de atividade (pegar em 
vassouras, rodos, sapatos, lixo, embalagens)?  75% 25%

  * Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 1 -  Resultados do questionário aplicados aos manipuladores de alimentos.
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– SC. Dos quatro manipuladores de 
alimentos que responderam ao rotei-
ro, 50% eram do sexo feminino e 50% 
eram do sexo masculino. A seguir se-
rão expostos os resultados do questio-
nário aplicados aos manipuladores de 
alimentos.

Em relação ao questionamento 
para os funcionários quanto ao trei-
namento em manipulação de alimen-
tos, 75% afirmou que não receber 
treinamento. Apenas 25% afirmaram 
que havia recebido capacitação. Os 
manipuladores de alimentos informa-
vam que receberiam treinamento fu-
turamente com o tema: manipulação 
de alimento e higiene pessoal. Estes 
treinamentos seriam ministrados pela 
nutricionista do local, que teve sua 
contratação recente. Os treinamentos 
devem abranger conhecimentos de hi-
giene e controle sanitário, tais como: 
higiene pessoal, ambiental, de utensí-
lios, de equipamentos e de alimentos, 
e os mesmos devem ser realizados de 
forma contínua para assegurar a sua 
efetividade (ARRUDA et al, 1996). 

No questionamento aos funcioná-
rios do setor de panificação do presente 
estudo sobre se recebiam treinamento 
específico na manipulação de alimen-
tos, 75% relatou que os mesmos não 
passavam por nenhum treinamento es-
pecífico, porém 25% relatavam que re-
cebiam capacitação.  Essa diferença se 
dá em razão deste funcionário ter mais 
tempo de trabalho na empresa, em 
comparação com os outros funcioná-
rios. O treinamento dos manipulado-
res é recomendado, segundo Germano 
(2003), como uma medida eficiente e 
econômica para evitar surtos por doen-
ças transmitidas por alimentos (DTAs) 
e minimizar a ocorrência de contami-
nação de alimentos.  É primordial o 
aspecto do treinamento para transmitir 
o conhecimento aos manipuladores de 
alimentos com capacitações especí-
ficas, pois elas causam mudanças no 
comportamento que o indivíduo tem 
mediante as atividades rotineiras. 

De acordo com 75% dos manipula-

dores, os mesmos recebiam recomen-
dações sobre a higienização das mãos 
durante as atividades, porém 25% re-
latavam que não recebiam orientação 
sobre a higienização das mãos. Em 
um estudo epidemiológico descriti-
vo realizado com manipuladores de 
alimentos na cidade de Santa Clara 
– Cuba, constatou-se através de cole-
ta de amostras de fezes, que a Giar-
dia lambia foi o parasito com maior 
incidência, seguido pela Entamoeba 
hitolytica, e concluíram que era neces-
sário aprimorar as recomendações das 
medidas higiênico-sanitárias dos ma-
nipuladores de alimentos, pois a via 
digestiva é a mais importante na trans-
missão de enteroparasitas (ORIHUE-
LA DE LA CAL; ORIHUELA DE 
LA CAL; FERNANDEZ CARDE-
NAS, 1999).

No presente estudo, 75 % dos ma-
nipuladores de alimentos relataram 
ter o hábito de lavar as mãos a cada 
troca de atividade, como por exemplo, 
pegar em vassouras, rodos, sapatos, 
lixo, embalagens entre outras ativi-
dades. Porém 25% afirmaram que a 
atividade de lavar as mãos era reali-
zada esporadicamente, não seguindo 
as orientações repassadas pelo diretor 
da empresa. Os resultados da pesqui-
sa encontrados por DeWit (1984 apud 
AKUTSU et al, 2005) revelaram que 
60% dos manipuladores de alimentos 
em Unidades de Alimentação e Nutri-
ção (UAN) não higienizavam as mãos 
corretamente antes da manipulação 
dos alimentos.
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RESUMO

As Boas Práticas de fabricação, 
quando adotadas como procedimentos 
primários no dia-a-dia de empresas de 
alimentação, levam a produção de ali-
mentos a um patamar de excelência. 
Este trabalho teve por objetivo verifi-
car a aplicabilidade das Boas Práticas 
em duas panificadoras no município 
de Porto Velho/RO. A pesquisa foi 
fundamentada observando os padrões 
das RDC-275/2002 e 216/2004, pro-
curando-se averiguar suas abordagens 
dentro de duas panificadoras (sendo 
classificadas como A e B) em Porto 
Velho/RO por meio de um checklist 
adaptado a partir da legislação vigente 
no país (RDC-275/2002). As análises 
dos resultados mostraram um nível 
de irregularidades superior a 70% nos 
itens: Higienização dos ambientes - pa-
nificadora A 43,75% e B 87,50%; Resí-
duos sólidos - panificadoras A e B 80% 
respectivamente; Área de higienização 

SUMMARY

INTRODUÇÃO

Good Practices of the manufacture, 
when adopted as primary procedures 
in day-by-day of feeding companies, 
take the food production to an 

excellent platform. The aim this 
study to verify the applicability of 
Good Practices of the manufacture 
in two bakeries in the  City of  Porto 
Velho-RO. The research was based 
observing the standards of RDC-
275/2002 and 216/2004, where it was 
looked to inside inquire its boarding 
of two bakeries (being classified 
“A” and the “B”) in Porto Velho-
RO by means of a checklist adapted 
from the current law in the country 
(RDC-275/2002). The analyses of the 
results had shown to a superior level 
of irregularities certain 70% in items: 
Hygienic cleaning of environments - 
“A” Bakery 43.75% and B 87,50%; 
Solid residues - bakeries “A” and 
“B” 80% respectively; hygiene’s area 
cleaning - “A” Bakery 11.12% and B 
55.56%, Conditions of the equipment - 
“A” Bakery 50.01% and “B” 100%; 
Hygiene of the utensils in both the 
bakeries and the “B” had gotten 
100% of conformity, however in the 
final evaluation, the bakery reached It 
64.15% and “B” 87.18% of conformity 
in all items evaluated. Exactly with the 
current demand of qualification in all 
the enterprise sectors, still thus, in that 
if it relates mainly to the hygiene, are 
observed that still certain recklessness 
in this sector exists, that could be 
corrected with the application of Good 
the Practical ones. 

Keywords: Hygiene. Legislation. 
Conformity. Quality.

- panificadora A 11,12% e B 55,56%, 
Condições dos equipamentos - panifi-
cadora A 50,01% e B 100%; Higiene 
dos utensílios em ambas as panificado-
ras A e B obtiveram 100% de confor-
midades, entretanto na avaliação final, 
a panificadora A atingiu 64,15% e a 
B 87,18% de conformidades em todos 
os itens avaliados. Mesmo com a atual 
demanda de qualificação em todos os 
setores empresariais, no que se refere 
principalmente à higiene, observa-se 
que ainda existe certa negligência nesse 
setor, que poderia ser corrigida com a 
aplicação das Boas Práticas.

Palavras-Chave: Higiene. Legislação. 
Não conformidade. Qualidade.

*

B oas Práticas, segundo as 
definições das Resolu-
ções RDC nº216/2004 

e 275/2002 editadas pela ANVISA 
- Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - são os procedimentos 
que devem ser adotados por serviços 
de alimentação a fim de garantirem 
a qualidade higiênico-sanitária e a 
conformidade do ambiente 

Jânia Maria Augusta da Silva
Faculdade São Lucas, Porto Velho- RO
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de produção de alimentos com a 
legislação. O termo não é novo, 
data de 1911, e foi criado pelo 
Engenheiro americano ícone da 
Administração Moderna Frederi-
ck W. Taylor, com a finalidade de 
promover a idéia de que dentre vá-
rios métodos existentes, apenas um 
deve ser o melhor e o mais exce-
lente (HOAG e COOPER, 2006). 
Dentre os domínios conhecidos pe-
las Boas Práticas, os mais aborda-
dos pela comunidade científica são 
os referentes à administração e os 
cuidados com a saúde (KANIGEL, 
1997). 

Segundo afirma Neto (2005), as 
Boas Práticas de Fabricação garan-
tem, além da melhoria da qualidade 
sensorial e nutritiva dos alimentos, 
a redução de riscos à saúde possi-
bilitando ainda a existência de um 
ambiente de trabalho mais eficiente 
e satisfatório, o que torna excelente 
todo o processo produtivo. 

MATERIAL E MÉTODOS

De acordo com Akutsu et al 
(2005), o instrumento utilizado para 
diagnóstico da garantia de produção 
de alimentos seguros à saúde é um 
formulário, comumente denominado 
checklist, que facilita a visualização 
dos pontos negativos da U.A.N (Uni-
dade de Alimentação e Nutrição), 
seja ela comercial, hoteleira, institu-
cional, fast food.

A RDC-275/2002, serviu de guia 
para elaboração do checklist através 
de uma adaptação do seu anexo II, 
que também tem seus conceitos pre-
sentes na RDC 216/2004, as condi-
ções de edificações, equipamentos 
e higienização, procurando abordar 
todas as condições de higiene essen-
ciais para produção de alimentos se-
guros como ressalva Tomich (2005), 
guiando a pesquisa a seguir, elabo-
rada em duas panificadoras denomi-

nadas como A e B, no município de 
Porto Velho-RO, onde foi solicitada 
aos proprietários das mesmas uma 
autorização para que fosse realizada 
a pesquisa. 

Após a devida autorização foi re-

alizada uma visita ao local sem aviso 
prévio aos funcionários, sendo assim 
aplicado parte do checklist mensal 
da RDC nº275/2002 (por necessida-
de de adaptação ao estudo), confor-
me mostra a Tabela 1 a seguir: 

O checklist foi aplicado por 
meio da observação das pesqui-
sadoras. Seus ítens selecionados 
(Higienização dos ambientes, re-
siduos e higienização dos equipa-
mentos e utensilios), foram adap-
tados para aqueles que permitiam 
uma análsie de conformidade a 
partir da observação visual; sendo 
realizada uma única visita durante 
o mês de novembro de 2007.

Dentro de cada item avaliado a 
porcentagem de conformidade mí-
nima aceitável era de 50%  confor-
me o previsto na legislação. 

Os quesitos avaliados dentro 
dos parâmetros da RDC 275/2002 
e 216/2004 foram classificadas em 
situação satisfatória (conforme) 
ou insatisfatória (não conforme) 
quanto às conformidades, expres-

sos em porcentagens considerando 
cada item avaliado com seus sub-
itens, oferecendo como resulta-
do uma abordagem diagnóstica, 
que segundo as palavras de Mar-
ques et al (2006), visa conhecer 
o objeto da pesquisa elaborada. 
Os resultados encontrados foram 
analisados, utilizando o software 
Microsoft Excel 2003 e apresen-
tados em gráficos.

A partir do checklist aplicado foi 
possível constatar irregularidades 
nos quesitos de higienização de am-
bientes, resíduos, além da higieniza-
ção de equipamentos e utensílios.

Dentro dos aspectos gerais das 
áreas de preparo foi possível ob 

Tabela 1 - Checklist adaptado da RDC

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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servar que existe um número con-
siderável de deficiências. De uma 
maneira geral, a despeito do que 
diz a RDC-216/2004 em seu item 
4.1.1 - que afirma ser necessária a 
independência das instalações, nas 
duas panificadoras existiam vários 
ambientes comuns a todos os usos, 
como banheiro próximo à área de 
manipulação, além das portas serem 
desprovidas de tração de fechamen-
to automático.

A partir do Gráfico 1 que trata 
do item Higienização dos Ambien-
tes, foi possível observar que na Pa-
nificadora A encontrou-se apenas 
43,75% de conformidade, classifi-
cando-se bem abaixo do perfil da 
Panificadora B (87,5%) em todos os 
seus quesitos.

Analisando as instalações físi-
cas, foi possível observar que na 
Panificadora B, havia forro de PVC 
na cor branca, o que facilita a iden-
tificação de resíduos e sujeiras, bem 
como as paredes eram de cor branca, 
revestidas e ajustadas aos batentes e 
sem falhas físicas, cumprindo o item 
4.1.3 da RDC 216/2004, que afirma 
que as paredes devem possuir reves-
timentos lisos, impermeáveis e lavá-
veis, além da necessidade de mantê-

Gráfico 1 – Condições de conformidades com a legislação quanto à higiene dos ambientes 
(itens 1.1 a 1.13 do checklist adaptado).

las limpas e livres de infiltrações ou 
qualquer outra avaria.

O piso da panificadora A encon-
trava-se com falhas no rejunte pro-
piciando o acúmulo de sujidades, 
expondo assim à contaminação do 
ambiente. Os ralos e grelhas apre-
sentavam sujidades e não possuíam 
proteção, portanto, sem a devida 
precaução citada na RDC 216/2004 
no seu item 4.2.4, que afirma que 
a área de preparação de alimentos 
deve ser limpa quantas vezes forem 
necessárias e imediatamente após o 
término do trabalho. 

Segundo Ferreira et al. (2001), o 
piso deve apresentar características 
antiderrapantes, impermeável e de 
fácil lavagem e sanificação. Deve 
ser resistente ao trafego e à corro-
são, sendo que os ângulos entre pi-
sos, bases de equipamentos, paredes 
e tetos devem ser arredondados para 
facilitar a limpeza.

Nas duas panificadoras havia a 
presença de sujidades na superfície 
das grelhas, indicando a deficiência 
na higiene do local, expondo consi-
deravelmente a produção de alimen-
tos à presença de microorganismos 
devido à proximidade dos ralos que 
também estavam sem proteção. 

Promovendo uma análise das 
portas, estas não possuíam prote-
ção de borracha que impedem a 
penetração de vetores no ambien-
te, eram desprovidas de módulos 
de isolamento e fechamento auto-
mático, implicando na falta de pa-
dronização, segundo a Resolução 
RDC-216/2004. Deve ser colocada 
borracha de vedação na extremidade 
inferior das portas, a fim de evitar a 
entrada de insetos e roedores (TEI-
XEIRA et al, 2000).  

Nas janelas também foram en-
contradas sujidades (empoeiradas), 
apesar de serem teladas, conforme 
recomenda a RDC 216/2004. 

O exaustor que também deve 
possuir tela de filtro, só encontrava-
se dentro dos padrões na Panifica-
dora B, mas nas duas panificadoras 
encontravam-se cobertos de poeira e 
encrustrações gordurosas, trazendo 
ao ambiente de manipulação o peri-
go real de contaminação.

O sistema de iluminação apesar 
de estar bem cuidado, oferecia pos-
sibilidade de perigos físicos, pois 
estavam sem proteção. Na Panifica-
dora A apresentavam-se fiações ex-
postas, contrariando o item 4.1.9 da 
RDC 216/2004, que afirma que as 
instalações elétricas devem ser em-
butidas ou protegidas por tubulações 
externas. 

No que compreende as informa-
ções sobre instalações sanitárias, na 
RDC 216/2004, estas não devem se 
comunicar diretamente com a área 
de preparação. Contudo, a Panifi-
cadora A possuía essas instalações 
próximas do ambiente de manipu-
lação, separado apenas por um vão 
arquitetônico e uma porta, além da 
pia de higienização das mãos es-
tar em frente ao banheiro, que, na 
concepção de Silva Júnior (2002), 
deveriam ser isoladas, não se co-
municando com as demais unidades 
operacionais. Deve ainda existir no 
ambiente, lavatórios exclusivos para 
a higienização das mãos, com sabo-
nete liquido, inodoro e antisséptico.

Dentre os danos causados à saú-
de seja por perigos físicos, quími-
cos ou biológicos, pode-se citar as 
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Gráfico 2 – Condições de conformidades quanto à higiene das áreas físicas das Panificadoras A e 
B (itens 3.1 à 3.1.7 do checklist adaptado).

desordens intestinais como as mais 
frequentes, entre outros. Foi encon-
trada a presença de animais domés-
ticos na Panificadora A, expondo 
o ambiente à presença de diversos 
micro-organismos, portanto em de-
sacordo com o item 4.1.7 da RDC 
216/2004. 

O risco de contaminação con-
diz principalmente com o ambiente 
onde se produzem alimentos. Foi 
possível observar que as condições 
dos resíduos encontravam-se com 
80% de adequação nas duas panifi-
cadoras, constando de lixeiras com 
pedal em número suficiente, todas 
com saco plástico, para que não haja 
necessidade do manipulador tocar 
nas lixeiras. Na área externa havia 
lixeira (container) que era descar-
regada diariamente pelo caminhão 
de limpeza pública mantendo o am-
biente limpo.

No Gráfico 2 pode-se analisar o 
item Higienização de equipamen-
tos e utensílios que se encontrava 
em desacordo nas duas panificado-
ras avaliadas A e B.

Nas duas panificadoras não ha-
via um funcionário específico para 
a limpeza dos utensílios que era 

realizada pelos próprios manipu-
ladores. No geral, havia condições 
inadequadas para realizar uma boa 
higienização, pois não possuíam sis-
tema de aquecimento de água e, se-
gundo Saionara (1999), as torneiras 
das pias devem ser equipadas com 

água quente e fria.  Os panos utili-
zados não eram descartáveis, sendo 
que não é permitido o uso de toalhas 
de tecido (FERREIRA et al 2001); 
não havia instruções visuais; as fi-
bras utilizadas na limpeza dos uten-
sílios (esponja de aço),  não eram 
as recomendadas pela legislação; 
não havia um local específico para 
o acondicionamento do material de 
limpeza (eram guardados junto aos 
utensílios de cozinha), expondo as-
sim ainda mais ao risco de contami-
nação química nas Panificadoras A 
e B. As contaminações quimicas e 
biologicas durante a produção, pro-
cessamento e consumo em decor-
rência das práticas inadequadas au-
mentam substancialmente o risco de 
ocorrência de Doenças transmitidas 
por alimentos (PRAXEDES, 2003).

Na panificadora A observou-se 
que os equipamentos eram muito 
antigos e apresentavam corrosões. 
Segundo os estudos realizados por 
Ramos et al (2005), compromete a 
inocuidade do alimento, uma vez 
que esta pode servir como fonte de 
contaminação. Conforme recomen-
da a RDC 216/2004 no seu item 
4.1.16, deve existir manutenção pro-
gramada e calibração periódi ca de 

Gráfico 3 – Adequação das condições de uso dos equipamentos existentes na Panificadora A e 
B (itens 3.2.1 à 3.2.6 do checklist adaptado)
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CONCLUSÃO

Embora o checklist original da 
RDC 275/2002/ANVISA tivesse 
muitos itens para avaliação, o que 
foi priorizado aqui foi à análise 
das edificações e a higienização 
dos utensílios e equipamentos, por 
serem estes fatores que definem a 
qualidade do ambiente em que são 
produzidos alimentos para o con-
sumo.

Observou-se que há sim a apli-
cabilidade, mesmo que parcial, 
das Boas Práticas nas panificado-
ras avaliadas, porém ainda existe 
uma deficiência significativa neste 
aspecto, o que poderia ser corrigi-
da com a adoção efetiva das Boas 
Práticas, assim como dos procedi-

todos os equipamentos, com regis-
tros, o que não foi encontrado nes-
ta Panificadora, totalizando apenas 
50% de conformidade, como é pos-
sível observar no Gráfico 3.

Na Panificadora B, os equipa-
mentos apresentavam-se em bom es-
tado de conservação, com 100% de 
conformidade com os itens 4.1.16 e 
4.1.17 da RDC 216/2004.

Ampliando um pouco mais este 
estudo, foi possível observar o sub-
item 3.3 Utensílios de cozinha/
distribuição nas Panificadoras A e 
B. A higienização era adequada, de 
material não contaminante, uso de 
detergente de forma correta, sendo 
feita a sanitização após a lavagem 
e/ou antes do uso. 

Trigo (1999), afirma que todos 
os utensilios  deverão ser mantidos 

em local limpo e seco, em recipen-
te fechado ou cobertos com capas 
apropriadas para prevenir o acesso 
de sujidades e pragas que possam 
estar parasitando o ambiente, onde 
são mantidos estes equipamentos, 
portanto, em relação aos utensílios 
de mesa (sub-item 3.4), ambas as 
Panificadoras (A e B) apresenta-
ram 100% de conformidades em 
relação à Legislação. 

Analisando todos os 42 (qua-
renta e dois) itens previstos no 
checklist adaptado (Tabela 1), foi 
possível verificar conforme mostra 
o Gráfico 4, que a Panificadora A 
foi a que apresentou maior número 
de itens em desacordo com a legis-
lação sanitária vigente, pois atingiu 
apenas 64,15% de conformidades 
para os itens observados. 

Gráfico 4 – Avaliação final.



ARTIGOS

88Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

REFERÊNCIAS mentos operacionais padronizados 
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sejam tomadas quando forem lesa-
dos seus direitos, ou colocada em 
risco sua vida, saúde ou segurança 
por imprudência de quem deveria 
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi iden-
tificar e avaliar as condições de hi-
gienização de utensílios, áreas e 
instalações em Unidades Produtoras 
de Refeições situadas em hotéis da 
cidade de Belém, PA. Foram sele-
cionados três hotéis para aplicação 
de um questionário composto por 23 
itens fechados, baseado em Abreu, 
Spinelli e Zanardi (2003) e na Reso-
lução – RDC nº275 de 21 de outu-
bro de 2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Os 
resultados indicam que no que con-
cerne à higienização de utensílios e 
equipamentos os hotéis A e B obti-
veram um melhor resultado de con-
formidade 73,33%, enquanto que o 
hotel C obteve um resultado de 60%. 
No referente à higienização de áreas 

*

e instalações os hotéis A e B obtive-
ram um mesmo percentual, 75%, de 
conformidade enquanto que o hotel 
C obteve 87,5%. Diante dos resulta-
dos obtidos, constata-se a importân-
cia de uma melhor qualificação da 
gestão de pessoas no segmento das 
Unidades Produtoras de Refeições 
em Hotéis da cidade de Belém, PA, 
de modo a favorecer as condições de 
segurança alimentar para a popula-
ção consumidora. 

Palavras-chave: Doenças Transmi-
tidas por Alimentos, (DTA’s). Ges-
tão. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The objective of this study is to 
identify and assess the conditions of 
sanitation of tools, areas and facilities 

in unit producing meals in hotels 
located in the city of Belém-PA. 
For three hotels that were selected 
for implementation of a questionary 
with 23 closed items, based on 
Abreu (2003) and Resolution - RDC 
n º275 of 21 October 2002 from 
the National Health Surveillance 
Agency (ANVISA). The results 
indicate that regarding the cleaning 
of utensils and equipment the hotel 
A and B had a better line of 73.33%, 
while the hotel C receives a score 
of 60%. Regarding the cleaning of 
areas and facilities the hotel A and 
B received the same percentage of 
75% compliance while the hotel C 
received 87.5%. Results obtained, 
there is the importance of better 
management skills of people in the 
segment of unit producing meals in 
hotels in the city of Belém-PA, in 
order to promote conditions for food 
security for the consumer population.

Keywords: DTA’s, Diseases 
Transmitted by Food.Management. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

A busca pela praticidade e 
conveniência na alimen-
tação, aliada à falta de 

tempo e à distância entre o local de tra-
balho e a residência fez com que as pes-
soas mudassem seus hábitos alimenta-
res, passando a realizar maior parte das 
refeições fora de casa.

Em média a população brasileira 
gasta 24% das despesas alimentares 
com consumo fora de casa, de acordo 
com a Pesquisa de Orçamento Familiar 
(POF) do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (2004).  

O mercado hoteleiro, assim como 
todo mercado de alimentação fora do 
lar, vem crescendo a cada ano, tor-
nando-se um dos mercados mais pro-
missores, assim dentro deste contexto, 
algumas empresas estão investindo 
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na melhoria dos serviços prestados, 
através de metodologias da qualidade 
(MALTAURO, 2004).

Segundo a Deliberação Normati-
va n.º433 de 30 de dezembro de 2002 
(EMBRATUR, 2002), os serviços de 
hospedagem são aqueles prestados por 
empreendimentos ou estabelecimentos 
que ofertam alojamento temporário 
para hóspedes, mediante adoção de 
contrato, tácito ou expresso, de hospe-
dagem e cobrança de diária, pela ocupa-
ção da Unidade Habitacional.  

Atualmente um novo termo vem 
sendo utilizado para exemplificar o 
contexto de alimentação fora do lar, 
que é Unidade Produtora de Refeição 
(UPR). Segundo Popolim (2005), essa 
denominação é utilizada para designar 
todos os estabelecimentos integrantes 
do segmento da alimentação fora do lar 
(catering, food service, restauration), 
sejam eles comerciais (restaurantes, 
bares e similares) ou coletivos (UAN), 
sendo que a diferenciação entre Unida-
des de Alimentação e Nutrição (UAN) 
e UPR é o grau de fidelidade do cliente 
ao serviço, associados ao escopo do ser-
viço que, no caso da UPR coletiva, deve 
aproximar-se ou igualar-se aos objeti-
vos da UAN, que é produzir alimentos 
com qualidade e segurança.

Segundo Akutsu et al. (2005), nas 
Unidades de Alimentação e Nutrição, 
a qualidade está associada a aspectos 
intrínsecos do alimento (qualidade nu-
tricional e sensorial), à segurança (qua-
lidades higiênico-sanitárias), ao atendi-
mento (relação cliente-fornecedor) e ao 
preço.

Higiene X Segurança dos Alimen-
tos

Estudos indicam como uma das 
principais causas de surtos de doen-
ças de origem alimentar o despreparo 
dos manipuladores de alimentos, rela-
cionando-se diretamente com a conta-
minação dos alimentos, decorrente de 
doenças, de maus hábitos de higiene 
e de práticas inadequadas na opera-
cionalização do sistema produtivo de 
refeições (GOES, 2001).

Na cadeia de transmissão das Do-
enças Transmitidas por Alimentos 
(DTA), os alimentos são considerados 
veículos dos agentes infecciosos e tóxi-
cos, podendo ser contaminados durante 
todas as etapas da cadeia alimentar por 
perigos biológicos ou agentes etiológi-
cos, perigos químicos e por perigos fí-
sicos. No entanto, dentre as principais 
formas de contaminação, destacam-se a 
manipulação e a conservação inadequa-
das dos alimentos, ou seja, os manipula-
dores representam um papel importante 
na cadeia epidemiológica das DTA 
(SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE, 2005). 

O Comitê da World Health Orga-
nization/Food and Agriculture Organi-
zation (WHO/FAO, 2003) admite que 
doenças oriundas de alimentos conta-
minados são, provavelmente,o maior 
problema de saúde no mundo contem-
porâneo.

Para atender à legislação em vigor 
(ANVISA, 2001) e não colocar em ris-
co a saúde dos usuários, com a veicula-
ção de micro-organismos patogênicos, 
deve-se controlar a contaminação, a 
multiplicação e a sobrevivência mi-
crobiana nos diversos ambientes, tais 
como: equipamentos, utensílios e mani-
puladores, o que  contribuirá para a ob-
tenção de alimentos com boa qualidade 
microbiológica (ABERC, 1995).

Equipamentos e utensílios com hi-
gienização deficiente têm sido respon-
sáveis, isoladamente ou associados a 
outros fatores, por surtos de doenças de 
origem alimentar ou por alterações de 
alimentos processados (ANDRADE & 
MACÊDO, 1996, 189 p.).

Cortadores de frios, cortadores de 
legumes, bandejas, pratos, talheres, 
tabuleiros, placas de altileno, amacia-
dores de carne, entre outros, devem 
passar constantemente por uma ava-
liação microbiológica para controle da 
eficiência do procedimento de higieni-
zação, evitando-se a contaminação dos 
alimentos produzidos (ANDRADE & 
MACÊDO, 1996, 189 p.).

A atuação dos profissionais res-

ponsáveis pela qualidade nas unidades 
industriais de alimentação e nutrição 
deve ser eminentemente preventiva. 
Fundamentado em planos de amostra-
gem bem definidos, o monitoramento 
por meio da avaliação microbiológica 
do ambiente, dos equipamentos, dos 
utensílios e dos manipuladores pode 
melhorar sensivelmente a qualidade 
dos alimentos servidos aos usuários 
(ANDRADE; DIAS; CARELI, 2000 
apud ANDRADE; SILVA; BRABES, 
2003).

Dada a importância do estudo re-
lativo ao “comer fora de casa” e o 
crescimento do turismo no estado do 
Pará, em especial na sua capital Belém, 
tornou-se necessário conhecer e avaliar 
as condições da higienização de utensí-
lios, equipamentos, áreas e instalações 
em Unidades Produtoras de Refeições 
em Hotéis da Cidade de Belém, PA. 
Este trabalho teve o intuito de verificar 
e orientar os donos e/ ou gerentes na 
importância de uma higienização ade-
quada visando uma melhor qualidade 
dos serviços prestados à sociedade bem 
como a prevenção de doenças transmi-
tidas por alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

A amostra do estudo foi formada 
por Unidades Produtoras de Refei-
ções inseridas em Hotéis da cidade 
de Belém, PA. A escolha da amostra 
baseou-se em informações fornecidas 
pela Companhia Paraense de Turismo 
(PARATUR, 2009), uma empresa de 
economia mista com administração in-
direta do Governo do Estado do Pará. 
Para a escolha dos hotéis a serem ava-
liados foram previamente selecionados 
os que possuíam UPR’s em suas ins-
talações, sendo encaminhadas solici-
tações para permissão das visitas nos 
estabelecimentos onde, a partir de um 
contato com os gerentes foram deter-
minados três hotéis para o estudo.

Para a avaliação foi desenvolvido 
um questionário composto por 23 itens 
fechados, baseado em Abreu (2003), e 
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na Resolução – RDC nº275 de 21 de 
outubro de 2002 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA). Os 
principais tópicos abordados foram so-
bre higienização de utensílios e equi-
pamentos em geral, higienização das 
áreas e instalações.

A Tabela 1 demonstra o percentual 
dos itens que estão em conformidade 
nestas unidades, a partir do resultado de 
todos os itens analisados, e a classifica-
ção geral que os hotéis se inseriram de 
acordo com o critério perpetuado por 
Sounis (1992). 

Ao serem avaliados quanto à higiene 
de utensílios e equipamentos em geral, 
verificou-se que os hotéis A e B obti-
veram um melhor resultado de confor-
midade 73,33%, enquanto que o hotel 
C obteve um resultado de 60% (Figura 
1). Assim, segundo Sounis (1992), os 
hotéis A e B seriam conceituados como 
BOM, enquanto que o hotel C classifi-
cado com o conceito REGULAR.

Em relação ao resultado obtido na 
avaliação dos hotéis A e B percebe-se 
certa preocupação dos proprietários e/
ou gerentes, já que de acordo com o 
que indica a Organização Mundial de 
Turismo (2003), no momento da com-
pra de utensílios e equipamentos devem 
ser verificados três pontos: se o equipa-
mento e/ ou utensílio é fácil de se lim-
par; se na medida do possível protege o 
alimento de contaminação e por fim, se 
o equipamento e/ ou utensílio permite 
a monitoração e o controle do seu fun-
cionamento, por meio de instrumentos 
e ferramentas. No entanto o hotel C 
precisa melhorar a etapa da higieniza-
ção dos seus utensílios e equipamentos.

Sobre as áreas e instalações consi-
derou-se a área da cozinha, refeitório, 
despensa. Para a realização de limpe-
za a Organização Mundial de Turis-
mo (2003, p. 78-79) propõe que para 
sua efetividade há necessidade de dois 
meios: o meio mecânico, em outras 

Hotel
Número de itens
observados

Número de itens 
adequados

% de 
Adequação Classificação

Hotel A 23 17 73,9 BOM
Hotel B 23 17 73,9 BOM

Hotel C 23 16 69,5 REGULAR

Tabela 1 – Percentual e Classificação geral das Unidades Produtoras de Refeições em Hotéis 
pesquisados em Belém – PA, 2009.

Figura 1 – Percentual de conformidade quanto ao item  Higiene de Utensílios e Equipamentos 
em Geral encontrado nos hotéis pesquisados Belém/ PA -  2009.

Figura 2  – Percentual de conformidade quanto ao item  Higiene das Áreas e Instalações 
encontrado nos hotéis pesquisados Belém/ PA -  2009.

palavras o uso da fricção, escovação, 
aplicação de jatos de líquido ou de água 
entre outros e o meio químico, que faz 
uso de substâncias químicas, tais como 
agentes de limpeza específicos, sabões 
e detergente que auxiliam na dissolução 
de diversos tipos de sujeiras.

Sobre o percentual encontrado para 
a higienização das áreas e instalações, 
os hotéis A e B obtiveram um mesmo 
percentual de 75% de conformidade en-
quanto que o hotel C obteve 87,5% (Fi-

gura 2). Assim segundo Sounis (1992), 
os três hotéis estariam classificados 
com o conceito BOM, pois ficaram no 
intervalo entre 70 e 89%.

CONCLUSÃO

Frente aos valores percentuais 
obtidos nos três hotéis avaliados con-
clui-se a importância da qualificação 
da gestão de pessoas no segmento de 
Unidades Produtoras de Refeições 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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em Hotéis da cidade de Belém-PA, 
de modo a favorecer as condições de 
segurança dos alimentos para a po-
pulação consumidora. Utilizando-se 
como ferramentas para esse objetivo, 
uma seleção mais rigorosa dos fun-
cionários, promoção de treinamentos 
sobre higienização, tanto de alimen-
tos quanto dos manipuladores, maior 
fiscalização da vigilância sanitária - 
ANVISA e recomenda-se para tal a 
presença de um profissional habilita-
do no estabelecimento contribuindo 
para melhorias do serviço ofertado.
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RESUMO

As Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UAN) são organizações 
que fornecem diretamente grandes 
quantidades de alimentos ao con-
sumidor. No entanto, o preparo da 
refeição centralizada, apesar de 
possibilitar maior controle do pro-
cesso de confecção, introduz um 
fator de risco para a segurança dos 
alimentos, que é o transporte dos 
alimentos prontos. Este trabalho 
teve como objetivo traçar o perfil 
de risco de alimentos transporta-
dos através da tomada de temper-
aturas em diversos pontos da ca-
deia produtiva de uma UAN. Os 
resultados permitem concluir que 
há alimentos oferecendo riscos aos 
consumidores, pois se encontram 
na faixa de temperatura de risco 
potencial; necessidade de implan-
tar um sistema de controle de tem-

*

peratura e tempo de exposição das 
refeições aos comensais e implan-
tação das Boas Práticas.

Palavras-chave: Controle de 
qualidade. Risco. Boas Práticas.

SUMMARY

The food service industry 
are organizations that provide 
directly large quantities of food to 
consumer. However, the centered 
meal preparation, despite to enable 
the large control of the making, it 
introduce a risk factor to the food 
safety, which is the ready meal 
transported. The aim of this work is 
trace the meal transported profile 
risk through the temperatures in 
several points of the food service 
productive chain. The results 
allow concluding that there is food 

offering risks to the consumers, 
because they are on the potential 
risk temperature, need to establish 
a control system of temperature 
and exposition time of the meals to 
the commensals and establishment 
of manufacture good practice.

Keywords: Quality control. Risk. 
Good practices.

INTRODUÇÃO

A s Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN’s) 
são todos aqueles em-

preendimentos que tem como foco 
principal a transformação de maté-
rias-primas em alimentos preparados 
e prontos para o consumo humano. 
São unidades de recebimento, arma-
zenamento, produção, transformação 
e distribuição de alimentos ao ser 
humano. Seu intuito é gerar alimen-
tação e nutrição aos indivíduos ou 
coletividades. As Unidades de Ali-
mentação e Nutrição (UAN) são or-
ganizações que fornecem diretamen-
te, grandes quantidades de alimentos 
ao consumidor.

As UAN’s são altamente diversi-
ficadas, fazendo uso de “postos cen-
tralizados”, onde todo o processo é 
integralizado e a distribuição do ali-
mento, para diversos locais, se reali-
za a partir de uma central única.

No entanto, o preparo da refeição 
centralizada, apesar de possibilitar 
maior controle do processo de con-
fecção, introduz um fator de risco 
para a segurança dos alimentos, que 
é o transporte dos alimentos prontos, 
assim, o controle da temperatura está 
inserido nas boas práticas.

Registros epidemiológicos reve-
lam que a maioria dos surtos de doen-
ças de origem alimentar diagnostica-
dos é atribuída a patógenos veiculados 
por alimentos preparados em UAN’s.

Cada tipo de bactéria apresenta 
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uma temperatura ótima de cresci-
mento, em torno desta temperatura 
observa-se um intervalo dentro do 
qual o desenvolvimento também 
ocorre, sem, no entanto, atingir o 
seu máximo. Ultrapassado o limite 
superior, rapidamente ocorre desna-
turação do material celular e, con-
seqüentemente, a morte da célula. 
As temperaturas inferiores à ótima 
levam a uma desaceleração das rea-
ções metabólicas, com diminuição da 
velocidade de multiplicação celular, 
que em caso extremo, fica impedida. 
A temperatura é o mais importante 
dentre os fatores que podem influir 
no crescimento dos microrganismos 
em alimentos e para cada microrga-
nismo, existe uma temperatura míni-
ma, ótima e máxima (TRABULSI, 
1999).

Conforme Silva Júnior (1995), 
as variações quanto ao requerimen-
to térmico permitem classificar as 
bactérias segundo a temperatura óti-
ma para o seu crescimento, em psi-
crófilas (entre 12 e 17ºC), mesófilas 
(entre 28 e 37ºC) e termófilas (57 e 
87ºC). O binômio tempo x tempera-
tura é um fator muito importante na 
distribuição de refeições. Ele deve 
ser monitorado diariamente, com o 
auxílio de termômetros, sendo que o 
responsável do restaurante deve estar 
consciente desta necessidade.

Quando os alimentos prepara-
dos permanecem sob temperatura 
ambiente pode ocorrer a multiplica-
ção dos micro-organismos. Quanto 
maior for o tempo de exposição da 
preparação em zona de perigo, que 
se situa em temperaturas entre 10ºC 
e 60ºC, as bactérias patogênicas e os 
micro-organismos produtores de to-
xinas podem multiplicar-se numa ve-
locidade alta. A 100ºC, as bactérias 
são destruídas e abaixo de 0ºC, elas 
têm seu crescimento diminuído.

O sistema de refeições transpor-
tadas caracteriza-se pela distância 
entre os locais de produção das pre-
parações de um cardápio e de dis-

tribuição das mesmas. Tal sistema 
permite o fornecimento de refeições 
onde não há estrutura apropriada para 
sua produção. Embora não haja estu-
dos sobre esse tipo de segmento do 
mercado, observa-se o referido siste-
ma torna-se uma realidade nacional, 
utilizado tanto nos grandes centros 
urbanos como em locais afastados 
e de difícil acesso (SIMÕES; MA-
ZZELI; BOULOS, 2001).

Mesmo estando a UAN locali-
zada distante do local de consumo, 
todos os objetivos de funcionamen-
to devem ser igualmente atingidos, 
necessitando de cuidados nas etapas 
de produção, distribuição e consumo 
dos alimentos produzidos. O preparo 
da refeição centralizada, apesar de 
possibilitar maior controle do pro-
cesso de confecção, introduz um fa-
tor de risco para a segurança alimen-
tar, que é o transporte dos alimentos 
prontos (MARCHIONI; ZACA-
RELLI, 1999; SILVA et al, 2005).

Em Unidade de Alimentação e 
Nutrição, é reconhecida a transferên-
cia de micro-organismos aos comen-
sais, via alimentação, proveniente 
de diversas fontes, além do próprio 
alimento, principalmente por aque-
les que não passaram por tratamento 
térmico ou não o receberam adequa-
damente. Os principais problemas 
são conseqüência do reaquecimen-
to e refrigeração inadequados e da 
preparação de alimentos com muita 
antecedência, aumentando o tempo 
de espera (AKUTSU, BOTELHO; 
CAMARGO, 2005; MESQUITA et 
al, 2006).

O fator mais importante no trans-
porte de refeições é o controle de 
temperatura, no momento do trans-
porte e espera para a distribuição 
do alimento, de forma a impedir a 
multiplicação de células esporuladas 
que resistem ao aquecimento ou de 
células vegetativas que tenham re-
contaminado o alimento (SIMÕES, 
MAZZELI; BOULOS, 2001).

Os meios de transporte de ali-

mentos preparados devem ser higie-
nizados, sendo adotadas medidas a 
fim de garantir a ausência de vetores 
e pragas urbanas. Os veículos devem 
ser dotados de cobertura para prote-
ção da carga, não devendo transpor-
tar outras cargas que comprometam a 
qualidade higiênico-sanitária do ali-
mento preparado (BRASIL, 2004).

É importante salientar que os ma-
nipuladores de alimentos constituem 
elemento primordial, sendo respon-
sáveis por casos de contaminação 
dos alimentos, tanto por hábitos ina-
dequados de higiene pessoal como 
de lavagem das mãos, ou por serem 
portadores de microorganismos pa-
togênicos. O treinamento de mani-
puladores tem sido apontado como o 
meio mais eficaz e econômico de su-
perar estas inadequações (SOUZA; 
GERMANO; GERMANO, 2004).

As avaliações deste tipo de servi-
ço devem ser feitas constantemente, 
utilizando-se para avaliação qualita-
tiva a temperatura, porém a garantia 
também está ligada ao começo da 
cadeia alimentar, isto é, aquisição 
de matéria-prima, transporte, recebi-
mento, armazenamento adequado de 
acordo com cada tipo de alimento, 
processos de higienização, cocção e 
montagem, transporte e distribuição. 
Para garantir a qualidade higiênico-
sanitária dos alimentos são utilizados 
normalmente recursos como a apli-
cação do método APPCC (Análises 
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole) e a realização de programas de 
educação continuada para manipula-
dores de alimentos (SOUZA; GER-
MANO; GERMANO, 2004; SILVA 
et al, 2005).

Os containers isotérmicos vêm 
desempenhando papel importante 
na conservação da temperatura dos 
alimentos transportados, podendo 
haver perda de 1ºC no período de 
2 a 6 horas. As refeições transpor-
tadas exigem severo controle de 
qualidade em todas as fases do pro-
cesso de produção. 
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A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária considerando a neces-
sidade de constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na 
área de alimentos, visando à proteção 
à saúde da população, considerando 
a necessidade de harmonização da 
ação de inspeção sanitária em servi-
ços de alimentação, considerando a 
necessidade de elaboração de requi-
sitos higiênico-sanitários gerais para 
serviços de alimentação aplicáveis 
em todo território nacional, publicou 
a Resolução de Diretoria Colegiada 
RDC no216 em setembro de 2004.

Esta legislação estabelece pro-
cedimentos de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação a fim de 
garantir as condições higiênico-sa-
nitárias do alimento preparado e tem 
como âmbito de aplicação os ser-
viços de alimentação que realizam 
algumas das seguintes atividades: 
manipulação, preparação, fraciona-
mento, armazenamento, distribui-
ção, transporte, exposição à venda e 
entrega de alimentos preparados ao 
consumo, tais como cantinas, bufês, 
comissárias, confeitarias, cozinhas 
industriais, cozinhas institucionais, 
delicatessens, lanchonetes, padarias, 
pastelarias, restaurantes, rotisserias 
e congêneres. As Boas Práticas para 
serviços de alimentação prevêem 
ainda a manutenção e higienização 
das instalações, dos equipamentos e 
dos utensílios; o controle da água de 
abastecimento e de vetores transmis-
síveis de doenças e pragas urbanas; a 
capacitação profissional e a supervi-
são da higiene e da saúde dos mani-
puladores; o manejo correto de resí-
duos (lixo) e o controle e a garantia 
de qualidade do alimento preparado 
(BRASIL, 2004).

Quanto ao armazenamento e o 
transporte do alimento preparado, da 
distribuição até a entrega ao consu-
mo, deve ocorrer em condições de 
tempo e temperatura que não com-
prometam sua qualidade higiênico-
sanitária. A temperatura do alimen-

to preparado deve ser monitorada 
durante essas etapas e os meios de 
transporte do alimento preparado de-
vem ser higienizados, sendo adotadas 
medidas a fim de garantir a ausência 
de vetores e pragas urbanas. Os veí-
culos devem ser dotados de cobertura 
para proteção da carga, não devendo 
transportar outras cargas que compro-
metam a qualidade higiênico-sanitá-
ria do alimento preparado (BRASIL, 
2004).

A Portaria nº1428, de 26/11/98 do 
Ministério da Saúde, especifica que 
preparações frias devem ser mantidas 
até 10ºC e preparações quentes, aci-
ma de 60ºC (BRASIL, 1998).

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
onde são preparadas aproximada-
mente 900 refeições diárias e desse 
total, aproximadamente 150 refei-
ções são transportadas.

Os alimentos são preparados 
na UAN, porcionados em cubas de 
inox e estas são acondicionadas em 
caixas tipo Hot Box® que são trans-
portadas durante um período de 
aproximadamente 60 minutos em 
veículo comum. Ao chegar ao seu 
destino, as cubas são colocadas na 
pista quente e inicia-se o preparo 
das marmitas.

Para a coleta de dados, durante 
um período de 10 dias, foram utili-
zadas as refeições referentes ao ho-
rário do almoço, sendo agrupadas 
em cinco tipos de preparações: ar-
roz, feijão, prato principal, guarni-
ção e salada.

As temperaturas foram tomadas 
utilizando-se termômetro a laser, 
próprio para a área de produção de 
alimentos, com capacidade para me-
dir de –50oC a +150oC.

As tomadas de temperaturas fo-
ram realizadas imediatamente após 
o término do processo de cocção dos 

alimentos, no inicio e no final do 
preenchimento das cubas de trans-
portes dos alimentos e após serem 
transportadas, as tomadas de tempe-
ratura ocorreram no inicio, durante 
e no final do preparo das marmitas.

Para as saladas, as temperatu-
ras foram tomadas imediatamente 
após seu processamento e no inicio 
do preparo das marmitas e após seu 
transporte.

A temperatura da pista quen-
te que recebe as cubas com os ali-
mentos transportados, assim como a 
temperatura ambiental da UAN, du-
rante o período de coleta de dados, 
também foi tomada.

As UAN’s são organizações 
que fornecem diretamente, grandes 
quantidades de alimentos ao con-
sumidor, são altamente diversifi-
cadas, fazendo uso de “postos cen-
tralizados”, onde todo o processo 
é integralizado e a distribuição do 
alimento, para diversos locais, se 
realiza a partir de uma central úni-
ca (PEREIRA; MACULEVÍCIUS, 
1999).

O preparo da refeição centrali-
zada, apesar de possibilitar maior 
controle do processo de confecção, 
introduz um fator de risco para a 
segurança alimentar, que é o trans-
porte dos alimentos prontos (MAR-
CHIONI; ZACARELI, 1999).

Historicamente, as refeições 
transportadas apresentam um gran-
de problema que é controle de 
temperatura no momento do trans-
porte e espera para a distribuição 
do alimento, de forma a impedir a 
multiplicação de microrganismos 
que resistem ao aquecimento ou de 
células vegetativas que tenham re-
contaminado o alimento.

O armazenamento e o trans-
porte do alimento preparado, da 
distribuição até a entrega ao con-

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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sumo, devem ocorrer em condições 
de tempo e temperatura que não 
comprometam sua qualidade higi-
ênico-sanitária. A temperatura do 
alimento preparado deve ser moni-
torada durante essas etapas (BRA-
SIL, 2004).

O controle de qualidade das re-
feições transportadas compreende 
desde a aquisição de matéria prima 
até a distribuição das preparações 
do cardápio. Estas, além de estarem 
em condições higiênico-sanitárias 
satisfatórias para a prevenção de 
toxinfecções alimentares, são apre-
sentadas de forma a atender as ex-
pectativas sensoriais dos usuários.

As temperaturas dos alimentos 
após seu porcionamento em cubas 
inox, acondicionamento em caixas 
isotérmicas (Hot Box) e transporte 
da UAN central para o local de con-
sumo estão expressos nas Tabelas 
1, 2, 3 e 4.

O binômio tempo x temperatu-
ra é um fator muito importante na 
distribuição de refeições. Ele deve 
ser monitorado diariamente, com o 
auxílio de termômetros, sendo que 
o responsável do restaurante deve 
estar consciente desta necessidade 
(Silva Junior, 2001).

O tratamento térmico deve ga-
rantir que todas as partes do alimen-
to atinjam a temperatura de no mí-
nimo 70ºC. Temperaturas inferiores 
podem ser utilizadas no tratamento 
térmico desde que as combinações 
de tempo e temperatura sejam sufi-
cientes para assegurar a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos 
(BRASIL, 2004).

Após serem submetidos à coc-
ção, os alimentos preparados de-
vem ser mantidos em condições de 
tempo e de temperatura que não fa-
voreçam a multiplicação microbia-
na. Para conservação a quente, os 
alimentos devem ser submetidos à 
temperatura superior a 60ºC por, no 
máximo, 6 (seis) horas (BRASIL, 
2004).

Pelos resultados expressos nas 
Tabelas 1 e 2, observa-se que logo 
após a cocção, o arroz e o feijão 
apresentam uma média de tempera-
tura superior a 70oC, porém o prato 
principal e a guarnição apresentam 
temperaturas inferiores a 70oC, 
conforme as Tabelas 3 e 4.

Após 15 minutos, aproximada-
mente, do término da cocção dos 
alimentos inicia-se nesta UAN o 
preenchimento das cubas de inox 
que serão usadas para transportar os 
alimentos até o local de consumo. 
Esta etapa tem duração de aproxi-
madamente 15 minutos. As tempe-
raturas foram tomadas nesta etapa 
e observa-se que ocorre uma que-
da na temperatura dos alimentos, o 
arroz e o feijão permanecem com 
temperaturas acima de 65oC, po-
rém o prato principal e a guarnição 
apresentam temperaturas abaixo de 
60oC, conforme mostram as tabelas.

Após o preenchimento das 
cubas, estas são acondicionadas em 
caixas do tipo Hot Box® e são trans-
portadas para o local do consumo 
dos alimentos, onde são deposita-
das em uma pista quente. As tem-
peraturas da pista quente foram to-
madas e observa-se que as mesmas 
apresentam-se abaixo de 70oC, con-
forme mostram as tabelas do arroz, 
feijão, prato principal e guarnição.

O controle da qualidade dos ali-
mentos servidos deve ser realizado 
pelos funcionários responsáveis 
pela distribuição dos alimentos, 
através da mensuração da tempe-
ratura dos banhos-marias, onde a 
água deve permanecer acima de 
90ºC (ARRUDA, 1998).

Após as cubas serem colocadas 
nas pistas quentes, inicia-se o pro-
cedimento de montagem das marmi-
tas para a distribuição. A execução 
desta etapa se dá em aproximada-
mente uma hora. Foram tomadas as 
temperaturas no inicio e final desta 
operação e pelas Tabelas 1, 2, 3 e 
4, evidencia-se que ao termino da 

montagem das marmitas, os alimen-
tos estão em temperatura abaixo de 
60oC, com exceção de dois dias do 
arroz e um dia do feijão.

Quando os alimentos quentes 
são preparados com muita antece-
dência ao consumo e são deixados à 
temperatura ambiente, os riscos de 
multiplicação de células esporula-
das como Bacillus cereus, Bacillus 
subtilis e Clostridium sp, resisten-
tes ao processo de calor, são bas-
tante elevados, pois estes alimentos 
permanecem em uma “zona de pe-
rigo” (10 - 55ºC), por longo tempo, 
permitindo a multiplicação desses 
microrganismos (SILVA, 1999).

Os equipamentos de manuten-
ção de temperatura devem ser pré-
aquecidos e usados para manter 
quentes os alimentos cozidos, caso 
contrário podem servir como incu-
badores favorecendo o crescimento 
ou a multiplicação dos microrganis-
mos (HOBBS; ROBERTS, 1999).

Ressalta-se que abaixo de 60ºC, 
a maioria dos alimentos prontos su-
porta apenas 1 hora, sendo que após 
este período, a quantidade micro-
biana pode ser significativamente 
aumentada (SILVA JR, 1995).

Registros epidemiológicos re-
velam que a maioria dos surtos de 
doenças de origem alimentar diag-
nosticados é atribuída a patógenos 
veiculados por alimentos prepara-
dos em UAN’s (BRYAN; LISBOA, 
1990).

Os alimentos frios potencial-
mente perigosos devem ser conser-
vados no máximo a 10ºC por até 4 
horas, a fim de se evitar uma pos-
sível multiplicação de Staphylococ-
cus aureus e Salmonella sp (SIL-
VA, 1999). 

Baseando-se nesta afirmação, 
tem-se que 100% das saladas encon-
tram-se fora dos padrões de tempera-
turas adequadas de conservação, pois 
antes e após o transporte apresentam 
temperaturas acima de 10oC, confor-
me mostram os dados da Tabela 5.
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Dias ToC Ambiental
Saladas

Termino do Preparo Porcionamento
Hora ToC Hora ToC

1 25.0 8:02 19.0 10:00 20.2
2 27.1 8:50 27.0 10:00 21.6
3 27.0 8:37 26.0 10:10 26.4
4 25.4 8:45 25.0 10:07 24.0
5 27.9 8:30 28.0 10:13 21.2
6 27.0 9:00 26.8 10:05 25.8
7 28.0 8:20 28.2 10:07 27.8
8 27.8 8:46 27.4 09:58 27.6
9 26.8 8:45 25.6 10:07 24.0
10 27.0 8:20 27.4 10:07 27.6

Fonte: Unidade de Alimentação e Nutrição.

Tabela 5 - Monitoramento da temperatura das saladas.

Storck e Dias (2003), analisa-
ram restaurantes do tipo self-ser-
vice a quilo, na Zona Urbana de 
Santa Maria, durante o almoço. 
Neste estudo a temperatura foi to-
mada tanto preparações frias quan-
to quentes e constataram que cinco 
restaurantes não se apresentaram 
de acordo com as recomendações 
vigentes na Portaria nº1428, de 
26/11/93. Em outro estudo rea-
lizado por Marchioni e Zacareli 
(1999), pôde-se observar inade-
quações de temperatura em 100% 
preparações frias analisadas.

Os meios de transporte do ali-
mento preparado devem ser higie-
nizados, sendo adotadas medidas 
a fim de garantir a ausência de ve-
tores e pragas urbanas. Os veícu-
los devem ser dotados de cober-
tura para proteção da carga, não 
devendo transportar outras cargas 
que comprometam a qualidade 
higiênico-sanitária do alimento 
preparado (BRASIL, 2004).

Diante dos resultados apre-
sentados foi realizada a sensi-
bilização dos manipuladores de 
alimentos da UAN, através de 
treinamento e capacitação para a 
adequação do tempo e temperatu-
ra das refeições transportadas.

CONCLUSÃO

Pelos resultados apresentados, 
conclui-se que há alimentos ofere-
cendo riscos aos consumidores, pois 
encontram-se na faixa de tempera-
tura de risco potencial; há neces-
sidade de implantar um sistema de 
controle de temperatura e tempo de 
exposição das refeições aos comen-
sais e implantação de Boas Práticas.
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*

Estabelecimentos que traba-
lham com produção e distribuição 
de alimentação para coletividades 
têm como objetivo fornecer refei-
ções equilibradas nutricionalmente, 
apresentando um bom nível de sa-
nidade e que sejam adequadas ao 
comensal. O presente trabalho teve 
como objetivo aplicar treinamentos 
sobre Procedimentos Operacionais 
Padronizados aos manipuladores 
de alimentos de uma unidade de 
alimentação e nutrição, como es-
tratégia para favorecer o controle 
higiênico sanitário dos alimentos e 

SUMMARY

INTRODUÇÃO

 Establishments that work with 
food production and distribution 
for collectivities have as objective 
supply nutritionally balanced meals, 
presenting a good sanity level and 
that it is appropriate to the people 
they are made for. The concern with 
the hygienic-sanitary assurance in the 
food production drove the creation of 
specific legislations for its control, 
among them the resolution that 
disposes on Standardized Operational 
Procedures, which should be applied 
to all food producers establishments 
and food industry. For the correct 
development, the employees should 
be properly trained for an effective 
standardization and implantation 
of the procedures. The present work 
had as objective submit training 
on Standardized Operational 
Procedures to the food manipulators 
of an unit of feeding and nutrition, 
as strategy to make effective the 
hygienic-sanitarium control of the 
food and to assure the quality of the 
served meals.

      
Keywords:  Food safety. Qualifica-
tion. Good Manufacturing Practices. 
Hygiene.

assegurar a qualidade das refeições 
servidas. Foram elaboradas fichas 
de observação para identificar não 
conformidades nos procedimentos 
realizados, sendo que o maior pro-
blema estava relacionado à freqüên-
cia de higienização. Os treinamen-
tos foram desenvolvidos a partir dos 
dados coletados e os POP’s foram 
dispostos em displays pelo ambien-
te da unidade respectivo ao local da 
realização dos procedimentos. 

Palavras-chave: Segurança dos 
alimentos. Capacitação. Boas Prá-
ticas. Higiene.

*

O hábito de realizar refeições 
fora de casa está se tornan-
do cada vez mais comum, 

em conseqüência das transformações 
da economia, como crescimento ur-
bano, industrialização, aumento da 
carga horária de trabalho, inclusão 
da mulher no mercado de trabalho, 
entre outros, apresentando como 
conseqüência o desenvolvimento 
de serviços como o de alimentação 
de coletividades (LIMA; OLIVEI-
RA, 2005).

Os estabelecimentos que traba-
lham com produção e distribuição de 

Curso de Nutrição da Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL.

Universidade do Sul de Santa Catarina, Membro do Núcleo de 
Pesquisa de Nutrição em Produção de Refeições – NUPPRE-UFSC

karinksp@hotmail.com
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alimentação para coletividades 
têm recebido a denominação de 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN), desempenhando atividades 
institucionais, como restaurantes e 
hotéis (TEIXEIRA, 2000). O obje-
tivo de uma UAN é o fornecimento 
de uma refeição equilibrada nutri-
cionalmente, apresentando um bom 
nível de sanidade e que seja adequa-
da ao comensal, denominação dos 
consumidores em alimentação cole-
tiva (PROENÇA et al, 2005).

A preocupação com a garantia 
da produção de alimentos seguros, 
livres de contaminação que venha 
a prejudicar a saúde da população 
que os consomem, tem levado as 
autoridades sanitárias do Brasil e do 
mundo a intensificar seus esforços 
no sentido de estabelecer uma legis-
lação específica para esse fim (LO-
PES, 2004). A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária aprovou em 21 
de outubro de 2002 uma Resolução 
(RDC nº275) que dispõe sobre o 
Regulamento Técnico de Procedi-
mentos Operacionais Padronizados 
e a Lista de Verificação das Boas 
Práticas de Fabricação que devem 
ser aplicados aos estabelecimentos 
produtores e industrializadores de 
alimentos. 

A Resolução RDC 275 (2002) 
conceitua Procedimentos Operacio-
nais Padronizados (POP’s) como 
“procedimentos escritos de forma 
objetiva que estabelecem instru-
ções seqüenciais para a realização 
de operações rotineiras e específi-
cas na produção, armazenamento e 
transporte de alimentos”. Os POP’s 
tem o objetivo de contribuir para a 
garantia das condições higiênico-
sanitárias necessárias ao proces-
samento/industrialização de ali-
mentos, complementando as Boas 
Práticas de Fabricação. 

Para o correto desenvolvimen-
to dos POP’s, os funcionários de-
vem estar devidamente capacitados 
para sua execução. Bellizzi et al 

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi desen-
volvido em uma UAN do municí-
pio de Tubarão, SC, durante o pe-
ríodo de março a abril de 2008. Foi 
realizado por uma estagiária, orien-
tada e supervisionada pela nutri-

cionista do local e pela professora 
supervisora de estágio da universi-
dade, contando com a colaboração 
dos manipuladores de alimentos da 
unidade e auxiliares de serviços ge-
rais.

A UAN já possuía alguns Pro-
cedimentos Operacionais Padroni-
zados, porém faltava capacitar os 
funcionários para tais procedimen-
tos. O presente trabalho limitou-
se ao desenvolvimento dos POP’s 
referentes às operações de higieni-
zação de equipamentos, utensílios, 
instalações, mobiliários, coleta de 
amostras e controle de óleo para 
fritura. Cada POP foi trabalhado 
separadamente e de forma indivi-
dualizada. Os POP’s referentes à 
coleta de amostras e controle de 
óleo para fritura foram desenvol-
vidos, mesmo não sendo exigidos 
pela legislação vigente, por serem 
considerados pela unidade procedi-
mentos importantes para seu con-
trole interno e assim transformados 
em procedimentos operacionais pa-
dronizados. Os POP’s foram deno-
minados da seguinte forma:

POP 1 – Higienização de equi-
pamentos;

POP 2 – Higienização de mobi-
liários;

POP 3 – Higienização de uten-
sílios;

POP 4 – Higienização de insta-
lações;

POP 5 – Programa de coleta de 
amostras;

POP 6 – Controle de óleo para 
fritura.

Após a identificação e seleção 
dos POP’s, foram elaboradas e apli-
cadas fichas de observação (che-
cklist), a fim de registrar os proce-
dimentos que eram executados pela 
unidade antes da capacitação dos 
POP’s. As fichas de observação 
foram elaboradas separadamente 
para cada POP e foram embasadas 
na legislação vigente, a Resolução 
RDC nº275, de 21 de outubro de 

(2005), identificaram as estratégias 
pedagógicas mais utilizadas para 
treinamento de manipuladores de 
alimentos. A estratégia de ensino 
predominante foi a utilização de au-
las expositivas aliadas a atividades 
de dinâmica de grupo. Relataram 
também que para uma melhor sensi-
bilização dos manipuladores quanto 
aos assuntos abordados, é preciso a 
utilização de métodos ativos, que 
exijam a sua participação para uma 
“construção de conhecimento”, e 
não apenas transmissão por parte do 
profissional encarregado pelo trei-
namento. 

O treinamento de POP’s serve 
para dar clareza e objetividade aos 
funcionários de uma UAN, com ob-
jetivo de atingir resultados satisfató-
rios como a melhoria e a padroniza-
ção dos procedimentos de limpeza, 
maior confiança no desempenho 
da tarefa por parte do funcionário, 
aperfeiçoamento das técnicas utili-
zadas, entre outras. Importante des-
tacar que é necessário um constante 
monitoramento e avaliação dos pro-
cedimentos, para verificar se os ob-
jetivos estão sendo atingidos ou se é 
preciso fazer alterações para melhor 
aplicá-los (FERREIRA NETO et al, 
2007).

Considerando o exposto acima, 
este trabalho teve como objetivo 
aplicar treinamentos sobre POP’s 
aos manipuladores de alimentos de 
uma UAN do município de Tuba-
rão, SC, como estratégia para favo-
recer o controle higiênico-sanitário 
dos alimentos e assegurar a qualida-
de das refeições servidas.
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As fichas de avaliação foram 
aplicadas no período de uma sema-
na e foram encontradas não confor-
midades na maioria dos POP’s ana-
lisados. 

No POP 1 as não conformidades 
encontradas foram a higienização de 
forma incompleta dos equipamentos 
com superfícies carbonizadas e a 
falta de freqüência para limpeza de 
refrigeradores, câmaras frigoríficas 
e coifa. 

No POP 2 a higienização dos 
mobiliários da cozinha não era rea-
lizada corretamente e não obedecia 
freqüência de limpeza. Já a higieni-

2002, e a Res olução RDC nª 216, 
de 15 de setembro de 2004 (BRA-
SIL, 2004), que dispõe sobre Regu-
lamento Técnico de Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação. 

A partir dos dados coletados nas 
fichas de observação, foram elabo-
rados os treinamentos para os ma-
nipuladores de alimentos, ministra-
dos através de aulas expositivas, 
com auxílio de recurso audiovisual 
(slides no computador), discussão 
em grupo e demonstrações práticas 
de procedimentos. Conhecendo a 
dificuldade para encontrar horário 
disponível para a realização de trei-
namentos sem que dificulte a rotina 
da unidade, os treinamentos foram 
agendados com antecedência, no 
período da tarde, com duração de 
30 minutos a 1 hora, totalizando 6 
treinamentos, um para cada POP, 
que foram ministrados ao longo de 
duas semanas.

Os POP’s foram reestruturados 
de acordo com as não conformida-
des encontradas nas fichas de ob-
servação quanto à legislação vigen-
te e posteriormente arquivados em 
pastas e dispostos em displays pelo 
interior da UAN, para constantes 
consultas dos manipuladores.

zação dos mobiliários do restauran-
te era realizada corretamente.

No POP 3 a única inconformi-
dade encontrada foi referente aos 
utensílios que nem sempre eram co-
locados para secar na posição em-
borcada, posição esta recomendada 
pela legislação, descrita como “vi-
rada de boca para baixo”, que evita-
ria a formação de posas de água nos 
utensílios. No POP 4 a higienização 
das instalações da cozinha não obe-
deciam a freqüência recomendada.

Notou-se que o maior problema 
estava relacionado à freqüência de 
higienização. Os alimentos podem 
entrar em contato com diversos ti-
pos de equipamentos e superfícies, 
desde o momento da compra da ma-
téria-prima até a sua distribuição. 
Essas superfícies podem ser consi-
deradas importantes responsáveis 
pela contaminação dos alimentos 
(SILVA JR., 1995). Por esse moti-
vo equipamentos e utensílios com 
higienização insuficiente têm sido 
causadores isolados ou associados 
de inúmeros casos de doenças trans-
mitidas por alimentos (MENEZES 
et al, 2007).

A periodicidade de limpeza é 
importante para a manutenção das 
condições de limpeza e higiene dos 
equipamentos e ambiente, devendo 
esta ser monitorada para uma me-
lhor conservação e até mesmo me-
lhor rendimento de equipamentos 
(FIGUEIREDO, 2002).

O POP 5 já estava implantado 
na UAN, no entanto apresentou al-
gumas não conformidades, como a 
não utilização do EPI obrigatório e 
armazenamento incorreto das amos-
tras. No POP 6 a não conformida-
de encontrada foi a adição de óleo 
novo ao usado para completar o 
nível de óleo da fritadeira, procedi-
mentos este não recomendado pelas 
legislações.

Os treinamentos foram elabora-
dos e ministrados para os 4 mani-
puladores de alimentos da unidade 

e os 2 auxiliares de serviços gerais, 
que participaram dos treinamentos 
referentes à higienização de utensí-
lios e instalações. Todos os treina-
mentos foram registrados em ata e 
assinados pelos participantes, como 
exigido pela RDC 216 (BRASIL, 
2004). Os manipuladores da unida-
de receberam impressos informati-
vos sobre cada POP, denominados 
como “Guia de Procedimentos Ope-
racionais Padronizados – POP’s”.

Os POP’s trabalhados foram dis-
postos em displays pelo ambiente da 
unidade respectivo ao local da reali-
zação dos procedimentos e também 
arquivados em uma pasta que ficou 
a disposição dos manipuladores, po-
dendo dessa forma estimular a exe-
cução correta dos POP’s, através de 
consultas ao material.

Dificuldades encontradas e su-
gestões

A escolha da metodologia para 
os treinamentos mostrou efeito in-
verso do que era esperado. O ob-
jetivo era de não sobrecarregar os 
manipuladores de alimentos com 
treinamentos muito longos e com 
muito conteúdo, mas ocorreu uma 
sobrecarga devido ao grande núme-
ro de pequenos treinamentos. Pode-
se dizer que os constantes encontros 
desestimularam a participação dos 
funcionários, que se sentiram can-
sados e não apresentaram um bom 
rendimento nos últimos treinamen-
tos.

Bellizzi et al (2005), citam 
como dificuldades encontradas em 
treinamentos de manipuladores a 
sua indisponibilidade de horário 
para treinamento e despreparo pe-
dagógico do profissional que os 
realiza. 

Talvez a realização de treina-
mentos com maior tempo de dura-
ção e em menor número, além de 
utilizar atividades mais dinâmicas, 
poderia ter sido a melhor opção 
nesta unidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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A unidade apresentou um gran-
de número de não conformidades 
quanto aos itens abordados, prin-
cipalmente no que se refere à fre-
qüência de higienização de alguns 
equipamentos e instalações. Parte 
dessa falta de periodicidade de lim-
peza pode ser explicada pelo costu-
me da instituição de fazer “mutirões 
de limpeza”, quando observada a 
necessidade de uma limpeza mais 
abrangente, além de ser uma unida-
de nova, construída recentemente e 
com equipamentos novos e em bom 
estado de conservação, levando a 
entender que essas não conformida-
des parecem não prejudicar a quali-
dade do serviço oferecido. 

Apesar da metodologia esco-
lhida (de pequenos e numerosos 
treinamentos) não ter apresenta-
do o resultado esperado, torna-se 
importante destacar a importância 
dos treinamentos como ferramenta 
principal para a capacitação de fun-
cionários com relação às rotinas da 
unidade e exigências das legislações
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RESUMO

A qualidade dos produtos e ser-
viços oferecidos em Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UANs) 
é um diferencial primordial para a 
permanência competitiva no mer-
cado, ressaltando-se a importância 
das condições higiênico-sanitárias, 
contribuindo na proteção da saúde 
da população como forma de evitar 
a ocorrência de Doenças Transmiti-
das por Alimentos. O objetivo deste 
estudo foi avaliar as boas práticas 
de higiene pessoal e do ambiente 
por meio de checklists adaptados da 
Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) 216, antes e após a aplicação 
de um treinamento sobre os referi-
dos temas. Trata-se de um estudo 

*

SUMMARY

quantitativo descritivo, culminado 
como modelo de pesquisa-ação. 
Observando as rotinas da unidade, 
destaca-se que mesmo antes do trei-
namento a maior parte dos itens es-
tava em conformidade; os itens não 
conformes eram as lixeiras, higiene 
do ambiente e higiene das mãos. 
Após o treinamento, as condições 
das lixeiras não foram modificadas, 
pois isso implicaria custos para a 
unidade, e recursos financeiros não 
estavam disponíveis. As condições 
de higiene do ambiente melhoraram 
em 100% na adequação; contudo, 
a higiene das mãos ainda se mos-
trou inadequada. Este estudo indi-
ca a importância de treinamentos 
contínuos de manipuladores para 
a obtenção de melhorias nas práti-

cas na manipulação dos alimentos e 
produção de alimentos mais segu-
ros. Recomenda-se que a unidade 
trace planos para modificar as não 
conformidades, atingindo 100% de 
adequação em todos os itens relati-
vos à higiene.

Palavras-chave: Controle higiêni-
co-sanitário. Higiene. Saúde. Check 
list. Capacitação.

The quality of products and 
services is a key difference for 
remaining competitive in the market, 
pointing out the importance of 
sanitary conditions of these places, 
and helping to protect the health of 
the population as away to avoid the of 
surge diseases food. The objective of 
this study was to evaluate the practice 
of personal and environmental 
hygiene using checklists adapted 
before and after implementation of 
training on the theme. Observing the 
routines of the unit, it is distinguished 
that exactly before the training most 
of the item it was in compliance with; 
the not in agreement item were the 
trash can, hygiene of the environment 
and hygiene of the hands. After the 
training, the conditions of the trash 
can had not been modified, therefore 
this would imply costs for the unit, 
and financial resources were not 
available. The conditions of hygiene 
of the environment had improved in 
100% in the adequacy; however, the 
hygiene of the hands still revealed 
inadequate. This study it indicates 
the importance of continuous training 
of manipulators for the attainment 
of improvements in practical in the 
manipulation of foods and the safer 
food production. 100% of adequacy 
in all send regards that the unit 
traces plans to modify not conformity, 
reaching the relative item to the 
hygiene.
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Keywords: Control hygienic. 
Hygiene. Health. Checklist. Training.

A alimentação fora de 
casa tornou-se um há-
bito comum hoje em 

dia, aumentando assim o número de 
restaurantes comercias e de outros 
estabelecimentos de alimentação 
para atender a essa demanda (PIN-
CHELLI et al., 2007). Ressaltando 
tal dado, de acordo com a última 
Pesquisa do Orçamento Familiar 
(POF) do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), a popu-
lação brasileira do meio urbano gasta 
em média 24% das despesas com ali-
mentação, com o seu consumo fora 
do domicílio (IBGE, 2004).

A alimentação fora de casa pode 
ser realizada em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN).  
Teixeira et al. (2000), definem UAN 
como uma entidade de trabalho ou 
órgão de uma empresa, que exerce 
atividades relacionadas à alimen-
tação e nutrição. Esses serviços de 
alimentação coletiva têm evoluído 
expressivamente em resposta às exi-
gências do mercado e dos consumi-
dores (RUBIM, 2007). 

E, paralelamente à necessidade 
da produção de alimentos em gran-
des quantidades nesses locais, ob-
serva-se o aumento da ocorrência de 
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTAs), as quais são atribuídas à 
ingestão de alimentos contaminados 
por agentes biológicos, químicos ou 
físicos. A contaminação do alimento 
pode acontecer ao longo da cadeia 
produtiva, por práticas incorretas de 
manipulação, falha no controle de 
tempo e temperatura, inadequações 
em equipamentos ou instalações, 
dentre outros aspectos (ROBBS, 
2002).

Demonstrando a magnitude do 
problema, dados do Ministério da 

Saúde de 1999 a 2008 mostram a 
ocorrência de 6.062 surtos de DTAs; 
destes, 117.330 mil pessoas doentes 
e 64 óbitos (BRASIL, 2009). 

São necessárias ações conjuntas 
para evitar a ocorrência de DTAs, 
como, por exemplo, controle de saú-
de dos manipuladores, orientações 
de Boas Práticas (BPs) em todas as 
etapas de produção, higiene pessoal 
e do ambiente (SILVA, 2005). 

Para se atingir um padrão de qua-
lidade alimentar, deve-se- implantar 
as BPs. Estas são definidas como um 
conjunto de regras para o correto ma-
nuseio de alimentos, com objetivo de 
garantir a integridade do alimento e a 
saúde do comensal (NASCIMENTO 
e BARBOSA, 2007). 

Dentre as ações conjuntas para a 
implantação das BPs, destacam-se os 
treinamentos dos manipuladores de 
alimentos. Referidos treinamentos 
devem ser contínuos e planejados, 
capacitando e transmitindo informa-
ções, promovendo, desse modo, a in-
corporação das práticas adequadas, 
melhorando, assim, a qualidade higi-
ênica dos serviços (ANDREOTTI et 
al., 2003).

Com o intuito de nortear as ações 
necessárias para a implantação das 
BPs nos estabelecimentos de alimen-
tação há as legislações nacionais e 
estaduais, que visam à qualidade e à 
inocuidade dos alimentos servidos.

Assim, diante do exposto, no 
qual se identifica a ascensão da ali-
mentação fora de casa paralelamente 
ao aumento da ocorrência de surtos 
de DTAs nos locais frequentados pe-
las pessoas, ressalta-se a importância 
do controle higiênico durante a pro-
dução de refeições e treinamento de 
capacitação dos manipuladores para 
tal atividade. A implantação desse 
comportamento contribuirá na ofer-
ta de alimentos mais seguros sob o 
ponto de vista higiênico-sanitário. 

O objetivo principal do presente 
trabalho foi avaliar as boas práticas 
de higiene pessoal e do ambiente 

por meio de checklists adaptados 
da Resolução de Diretoria Colegia-
da (RDC) 216 (2004) antes e após a 
aplicação de um treinamento para os 
manipuladores sobre os temas.

Trata-se de um estudo quantita-
tivo descritivo, culminado por inter-
médio de um modelo de pesquisa-
ação. A pesquisa foi realizada em 
uma UAN terceirizada, que oferece 
os serviços para uma indústria de 
descartáveis, localizada no Sul do 
estado de Santa Catarina, servindo 
cerca de 830 refeições diariamente. 

A UAN conta com 24 manipu-
ladores que trabalham de segunda a 
sexta-feira; a equipe é distribuída em 
três turnos, em escalas de 8h48min/
dia, além de horas extras, sábados, 
domingos e feriados, em horários di-
ferenciados.

Participaram do estudo todos 
os manipuladores de alimentos da 
UAN, e os critérios de inclusão na 
pesquisa foram que todos deveriam 
ser funcionários regulares e estarem 
presentes no dia da coleta de dados 
e treinamento (ausentes funcionários 
de férias anuais e com autorização de 
ausência).

A avaliação das condições de 
higiene do manipulador e do meio 
ambiente foi realizada por meio de 
check lists adaptados da RDC 216 
(2004), da Vigilância Sanitária, sen-
do aplicado antes e após um treina-
mento de BPs. Destaca-se que tanto 
os check lists quanto o treinamento 
foram desenvolvidos e aplicados 
pela pesquisadora principal deste 
estudo, durante os três turnos exis-
tentes.

Os checklists abordaram os se-
guintes tópicos: registro de limpeza 
e desinfecção das instalações; produ-
tos de limpeza regulamentados pelo 
Ministério da Saúde, armazenados 
em local adequado, utilizados con-
forme especificações do fornecedor 

MATERIAL E MÉTODOS
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e em quantidade suficiente; lixeiras 
em número adequado, com tampa e 
pedal e saco de lixo; Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) 
implantados; cartazes de orientações 
de BPs em locais estratégicos; exa-
mes de saúde dos manipuladores e 
supervisão periódica destes; progra-
mas de capacitação de higiene pes-
soal e do ambiente; supervisão de 
profissional capacitado da higiene 
pessoal e do ambiente; condições hi-
giênico-sanitárias favoráveis das ins-
talações; existência de profissionais 
responsáveis pela limpeza de cada 
área; retirada de resíduos; uniformi-
zação; asseio pessoal; higienização 
das mãos, comportamento pessoal e 
ausência de doenças. 

O treinamento desenvolvido 
abordou, em suma, as DTAs, a hi-
giene do ambiente e a higiene do 
manipulador. Utilizou-se a técnica 
expositivo-dialogada, com duração 
de 15 minutos em média; nesse mo-
mento, as dúvidas foram sanadas.

Com a primeira aplicação dos 
check lists, foram verificados os se-
guintes itens conformes com a RDC 
216 (2004): condições higiênico-
sanitárias gerais do ambiente, pro-
fissionais responsáveis pela limpe-
za de cada área, retirada e depósito 
de resíduos, produtos de limpeza 
registrados em órgão específico e 
utilizados conforme especificação, 
Manual de Boas Práticas (MBP) e 
Procedimentos Operacionais Padro-
nizados (POPs), controle de saúde 
dos manipuladores, uniformes com-
patíveis com as funções, asseio pes-
soal, e nutricionista como gerencia-
dor da unidade. 

Os itens encontrados não con-
formes segundo a RDC 216 foram 
as lixeiras da unidade, higiene das 
instalações e higiene das mãos.

Em relação às lixeiras da unida-
de, foram encontrados 75% de não 
conformidades. Algumas não pos-
suíam tampa e outras não tinham 
pedal; este item manteve-se o mes-
mo após o treinamento, pois sua 
adequação implicaria investimen-
tos financeiros, que não estavam 
disponíveis durante o momento da 
pesquisa. Em todas as lixeiras são 
utilizados sacos coletores, que faci-
litam a retirada dos resíduos; indi-
cando, dessa forma, ponto positivo 
da unidade. 

Dessa maneira, apenas 25% das 
lixeiras encontram-se em conformi-
dades com a RDC 216 (2004), e es-
tas situam-se na área de higiene das 
mãos e recebimento de materiais; 
portanto, localizadas em locais es-
tratégicos, além de possuírem  tam-
pas com acionamento sem contato 

Depois de coletados os resultados 
da aplicação dos check lists, estes fo-
ram analisados por meio do software 
Excel, em que as variáveis foram ca-
tegorizadas e analisadas por meio de 
distribuição percentual simples.

Gráfico 1 – Porcentagem de conformidade das condições de higiene das instalações da Unidade de Alimentação e Nutrição antes e após o 
treinamento de manipuladores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO



ARTIGOS

108Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

manual e saco coletor para facilitar 
a retirada de resíduos.

A higiene das instalações da 
UAN como bancadas, chão e ralo 
apresentou não conformidade du-
rante a aplicação dos check lists 
antes do treinamento, apenas nas 
áreas de recebimento de materiais e 
higiene geral, sendo encontrados re-
síduos de alimentos nos ralos desses 
locais. 

Para demonstrar as modifica-
ções neste item após a aplicação do 
treinamento para os manipuladores, 
o Gráfico 1 representa as condições 
da higiene das instalações observa-
das em cada turno, antes e após o 
evento.

Assim como no presente estudo, 
Panza et al. (2006), avaliaram antes 
e após treinamento de manipula-
dores as rotinas de um Restaurante 
Universitário na cidade de Maringá-
PR, que servia 120 refeições/dia, e 
verificaram em ambos os períodos 
falta de conformidades em relação 
ao ambiente de manipulação, com 
presença de resíduos de alimentos 
no chão e bancadas higienizadas de 

maneira inadequada.
Salienta-se que, dentre os itens 

avaliados, a higiene das mãos foi 
o que mais apresentou não confor-
midades de acordo com a RDC 216 
(2004), antes e após o treinamento, 
sendo as não conformidades obser-
vadas: tempo inferior ao recomen-
dado para ensaboar as mãos, lava-
gem apenas com água, abertura da 
tampa da lixeira de papel toalha 
com as mãos e ausência de higie-
nização antes da troca de funções, 
mesmo existindo cartaz de orienta-
ção sobre higiene das mãos nas áre-
as específicas.

Analisando por turnos, o 1 e o 2 
aumentaram suas porcentagens de 
conformidades na higienização das 
mãos após o treinamento, sendo os 
valores 25% e 7%, respectivamen-
te, já o turno 3 diminuiu 60% nas 
conformidades, como demonstra o 
Gráfico 2. 

Resultados diferentes foram ob-
servados no estudo realizado por 
Andreoti et al. (2003), em um res-
taurante do Centro Universitário de 

Maringá, no qual mediante inspeção 
higiênico-sanitária antes e após trei-
namento de manipuladores, obser-
vou-se antes 15% de conformidade 
na higiene das mãos, e após, 85% de 
conformidade. 

Ressalta-se que as mãos dos ma-
nipuladores podem ser consideradas 
veículo para contaminação dos ali-
mentos, fato demonstrado pelo es-
tudo de Almeida et al. (1995), que 
avaliou em um restaurante de uma 
Universidade de Campinas as con-
dições microbiológicas das mãos 
dos manipuladores imediatamente 
antes da manipulação de alimentos 
e encontrou a presença de microor-
ganismos aeróbios mesófilos, anae-
róbios facultativos, Staphylococcus 
aureus e Staphylococcus perfings. 
Além disso, foi observado, também, 
que esses manipuladores raramente 
lavavam as mãos quando entravam 
na cozinha ou durante a manipula-
ção de alimentos. 

Dados diferentes do encontra-
do neste estudo são apresentados 
na pesquisa de Seixas et al. (2008), 
que avaliaram dez estabelecimentos 

Gráfico 2 – Porcentagem de conformidade em relação à higienização das mãos dos manipuladores de alimentos da Unidade de Alimentação 
e Nutrição antes e após o treinamento de manipuladores.
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produtores de alimentos da cidade 
de São José do Rio Preto (SP), por 
intermédio de check list. Os resulta-
dos apontam que 70% das unidades 
avaliadas não ofereciam alimentos 
seguros sob o ponto de vista higiê-
nico-sanitário, e de 12,5% a 68,7% 
dos aspectos gerais relacionados a 
recursos humanos estavam em não 
conformidades. 

Outro estudo realizado na re-
gião central de Maringá encontrou, 
também, resultados diferentes deste 
trabalho. A avaliação de seis restau-
rantes comerciais tipo self-service, 
que serviam em média cem refei-
ções/dia, eram compostas de 12,5% 
a 56,3% de não conformidades nos 
aspectos de higiene do manipulador 
e do ambiente e controle de saúde, 
verificando ausência de conformi-
dades como uniformes inadequa-
dos, inexistência de treinamento de 
manipuladores, ausência de orienta-
ção técnica e uso de adornos pelos 
manipuladores (GENTA; MAURÍ-
CIO; MATIOLI, 2005).

Assim como nesta pesquisa, os 
estudos citados anteriormente res-
saltam a importância da implan-
tação das Boas Práticas (BPs) nos 
serviços de alimentação, bem como 
a realização de treinamentos contí-
nuos a respeito de higiene pessoal 
e do ambiente, especialmente a hi-
gienização das mãos. A adoção das 
BPs possibilita a oferta de alimentos 
mais seguros sob o ponto de vista 
nutricional, contribuindo, desse 
modo, para a segurança da saúde 
dos consumidores desses locais.

Por fim, destaca-se neste estu-
do que dos vinte itens avaliados 
em relação à higiene do manipu-
lador e do ambiente, apenas três 
(15%) não estavam dentro da ade-
quação como discutido anterior-
mente. Dessa forma, recomenda-
se que a unidade trace planos para 
modificar as não conformidades, 
atingindo 100% de adequação em 
torno dos referidos temas.

CONCLUSÃO

Este trabalho sugere a importân-
cia de treinamentos de manipula-
dores para obtenção de melhores 
práticas na manipulação de alimen-
tos e desta forma produzir alimentos 
mais seguros sob o ponto de vista 
nutricional.
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This study was conducted to 
evaluate a proposal for training of 
food handlers addressing the content 
of microbiology. The training was 
applied to employees of Food and 
Nutrition Unit located in São Carlos 
/ SP. It was concluded that education 
and training of handlers is one of 
the measures in the prevention of 
foodborne diseases. Through the 
training could offer theoretical and 
practical benefits that resulted in a 
change of attitude in the development 
of their task and commitment in the 
steps involved in preparing the food.

M uitos fatores contri-
buem para tornar um 
alimento inseguro, cau-

sando doenças em seus consumido-
res (DTAs – Doenças Transmitidas 
por Alimentos). Entre as causas 
destacam-se o controle inadequado 
da temperatura durante o cozimento, 
o resfriamento e a estocagem inade-
quados, insuficiente higiene pessoal 
dos manipuladores, a contaminação 
cruzada entre produtos crus e pro-
cessados e o monitoramento inade-
quado dos processos (FORSYTHE, 
2002). Segundo Andrade (2003), as 
Unidades de Alimentação e Nutri-
ção - UANs, produtoras de refeições 
para coletividades, são umas das 
maiores fontes de surtos de doenças 
veiculadas por alimentos. Micro-or-
ganismos como bactérias, fungos e 
vírus, outros parasitas, agentes quí-
micos e substâncias tóxicas diversas 
podem atuar como agentes etiológi-
cos em surtos desse tipo. Entretanto, 
não há dúvidas da importância das 
bactérias como agentes das doenças 
de origem alimentar.

O trabalho adequado do manipu-
lador de alimentos é importante na 
prevenção de DTAs, pela adoção de 
cuidados para evitar a transferência 
dos micro-organismos das pessoas 
para os alimentos e dos alimentos 
crus para os alimentos cozidos, sen-
do as mãos, assim como as superfí-
cies, utensílios e roupas, possíveis 
meios de transporte e contamina-
ção (HOBBS; ROBERTS, 1999). A 
WHO – World Health Organization 
reconhece, em diversas publicações, 
a importância da educação e do trei-
namento para a capacitação de recur-
sos humanos na área de alimentos. 
O treinamento de manipuladores é 
recomendado como uma medida efi-
ciente e econômica para evitar surtos 
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Este trabalho foi desenvolvido 
com a finalidade de avaliar uma pro-
posta de treinamento para manipula-
dores de alimentos focando o conte-
údo de microbiologia. O treinamento 
foi aplicado aos funcionários de UAN 
localizada na cidade de São Carlos/
SP. Concluiu-se que a educação e a 
formação dos manipuladores é uma 
das medidas aplicáveis na preven-
ção de doenças transmitidas por ali-
mentos. Através do treinamento foi 
possível oferecer subsídios teóricos 
e práticos que ocasionaram em uma 
mudança de atitude no desenvolvi-
mento da sua tarefa e comprometi-
mento nas etapas envolvidas no pre-
paro dos alimentos.
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de DTAs (GERMANO, 2003). Não 
há no país legislação regulamentan-
do a ocupação de manipulador de 
alimento e definindo critérios para 
contratação ou capacitação (SILVA 
et al., 2006). A Resolução RDC nº 
216, de 15 de setembro de 2004 da 
ANVISA – Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, que estabelece o 
REGULAMENTO TÉCNICO DE 
BOAS PRÁTICAS PARA SERVI-
ÇOS DE ALIMENTAÇÃO, além de 
definir procedimentos de Boas Prá-
ticas a fim de garantir as condições 
higiênico-sanitárias do alimento 
preparado, determina, no item 4.6.7, 
que “os manipuladores de alimentos 
devem ser supervisionados e capa-
citados periodicamente em higiene 
pessoal, em manipulação higiênica 
dos alimentos e em doenças trans-
mitidas por alimentos.” Determina 
ainda que a capacitação deve ser 
comprovada mediante documenta-
ção (BRASIL, 2004). 

Para garantir eficácia, as ativi-
dades de capacitação devem consi-
derar a capacidade de compreensão 
dos manipuladores a respeito dos 
temas abordados, especialmente aos 
que se referem a informações técni-
co-teóricas de Microbiologia, ina-
cessíveis para indivíduos com baixo 
nível de escolaridade (SANTOS et 
al., 2005).

O objetivo do presente trabalho 
foi orientar e esclarecer manipu-
ladores de alimentos a respeito da 
contaminação por micro-organis-
mos, dos riscos de doenças relacio-
nadas à higiene e da importância do 
controle da temperatura para manter 
os alimentos seguros.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado 
em uma UAN da cidade de São Car-
los, SP, que fornece aproximada-
mente 2.700 refeições por dia (al-
moço e jantar). Utilizando-se swabs 

estéreis, foram coletadas amostras 
das mãos dos manipuladores (com 
e sem luvas), bancadas, telefone, 
aventais, ambiente, unhas, muco-
sa bucal e nasal. As amostras fo-
ram inoculadas em placas de Petri 
com meio de cultura Plate Count 
Agar, previamente solidificado. As 
placas foram incubadas no próprio 
estabelecimento e posteriormente 
levadas ao Laboratório de Micro-
biologia do UNICEP, onde foram 
preparadas lâminas com coloração 
de Gram, sendo possível visualizar 
a morfologia bacteriana ao micros-
cópio óptico. Algumas das placas 
foram fotografadas ao microscópio 
e foram visualizadas tanto bacté-
rias Gram positivas como Gram 
negativas.

Durante atividade de capacita-
ção ocorrida na UAN, algumas das 
imagens feitas durante a coleta, in-
cubação e visualização dos micro-
organismos ao microscópio foram 
apresentadas e discutidas com os 
funcionários, assim como outras 

imagens ilustrativas de micro-or-
ganismos, com o objetivo de facili-
tar a compreensão (Figura 2).

Na ocasião foram esclarecidas 
as dúvidas anteriormente levanta-
das por eles e outras que surgiram 
durante o processo de capacitação. 
As dúvidas mais freqüentes diziam 
respeito ao tamanho dos micro-or-
ganismos, à possibilidade de visu-
alização de bactérias únicas a olho 
nu (expectativa apresentada pelos 
manipuladores), ao crescimen-
to máximo dos micro-organismos 
(que parte dos manipuladores espe-
rava que ocorresse até que se trans-
formassem em “animais” que pu-
dessem ser visualizados a olho nu) 
e ao conceito de colônias visualiza-
das nas placas de Petri. Além dis-
so, todos receberam informações e 
orientações a respeito dos riscos de 
contaminação dos alimentos, dos 
problemas de saúde que alimentos 
contaminados podem ocasionar e 
das medidas preventivas que de-
vem ser adotadas contra DTAs.

Figura 01 - Distribuição proporcional dos manipuladores de alimentos segundo nível de 
escolaridade.

Figura 02 – Imagens exibidas e discutidas com os manipuladores.
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 In Units of Food and Nutrition 
meals are produced on a large scale, 
making them vulnerable to a series of 
contamination and where incorrect 
procedures in the handling can 
compromise the quality of the food. 

Uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) é definida como um 
conjunto de áreas com o objetivo de 
operacionalizar o provimento nutri-
cional de coletividades (ABREU et 
al., 2007). Nestes estabelecimentos, 
as refeições são produzidas em lar-
ga escala, o que as torna mais vul-
neráveis a uma série de contamina-
ções, assim como a manipulação e 
procedimentos incorretos durante o 
processamento e distribuição podem 
aumentar esses riscos (SMITH & 
FRATAMICO, 1997 apud ZANDO-
NADI et al., 2007; BENEVIDES & 
LOVATTI, 2004).

A fim de garantir a segurança 
dos alimentos produzidos, a legis-
lação brasileira exige a implantação 
das Boas Práticas (BPs), que são um 
conjunto de normas empregadas para 
controlar processos operacionais, 
sendo consideradas condições pré-
vias de qualidade para a implantação 
de outros programas que visam à se-
gurança alimentar (SPERBER, 
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RESUMO

Em Unidades de Alimentação e 
Nutrição as refeições são produzidas 
em larga escala, tornando-as vulne-
ráveis a uma série de contaminações 
e procedimentos incorretos durante 
a manipulação que podem compro-
meter a qualidade do alimento. Foi 
realizado um estudo transversal des-
critivo, sendo avaliada a opinião de 
14 nutricionistas sobre a execução 
das boas práticas pelos manipula-
dores em uma empresa fornecedora 
de refeições coletivas localizada no 
município de Caxias do Sul/RS. Foi 
constatado que apenas 21,4 % das 
nutricionistas referem que as boas 
práticas são seguidas corretamente 
pelos manipuladores. Quanto à la-
vagem de mãos, 64,3% das nutri-
cionistas consideram que a técnica 
não é realizada com a freqüência 

SUMMARY

INTRODUÇÃO

This was a descriptive cross-sectional 
study, which assessed the views of 14 
nutritionists on the implementation 
of best practices by handlers. It was 
found that only 21.4% of nutritionists 
say that good practices are followed 
correctly by manipulators. As 
for the washing of hands, 64.3% 
of nutritionists believe that the 
technique is not done with the proper 
frequency. The lack of training, and 
awareness of the handlers will show 
themselves as influential factors in 
the implementation part of good 
practice. It is necessary to improve 
motivational strategies, as well as 
regular courses and training in 
hygiene and food safety for the food 
handlers.

Keywords: Training.  Foodservice 
establisments. Food safety.

adequada. A falta de treinamento, 
vontade e conscientização dos ma-
nipuladores mostram-se como fato-
res influentes na execução parcial 
das boas práticas. Faz-se necessário 
aperfeiçoar estratégias motivacio-
nais, bem como cursos periódicos e 
capacitações em higiene e seguran-
ça alimentar para manipuladores de 
alimentos. 

Palavras-chave: Treinamento. Uni-
dades de alimentação e nutrição. Se-
gurança dos alimentos.
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1998; CRUZ et al., 2006). 
A implantação das normas para 

os manipuladores possui fundamen-
tal importância na manutenção das 
condições higiênicas adequadas da 
alimentação servida, pois a manipu-
lação mostra-se como um fator que, 
caso não seja gerenciado e contro-
lado, pode comprometer a quali-
dade do produto final, interferindo 
na imagem da unidade, aberturas 
de processos judiciais, multas e 
até fechamento do estabelecimento 
(SOUZA, 2006; LAGAGGIO et al., 
2002).  

A ação do manipulador apare-
ce como um dos principais pontos 
críticos de controle em todas as eta-
pas do processo, principalmente se 
este estiver com alguma injúria ou 
não possuir hábitos adequados de 
higiene pessoal, onde se destaca a 
anti-sepsia das mãos, procedimen-
to fundamental antes de qualquer 
atividade desenvolvida durante a 
produção de alimentos (SILVA JR, 
2002; ALCÂNTARA et al., 2003 
apud GALETTI et al., 2005).

Os problemas enfrentados pe-
las empresas do setor de refeições 
coletivas relacionados aos recursos 
humanos, como a rotatividade, a 
polivalência, a baixa escolaridade 
e o absenteísmo, são citados como 
dificuldades gerenciais que contri-
buem com a insegurança alimentar, 
pois dificultam o desenvolvimento 
satisfatório do processo produti-
vo (CAVALLI & SALAY, 2007). 
Sendo assim, ao serem detectadas 
não conformidades em instalações 
e procedimentos é necessário que 
a administração esteja envolvida 
e disposta a efetuar investimentos 
necessários para a solução destes 
problemas, inclusive relacionados 
à motivação e capacitação dos fun-
cionários (NASCIMENTO & BAR-
BOSA, 2007).

O nutricionista, como respon-
sável técnico (RT) de uma UAN, 
tem a função de planejar, coordenar 

e supervisionar todos os processos 
envolvidos antes, durante e após o 
preparo das refeições, devendo ter 
especial atenção às ações dos ma-
nipuladores, por serem peças chave 
nestes procedimentos. Portanto este 
estudo teve o objetivo de verificar o 
seguimento das BPs por parte dos 
manipuladores de alimentos em rela-
ção à higiene pessoal e procedimen-
tos operacionais, segundo a opinião 
dos nutricionistas responsáveis.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo caracteriza-se como 
transversal quantitativo descritivo, 
focalizando a opinião de nutricionis-
tas sobre as BPs para manipuladores 
de alimentos em UANs. Foi realizado 
por meio de um censo, e a população 
alvo foi constituída por 14 nutricio-
nistas que gerenciam diferentes uni-
dades de uma empresa fornecedora 
de refeições coletivas localizada no 
município de Caxias do Sul, sendo 
incluídas apenas as UANs que possu-
íam um nutricionista como responsá-
vel técnico.

A coleta de dados foi realizada 
através de um questionário auto-apli-
cável com questões objetivas elabo-
radas com base nas exigências técni-
cas da legislação brasileira para boas 
práticas em serviços de alimentação 
(BRASIL, 2004). O questionário con-
tinha questões gerais relacionadas ao 
número de refeições servidas diaria-
mente, número de manipuladores de 
alimentos, questões específicas rela-
cionadas ao grau de instrução, hábitos 
de higiene pessoal e saúde, freqüência 
de lavagem de mãos e seguimento de 
boas práticas pelos manipuladores. O 
questionário foi previamente testado 
e os dados coletados no mês de agos-
to de 2008. A pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Fundação Universidade de Caxias do 
Sul sob o número 078/2008. 

A análise estatística foi descrita 

por meio de médias, proporções, des-
vios padrão e intervalos de confiança, 
e as análises bivariadas foram efetua-
das pelo teste Qui-quadrado de Fisher, 
sendo os resultados obtidos através da 
utilização do programa SPSS (versão 
15.0, 2006, SPSS Inc., Chicago), con-
siderando resultados significativos 
com valor de p <0,05.

A média de refeições produzi-
das pelas unidades foi de 1004,25 
(+ 786,684) refeições diárias e o 
número de manipuladores de ali-
mentos que trabalham diretamen-
te na produção somando-se todas 
as UANs foi de 220 funcionários, 
com uma média de 16,8 (+12,12) 
em cada unidade. Em relação ao 
grau de escolaridade dos manipula-
dores, verifica-se na Figura 1, que 
a maioria dos manipuladores apre-
senta ensino fundamental incom-
pleto (56,3%) e completo (29,5%).

Os resultados obtidos são supe-
riores ao encontrados por Cavalli 
& Salay (2004), onde 73% dos fun-
cionários atuantes em UANs co-
merciais concentravam-se no en-
sino fundamental, enquanto neste 
estudo o percentual foi de 85,8% de 
funcionários nesta faixa de escola-
ridade. Segundo Góes et al. (2001), 
considera-se que os manipuladores 
de alimentos, em geral, possuem 
formação educacional deficien-
te, sendo assim, sugeriram que os 
mesmos recebessem educação em 
higiene pessoal e dos alimentos, 
por meio de uma metodologia que 
considerasse suas limitações.

Em relação à lavagem de mãos 
verificou-se que 100% (14) dos en-
trevistados responderam que é um 
procedimento realizado durante a 
jornada de trabalho, porém 64,3% 
(9) dos responsáveis técnicos en-
trevistados consideraram que os 
manipuladores não realizam a la-

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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vagem das mãos com a freqüência 
adequada que assegure a inocuida-
de das preparações. 

Apesar do resultado satisfatório 
em relação à lavagem de mãos, a Fi-
gura 2, mostra que em relação à apli-
cação desta prática durante o proces-
samento dos alimentos, 71,4% dos 
manipuladores realizam a lavagem 
de mãos antes do início do trabalho 
e 50% realizam durante as interrup-
ções na jornada.

Percebe-se por esses resultados, 
que o manipulador tem maior cui-
dado ao iniciar o turno de trabalho, 
porém este diminui ao longo da jor-
nada. Os resultados encontrados são 

Figura 1 - Distribuição percentual da escolaridade dos manipuladores de alimentos em Uni-
dades de Alimentação e Nutrição, Caxias do Sul/RS, 2008.

Figura 2 - Distribuição percentual da freqüência da lavagem de mãos durante a jornada de 
trabalho em Unidades de Alimentação e Nutrição, Caxias de Sul/RS, 2008.

similares ao estudo de Akutsu et al. 
(2005), onde 60% dos manipulado-
res não lavavam as mãos adequada-
mente ao lidarem com os alimentos. 
As preparações higiênicas e a educa-
ção dos manipuladores de alimentos 
envolvidos na preparação, proces-
samento e serviços são fatores cru-
ciais para a prevenção da maioria das 
doenças veiculadas por alimentos 
(AKUTSU et al., 2005).

Em relação à estrutura para 
antissepsia das mãos, 71,4% das 
unidades possuíam soluções antis-
sépticas disponíveis aos manipula-
dores e pia exclusiva para lavagem 
das mãos nas áreas de produção 

dos alimentos. Esses resultados 
demonstram que a estrutura física 
da maioria das unidades favorece 
a lavagem de mãos pelos manipu-
ladores, porém a existência desta 
não garante a total execução desta 
prática.

Embora esta pesquisa não tenha 
se detido na observação in loco da 
execução das técnicas adequadas 
de lavagem de mãos, e sim, na res-
posta dos responsáveis pelas uni-
dades, é possível que falhas este-
jam acontecendo nessa etapa o que 
pode favorecer contaminações no 
ambiente produtivo. No estudo de 
Oliveira et al. (2008), que utilizou 
a técnica de observação do local, 
foram avaliadas as condições físi-
cas e higiênico-sanitárias das co-
zinhas de 13 creches, demonstran-
do que 100% dos manipuladores 
apresentaram inadequação no item 
técnica de higienização das mãos e 
87,5% no que diz respeito a práti-
cas sanitárias inadequadas na ma-
nipulação dos alimentos.

Acredita-se que problemas rela-
cionados com os recursos humanos 
como a polivalência, alta rotativi-
dade, baixos salários e falta de as-
siduidade acabam sobrecarregando 
a equipe, e podem contribuir na 
execução insatisfatória das ativida-
des, incluindo a aplicação das boas 
práticas.

Os resultados obtidos em re-
lação ao seguimento das BPs pe-
los manipuladores, segundo os 
nutricionistas, foi que 21,4% (3) 
seguem totalmente, 78,6% (11) 
seguem parcialmente e nenhum 
nutricionista relatou que as BPs 
não são seguidas pelos manipula-
dores.

Em relação ao seguimento das 
BPs, os itens, ausência de ador-
nos, touca protetora para cabelo, 
exames periódicos e registro de 
controle de saúde são executados 
adequadamente em 100% das uni-
dades pesquisadas. 
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Tabela 1. Relação entre o seguimento das boas práticas e as dificuldades de execução

Os resultados obtidos neste es-
tudo indicam que a baixa escolari-
dade dos manipuladores de alimen-
tos é um fator que pode contribuir 
para as dificuldades enfrentadas 
pelas empresas de refeições coleti-
vas, ficando evidente a necessidade 
de programas de treinamentos peri-
ódicos, avaliação do desempenho, 
motivação e busca da conscientiza-
ção do papel do manipulador frente 
à segurança alimentar.  

Em relação à adequada execu-
ção e freqüência na lavagem de 
mãos podem trazer dúvidas quan-
to a sua fidedignidade, visto que 
no estudo não foi realizada obser-
vação dos procedimentos, e sim 
análise de dados obtidos através 
da opinião dos responsáveis pelas 
unidades.

A garantia de refeições seguras 
fornecidas pelas empresas de refei-
ções coletivas está relacionada com 
a promoção da saúde, e os manipu-
ladores desempenham um impor-
tante papel na segurança alimentar, 
sendo fundamental sua qualifica-
ção, capacitação e monitoramento 
de suas práticas.

CONCLUSÃOA Tabela 1 mostra a relação en-
tre os principais motivos citados 
pelos nutricionistas para o segui-
mento parcial das BPs pelos mani-
puladores.

Pela análise dos resultados bi-
variados (Tabela 1), não se obser-
vou uma diferença significativa 
(p<0,05) entre as variáveis analisa-
das. No entanto, os resultados de-
monstram que a falta de vontade, 
conscientização e treinamento dos 
manipuladores podem contribuir 
para possíveis falhas na execução 
das BPs.

O nutricionista exerce função 
importante no controle da segu-
rança alimentar, sendo ele um dos 
responsáveis por treinamentos e 
capacitações periódicas em higiene 
na UAN, porém estes nem sempre 
acontecem com a periodicidade re-
comendada devido à indisponibi-
lidade de horários para sua reali-
zação. Outro fator importante em 
relação ao treinamento é que a alta 
rotatividade do setor acaba aumen-
tando a freqüência necessária para 
a realização destes, visto que fre-
qüentemente existem funcionários 
novos nas unidades.

No estudo de Cardoso et al. 
(2005), 60% dos participantes 
asseguraram ter realizado curso 
para manipulação de alimentos, 

e os 40% restantes não recebe-
ram qualquer tipo de treinamento, 
concluindo-se que a falta de trei-
namento de parte dos funcionários 
possivelmente contribuiu para fa-
lhas encontradas na segurança e 
qualidade na produção de alimen-
tos nos estabelecimentos pesqui-
sados.

Segundo Oliveira et al. (2003), 
a maior parte das ocorrências de 
contaminação microbiana nos ali-
mentos tem origem na ignorância 
e descaso dos manipuladores, no 
entanto, não é só a ignorância dos 
manipuladores de alimentos que 
contribuem para ocorrência de do-
enças alimentares, mas também a 
falta de interesse em aplicar os co-
nhecimentos adquiridos (BRYAN, 
1988; EHIRI & MORRIS, 1994 
apud WALKER et al., 2003).

Rêgo et al (1999), avaliaram a 
influência do treinamento ofere-
cido a manipuladores e nutricio-
nistas na melhoria da qualidade 
higiênica em serviços de alimenta-
ção, concluindo que 39% dos pes-
quisados apresentavam condições 
higiênico-sanitárias insatisfatórias 
antes da realização do treinamen-
to, e após este, o índice baixou 
para 8,5%, demonstrando assim, a 
eficiência deste para a qualidade e 
segurança alimentar.                  

Seguimento parcial das boas práticas
(n=11)

Sim
        n                 %

Não
        n                 %

Falta de vontade dos manipuladores * 6 54,5 5 45,5

Falta de conscientização dos manipuladores ** 10 90,9 1 9,1

Falta de treinamento dos manipuladores*** 8 72,7 3 27,3
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RESUMO

O presente estudo teve como 
objetivo analisar a importância de 
Agentes Fiscalizadores em Higieni-
zação nos Serviços de Alimentação. 
Sem a intervenção humana nada 
pode ser produzido, e, portanto, é 
através desta que se faz a qualidade 
de um produto ou serviço. Esta pes-
quisa é de natureza exploratória rea-
lizada em 03 restaurantes localizados 
no município de Francisco Beltrão – 
Paraná, sendo os dados obtidos por 
meio de observação (checklist da 
RDC 275) e aplicação de entrevis-
tas junto a proprietários e colabora-
dores, tendo abordagem qualitativa. 
A qualidade na prestação de servi-
ços de alimentação advém daquela 
pessoa que traz como diferencial a 
eficiência no que faz. No contexto 
de produtos alimentícios, qualida-
de refere-se às propriedades de um 
produto que traz condições plenas de 
satisfazer às necessidades do consu-
midor, sem causar agravos à saúde.

Palavras-chave: Qualidade. Eficiên-
cia. Segurança dos alimentos.

This study aimed to examine the 
importance of agents monitored 
in Hygienization in Food Services 
in restaurants. Without human 
intervention can not be produced, 
and therefore it is through this 
that makes the quality of a product 
or service. This research is 
exploratory in nature conducted in 
03 restaurants located in the city of 
Francisco Beltrão - Paraná, and the 
data obtained through observation 
(check list of the RDC 275) and 
implementation of interviews with 
owners and employees, taking a 
qualitative approach. The quality in 
the provision of food comes from that 
person who brings as the efficiency 
gap in the making. In the context of 
food, quality refers to properties of 
a product that brings the full to meet 
the needs of consumers, without 
causing injuries to health.

Keywords: Quality. Efficiency. 
Food safety.

P esquisas brasileiras, re-
alizadas, pelo Instituto 
de Defesa do Consumi-

dor (IDEC) e pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industriais (INMETRO), 
divulgadas em diversos meios de 
comunicação, demonstram haver ir-
regularidades em praticamente todos 
os grupos de alimentos, observadas 
do campo à mesa do consumidor. 
Essas irregularidades ocorrem devi-
do a falhas na manipulação, proces-
samento e conservação que podem 
acarretar em contaminação dos ali-
mentos por agentes físicos, quími-
cos e biológicos, também pela con-
taminação acidental ou introdução 
consciente de substâncias tóxicas ou 
inconvenientes à saúde, pela trans-
missão de doenças ao homem atra-
vés de alimentos de origem animal 
ou pela contaminação por micro-or-
ganismos que usam o alimento como 
meio de multiplicação.

Sendo assim, este trabalho pre-
ocupou-se em aplicar um checklist 
para verificar as condições de hi-
gienização e armazenamento de ali-
mentos, em 03 restaurantes comer-
ciais na cidade de Francisco Beltrão 
- PR. Através da aplicação do check-
list, aproveitou-se o momento para 
transmitir informações sobre a corre-
ta higienização e armazenamento de 
alimentos, melhorando a qualidade 
da alimentação das pessoas que re-
alizam refeições fora de suas casas.

Higienização nos Serviços de 
Alimentação

No Brasil, os Serviços de Ali-
mentação tiveram inicio na década 
de 50, através de cantinas e lancho-
netes, expandindo-se na década de 
1960 com o crescimento industrial 
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e imobiliário, caracterizado pela im-
plantação de restaurantes comerciais 
com estruturas administrativas e 
operacionais mais evoluídas, surgin-
do as primeiras redes de restauran-
tes. Logo após, na década de 1980, 
caracterizou-se pelo profissionalis-
mo na prestação de serviços na área 
de Alimentação e com administrado-
ras de restaurantes e lanchonetes tipo 
fast-food, aumentando a concorrên-
cia entre os restaurantes comerciais, 
resultando em beneficio ao consu-
midor, que acaba exigindo maior 
qualidade nos padrões de serviços, e 
menores custos.  

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate a 
Fome (2008), alimentar-se de forma 
correta é:

Um direito; todo indivíduo tem 
que ter acesso a alimentação em 
quantidade e qualidade suficientes 
sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras 
de saúde, que respeitem a diversida-
de cultural e que seja social, econô-
mica e ambientalmente sustentáveis.

Percebe-se que qualidade no 
manuseio do alimento é fundamen-
tal para qualidade do alimento a ser 
ingerido, segundo o dicionário da 
língua portuguesa qualidade “é a 
propriedade, atributo ou condição 
das coisas ou das pessoas, capaz de 
distingui-las das outras e lhes de-
terminar a natureza” (HOLANDA 
1986, p. 571). 

É importante frisar que a defi-
ciência na qualidade dos alimen-
tos pode causar importantes perdas 
econômicas, perda essa refletida na 
maior utilização do sistema de saú-
de, gastos de investigação e testes 
laboratoriais, perdas em exportação 
de alimentos e também relacionadas 
ao turismo devido à propaganda ne-
gativa como divulgações de surtos 
de toxinfecções alimentares. Além 
da perda da clientela e o uso do sis-
tema de saúde abrange um contexto 

de impacto econômico, também é 
afetado numa abrangência social, 
diminuição no aprendizado, agravo 
das situações de pobreza e margina-
lização social.

Manipulação Preventiva
A Manipulação Preventiva é o 

termo utilizado para explicar um 
conjunto de normas de funciona-
mento higiênico-sanitárias nos esta-
belecimentos do setor alimentício, 
normas essas definidas pelo Minis-
tério da Saúde, portanto obrigatórias 
e de necessidade incontestável. Estas 
devem ser adaptadas no cotidiano 
dos manipuladores de alimentos, vi-
sando obter um comprometimento 
total do profissional com o cliente 
atendido.

O profissional em Economia 
Doméstica apresenta-se como um 
profissional completo para estar 
trabalhando a questão da segurança 
dos alimentos, pois desempenha ati-
vidades de planejamento físico, ad-
ministração, supervisão e elaboração 
de cardápios balanceados e de custos 
mínimos para comunidade sadias. 
Desenvolve programas de educa-
ção alimentar e formação culinária, 
abrangendo o controle de qualidade, 
o desenvolvimento de programas e 
sendo responsável técnico perante a 
vigilância sanitária. 

Atualmente, onde é fundamental 
que a qualidade dos produtos seja 
fator determinante para sua escolha, 
os locais destinados a preparação 
dos alimentos têm buscado reavaliar 
seus processos, inserindo as Boas 
Práticas (BP). A conscientização e 
esforço para que seus colaborado-
res as pratiquem, garantem produtos 
saudáveis, confiáveis e de qualidade 
reconhecida e, conseqüentemente, 
a sobrevivência do estabelecimento 
neste mercado cada vez mais com-
petitivo (ABERC, 2003).

A higienização dos estabeleci-
mentos e equipamentos realizada 
por manipuladores que desconhe-
cem o processo correto resulta em 

condições favoráveis à proliferação 
de micro-organismos interferindo na 
qualidade sanitária dos produtos. A 
higienização deve ser realizada por 
um funcionário treinado, para que o 
local seja limpo e desinfetado, utili-
zando produtos próprios para cada 
departamento (AMARAL 1994, 
Mesa Brasil-Segurança alimentar e 
nutricional, 2003).

MATERIAL E MÉTODOS

O artigo caracteriza-se como uma 
pesquisa exploratória, com análise 
qualitativa. Para a realização desta 
pesquisa foi utilizado o checklist da 
RDC 275 que trata do Regulamento 
Técnico de boas práticas para ser-
viços de Alimentação, edificações e 
instalações, higienização das insta-
lações, armazenamento e manipu-
ladores de alimentos, apresentação 
pessoal e capacitação.

Foram analisados três restauran-
tes no município de Francisco Bel-
trão, PR, durante 01 semana, onde 
os critérios de escolha foram: esta-
belecimentos com atendimento self 
service e que contassem com im-
plantação de técnicas formais e trein-
amentos para o controle da qualidade 
na unidade de produção de alimen-
tos.

Sobre as questões do treinamen-
to, normas e adequações físico-estru-
turais requeridas foram extraídos da-
dos de entrevistas com funcionários 
e proprietários dos estabelecimen-
tos. No decorrer da apresentação e 
análise dos resultados, por questões 
éticas, os três restaurantes estão 
identificados pelas letras: A; B; C.

Buscando atender o objetivo pro-
posto neste estudo, faz-se necessá-
rio compreender os Procedimentos 
Operacionais (checklist da RDC 
275) observados nos 03 restaurantes:

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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1. Edificações

(Cozinha, instalações sanitárias e vestiários, área de armazenamento, etc.) tais 
como: teto, forro, paredes, piso, ralos/ canaletas, iluminação, ventilação, janelas, 
portas, lavatórios, sistemas de exaustão, esgotamento sanitário, instalações 
elétricas.

2. Higienização Procedimentos de limpeza e santificação.

3. Armazenamento
Quais as regras de armazenamento são adotados para as matérias-primas 
recebidas. Onde são armazenados os produtos químicos e tóxicos, material de 
limpeza

4. Recursos Humanos

Que tipo de treinamento são oferecidos na admissão. Existência de treinamentos 
para os funcionários no que se refere às boas práticas no manuseio de alimentos, 
higiene pessoal, armazenagem, controle de pragas e outros relativos às boas 
práticas? E sobre os procedimentos relativos à segurança do trabalho? Quem é 
responsável pelos treinamentos e a freqüência?

Fonte: RESOLUÇÃO - RDC Nº275

Quadro 1 -  Procedimentos Operacionais Padronizados aos Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos.

Apresentam-se a seguir as ade-
quações observadas nos restauran-
te (A; B; C;) com as sugestões de 
mudanças urgentes que devem ser 
realizadas para adequação do esta-
belecimento aos padrões de quali-
dade sanitária. 

Sistema em que o próprio con-
sumidor ou usuário se serve (em 
restaurante, supermercado, posto 
de gasolina, etc.) e paga em cai-
xa ou utiliza mecanismo operado 
por moeda, ficha, cartão eletrônico 
etc.

Percebe-se que o restaurante B 
atende com eficiência o Regula-
mento Técnico de Procedimentos 
Operacionais Padronizados para 
Estabelecimentos Produtores de 

Alimentos. Já os estabelecimentos 
A e C apresentaram irregularida-
des em todos os itens.

Buscando evitar o surgimento 
de micro-organismos patogênicos 
e o aparecimento de doenças, os 
proprietários desses restaurantes 
devem preocupar-se com a mani-
pulação correta dos alimentos em 
todas as suas fases: fabricação, 
produção, acondicionamento, con-
servação, e armazenagem.

Dentre os aspectos para me-
lhorar a qualidade dos alimen-
tos preconizados pela Food and 
Agricultural Organization (FAO) 
e Organização Mundial de Saúde 
(OMS) situam-se especialmente 
o manipulador de alimentos. Que 

é considerado fator determinante 
na qualidade do alimento. Obje-
tivamente está comprovado que a 
maioria dos casos de toxinfecções 
alimentares é devido aos manipu-
ladores que comprometem os ali-
mentos por hábitos inadequados 
de higiene (PANETTA, 1998).

Recomendações
É de conhecimento geral que 

a capacitação de manipuladores é 
mais que representativa no sentido 
de minimizar a ocorrência de con-
taminações dos alimentos. Neste 
sentido, recomenda-se treinamen-
to para a equipe de trabalho dos 
restaurantes A e C principalmen-
te no que se refere à higienização 

Checklist da RDC 275
Situação dos restaurantes 

A B C

Edificações e instalações Regular Ótimo Regular

Higienização das instalações Regular Ótimo Regular

Armazenamento e manipulação de alimentos Regular Ótimo Regular

Recursos Humanos Regular Ótimo Regular

Quadro 2 - Resultado da avaliação da situação dos restaurantes obtido no checklist
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Existem situações em que os 
alimentos deixam de ser fonte de 
energia e passam a ser agente co-
locando em risco a saúde das pes-
soas. A conservação inadequada 
ou falta de cuidados com a limpe-
za e higiene permite a contamina-
ção dos alimentos por micro-or-
ganismos. A higiene é uma fonte 
da medicina que trata exatamente 
dos meios de conservar a saúde. 

CONCLUSÃO

REFERÊNCIAS 

das instalações; armazenamento 
de alimentos e inclusive conscien-
tizar a equipe sobre a importância 
do cuidado pessoal (unhas, cabe-
los; uniformes). Acredita-se que 
com estes cuidados os proprietá-
rios vão minimizar perdas e evitar 
retrabalhos, atraindo clientes e au-
mentando a lucratividade.

Desta forma, disponibilizar 
treinamento em qualidade na ma-
nipulação de alimentos resulta 
em acrescentar qualidade a todo 
o processo de produção, desde a 
limpeza e higienização, seleção 
de matérias-primas, passando pela 
conscientização de todos os cola-
boradores partícipes até o produto 
final “prato do cliente” com bom 
gosto e qualificação.
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O manipulador pode servir como 
agente disseminador, caso entre 
em contato com alimentos crus 
contaminados e não siga as regras 
preventivas em manipulação.

As condições de melhoramen-
to exigem eficazes e permanentes 
programas de treinamento, volta-
dos especificamente à manipulação 
de alimentos objetivando a infor-
mação e conscientização dos ma-
nipuladores, somente assim é que 
se conseguirá produzir e oferecer 
ao consumo alimentos seguros que 
satisfaçam ao consumidor cada vez 
mais exigente e informado.
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RESUMO

De acordo com a Resolução RDC 
nº 216 da ANVISA, todo estabeleci-
mento que realiza atividades utilizan-
do gêneros alimentícios, deve manter 
as boas práticas para garantir as condi-
ções higiênico-sanitárias do alimento, 
para que o produto final seja de boa 
qualidade. Os fornecedores devem 
ser selecionados através de visita téc-
nica, onde deverão ser observadas as 
condições operacionais. O presente 
estudo teve como objetivo avaliar a 
qualidade higiênico-sanitária de for-
necedores de uma UAN (Unidade de 
Alimentação de Nutrição) de Cas-
cavel, PR. Nove fornecedores desta 
UAN foram selecionados juntamente 
com a nutricionista do local para a 
realização das visitas. As empresas 
foram denominadas por letras para 
identificação, sendo: A – fornecedor 
de leite tipo B; B – fornecedor de hor-
tifruti 1; C – fornecedor de hortifruti 
2; D – fornecedor de hortifruti 3; E 
– fornecedor de frios; F – fornecedor 
de carnes 1; G – fornecedor de carnes 
e frios; e H – fornecedor de carnes 
2. Após a seleção, foi aplicado um 
checklist. Obteve-se a porcentagem 
de adequação, considerando acima 
de 80% aprovado o fornecedor, en-
tre 50% e 80% aprovado com res-

trições, e abaixo de 50% reprovado. 
Dos 9 fornecedores visitados, cinco 
deles foram aprovados sem restrições 
(55,5%) e quatro foram aprovados 
com restrições (44,5%), não havendo 
nenhum deles com não aprovação. Os 
resultados atingidos mostram que se 
deve ter um maior critério e exigên-
cia ao escolher os fornecedores. É 
necessária a aplicação do checklist no 
momento do cadastro do fornecedor, 
com o objetivo de detectar precoce-
mente os problemas e assim prevenir 
futuros constrangimentos com forne-
cedores que não estão em adequadas 
condições. 

Palavras-chave: Checklist. Boas 
Práticas. Conformidade. RDC 216.

According to Resolution nº 216, 
any facility that performs activities 
using foodstuffs, must maintain the good 
practices to ensure the sanitary conditions 
of food, so that the final product is of 
good quality. Suppliers should be selected 
through field trips, which should be 
observed operating conditions. This study 
aimed to evaluate the hygienic quality of 
suppliers of a UAN (Unit of Food and 
Nutrition), in Cascavel - Paraná. Nine 

suppliers of UAN were selected along with 
a local nutritionist to carry out the visits. 
The companies were named by letters for 
identification, as follows: A – supplier of 
milk type B; B – 1 grocery provider; C – 2 
grocery provider; D – 3 grocery provider; 
E – supplier or cold; F – provider meat 
1; G - supplier of meat and cold, and 
H - supplier of meat 2. After selection, 
we applied a checklist. We obtained a 
percentage of adequacy, and above 80% 
approved (AP) supplier, between 50% 
and 80% approved with restrictions 
(AR), and below 50% disapproved (R). 
Of the 9 providers visited, five of them 
were approved without restrictions-AP 
(55.5%) and four were approved with 
restrictions-AR (44.5%), without any of 
them with disapproval (R). In some cases 
there were items that are not applicable 
(NA) to the site. The results achieved show 
that it should have greater discretion 
and requirement to choose suppliers. 
It is necessary to apply the check list at 
registration of the supplier, in order to 
detect early problems and prevent future 
constraints with suppliers who are not in 
proper conditions. 

Keywords: Checklist. Practice. 
Adequacy. DRC 216. 

D e acordo com a Resolução 
RDC nº 216 da ANVISA 
(BRASIL, 2004), todo es-

tabelecimento que realiza atividades 
como manipulação, preparação, ar-
mazenamento, transporte, entre ou-
tros, de gêneros alimentícios, deve 
estabelecer procedimentos de boas 
práticas que garantam as condições 
higiênico-sanitárias do alimento.

A Agência de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) criou, no ano de 2000, o 
Programa Nacional de Monitoramen-
to da Qualidade Sanitária de Alimen-
tos, com o objetivo de garantir bons 
alimentos, inspecionando a produção 
dos alimentos industrializados e ana-
lisando as informações contidas nos 

*

*
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rótulos desses produtos pois, segun-
do a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), as doenças transmitidas por 
alimentos atingem um terço da popu-
lação. 

Esse programa verifica a confor-
midade dos produtos com as legis-
lações sanitárias, fornece resultados 
analíticos e identifica os setores que 
necessitam de intervenção a fim de 
garantir a melhoria da qualidade sa-
nitária dos alimentos comercializados 
no país, sendo que os alimentos foram 
selecionados com base no risco epi-
demiológico e no elevado consumo 
pela população. Entre abril de 2004 
a junho de 2005 foram monitoradas 
massas alimentícias úmida ou fresca, 
ovo de galinha inteiro e cru e lingüi-
ça suína fresca, totalizando 13.171 
amostras de produtos. Os resultados 
laboratoriais foram insatisfatórios 
quanto ao padrão sanitário e à rotu-
lagem variando conforme o grupo de 
alimento (ANVISA). 

Para que o produto final seja de 
boa qualidade é necessário um bom 
controle higiênico-sanitário que co-
meça desde a matéria-prima, para 
tanto os fornecedores devem ser sele-
cionados da melhor forma através de 
visita técnica.

Primeiramente é muito importante 
fazer a seleção dos fornecedores ob-
servando quais serão capazes de sa-
tisfazer às necessidades do local, ana-
lisando os preços, entrega e padrões 
de qualidade, sendo importante fazer 
a visita ao estabelecimento entrevis-
tando o fornecedor (KINTON, 1998).   

Na visita técnica deverão ser ob-
servadas as condições operacionais 
como: edificação e higiene; espaço 
físico disponível; embalagens e mate-
rial utilizado; equipamentos e utensí-
lios empregados; processos operacio-
nais; higiene dos funcionários quanto 
a uniformes, calçados, toucas e luvas; 
higiene do ambiente; sanitários; pro-
grama de controle de pragas; formas 
de armazenamento e temperatura no 
transporte (SANTOS, 1999).

Observando a necessidade de uma 
unidade de alimentação e nutrição de 
Cascavel-PR em melhorar a quali-
dade das matérias-primas utilizadas, 
este trabalho teve por objetivo avaliar 
os fornecedores da UAN, através de 
visita técnica a cada um deles, a fim 
de verificar as condições higiênico-
sanitárias do fornecimento das ma-
térias-primas e identificar quais for-
necedores estão de acordo ou em 
desacordo com o que é preconi-
zado pela ANVISA, sugerindo o 
seu descredenciamento em caso 
de irregularidades e propondo 
novos fornecedores. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um levantamento 
de fornecedores que atendem uma 
unidade de alimentação e nutrição de 
Cascavel-PR, juntamente com a Nu-
tricionista responsável do local. Ao 
final determinaram-se dez empresas 
para a visitação e avaliação da qua-
lidade higiênico-sanitária através de 
um formulário de visitas a fornece-
dores.

As empresas foram então, identi-
ficadas por letras, conforme apresen-
tado na Quadro 1, sendo que não foi 
realizado o checklist com o décimo 
fornecedor devido ao fato das variá-
veis não se aplicarem ao local, apenas 
foi realizada uma visita para a obser-
vação das condições.

Fornecedores Identificação

Leite tipo B A

Hortifruti 1 B

Hortifruti 2 C

Hortifruti 3 D

Frios E

Carnes 1 F

Carnes e Frios G

Carnes 2 H

Granjeiros I

Quadro 1 - Identificação dos fornecedores

Após a seleção dos fornecedo-
res para visita, foi aplicado um che-
cklist, avaliando as variáveis de: edi-
ficações, equipamentos e utensílios, 
pessoal, matérias-primas, fluxo de 
produção, embalagem e produto aca-
bado. Cada descrição citada somava 
um total de pontos possíveis sendo: 
edificações – 75 pontos, equipamen-
tos e utensílios – 42 pontos, pesso-
al – 21 pontos, matérias-primas – 36 
pontos, fluxo de produção – 33 pon-
tos, embalagem – 6 pontos e produ-
to acabado – 24 pontos, totalizando 
237 pontos possíveis. Cada item, 
de acordo com o grau de perigo, foi 
pontuado da seguinte forma: 1-ruim, 
2-regular, 3-bom. Em alguns locais 
não se aplicavam certos itens, des-
considerando e calculando-se a pro-
porção em relação ao total de pontos 
possíveis.

Os cálculos foram realizados 
pelo método da regra de três ob-
tendo-se a porcentagem de adequa-
ção, considerando-se acima de 80% 
aprovado o fornecedor, entre 50% 
e 80% aprovado com restrições e 
abaixo de 50% reprovado.

A pontuação determinada para 
cada item do formulário de fornecedo-
res foi dada com base no que é preco-
nizado pela RDC 216/2004.

Edificação
Através dos itens de edificação, 

os resultados foram os seguintes: dos 
nove fornecedores avaliados, quatro 
deles foram aprovados neste tópico 
(44,4%), quatro foram aprovados com 
restrições (44,4%) e um foi reprovado 
neste item (11,2%). 

Equipamentos e Utensílios
Através dos resultados obtidos 

na avaliação dos equipamentos e 
utensílios, sete estão aprovados 
(77,77 %), um aprovado com restri-
ções (11,2%) e um fornecedor que 
não se aplica neste item. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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ITENS 
OBSERVADOS

FORNECEDORES

A B C D E F G H I

EDIFICAÇÕES 98,68% 
(AP)

60,31% 
(AR)

69,7% 
(AR)

80,95% 
(AP)

94,2  % 
(AP)

71,42% 
(AR)

50     % 
(R)

84,05% 
(AP)

66,66% 
(AR)

EQUIPAMENTOS E 
UTENSÍLIOS

100   % 
(AP)

58,33% 
(AR)

90,5% 
(AP)

100   % 
(AP) 

95,2  % 
(AP)

85,71% 
(AP)

74,35% 
(AP)

84,61% 
(AP)

 
(NA)

PESSOAL 100   % 
(AP)

33,33 %  
(RP)

60   % 
(AR)

93,3  % 
(AP)

95,23% 
(AP)

90,47% 
(AP)

42,54%  
(RP)

100   % 
(AP)

55,55% 
(AR)

MATÉRIAS-
PRIMAS

100   % 
(AP)

72,22% 
(AR)

94,4% 
(AP)

75,75% 
(AR)

75     % 
(AR)

86,11% 
(AP)

69,4  % 
(AR)

83,33% 
(AP)

72,22% 
(AR)

FLUXO DE 
PRODUÇÃO

100   % 
(AP) NA NA NA

75,75% 
(AR)

96,66% 
(AP)

76,6  % 
(AR)

92,59% 
(AP) NA

EMBALAGEM 100   % 
(AP) NA

83,3% 
(AP) NA

100   % 
(AP)

83,3  % 
(AP)

83,3  % 
(AP)

100   % 
(AP)

100   % 
(AP)

PRODUTO 
ACABADO

95,23% 
(AP) NA NA NA

75     % 
(AR)  

83,33% 
(AP)

61,11% 
(AR)

77,77% 
(AR) NA

Pessoal
De acordo com a apresentação e 

condições higiênicas dos funcionários 
obtiveram-se os seguintes resultados: 
cinco estão aprovados (55,56%), dois 
aprovados com restrições (22,22%), e 
dois reprovados (22,22%). 

Matérias-Primas
Segundo a matéria-prima utilizada 

no local foram aprovados quatro for-
necedores (44,44%) e cinco aprovados 
com restrições (55,56%). 

Fluxo de Produção
No fluxo de produção, quatro dos 

fornecedores visitados não se aplicam 
neste item (44,44%), devido ao fato 
de não ocorrer manipulação pois são 
fornecedores de hortifrutigranjeiros. 
Três dos fornecedores foram apro-
vados neste item (33,3%) e os outros 
dois foram aprovados com restrições 
(22,2%). 

Embalagem
Não é feita a embalagem do produ-

to em todos os locais visitados, assim 
em dois dos fornecedores este item 

não foi aplicado (22,2%), e o restan-
te dos fornecedores foram aprovados 
neste item (77,7%). 

Produto acabado
As empresas que possuem um pro-

duto acabado são aquelas que passa-
ram pelo fluxo de produção, ou seja, 
que houve uma certa manipulação 
com o alimento. Assim, em quatro dos 
fornecedores este item não foi apli-
cado (44,4%), dois foram aprovados 
(22,2%) e os últimos três fornecedo-
res foram aprovados com restrições 
(33,3%). 

Grau de aprovação geral
Dos 9 fornecedores visitados, cinco 

deles foram aprovados sem restrições 
(55,5%) e quatro foram aprovados 
com restrições (44,5%), não havendo 
nenhum deles com não aprovação.

Assim, os resultados atingidos 
mostram que se deve ter um maior cri-
tério e exigência ao escolher os forne-
cedores. Analisando os fornecedores 
que estão com restrições, um deles, o 
fornecedor G distribui carnes e frios, 

aumentando assim o risco de conta-
minação sendo alimentos altamente 
perecíveis que necessitam de uma 
maior atenção. O mesmo caso ocorre 
com o fornecedor de I que é o distri-
buidor de ovos. Os fornecedores B e C 
ambos de hortifrutis estão localizados 
no CEASA, observa-se que o B atinge 
menor porcentagem de adequação, po-
rém possui menores preços e por isso 
é priorizado durante a solicitação de 
produtos pelo responsável.

Entre os aprovados observa-se 
que o fornecedor A, de leites, está 
em adequadas condições, portanto 
este pode ser solicitado, assim como 
os fornecedores E e F, de frios, e o H 
de carnes que, por serem produtos pe-
recíveis e de fácil contaminação, du-
rante a visita foi observado processos 
adequados, o que os classificou como 
aprovados. Dentre os aprovados ape-
nas um fornecedor de hortifrutis, o D, 
apresentou-se em adequadas condi-
ções, porém seu preço é mais alto não 
sendo viável à UAN.

AP – aprovado/   AR – aprovado com restrições / R - reprovado

Quadro 2 – Porcentagem de adequação dos fornecedores para cada item.
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Quadro 3 – Porcentagem dos resultados gerais.

Gráfico 1 – Porcentagem dos resultados gerais.

CONCLUSÃO

Durante a visita técnica aos for-
necedores da referida UAN obser-
vou-se, ao consolidar os resultados, 
que apesar das restrições, os forne-
cedores selecionados apresentam-
se de acordo com o que é preco-
nizado pela ANVISA (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária). 
Após a finalização desse trabalho 
verifica-se a necessidade da apli-
cação do checklist no momento do 
cadastro do fornecedor, com o ob-
jetivo de detectar precocemente os 

problemas e assim prevenir futuros 
constrangimentos com fornecedo-
res que não estão em adequadas 
condições, sendo que o formulário 
deve ser aplicado por um profissio-
nal nutricionista. 
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C
G
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RESUMO

*

*

O consumo de ovos constitui uma 
importante fonte de proteína de baixo 
custo, sobretudo para a população de 
baixa renda. Entretanto, os ovos estão 
associados à transmissão de salmone-
loses, que constituem fonte de doen-
ça de destaque em saúde pública. A 
contaminação por esta bactéria pode 
ocorrer durante toda a cadeia produti-
va. Outros micro-organismos podem, 
igualmente, comprometer os ovos du-
rante sua comercialização devido ao 
não cumprimento das Boas Práticas. 
O presente estudo analisou as seguin-
tes variáveis: identificação do fabri-
cante e presença de prazo de valida-
de; tipo de embalagem; condições de 
higiene, da estrutura do local, da ex-
posição do produto e da matéria-pri-
ma, propriamente; proximidade com 
outras matérias-primas no comércio 
de ovos em feiras livres, supermerca-
dos, sacolões, padarias e açougue. Os 
resultados permitiram concluir que 
supermercados e sacolões parecem 
ser os locais em que os cuidados são 

mais satisfatórios em termos de saúde 
do consumidor. Pode-se, ainda, res-
saltar o desconhecimento do consu-
midor, sobretudo daquele que adquire 
produtos na feira livre. Intervenções 
educativas podem contribuir para evi-
tar os perigos relacionados ao consu-
mo de ovos, tanto do ponto de vista 
nutricional quanto da inocuidade do 
produto.

Palavras-chave: Salmonelose. Boas 
Práticas (BPs). Saúde Pública.

Eggs consumption is an important 
source of cheap protein especially 
for poor people. Meanwhile eggs 
are associated with salmonellosis 
infection in humans, considerable 
risk of public health. Contamination 
by salmonella can happening along 
the productive chain. In the some 
way, another microorganisms can 
endanger the eggs by violate Good 
Practices during commercialization. 
This study analyzed the following 

variables: producer identification 
and eggs shelf life; kind of original 
package; hygiene, local structure, 
eggs display; and, proximity with 
another raw material in the eggs sale 
of open-air markets, supermarkets, 
vegetables shops, bakeries and butcher 
shops.  As conclusion, supermarkets 
and vegetables shops it seems the 
best places to buy eggs because they 
showed good sanitary conditions. It´s 
important to mention the unfamiliarity 
of open-air markets consumers about 
food safety. Educational interventions 
can contribute to avoid the eggs 
consumption risks as much of the 
nutritional point of view, as much of 
the food innocuity.

Keywords: Salmonellosis. Good 
Practices (GP). Public health.

O ovo constitui um dos ali-
mentos mais completos 
para alimentação humana, 

pois apresenta na sua composição 
proteína de excelente valor bioló-
gico, que reúne a maior parte dos 
aminoácidos essenciais, vitaminas, 
minerais e ácidos graxos (TERRA, 
1999). Além de todas as vantagens 
de ser completo nutricionalmente, 
ainda, é fonte de proteína de baixo 
custo, podendo contribuir para me-
lhorar a dieta de famílias de bai-
xa renda. Um ovo de galinha tem 
de 120 mg a 200 mg de colesterol, 
conforme o peso. Pessoas saudáveis 
podem consumir um ovo por dia, 
sempre atentas ao limite de ingestão, 
diária total de colesterol, que não 
deve ultrapassar 300 mg, segundo 
recomendações da American Heart 
Association (SILVEIRA, 2009).

A integridade da casca tem gran-
de influência na qualidade do ovo, 
sendo um dos fatores que mais tem 
preocupado os produtores, princi-
palmente, quando se explora a pro-
dução de ovos por mais um ciclo de 
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postura. A espessura da casca pode 
variar devido a vários fatores, en-
tre eles a hereditariedade, uma vez 
que algumas famílias ou linhagens 
de aves produzem ovos com casca 
mais grossa que outras (TRINDADE 
et al.,2007). O nível nutricional da 
galinha poedeira, também, interfe-
re, pois a casca do ovo é formada, 
sobretudo, de carbonato de cálcio; e, 
uma deficiência deste elemento pode 
resultar em ovos de casca mole ou 
casca fina. A redução de magnésio e 
fósforo provocam a mesma situação 
(TRINDADE et al.,2007). De acor-
do com o Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA) os ovos 
são classificados em: extra, especial, 
primeira qualidade, segunda quali-
dade; e, terceira qualidade. Todos os 
ovos devem: ser uniformes, íntegros, 
limpos e de casca lisa; possuir gema 
translúcida, firme, consistente, ocu-
pando a parte central do ovo e sem 
germe envolvido; ter clara trans-
parente, consistente, límpida, sem 
manchas ou turvação e com calazas 
ou chalazas intactas - estruturas en-
contradas nos pólos dos ovos, sob a 
forma de “cordões” em espiral que 
têm a função de centralizar a gema, 
mantendo-a suspensa no albúmen, 
conforme a figura a seguir.

Fatores de Contaminação dos 
Ovos

Entre os prováveis meios de con-
taminação dos ovos estão as galinhas 
poedeiras, que atuam como portado-
ras de patógenos que se desenvol-
vem no folículo ovariano, propician-
do a postura de ovos contaminados. 
Outra forma importante de contami-
nação refere-se ao contato das cas-
cas dos ovos com as fezes das aves, 
no momento da postura ou no pró-
prio ninho, além da questão do ma-
nuseio sob condições inadequadas 
(ANDRADE et al., 2004). Os ovos 
podem, igualmente, se contamina-
rem pela via transovariana. Nesse 
caso, a contaminação está localizada 

Fonte: Associação Nacional dos Avicultores Produtores de Ovos 

Figura 1 – Estrutura do ovo. 

na gema e os processos convencio-
nais de desinfecção dos ovos não 
são eficientes. Geralmente, a clara 
apresenta-se com baixa contamina-
ção por salmonelas, pois contém ele-
mentos naturais que dificultam seu 
desenvolvimento, como a presença 
de enzimas antimicrobianas e a defi-
ciência em ferro, elemento essencial 
para a multiplicação bacteriana. Mas 
a manipulação da clara em determi-
nados pratos pode romper esse equi-
líbrio e favorecer a multiplicação de 
salmonelas (OLIVEIRA & SILVA, 
2000). 

As salmonelas, por seu alto teor 
de umidade e alta porcentagem de 
proteína (GERMANO & GERMA-
NO, 2008), constituem um dos mi-
cro-organismos mais importantes 
transmitidos através dos ovos, nota-
damente nas preparações em que são 
utilizados ovos crus como na gema-
da, na musse de chocolate, no tira-
misù, nos sorvetes, no steack tartar, 
nos molhos para salada e, particular-
mente, na maionese artesanal (OLI-
VEIRA, et al., 2007).

Pesquisa laboratorial realizada 
em abatedouro avícola revelou que 
26,1% das amostras, colhidas em 
diferentes etapas da linha de abate, 
eram positivas para Salmonella spp. 
Sabe-se que esta bactéria é de distri-
buição mundial e a maior dissemina-
ção de agentes verifica-se nas aves 
e nos suínos (GERMANO & GER-

MANO, 2008). 
Com o objetivo de reduzir os 

perigos causados pelo consumo de 
ovos, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) preten-
de propor normas para embalagens 
de ovos, devido à contaminação por 
Salmonella. Pleiteia incluir nos rótu-
los, as seguintes informações: 

 “O consumo desse alimento cru 
ou mal cozido pode causar danos à 
saúde”; 

 “Mantenha os ovos preferencial-
mente refrigerados”.

Entretanto, outros micro-orga-
nismos podem contaminar os ovos, 
sobretudo devido às condições des-
favoráveis de venda e manipulação. 
Assim, Becirevic & Popovic, citados 
por Andrade et al (2004), analisaram 
660 ovos comerciais e detectaram  
Escherichia coli em 195; Proteus 
em 175; Enterobacter aerogenes em 
130; Pseudomonas aeruginosa em 
97; e, Salmonella em 14. Neste úl-
timo grupo, foram detectados cinco 
sorovares de S. typhimurium; quatro 
de S. pullorum; três de S. enteritidis; 
e, dois de S. montevideo. 

Andrade et al (2004), referen-
ciam pesquisas de: Inal e Ozier que, 
estudando ovos de poedeiras comer-
ciais, oriundos de granjas e super-
mercados, encontraram Klebsiella, 
Escherichia coli, Citrobacter, Sta-
phylococcus, Enterobacter, Serratia 
e Shigella; Ssoncini et al. os quais  
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detectaram Staphylococcus aureus 
(30,42%), Enterobacter cloacae 
(9,89%), E. coli (7,60%) e Pseudo-
monas (1,52%), em amostras anali-
sadas; e, Moore et al. que identifi-
caram Alcaligenes, Flavobacterium, 
Bacillus, Proteus, Pseudomonas, E. 
coli e Staphylococcus, entre outros 
micro-organismos. 

Investigações recentes de surtos 
de toxinfecções alimentares, ocorri-
dos em diferentes regiões do Brasil, 
e de ocorrência de salmonelas em di-
ferentes alimentos, constataram que 
Salmonella enteritidis é, atualmente, 
o principal sorotipo causador de sal-
moneloses e o mais prevalente em 
produtos de frangos (CARDOSO et 
al., 2007). De acordo com dados do 
Ministério da Saúde, a Secretaria da 
Vigilância em Saúde (SVS) (CEN-
TRO BRASILEIRO DE ESTUDOS 
DE SAÚDE, 2007), no período de 
1999 a 2004, registrou 3.737 surtos, 
202 foram causados por salmonela, 
sendo as residências responsáveis por 
48,5% dos surtos, seguidas de restau-
rantes (18,8%) e escolas (11,6%). 

Tendo em vista o exposto, desen-
volveu-se um levantamento para ava-
liar as Boas Práticas (BPs) na comer-
cialização de ovos. Foram visitados: 
dez feiras livres, dez supermercados, 
duas padarias, dois sacolões e um 
açougue, no mês de março de 2009.

Como instrumento de pesquisa 
utilizou-se uma ficha de observação 
com as seguintes variáveis: iden-
tificação do fabricante e presença 
de prazo de validade; tipo de em-
balagem; condições de higiene, da 
estrutura do local, da exposição do 
produto e da matéria-prima, pro-
priamente; proximidade com outras 
matérias-primas.

Em relação às feiras livres, ob-
servou-se que em nenhuma havia 
identificação de origem (produtor) 

ou prazo de validade na embala-
gem, diferentemente dos super-
mercados, onde em todos os locais 
estes dados foram encontrados. To-
das as feiras utilizavam apenas em-
balagens de papelão, enquanto nos 
supermercados foram encontrados 
tipos variados de embalagem, sen-
do que nove dos estabelecimentos 
apresentavam embalagem de plás-
tico, oito de papelão, sete com base 
de papelão envolto em plástico e 
três de isopor. 

As observações foram realiza-
das, também, em dois sacolões, 
duas padarias e um açougue. Os 
dois sacolões apresentavam todos 
os tipos de embalagem (papelão, 
plástico, isopor e papelão com 
plástico). Sempre com identifica-
ção de origem e prazo de validade. 
As duas padarias apresentaram em-
balagens de papelão com identifi-
cação de origem e prazo de valida-
de. Com exceção de “Condições de 
Estrutura” e “Proximidade de Ou-
tras Mercadorias”, nos quais foram 
observadas algumas deficiências 
(falta de espaço e próximos à má-
quina de frios, ou com outros pro-
dutos, diretamente sobre os ovos, 
os demais itens obtiveram “bom” 
e “excelente”. No açougue, a em-
balagem oferecida era apenas a de 
papelão, com identificação de ori-
gem e prazo de validade. Todas as 
variáveis avaliadas apresentaram 
resultados entre “muito bom” e 
“excelente”, com exceção da “Pro-
ximidade de Outras Mercadorias”, 
que resultou em “ruim”, em função 
da proximidade das carnes comer-
cializadas neste local.

Feiras livres
A identificação de origem e o 

prazo de validade não eram infor-
mados na embalagem oferecida ao 
consumidor. Essas informações são 
importantes na comercialização de 
ovos, podendo diminuir os peri-
gos concernentes a seu consumo. 
A confirmação de sua origem ga-

rante que o produto e seus proces-
sos tenham passado por inspeção, 
antes de sua liberação para venda. 
O prazo de validade certifica em 
qual período pode-se consumir o 
produto com segurança. Apesar da 
maioria dos feirantes terem adqui-
rido os ovos em granja inspeciona-
da, fato percebido pelas caixas de 
ovos que continham carimbo do 
SIF (Serviço de Inspeção Federal 
do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento) e data de 
validade, essas informações não 
eram continuadas ao consumidor 
final. Aparentemente, esse não se 
preocupa com a ausência destas in-
formações.

Quanto às embalagens ofereci-
das em feiras, foram observadas 
somente embalagens de papelão. 
Esse material parece ser mais prá-
tico, apesar de não ser o melhor, 
pois o produto é embalado no mo-
mento da compra. O papelão serve 
como base e tampa e com auxílio de 
um cordão de rolo (plástico) a em-
balagem é amarrada. De um modo 
geral, as condições de higiene nas 
feiras se apresentavam distantes 
do ideal. Apesar de legalizado, 
esse tipo de comércio de alimen-
tos nas ruas apresenta algumas de-
ficiências: ambiente com acúmulo 
de sujidades, micro-organismos e 
habitação (ou passagem) de vários 
tipos de pragas. Sendo assim, em 
relação às condições de higiene 
obteve-se: seis “ruim”, dois “re-
gular” e dois “péssimo”. As caixas 
de ovos estavam armazenadas dire-
tamente nas calçadas. Na maioria, 
havia apenas um funcionário na 
barraca, que manipulava os produ-
tos (organizava a exposição e em-
balava) e executava a cobrança dos 
mesmos. Além do que, nesse tipo 
de comércio não há como higieni-
zar as mãos, com uma freqüência 
segura, para diminuir os riscos de 
contaminação. A variável “Con-
dições de Estrutura” considerou 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Local Itens avaliados

Condições de
Proximidade 
de outras 
matérias-
primas

Higiene Estrutura Exposição Matéria-
prima

Feira livre 1 Ruim Regular Regular Excelente Excelente
Feira livre 2 Péssimo Regular Regular Muito Bom Excelente
Feira livre 3 Péssimo Regular Regular Regular Muito Bom
Feira livre 4 Regular Muito Bom Péssimo Excelente Bom
Feira livre 5 Regular Muito Bom Péssimo Excelente Ruim
Feira livre 6 Ruim Regular Ruim Muito Bom Excelente
Feira livre 7 Ruim Bom Regular Regular Excelente
Feira livre 8 Ruim Regular Regular Regular Excelente
Feira livre 9 Ruim Péssimo Regular Regular Excelente
Feira livre 10 Ruim Regular Regular Regular Excelente

.......................................................................................................................................

Supermercado 1 Péssimo Péssimo Excelente Excelente Ruim

Supermercado 2 Péssimo Regular Excelente Excelente Excelente

Supermercado 3 Excelente Muito Bom Excelente Excelente Excelente

Supermercado 4 Regular Bom Excelente Excelente Regular

Supermercado 5 Muito Bom Excelente Excelente Excelente Excelente

Supermercado 6 Ruim Ruim Excelente Regular Excelente

Supermercado 7 Excelente Péssimo Excelente Excelente Excelente

Supermercado 8 Excelente Regular Excelente Excelente Excelente

Supermercado 9 Regular Excelente Bom Excelente Excelente

Supermercado 10 Excelente Excelente Excelente Excelente Excelente
.......................................................................................................................................

Outros
Sacolão 1 Bom Bom Excelente Excelente Excelente
Sacolão 2 Ruim Muito Bom Excelente Excelente Excelente
Padaria 1 Bom Muito Bom Ruim Excelente Péssimo
Padaria 2 Bom Muito Bom Ruim Excelente Péssimo
Açougue Muito Bom Bom Bom Excelente Ruim

Quadro 1 - Resumo das condições higiênico-sanitárias de locais que comercializam ovos no Município de São Paulo, março 2009.

Em relação às feiras livres, observou-se que em nenhuma havia identificação de origem (produtor) ou prazo de 
validade na embalagem, diferentemente dos supermercados, onde em todos os locais estes dados foram encontrados. 
Todas as feiras utilizavam apenas embalagens de papelão, enquanto nos supermercados foram encontrados tipos 
variados de embalagem, sendo que nove dos estabelecimentos apresentavam embalagem de plástico, oito de papelão, 
sete com base de papelão envolto em plástico e três de isopor. 
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o material da barraca, sua conser-
vação, espaço para exposição e 
cobertura dos produtos (proteção 
de sol direto e chuvas). Seis feiras 
livres se apresentaram em situação 
“regular”; duas quase atingiram a 
pontuação máxima (“muito bom”), 
apresentando falhas quanto à es-
trutura de cobertura dos produtos 
(o sol atingia pequena parte dos 
produtos expostos no momento 
da visita), mas com a estrutura de 
exposição dos produtos revestida 
com fórmica. 

Na questão “Proximidade de 
Outras Mercadorias” foram ava-
liados os produtos comercializados 
nas barracas vizinhas às de ovos. 
Levou-se em consideração a dis-
tância de produtos impróprios nas 
proximidades (produtos químicos, 
carne in natura ou frutas abertas, 
pela possível presença de moscas 
e outras pragas). Sete feiras livres 
foram consideradas “excelentes”, 
apesar de ter sido observado um 
caso em que uma barraca próxima 
(em frente) comercializava car-
ne in natura. A condição de ex-
posição levou em consideração a 
temperatura e exposição ao sol no 
ambiente de comercialização dos 
ovos, a qual sofre ampla variação, 
pois no início da manhã as tempe-
raturas são mais amenas e ao longo 
do tempo, geralmente, elas aumen-
tam, ficando cada vez mais distan-
tes do ideal. Apesar de não haver 
legislação que obrigue a comercia-
lização de ovos em temperaturas 
controladas, a situação observada 
é inadequada. Como a variável foi 
avaliada no momento da visita e 
levando em consideração a época 
do ano (março), oito feiras livres 
apresentaram situação “regular”. 

Em relação às “Condições da 
Matéria-Prima”, avaliou-se a pre-
sença de sujidades e rachaduras, 
assim como, a possível venda de 
ovos rachados. Cinco feiras foram 
classificadas como “regular” e as 

demais: três “excelentes” e duas 
“muito boas”. Não foi visitada fei-
ra livre que comercializasse ovos 
rachados por valor inferior, mas sa-
be-se que essa prática ocorre, ape-
sar de proibida. Foram encontrados 
ovos rachados expostos, mas esses 
eram descartados, quando comuni-
cado pelo consumidor. Salienta-se 
que o modo de exposição e trans-
porte pode levar à quebra do  pro-
duto, todavia, quando encontrados 
ovos quebrados, mesmo não estan-
do à venda, a feira visitada não re-
cebeu pontuação máxima. 

Supermercados
A identificação de origem e o 

prazo de validade eram informa-
dos na embalagem oferecida ao 
consumidor em todos os estabele-
cimentos; supõe-se que devido a 
maior exigência dos clientes, ou à 
ação da fiscalização. Todas as em-
balagens continham informações 
de origem e carimbo do SIF, além 
do prazo de validade, que garante 
em qual período pode-se consumir 
o produto com segurança. Em seis 
dos supermercados havia produ-
to de marca própria. Nesses, nas 
embalagens, além da marca do su-
permercado, havia informações de 
origem. 

Quanto às embalagens ofereci-
das, foram observadas embalagens 
de todos os tipos: plástico (nove), 
papelão (oito), papelão com plás-
tico (sete) e isopor (três). As em-
balagens vinham prontas do forne-
cedor. Meia dúzia e uma dúzia de 
ovos se dividiam em embalagens 
de plástico, papelão ou isopor. 
Quando comercializadas maiores 
quantidades, utilizava-se uma base 
de papelão envolta em plástico. 
No que diz respeito às condições 
de higiene, quatro foram conside-
rados “excelentes”. Nesses estabe-
lecimentos havia limpeza tanto do 
ambiente, quanto da estrutura. En-
tretanto, um estabelecimento rece-
beu conceito “ruim”. Sabe-se que 

a preocupação da gerência com as 
BPs, também, pode influenciar na 
variedade de situações entre os di-
ferentes supermercados. 

A variável “Condições de Es-
trutura” apresentou estabeleci-
mentos em todas as categorias. 
Foram encontradas estruturas de 
material não poroso e de fácil 
limpeza (fórmica e metal) até es-
truturas de madeira. O estado de 
conservação das estruturas variou 
entre os estabelecimentos. Os me-
lhores resultados dessa variável 
foram: três supermercados com 
condições de estrutura “excelen-
te”, dois “regular” e dois “péssi-
mo”. Como nas condições de hi-
giene, as de estrutura podem ser 
influenciadas pela preocupação 
da administração dos estabeleci-
mentos com a execução de BPs. 
A proximidade de outras merca-
dorias foi considerada “excelente” 
em oito supermercados. Nestes, 
os ovos eram comercializados na 
área de hortifruti, geralmente, em 
estantes exclusivas, entretanto, em 
um dos locais os ovos estavam ex-
postos de maneira que parte deles 
permanecia, fisicamente, encosta-
da às batatas e limões e próxima 
a queijos provolones, mortadelas, 
frangos congelados, entre outros 
produtos cárneos congelados. 

Nove supermercados apresen-
taram resultado “excelente” para a 
condição de exposição. Nessa va-
riável, levou-se em consideração 
a temperatura de exposição e sol 
nos produtos (ou ambiente). Os 
ovos eram comercializados pró-
ximos às geladeiras e freezers, o 
que tornava o ambiente mais ade-
quado. Em dois estabelecimentos 
havia entrada de sol, causando 
aumento de temperatura e conse-
qüente diminuição da pontuação. 
Na “Condição de Matéria-Prima” 
observou-se a presença de ovos 
apresentando sujidades e/ou ra-
chaduras em um estabelecimento. 
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Outros locais
Os sacolões se apresentaram em 

condições similares aos supermer-
cados, uma vez que possuíam am-
bientes comparáveis aos do setor 
hortifruti daqueles. As padarias, 
também, apresentaram ambiente 
de maior adequação à comerciali-
zação de ovos. Entretanto, o espa-
ço disponível, uma vez que ovos 
não são os produtos de maior pro-
cura nesses estabelecimentos, não 
se mostrou adequado, baixando a 
pontuação das “Condições de Es-
trutura” e “Proximidade de Outras 
Mercadorias”. O açougue, apesar 
de obter resultados gerais “bons”, 
não constitui o local mais apropria-
do para comercialização de ovos. 
A proximidade de carnes in natu-
ra e, levando em consideração que 
os funcionários que manipulam as 
carnes à venda são os mesmos que 
organizam os ovos, pode favorecer 
a ocorrência de contaminações. A 
execução de BPs deve ser diária 
para a segurança dos ovos nesses 
estabelecimentos.
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo avaliar as 
condições microbiológicas das mãos dos 
manipuladores de alimentos dos hospi-
tais da rede pública das cidades de Ita-
maraju e Teixeira de Freitas-BA e ava-
liar as condições higiênico-sanitárias das 
cozinhas dos hospitais da rede pública 
destas cidades, através de um checklist. 
Mãos de manipuladores de alimentos 
foram submetidas à pesquisa de colifor-
mes totais, termotolerantes e pesquisa de 
Escherichia coli, através da utilização 
da técnica do número mais provável 
(NMP). Foram coletadas 13 amostras 
de superfícies de mãos de manipulado-
res de alimentos através de swabs es-
téreis em três hospitais públicos. Das 
13 (100%) amostras analisadas, quatro 
(30,77%) apresentaram crescimento de 
coliformes totais e duas (15,38%) apre-
sentaram crescimento de coliformes ter-

SUMMARY

*

motolerantes. A análise microbiológica 
das mãos dos manipuladores de alimen-
tos não foi satisfatória, pois em algumas 
amostras foram detectadas a presença de 
coliformes totais e termotolerantes, de-
monstrando comprometimento higiêni-
co-sanitário quanto à manipulação e ao 
preparo dos alimentos.

Palavras-chave: Manipuladores. Coli-
formes. Escherichia coli. Swab.

This study it had as objective to 
evaluate the microbiological condi-
tions of the hands of the food handlers 
of the hospitals of the public net of the 
cities of Itamaraju and Teixeira de 
Freitas-BA; e to evaluate the hygien-
ical-sanitary conditions of the kitchens 
of the hospitals of the public net of these 
cities, through a check-list. Hands of 

food handlers had been submitted to 
the research of total, thermotolerant 
coliforms and research of Escherichia 
coli, through the use of the most prob-
able number technique. 13 samples 
of surfaces of hands of barren food 
handlers had been collected through 
swabs in three public hospitals. Of 
the 13 (100%) analyzed samples, four 
(30.77%) had presented growth of total 
coliforms and two (15.38%) had pre-
sented growth of thermotolerant coli-
forms. The microbiological analysis of 
the hands of the food handlers was not 
satisfactory, therefore in some samples 
they had been detected the presence 
of total and thermotolerant coliforms, 
demonstrating to omission hygienical-
sanitary how much to the manipulation 
and the preparation of foods.

Keywords: Food Handlers. Coli-
forms. Escherichia coli.  Swab.
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INTRODUÇÃO

U  ma alimentação corre-
ta é o primeiro passo 
para garantir uma vida 

saudável, por isso existe uma grande 
preocupação em consumir alimentos 
de qualidade. Porém não basta que 
um alimento seja saudável e sabo-
roso, é preciso também que ele seja 
seguro do ponto de vista microbio-
lógico, pois os alimentos destinados 
ao consumo humano podem estar 
expostos a um meio contaminado. 
Como descreve Hobbs e Roberts 
(1996), os micro-organismos cres-
cem nas ocasiões de falhas sanitárias 
na manipulação de alimentos para se 
instalarem nos alimentos provocan-
do assim doenças no homem. Sendo 
assim, os manipuladores de alimen-
tos têm papel importante na preven-
ção de toxinfecções e demais doen-
ças de origem alimentar.

Todos aqueles que trabalham 
com alimentos são responsáveis, 
não só por sua saúde, mas também 
pelo bem-estar e satisfação de seu 
consumidor. A contaminação dos 
alimentos pode ocorrer a qualquer 
instante se não houver práticas cor-
retas em seu manuseio, na produção, 
no armazenamento e na comerciali-
zação.

Segundo Andreotti et al (2003), a 
expressão “manipulador de alimen-
tos” é usada para classificar todas as 
pessoas que podem entrar em conta-
to com parte ou todo da produção de 
alimentos, incluindo os que colhem, 
abatem, armazenam, transportam, 
processam ou preparam, compreen-
dendo nesse universo os trabalhado-
res da indústria e comércio de ali-
mentos, ambulantes e até donas de 
casa.

A falta de esclarecimento entre 
as pessoas que lidam com alimentos 
contribui de forma significativa para 
sua contaminação, fazendo-se neces-

sário adotar medidas sanitárias rigo-
rosas na manutenção de um padrão 
adequado de higiene nos indivíduos. 
A prevenção depende de hábitos hi-
giênicos de asseio-banho, higieniza-
ção das unhas, cabelo, boca, orelhas, 
dentes e pés, proteção de ferimentos, 
não utilização de cosméticos (esmal-
te, perfume, talco e maquiagem) e 
troca periódica de uniformes, assim 
como lavagem das mãos.

Nos hospitais os funcionários de 
modo geral, estão envolvidos no pro-
cesso de manutenção da higiene, mas 
aqueles que trabalham na Unidade 
de Alimentação e Nutrição (UAN) 
hospitalar têm uma responsabilidade 
particular, porque estão alimentando 
pessoas enfermas, cujo sistema imu-
nológico pode estar debilitado.

Considerando-se que o apareci-
mento de toxinfecção alimentar está 
associado a serviços de alimentação 
e que o nível educacional dos mani-
puladores de alimentos envolvidos 
nesses serviços é relativamente bai-
xo, a realização do presente estudo 
teve como objetivo geral avaliar as 
condições microbiológicas das mãos 
dos manipuladores de alimentos dos 
hospitais da rede pública das cidades 
de Itamaraju e Teixeira de Freitas-
BA e como objetivos específicos: 
pesquisar coliformes totais e termo-
tolerantes e identificar a presença de 
Escherichia coli nas mãos dos mani-
puladores de alimentos; e avaliar as 
condições higiênico-sanitárias das 
cozinhas dos hospitais da rede públi-
ca de Itamaraju e Teixeira de Freitas, 
através de um checklist.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 13 amostras 
de superfícies de mãos de 13 dife-
rentes manipuladores de alimentos, 
respectivamente, através de swabs 
estéreis em três hospitais públicos, 
designados neste trabalho como A, 

B e C, um na cidade de Itamaraju e 
dois na Teixeira de Freitas, Bahia.

Essas amostras foram coletadas 
durante os meses de julho e agosto 
de 2008. As amostras foram acon-
dicionadas em tubos de ensaio es-
terilizados em autoclave contendo 
Solução Salina Peptonada a 0,1% 
(SSP) e encaminhadas ao Labora-
tório de Microbiologia da UNEB 
Campus X, para realização das aná-
lises.

Todas as amostras de mãos de 
manipuladores de alimentos foram 
submetidas à pesquisa de colifor-
mes totais, termotolerantes e pes-
quisa de Escherichia coli, através 
da utilização da técnica do número 
mais provável (NMP) (SIQUEIRA, 
1995).

Para a coleta foram utilizados 
swabs estéreis, que eram friccio-
nados nas regiões palmar, dorsal, 
entre os dedos e leito ungueal das 
mãos dos manipuladores, as amos-
tras foram acondicionadas em tubos 
de ensaio contendo Solução Salina 
Peptonada a 0,1%, (SSP). A partir 
dessas amostras foram executadas 
as diluições.

De cada amostra foi retirado, 
utilizando-se uma pipeta estéril, 
1,0 mL para um tubo contendo 9,0 
mL de SSP obtendo-se desta forma 
a diluição 10-1. A partir dessa dilui-
ção, usando o mesmo procedimento 
foram feitas as diluições 10-2 e 10-

3. Após serem realizadas as dilui-
ções em série, foram preparados 
os meios de cultura para os testes 
presuntivo, confirmativo e pesquisa 
de E. coli.

Para o teste presuntivo, segundo 
os métodos utilizados por Siqueira 
(1995), foi usado o Caldo Lauril 
Sulfato Triptose (LST), esterilizado 
através de autoclavação. Para cada 
tubo contendo as soluções 10-1, 10-2 
e 10-3, foi retirado 1,0 mL da solu-
ção através da utilização de uma pi-
peta estéril , sendo transferido para 
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uma série de três tubos de LST, con-
tendo tubos de Durhan invertidos, 
esses tubos foram homogeneizados 
e incubados em estufa  a 35ºC por 
24-48 horas.

Transcorrido esse tempo, obser-
vou-se se houve turvação e produ-
ção de gás nos tubos de Durhan (tu-
bos positivos). De cada tubo de LST 
positivo foi transferida uma alçada 
para um tubo de Caldo Verde Bri-
lhante Bile (VBBL), que foi previa-
mente identificado com a diluição 
correspondente. Os tubos de VBBL 
foram incubados em estufa a 35ºC 
por 24-48 horas. Foram coletadas 
13 amostras de superfícies de mãos 
de 13 diferentes manipuladores de 
alimentos, respectivamente, através 
de swabs estéreis em três hospitais 
públicos, designados neste trabalho 
como A, B e C, um na cidade de Ita-
maraju e dois na Teixeira de Freitas, 
Bahia.

Essas amostras foram coletadas 
durante os meses de julho e agosto 
de 2008. As amostras foram acon-
dicionadas em tubos de ensaio es-
terilizados em autoclave contendo 
Solução Salina Peptonada a 0,1% 
(SSP) e encaminhadas ao Labora-
tório de Microbiologia da UNEB 
Campus X, para realização das aná-
lises.

Todas as amostras de mãos de 
manipuladores de alimentos foram 
submetidas à pesquisa de colifor-
mes totais, termotolerantes e pes-
quisa de Escherichia coli, através 
da utilização da técnica do número 
mais provável (NMP) (SIQUEIRA, 
1995).

Para a coleta foram utilizados 
swabs estéreis, que eram friccio-
nados nas regiões palmar, dorsal, 
entre os dedos e leito ungueal das 
mãos dos manipuladores, as amos-
tras foram acondicionadas em tubos 
de ensaio contendo Solução Salina 
Peptonada a 0,1%, (SSP). A partir 
dessas amostras foram executadas 

as diluições.
De cada amostra foi retirado, 

utilizando-se uma pipeta estéril, 
1,0 mL para um tubo contendo 9,0 
mL de SSP obtendo-se desta forma 
a diluição 10-1. A partir dessa dilui-
ção, usando o mesmo procedimento 
foram feitas as diluições 10-2 e 10-3. 
Após serem realizadas as diluições 
em série, foram preparados os meios 
de cultura para os testes presuntivo, 
confirmativo e pesquisa de E. coli.

Para o teste presuntivo, segundo 
os métodos utilizados por Siqueira 
(1995), foi usado o Caldo Lauril 
Sulfato Triptose (LST), esterilizado 
através de autoclavação. Para cada 
tubo contendo as soluções 10-1, 10-2 
e 10-3, foi retirado 1,0 mL da solu-
ção através da utilização de uma pi-
peta estéril , sendo transferido para 
uma série de três tubos de LST, con-
tendo tubos de Durhan invertidos, 
esses tubos foram homogeneizados 
e incubados em estufa  a 35ºC por 
24-48 horas.

Transcorrido esse tempo, ob-
servou-se se houve turvação e pro-
dução de gás nos tubos de Durhan 
(tubos positivos). De cada tubo de 
LST positivo foi transferida uma 
alçada para um tubo de Caldo Ver-
de Brilhante Bile (VBBL), que foi 
previamente identificado com a di-
luição correspondente. Os tubos de 
VBBL foram incubados em estufa a 
35ºC por 24-48 horas. Foram consi-
derados positivos os tubos com pro-
dução de gás nos tubos de Durhan.

De cada tubo de LST positivo, 
foi transferida uma alçada para um 
tubo de ensaio contendo Caldo para 
Escherichia coli (EC) previamente 
identificado com a diluição corres-
pondente, os tubos foram incubados 
em estufa de banho-maria a 44,5ºC 
por 24-48 horas, foram considera-
dos positivos os tubos com produ-
ção de gás nos tubos de Durhan.

Dos tubos positivos de caldo EC 
foram feitas estrias em placas de 

Petri contendo Ágar Eosina de Me-
tileno (EMB), com o auxílio de uma 
alça bacteriológica. As placas fo-
ram incubadas em estufa a 35ºC por 
24 horas. Transcorrido este tempo, 
verificou-se se houve crescimen-
to de colônias com características 
de E. coli, ou seja, 2,0 a 3,0 mm 
de diâmetro, com brilho metálico 
esverdeado ou com o centro escu-
ro abrangendo praticamente toda a 
colônia. De cada placa repicou-se 
duas a três unidades formadoras de 
colônias (UFC) características, para 
tubo de Ágar Nutriente (AN) incli-
nado e incubou-se em estufa por 24 
horas a 35ºC.

Seguindo a metodologia de Sil-
va et al (1997), foram realizados os 
testes bioquímicos: Indol, Verme-
lho de Metila, Voges-Proskauer e 
Citrato. Este grupo de provas bio-
químicas é denominado IMViC.

Estriou-se uma alçada leve do 
APC para o bisel do tubo conten-
do Ágar Citrato de Simmons, incu-
bou-se em estufa a 35ºC/72-96 h e 
observou-se se houve crescimento 
(teste positivo) ou não (teste nega-
tivo). As cepas de E. coli são citrato 
negativas. O crescimento com vi-
ragem alcalina, alterando a cor do 
meio de verde para azul, é indicati-
vo positivo. O não crescimento e a 
não alteração da cor do meio indi-
cam teste negativo.

Inoculou-se uma alçada leve de 
cultura em Caldo Triptona e incu-
bou-se em estufa a 35ºC/24h. Adi-
cionou-se cinco gotas do reagente 
de Kovacs a cada 4,0 mL de cultura 
e agitou-se levemente. Observou-se 
se houve desenvolvimento de um 
anel vermelho-violeta na superfície 
do meio de cultura (teste positivo) 
ou se o anel permaneceu na cor 
amarela do reagente (teste negati-
vo). As cepas de E. coli podem ser 
indol positivas ou negativas.

Inoculou-se uma alçada leve da 
cultura em Caldo para VM/VP e 
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Das 13 (100%) amostras ana-
lisadas, quatro (30,77%) apresen-
taram crescimento de coliformes 
totais, duas (15,38%) apresentaram 

Tabela 1 - Resultado das análises das mãos dos manipuladores de alimentos das cozinhas de 
três hospitais públicos das cidades de Itamaraju e Teixeira de Freitas – BA.

incubou-se em estufa a 35ºC/48 h. 
Para o teste de VP, transferiu-se as-
septicamente 1,0 ml da cultura para 
o tubo de ensaio, adicionou-se 0,6 
mL de solução de alfanaftol 5% e 
agitou. Adicionou-se em seguida 
0,2 mL de solução de KOH 40% e 
agitou. Deixou em repouso e obser-
vou-se periodicamente, por até uma 
hora, o desenvolvimento de uma cor 
vermelha ou rósea no meio de cul-
tura (teste positivo). A permanência 
do meio na cor do reagente (amarela 
ou ligeiramente esverdeada) indica 
teste negativo. As cepas de E. coli 
são VP negativas. Para realização 
do teste VM, adicionou-se a cada 
2,5 mL da cultura, cinco gotas da 
solução vermelho de metila, ob-
servando imediatamente se o meio 
adquiriu uma coloração vermelha 
(teste positivo) ou amarela (teste 
negativo). As cepas de E. coli são 
VM positivas.

Para avaliar as boas práticas de 
higiene foi utilizado um guia de veri-
ficação (checklist) (FIGURA 3), de 
acordo com a RDC nº275 (BRASIL, 
2002), com o objetivo de se medir a 
qualidade das condições higiênico-
sanitárias das cozinhas dos hospi-
tais. Foram realizadas entrevistas 
diretamente com os manipuladores 
e/ou nutricionistas responsáveis por 
essas cozinhas, além de serem ob-
servadas as suas práticas rotineiras 
na preparação dos alimentos. De 
acordo com Fortuna et al (2007), 
os resultados foram classificados 
com os seguintes intervalos: <30% 
(PÉSSIMO); 30-49% (RUIM); 50-
69% (REGULAR); 70-89% (BOA) 
e 90-100% (EXCELENTE). 

crescimento de coliformes termoto-
lerantes e sete (53,85%) não apre-
sentaram crescimento de coliformes 
(totais e termotolerantes).

De acordo com Rodrigues et al 
(2003), os coliformes representam 
um grupo de enterobactérias, pre-
sentes nas fezes e no ambiente, e 
sua pesquisa em alimentos é utili-
zada como indicador de qualidade 
higiênico-sanitária.

No Hospital A, das quatro amos-
tras analisadas, duas apresentaram 
crescimento de coliformes totais e 
uma apresentou crescimento de co-
liformes termotolerantes. No Hos-
pital B foram analisadas também 
quatro amostras sendo que duas 
apresentaram crescimento de coli-
formes totais e uma de coliformes 

termotolerantes. Já no Hospital C 
foram recolhidas e analisadas cinco 
amostras onde somente uma amos-
tra apresentou crescimento de coli-
formes totais.

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos obtidos nas análises microbioló-
gicas das mãos dos manipuladores de 
dietas administradas em setor hospi-
talar das cidades de Itamaraju e Tei-
xeira de Freitas, Bahia. Foi detectada 
a presença de coliformes termoto-
lerantes nas mãos de duas das treze 
pessoas responsáveis pelo preparo de 
dietas dos respectivos hospitais. Os 
valores de quantificação de colifor-
mes totais oscilaram de <3,0 x 100 a 
4,6 x 102 NMP/g e a de coliformes 
termotolerantes variaram entre < 3,0 
x 100 a 3,6 x 100 NMP/g.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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TABELA 2 - Resultado da avaliação higiênico-sanitária das cozinhas dos hospitais, através do checklist.

Resultados semelhantes foram 
encontrados por Sousa e Campos 
(2003), onde observaram a presença 
de coliformes termotolerantes nas 
mãos de manipuladores de dietas em 
um hospital geral da cidade de Be-
lém, PA. Deduz-se que esses mani-
puladores não estão comprometidos 
com os princípios básicos de higiene, 
principalmente no que diz respeito à 
limpeza e higienização das mãos, ou 
houve contaminação cruzada, oca-
sionando riscos à vida dos pacientes 
internados. 

A partir da realização dos testes 
bioquímicos, não houve identifica-
ção de Escherichia coli. Porém, hou-
ve a possibilidade de identificação 
de bactérias do gênero Enterobacter 
em uma das amostras.

Bactérias do gênero Enterobac-
ter raramente agem como agente 
causal primário de infecções, porém 
em indivíduos hospitalizados que se 
apresentam imunologicamente de-
bilitados, podem agir como agentes 
infecciosos oportunistas (SANTOS 
et al, 2004).

Silva Jr. (2007), afirma que as 
mãos dos manipuladores de alimen-
tos podem vincular micro-organis-

mos importantes, dependendo do 
tipo de alimento manipulado ou do 
momento da coleta das amostras para 
análise. Esses micro-organismos são 
considerados importantes não só 
como patógenos, mas também como 
indicadores de contaminação e de 
condutas inadequadas de manipu-
lação, sendo os resultados válidos 
como monitoramento do processo 
de higiene, apenas quando as amos-
tras são colhidas após a higiene das 
mãos.

De acordo com a Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) nº275 
(BRASIL, 2002), os manipuladores 
devem lavar as mãos antes da mani-
pulação de alimentos, principalmen-
te após qualquer interrupção e depois 
do uso de sanitários, não devem es-
pirrar, cospir, tossir, fumar, manipu-
lar dinheiro ou praticar outros atos 
que possam contaminar o alimento, 
além disso, não podem apresentar 
infecções cutâneas, feridas e supura-
ções; devem apresentar ausência de 
sintomas e infecções respiratórias, 
gastrintestinais e oculares.

A higienização das mãos é uma 
das principais medidas de controle 
que devem ser adotadas para reduzir 

o risco de contaminação dos alimen-
tos, junto a esta medida, o treina-
mento relacionado às questões higiê-
nico-sanitárias e conscientização dos 
profissionais envolvidos no armaze-
namento, distribuição e preparo de 
alimentos é essencial (LIMA, 2007).

Millezi et al (2007), destacam que 
uma alimentação dentro dos padrões 
higiênico-sanitários adequados é es-
sencial para a manutenção da saúde e 
que a deficiência na higienização das 
mãos dos manipuladores de alimen-
tos é um fator de risco, ou seja, pode 
causar contaminação do alimento 
que está sendo manipulado.

Nos três hospitais pesquisados, 
foi utilizado um check-list para ava-
liação das condições higiênicas das 
cozinhas e também dos manipula-
dores de alimentos durante a reali-
zação de suas atividades, obtendo-se 
os seguintes resultados: Hospital A, 
85,7%; Hospital B, 82,14%; Hospital 
C, 80,36% (TABELA 2). De acordo 
com Fortuna et al (2007), esses resul-
tados foram considerados bons, pois 
atendem a maioria dos requisitos im-
postos pela RDC nº275, além de su-
gerir haver interferência positiva da 
presença do responsável, ou seja, do 

Locais SIM NÃO

Hospital A 85,70% 14,30%

Hospital B 82,14% 17,86%

Hospital C 80,36% 19,64%



PESQUISAS

139Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

ITENS   PARA   AVALIAÇÃO SIM NÃO

1. Os manipuladores já receberam treinamentos?
2. Fazem exame médico regular?
3. NÃO trabalham com feridas nas mãos, infecções na pele, doenças em geral.
4. Usam toucas para os cabelos?
5. Usam máscaras quando manipulam alimentos?
6. Usam avental (jaleco)?
7. Usam uniforme para o trabalho?
8. Unhas cortadas e livres de esmaltes?
9. Lavam as mãos antes de pegar em alimentos e utensílios limpos?

10. Lavam as mãos após trocar de atividade (pegar em vassouras, rodos, dinheiro, sapatos, lixo, embalagens)?
11. NÃO fumam dentro da cozinha

12. NÃO usam brincos, relógios, anéis, pulseiras, amuletos e outras jóias dentro da cozinha.
13. Existe um local próprio para a guarda de roupas e objetos dos funcionários?
14. Usam sabão ou detergente para lavarem os utensílios?
15. NÃO usam panos de prato dentro da cozinha.

16. Guardam os utensílios secos em local fechado, protegido de poeira, insetos e roedores?
17. Usam papel toalha na cozinha?
18. Costumam lavar o fogão diariamente e o forno quando e usado?
19. Costumam lavar a geladeira e o freezer pelo menos 1 vez ao mês?

20. As latas de lixo sempre permanecem fechadas e os sacos são trocados antes de ficarem cheios?
21. As latas de lixo são lavadas diariamente?
22. Os ralos permanecem fechados e são lavados diariamente?

23. As vassouras, esfregões e panos de chão têm locais específicos para serem guardados?
24. As paredes e vidros são lavados pelo menos 1 vez por semana?
25. Os armários e prateleiras são limpos pelo menos 1 vez por semana?
26. Os banheiros são lavados pelo menos 3 vezes por semana?
27. As janelas possuem telas e estas são limpas pelo menos quinzenalmente?
28. Os pisos são lavados diariamente?

29. As pias da cozinha são lavadas e higienizadas (água fervente ou solução clorada) antes da sua utilização?
30. As pias da cozinha são lavadas e higienizadas (água fervente ou solução clorada) depois da sua utilização?

31. O pessoal que trabalha na limpeza do local já recebeu algum tipo de treinamento? 
32. O pessoal que trabalha na limpeza do local utiliza aventais e luvas de proteção, bem como sapatos fechados, 
uniformes, toucas ou bonés?
33. As frutas são lavadas com água corrente e deixadas em solução cloradas antes de serem consumidas?

34. Os vegetais folhosos são lavados com água limpa e corrente folha por folha? 
35. Os vegetais são deixados em solução clorada após serem lavados com água corrente e antes de serem consumidos?

36. As frutas e vegetais que precisam ser colocados em geladeira são guardados em sacos plásticos dentro desta?
37. As carnes quando chegam são logo colocadas na geladeira ou no freezer?
38. As carnes são descongeladas na geladeira?

39. O prazo de validade dos produtos é sempre observado?
40. Os cereais e as leguminosas são catados e é observado se não há carunchos, insetos, larvas, etc antes de irem 
para o fogão?

41. Os leites de saquinho são fervidos antes de serem consumidos?
42. Os leites de saquinho depois de fervidos são conservados na geladeira?
43. Os leites em pó são conservados fechados e em locais sem umidade?
44. O leite de caixinha logo após aberto é colocado na geladeira?

45. Derivados do leite como requeijão, iogurtes, queijo são sempre conservados na geladeira?
46. Os ovos são guardados na geladeira logo que chegam?
47. Os ovos NÃO são lavados antes de serem guardados na geladeira.
48. Os ovos são lavados antes de serem usados?

49. Os alimentos quando vão ser congelados, NÃO são congelados em grandes pedaços ou em grandes vasilhas.
50. Os alimentos que vão ser congelados são datados?

51. A água utilizada para cozinhar os alimentos é de boa procedência (filtrada ou de fonte que não seja poço artesiano)?
52. Os sucos são feitos com água filtrada ou fervida?
53. NÃO utiliza tábua de madeira dentro da cozinha.

54. Antes de se utilizar a tábua para se cortar os alimentos com outro alimento esta é limpa e higienizada?
55. A faca e a vasilha que está sendo usada em um alimento são lavadas e higienizadas para serem usadas com outro 
alimento?
56. Não existe o trânsito de pessoas e/ou materiais estranhos nas áreas de produção dos alimentos.

TOTAL

FIGURA 3 -  Checklist, contendo os principais itens para avaliação higiênico-sanitária das cozinhas dos hospitais.
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CONCLUSÃO

As análises microbiológicas das 
mãos dos manipuladores de ali-
mentos não foram satisfatórias, pois 
30,77% apresentaram crescimento 
de coliformes totais e 15,38% apre-
sentaram crescimento de coliformes 
termotolerantes, demonstrando com-
prometimento higiênico-sanitário 
quanto à manipulação e ao preparo 
dos alimentos.

Não foram identificadas bactérias 
da espécie Escherichia coli nas mãos 
dos manipuladores que apresentaram 
contaminação por coliformes termo-
tolerantes. Porém, estes dados evi-
denciam que, mesmo que não tenha 
sido detectada a presença de E. coli 
nas amostras, não se pode descartar a 
necessidade contínua de treinamen-
tos e controles de riscos destinados 
aos manipuladores de alimentos, nos 
quais as formas de higiene, manipu-
lação e conservação dos alimentos 
sejam tratadas de forma acessível e 
facilmente assimilável por estes.

É de suma importância a higie-
nização correta das mãos de mani-
puladores de dietas hospitalares na 
diminuição de contaminação cruza-
da e conseqüentemente a garantia da 
qualidade das dietas preparadas.

Através dos resultados obtidos 

nutricionista, para cumprimento de 
todos os itens do checklist.

–Devido aos resultados obtidos, 
sugere-se a elaboração de um traba-
lho de treinamento com os manipu-
ladores de alimentos dos hospitais 
das cidades de Itamaraju e Teixeira 
de Freitas, Bahia, pois conforme ava-
liação realizada percebe-se que os 
manipuladores necessitam de cursos 
de capacitação que permitam a cons-
cientização de que a manipulação 
inadequada pode levar à contamina-
ção de alimentos e, conseqüentemen-
te riscos às pessoas que irão consu-
mir tais alimentos. 

pelo checklist conclui-se que as cozi-
nhas dos hospitais A, B e C apresen-
taram resultados considerados
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RESUMO

A busca por refeições rápidas, 
realizadas geralmente fora de casa, 
desfavorece o consumo de alimentos 
em condições sanitárias adequadas. 
A fim de avaliar a qualidade higiê-
nico-sanitária de nove lanchonetes 
de dois campi de uma instituição de 
ensino superior do litoral de Santa 
Catarina, aplicou-se o checklist de 
inspeção sanitária nos estabeleci-
mentos e posteriormente coletaram-
se amostras de pão de queijo, coxi-
nha e suco de laranja para realização 
das análises microbiológicas. Os 
resultados do checklist evidencia-
ram que 66% dos estabelecimentos 
foram classificados como regulares 
e 34% bons. Apresentaram conta-
minação microbiológica acima do 
preconizado pela legislação vigen-
te 15,8% (n=3) das amostras, estas 
contaminadas por Bacillus cereus e 
uma também por Coliformes termo-

SUMMARY

The search for fast food, 
usually held outdoors, promote the 
consumption of food in inadequate 

*

tolerantes. Constatou-se ausência de 
Salmonella sp. em todas as amostras, 
além do não crescimento de Staphlo-
coccus aureus e Clostridium sulfito 
redutores. A análise dos resultados 
sugere que as condições higiênico-
sanitárias dos estabelecimentos eram 
regulares, sendo necessária a ado-
ção de medidas higiênico-sanitárias 
adequadas para garantir a venda de 
produtos seguros, como higienização 
adequada do ambiente e dos utensí-
lios, controle de tempo/temperatura 
no armazenamento e distribuição dos 
alimentos, além de capacitação peri-
ódica destinada aos manipuladores. 

Palavras-chave: Inspeção sanitária. 
Contaminação. Coliformes. Bacillus 
cereus. 

sanitation conditions. In order to 
evaluate the profile of hygienic 
snack of two campi of an institution 
of higher education in the Santa 
Catarina coast, we applied the 
checklist of sanitary inspection in 
the establishments and then collected 
samples of cheese bread, and 
drumstick orange juice to carry out 
the microbiological analysis. The 
results of the check list showed that 
66% of establishments were classified 
as regular and 33% good. Showed 
microbiological contamination above 
recommended levels by legislation 
15.8% (n = 3) of the samples, these 
contaminated by Bacillus cereus 
and also Thermotolerant coliforms. 
The absence of Salmonella sp. in 
all samples, besides the growth 
of non Staphlococcus aureus and 
Clostridium perfringens. The results 
suggest that the health conditions of the 
establishments were unsatisfactory, 
requiring the adoption of sanitary 
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measures necessary to guarantee the 
sale of insurance products, such as 
cleaning of the environment and tools, 
control time / temperature storage 
and distribution food, and periodic 
training for the handlers.

Keywords: Sanitary inspection. 
Contamination. Coliforms. Bacillus 
cereus.

INTRODUÇÃO

A alimentação dos 
brasileiros passou 
por diversas modifi-

cações decorrentes da rápida urba-
nização que o país sofreu. A falta de 
tempo para alimentar-se favorece a 
busca por refeições rápidas e bara-
tas, realizadas geralmente fora do 
lar, possibilitando um maior con-
sumo de alimentos em condições 
higiênico-sanitárias inadequadas, 
que podem agir como transmissores 
de micro-organismos patogênicos, 
promovendo doenças infecciosas ou 
intoxicações alimentares (SACCO; 
ORTIGOZA, 2007; GEHLEN et 
al., 2008).

As doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA’s) estão sendo con-
sideradas como um problema de 
saúde pública, pois atingem diver-
sos indivíduos em todo o mundo, 
causando prejuízos financeiros ao 
governo e à saúde do próprio con-
sumidor. Essas enfermidades têm 
origem, geralmente, em falhas no 
decorrer dos procedimentos de ela-
boração de alimentos, relacionados 
aos hábitos incorretos de funcioná-
rios, a utilização de matéria-prima 
de má qualidade e a falta de con-
trole efetivo da temperatura de con-
servação dos produtos. As DTA’s 
podem afetar o trato gastrintestinal, 
sendo caracterizadas por vômitos e/
ou diarréias, além de outros distúr-
bios alimentares (FATEL; BARRA-
DAS, 2007; GEHLEN et al., 2008).

Por essas circunstâncias a pre-
ocupação com a qualidade dos ali-
mentos vem crescendo entre todas 
as populações, inclusive no meio 
acadêmico, ambiente em que diver-
sos estudantes, docentes e funcio-
nários se alimentam diariamente. 
Buscando amenizar esses riscos, 
a ciência da higiene dos alimentos 
visa à produção de produtos seguros 
para o consumidor, garantindo as 
condições higiênico-sanitária, mi-
crobiológica e nutricional das refei-
ções (CARDOSO; SOUZA; SAN-
TOS, 2005).  

Neste contexto o objetivo des-
ta pesquisa foi avaliar a qualidade 
higiênico-sanitária das lanchonetes 
de dois campi de uma Instituição de 
Ensino Superior do litoral de Santa 
Catarina, por meio da aplicação de 
checklist e análises microbiológicas 
dos produtos oferecidos.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em nove, 
das quatorze lanchonetes, distribuí-
das em dois campi de uma Instituição 
de Ensino Superior do litoral de San-
ta Catarina, que aceitaram participar 
do estudo durante o primeiro semes-
tre de 2009, por meio da aplicação de 
checklist aos estabelecimentos e pela 
análise microbiológica de produtos 
alimentícios oferecidos por esses. O 
projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ética em Pesquisa da Universida-
de do Vale do Itajaí, sob o parecer 
nº529/2008.

O checklist de inspeção sanitá-
ria aplicado às lanchonetes, baseado 
na Resolução RDC nº216/2004, foi 
composto por cinco blocos: instala-
ções físicas/ambiente; equipamen-
tos, utensílios e móveis utilizados; 
funcionários da área de manipula-
ção/venda; matéria-prima: armaze-
namento e processamento; alimento 
em espera e exposto à venda. Para 
avaliação de cada bloco conside-

rou-se os pontos de corte: excelente 
(100%), muito bom (91% - 99%), 
bom (81% - 90%), regular (61% - 
80%) e deficiente (60% ou menos), 
dados que contribuíram para a clas-
sificação geral dos estabelecimentos.  

Os alimentos selecionados para 
análise microbiológica foram pão de 
queijo, coxinha e suco de laranja, por 
serem estes os itens de maior venda, 
conforme relato dos proprietários. 
Ressalta-se que as lanchonetes par-
ticipantes nem sempre comerciali-
zavam os três produtos, desta forma 
obteve-se um total de 19 amostras. 

A definição das análises micro-
biológicas baseou-se na Resolução 
RDC nº12/2001, que estabelece para 
o suco de laranja in natura as análi-
ses de Coliformes termotolerantes e 
Salmonella sp. Para o pão de queijo e 
coxinha, além dos micro-organismos 
já citados, determina-se a contagem 
de Staphylococcus aureus, Bacillus 
cereus e Clostrídium sulfito reduto-
res. As amostras foram coletadas e 
armazenadas em sacos plásticos esté-
reis, verificando-se imediatamente a 
temperatura interna do alimento, com 
termômetro Dellt® modelo DT-650. 
Em seguida, foram transportadas em 
recipiente isotérmico contendo gelo 
reciclável, para imediata análise no 
Laboratório de Microbiologia da 
Universidade do Vale do Itajaí. 

A metodologia adotada para re-
alização das análises foi a recomen-
dada por Silva; Junqueira; Silveira 
(2001). Os resultados obtidos foram 
comparados aos valores estabeleci-
dos na legislação vigente (BRASIL, 
2001).

Segundo Akutsu et al. (2005), a 
aplicação do checklist contribui para 
a visualização dos pontos positivos 
e limitantes das condições higiênico-
sanitárias de unidades produtoras de 
alimentos, inclusive de lanchonetes, au-

RESULTADOS E DISCUSSÃO



PESQUISAS

144Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

xiliando na determinação da qualidade 
dos alimentos expostos à venda. 

Dos nove estabelecimentos parti-
cipantes da pesquisa 66% (n=6) foram 
classificados como regulares e 34% 
(n=3) bons, de acordo com o resultado 
final de cada checklist. As não confor-
midades que permitiram esta classifica-
ção, relacionam-se ao bloco das insta-
lações físicas (89%), da matéria-prima 
(67%) e do alimento exposto à venda 
(67%), como pode-se observar no Grá-
fico 1.

Nas instalações físicas destacaram-
se como as principais irregularidades 
as portas e janelas sem proteção contra 
insetos, ambiente de trabalho desorga-
nizado com risco de contaminação cru-
zada, inexistência de lavatórios para hi-
gienização das mãos, além de sanitários 
e vestiários exclusivos para os funcioná-
rios, que utilizavam os disponíveis pela 
Instituição. O fornecimento de água na 
maioria das lanchonetes tinha como ori-
gem a rede pública e o reservatório per-
tencia à unidade de ensino, sendo que 
os responsáveis não souberam informar 
sobre a frequência de higienização da 
caixa d’água.

Em relação aos equipamentos, uten-
sílios e móveis três lanchonetes (34%) 

foram classificadas como excelentes, 
devido ao ótimo estado de conservação 
dos equipamentos, entretanto 66% dos 
estabelecimentos apresentavam algu-
mas irregularidades como presença de 
metais enferrujados e madeira, gêneros 
alimentícios geralmente não eram se-
parados nos freezers e geladeiras, não 
havendo o controle de temperatura dos 
mesmos, assim como a inexistência de 
coifas em alguns estabelecimentos.

Corroborando os resultados citados, 
Stolf et al. (2009), ao avaliarem o per-
fil higiênico-sanitário de cozinhas in-
dustriais de Brusque-SC, consideraram 
como as principais inadequações das 
unidades vistoriadas a falta de prote-
ção nas janelas e portas, mal estado de 
conservação do ambiente de trabalho 
e número insuficiente de vestiários e 
instalações sanitárias para os funcioná-
rios. Muitos equipamentos e utensílios 
não possuíam material adequado para 
limpeza, além disso, constatou-se a pre-
sença de materiais impróprios e a falta 
de controle na temperatura dos equipa-
mentos.

Sobre o bloco dos funcionários da 
área de manipulação e venda 45% (n=4) 
dos estabelecimentos foram classifica-
dos com regulares pela falta de unifor-

mes incluindo touca, sapato fechado e 
calça comprida, além do uso de adornos 
como anéis, brincos e pulseiras. Todos 
os responsáveis pelas lanchonetes afir-
maram que seus funcionários recebiam 
treinamento com frequência aproxima-
da de um ano. Fatos que se assemelham 
com os encontrados por Cardoso; Sou-
za e Santos (2005), que constataram 
falhas nos cuidados de higiene pessoal 
e na padronização do controle de saú-
de dos funcionários, em 20 unidades de 
alimentação da Universidade Federal 
da Bahia.  

No que diz respeito ao armazena-
mento e processamento da matéria-pri-
ma, 67% dos estabelecimentos foram 
classificados como regulares por não 
apresentarem uma área adequada para o 
recebimento e armazenamento. Nas lan-
chonetes em que existia uma área para 
estocar os produtos, verificou-se que a 
iluminação e ventilação eram precárias 
e o empilhamento ocorria de maneira 
incorreta. Da mesma forma, Tonezer e 
Garcia (2008), ao verificarem a qualida-
de higiênico-sanitária de fornecedores 
de alimentos em Joinville-SC, classifi-
caram 75% dos estabelecimentos como 
regulares em relação à matéria-prima. 

Nenhuma das lanchonetes monito-
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Gráfico 1 - Classificação dos itens do checklist de Inspeção Sanitária aplicado nas lanchonetes de uma Instituição de Ensino Superior do litoral 
de Santa Catarina, Itajaí - 2009.
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rava o tempo/temperatura do produto 
exposto à venda. Em alguns estabele-
cimentos foi verificada a presença de 
alimentos sem proteção contra insetos e 
pó, além de armazenamento inadequa-
do decorrente da temperatura impró-
pria, corroborando com os resultados 
encontrados por Xavier et al. (2008). 
Ressalta-se que todo estabelecimento 
deve garantir a segurança dos seus 
produtos, que devem ser manipulados 
e comercializados em ambiente pró-
prio, sem risco para contaminação e 
com controle do tempo/temperatura 
(SILVA JR., 2002), seguindo as reco-
mendações estabelecidas pelas legis-

Tabela 1 -  Resultados das análises microbiológicas realizadas nas amostras coletadas em lanchonetes de uma instituição de ensino supe-
rior do Litoral de Santa Catarina - Itajaí, 2009.

Estabelecimentos
Produtos

Coliformes 
termotolerantes 

(NMP/g)

Stha. aureus
(UFC/g)

Bacillus 
cereus
(UFC/g)

Clostridium 
sul. red.  
(UFC/g)

Salmonella 
sp.      (Aus. 

/25g)

A
Coxinha < 0,3 0 0 0 Ausência
Pão de queijo < 0,3 0 0 0 Ausência
Suco de laranja < 0,3 - - - Ausência

B Pão de queijo < 0,3 0 0 0 Ausência

C Pão de queijo < 0,3 0 0 0 Ausência
Suco de laranja 0,4 - - - Ausência

D Coxinha < 0,3 0 64x102 0 Ausência
Pão de queijo < 0,3 0 0 0 Ausência
Suco de laranja < 0,3 - - - Ausência

E Coxinha < 0,3 0 0 0 Ausência
Pão de queijo < 0,3 0 3x102 0 Ausência
Suco de laranja < 0,3 - - - Ausência

F Coxinha < 0,3 0 61x102 0 Ausência
Pão de queijo < 0,3 0 103 0 Ausência

G Pão de queijo < 0,3 0 0 0 Ausência
Suco de laranja < 0,3 - - - Ausência

H Suco de laranja < 0,3 - - - Ausência

I Coxinha ≥ 240 0 11x102 0 Ausência

Pão de queijo < 0,3 0 102 0 Ausência

Padrões Resolução* 102 103 103 103 Ausência

Legenda: NMP/g = Número mais provável por grama; UFC/g = Unidades formadoras de colônias por grama;
- não é exigida, pela legislação vigente, a análise desse micro-organismo; * Padrões da Resolução nº12 de 2001

lações sanitárias.
Dias e Arevabini (2008), conside-

ram o binômio tempo/temperatura um 
método de conservação que pode ga-
rantir ou comprometer a qualidade do 
alimento. Porém diversos estabeleci-
mentos permitem que seus produtos fi-
quem expostos por um longo período, 
na maioria das vezes em temperaturas 
impróprias, podendo influenciar de 
forma decisiva no crescimento de ati-
vidade microbiana em alimentos. No 
presente estudo, em relação à tempera-
tura das amostras no momento da co-
leta observou-se que 95% dos estabe-
lecimentos apresentaram temperaturas 

inadequadas, ou seja, menor que 60ºC 
para os salgados e maior que 10ºC para 
o suco, propiciando o crescimento de 
micro-organismos (ABERC, 2003). 

Quanto às análises microbioló-
gicas avaliaram-se 19 amostras, oito 
de pães de queijo, cinco de coxinhas 
e seis de sucos de laranja. Apresen-
taram contaminação microbiológi-
ca acima dos padrões estabelecidos 
pela Resolução RDC nº12/2001 três 
(15,8%) amostras do tipo coxinha, 
todas contaminadas por Bacillus 
cereus e uma delas também por Co-
liformes termotolerantes, como de-
monstra a Tabela 1.
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Ressalta-se que o crescimento 
de Bacillus cereus foi observado em 
31,6% (n=6) das amostras, porém 
em três (15,8%) seu crescimento não 
ultrapassou os limites preconizados 
pela legislação. Okura et al. (2005), 
ao analisarem 20 amostras de salga-
dos do tipo coxinha, constataram que 
16 apresentavam quantidades supe-
riores ao permitido para Bacillus ce-
reus.

Giacomello et al. (2008), salien-
tam que a presença de Bacillus cereus 
indica uma provável contaminação 
da matéria-prima, tendo em vista sua 
ligação com a contaminação de fari-
nhas de diferentes grãos, como tam-
bém pela exposição em temperatura 
inadequada por um longo período 
de tempo. Por ser considerado um 
“gram” positivo que forma esporos, 
altamente resistente ao calor, facilita 
o surgimento de intoxicações alimen-
tares.  

No presente estudo duas amostras 
(10,5%), uma coxinha e um pão de 
queijo, apresentaram crescimento de 
coliformes termotolerantes, contudo 
apenas a coxinha excedeu o valor má-
ximo tolerado. Bonfanti et al. (2008), 
observaram alto índice de contamina-
ção fecal em 2 amostras de sucos de 
laranja, comercializados na região do 
Médio Alto Uruguai, RS.                                           

A presença de coliformes ter-
motolerantes indica que houve con-
taminação pós-sanitização ou pós-
preparo, evidenciando práticas de 
higienização inadequadas, como fa-
lhas na limpeza de equipamentos e/
ou utensílios ou no controle de saúde 
dos manipuladores (GIACOMELLO 
et al., 2008). 

Conforme a Tabela 1, não houve 
o crescimento de unidades forma-
doras de colônias para as bactérias 
Clostridium sulfito redutores a 46ºC 
e Sthaphylococcus aureus em todas 
as amostras analisadas, além da au-
sência de Salmonella sp. em 25g de 
amostra. Resultados satisfatórios, 
tendo em vista as graves consequ-

ências que a contaminação por estes 
micro-organismos pode ocasionar.   

Um estudo que analisou a quali-
dade microbiológica de coxinhas co-
mercializadas em dez confeitarias da 
cidade de Passo Fundo-RS, concluiu 
que 20% estavam contaminadas por 
Bacillus cereus e Sthaphylococcus 
aureus, 25% por Clostridium sulfi-
to redutores e 10% por Coliformes 
termotolerantes, com ausência de 
Salmonella sp. em todas as amostras 
(GEHLEN et al., 2008). Já Gonçal-
ves et al. (2008), ao analisarem 15 
amostras de x-salada da Praia do 
Itararé-SP, detectaram a presença de 
Staphlococcus aureus, Bacillus ce-
reus e Coliformes termotolerantes, 
acima do permitido pela legislação, 
além da presença de Salmonella sp. 
em um lanche.

Apesar do baixo índice de conta-
minação microbiológica das amostras, 
observou-se diante dos resultados, 
que as condições higiênico-sanitárias 
dos estabelecimentos eram regulares. 
Entretanto não conformidades foram 
detectadas em diversos itens como 
temperatura, refrigeração, armaze-
namento e distribuição. Estes dados 
causam preocupação, em virtude do 
surgimento de doenças transmitidas 
por alimentos, associadas à contami-
nação dos alimentos.

CONCLUSÃO

Das nove lanchonetes avaliadas, 
a maioria foi classificada como re-
gular, em relação às condições higiê-
nico-sanitárias do ambiente. Quanto 
a temperaturas dos alimentos anali-
sados, a maioria apresentou valores 
inferiores aos padrões de segurança 
alimentar. Houve crescimento acima 
do limite preconizado pela legislação 
vigente para Bacillus cereus e Coli-
formes termotolerantes. Os itens em 
desacordo no checklist e as tempe-
raturas impróprias associam-se aos 
perigos encontrados nas análises mi-
crobiológicas. 

As irregularidades citadas no 
decorrer do estudo podem compro-
meter a saúde do consumidor, pois 
aumentam o risco do surgimento de 
doenças transmitidas por alimentos. 
A fim de reverter essa situação é fun-
damental a capacitação periódica dos 
manipuladores e proprietários evi-
denciando a importância da higiene 
pessoal, escolha dos fornecedores, 
qualidade da matéria-prima, controle 
higiênico-sanitário dos equipamen-
tos/utensílios e do tempo/temperatu-
ra durante a produção e distribuição 
dos produtos, objetivando a venda de 
alimentos seguros. 
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RESUMO

Dentre os possíveis contaminan-
tes de alimentos encontram-se di-
versas bactérias com capacidade de 
sobreviver e/ou se estabelecer em 
superfícies com sanificação inade-
quada ou diretamente em alimentos 
e bebidas. Os alimentos prontos para 
o consumo, denominados de lanches, 
possuem grande aceitação pelo con-
sumidor brasileiro e nos vendedores 
ambulantes, na maioria dos casos, são 
comercializados sem procedimentos 
padronizados e por manipuladores 
sem conhecimentos básicos de mi-
crobiologia e higiene. Este trabalho 

SUMMARY

*

teve como objetivo avaliar as condi-
ções higiênico-sanitárias de alimentos 
prontos para o consumo comercializa-
dos na cidade de Umuarama-PR. Para 
isso, foram realizadas a enumeração 
de coliformes totais e fecais (termoto-
lerantes) e a detecção de Salmonella 
sp., em amostras de lanches prove-
nientes de 16 coletas de estabeleci-
mentos ambulantes comercializadores 
destes produtos em Umuarama-PR. 
Verificaram-se condições higiênico-
sanitárias inadequadas em nove amos-
tras de lanches.

Palavras-chave: Higiene. Contami-
nação.  Salmonella.  Escherichia coli.      

Among the possible food 
contaminants, there are many 
bacteria related with ability to survive 
and/or establish on surfaces with 
inappropriate sanification or directly 
to food and drinks. The ready for 
consumption food, denominated fast 
food, snack or sandwich, have great 
acceptability by brazilian consumer, 
and in the case of “ambulant” sellers, 
usually the snacks are marketed 
without standardized procedures, 
by manipulators devoid of basic 
knowledge of microbiology and 
hygiene. The aim of this work is 
to evaluate the hygienic-sanitary 
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O s alimentos possuem 
um estrito relaciona-
mento com a saúde 

do consumidor. Dependendo da sua 
composição, seu manuseio e dos pro-
cessos a que são submetidos podem 
se tornar veículos de transmissão de 
diversas doenças, originadas prin-
cipalmente por micro-organismos e 
seus produtos extracelulares (UN-
GAR et al., 1992).

A identificação de todos os mi-
cro-organismos patogênicos capazes 
de estarem presentes em alimentos 
é cara e consome muito tempo. Por 
isso, utilizam-se determinados micro-
organismos ou grupos de micro-orga-
nismos como indicadores das condi-
ções higiênico-sanitárias de produtos 
e processos. Entre esses, destacam-se 
a quantificação de coliformes totais e 
fecais e a verificação da presença de 
Salmonella.

Nos últimos anos, os hábitos ali-
mentares da população sofreram alte-
rações motivadas especialmente pelos 
processos de urbanização, industriali-
zação, maior inserção das mulheres 
ao mercado de trabalho e diminuição 
do tempo disponível para a prepara-
ção de alimentos e/ou para o seu con-
sumo. Esse contexto tem favorecido 
substancialmente o consumo de pro-
dutos industrializados ou preparados 

conditions of ready for consumption 
food marketed in the city of 
Umuarama-PR. To this purpose, were 
realized the enumeration of total and 
fecal coliforms and the Salmonella 
sp. detection of 16 sandwich samples 
provenient from “ambulant” food 
establishments located in Umuarama-
PR. Hygienical-sanitary conditions in 
nine samples of sandwich had been 
verified inadequate.

Keywords: Hygiene. Contamina-
tion. Salmonella. Escherichia coli.    

INTRODUÇÃO

fora do domicílio (FATTORI, 2003).
Em decorrência destes fatores, 

houve um aumento da necessidade 
de se buscar alternativas de alimentos 
prontos para o consumo, que fossem 
rápidos e baratos, como os hambúr-
gueres de carne bovina. Tais refeições 
tornaram-se uma opção crescente en-
tre a população, elevando muito o pú-
blico que freqüenta as sanduicherias 
ou lanchonetes do tipo trailers locali-
zados em ruas, praças e lotes públicos, 
assim como das redes de restaurantes 
fast food (TAVARES & SERAFINI, 
2006; FATTORI , 2003).

Estes produtos, que nem sempre 
são legalmente regulamentados e 
submetidos a procedimentos de fis-
calização, têm contribuído para ele-
var consideravelmente a freqüência 
de toxinfecções alimentares em nível 
mundial (FATTORI, 2003). 

O que se pode observar é que a 
necessidade de uma alimentação fora 
de casa é cada fez mais freqüente, 
por isso, analisar os lanches é uma 
grande necessidade para uma melhor 
qualidade de vida no que se refere à 
segurança dos alimentos (FATTORI, 
2003).

Segundo Tavares & Serafini 
(2006), o comércio de alimentos 
prontos para o consumo por vende-
dores ambulantes pode constituir um 
alto risco para a saúde dos consumi-
dores, visto que, as pessoas envolvi-
das nesta atividade geralmente não 
têm preparo para a manipulação cor-
reta de alimentos.

Rodrigues et al.(2003), afirmam 
que o preparo e comércio de ali-
mentos por ambulantes nas ruas das 
grandes cidades são um fenômeno 
mundial e tem especial importância 
nos países em desenvolvimento, onde 
constitui uma atividade econômica al-
ternativa para os desempregados.De-
vido a problemas sócio-econômicos 
de vários países, este setor da econo-
mia tem crescido bastante nas últimas 
décadas. 

Este fato, junto com a urbaniza-

ção e o crescimento da população, faz 
com que se espere um crescimento 
ainda maior deste tipo de comércio. 
Estes últimos autores desenvolveram 
um projeto visando avaliar as formas 
de preparação de lanches de comer-
ciantes ambulantes na cidade de Pe-
lotas (RS), com este trabalho eles 
puderam concluir que uma proporção 
significativa de cachorros-quentes co-
mercializados por ambulantes em Pe-
lotas apresentou qualidade higiênica 
insatisfatória. 

Todos esses trabalhos mostraram 
que o risco de contaminação alimen-
tar causada pelo consumo de alimen-
tos comercializados por ambulantes 
é alto. Na maioria dos casos, este 
comércio é realizado sem controles 
específicos, sem conhecimentos ne-
cessários sobre manipulação segura 
de alimentos e muitas vezes em locais 
impróprios para tal, sendo fundamen-
tal a realização de avaliações sobre a 
qualidade microbiológica de alimen-
tos comercializados nestes estabeleci-
mentos. 

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higiênico-sanitá-
rias de alimentos prontos para o con-
sumo vendidos em comércios ambu-
lantes da cidade de Umuarama-PR.

Os procedimentos de amostragem, 
assim como as determinações micro-
biológicas, foram realizados de acordo 
com as recomendações de Downes & 
Ito (2001). Foram selecionados ini-
cialmente 40 estabelecimentos ambu-
lantes que comercializam lanches na 
região de Umuarama-PR, optou-se 
por coletar amostras em 16 estabeleci-
mentos destes 40, seguindo os critérios 
propostos por Lima et al. (2005), pri-
vilegiando pontos de concentração de 
pessoas como saída de universidades, 
praças públicas de ampla circulação, 
hospitais e ruas de maior movimento 
e circulação de indivíduos e veículos. 

MATERIAL E MÉTODOS
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No período entre abril e novem-
bro de 2007 realizou-se uma coleta 
em cada estabelecimento, totalizando 
16 amostras. Foram coletadas cinco 
amostras de quatro tipos diferentes 
de lanches popularmente conhecidos 
como “cachorros quentes”, “x-sala-
das”, “x-egg” e “x-frango com catu-
piry”. A escolha destes tipos decorreu 
do elevado consumo dos mesmos.

As amostras foram adquiridas na 
forma como são comercializadas sen-
do, em seguida, colocadas em sacos 
plásticos estéreis e acondicionadas 
em caixas isotérmicas contendo gelo 
e transportadas imediatamente para o 
Laboratório de Microbiologia de Ali-
mentos do Centro de Tecnologia do 
Campus Regional de Umuarama da 
Universidade Estadual de Maringá. 

Para a enumeração de coliformes 
totais e termotolerantes foi utiliza-
da a técnica do Número Mais Pro-

vável (NMP). A análise presuntiva 
de coliformes totais foi realizada em 
Caldo Lauril Sulfato de Sódio, com 
incubação por 48 horas a 35ºC e a 
confirmação de coliformes totais foi 
realizada em Caldo Lactosado Bile 
Verde Brilhante que foi incubado por 
24 a 48 horas a 35ºC. A enumeração 
de coliformes fecais foi feita em Cal-
do Escherichia coli, com incubação a 
45,5ºC durante 24 horas. 

A detecção de Salmonella sp foi 
realizada através pré-enriquecimento 
em água peptonada tamponada com 
incubação por 24 horas a 37ºC, segui-
da de enriquecimento seletivo em cal-
do Rapapportt Vassilis por 24 horas a 
42ºC, depois foi realizado o plaquea-
mento diferencial nos ágares Xilose 
Destrose (XLD) e Hectoen (HE) que 
foram incubados por 24 horas a 37ºC. 
Para identificação da espécie, foram 
realizados testes bioquímicos nos 

Este estudo foi inicialmente pro-
posto para verificação da presença de 
Salmonella sp em alimentos prontos 
para o consumo comercializados por 
ambulantes. Com início dos trabalhos 
verificou-se a necessidade de se obter 
mais informações a respeito da qua-
lidade higiênico-sanitária destes ali-
mentos e optou-se então por realizar-se 
também a determinação de coliformes 
totais e termotolerantes. Os resultados 
obtidos nas análises microbiológicas 
são mostrados na Tabela 1. 

Tabela 1 - Média dos valores encontrados na técnica do Número Mais Provável (NMP) para enumeração de coliformes totais e termotolerantes 
e na detecção de Salmonella sp. em lanches comercializados em Umuarama, PR.

Coleta Salmonella sp.
(presença/ausência em 25g)

Coliformes Totais
(NMP.g-¹)

Coliformes termotolerantes 
(NMP.g-¹)

1 Ausência 240 <3

2 Ausência 1.100 1.100

3 Ausência >2.400 >2.400

4 Ausência >2.400 >2.400

5 Ausência >2.400 >2.400

6 Ausência < 3 < 3

7 Ausência < 3 < 3

8 Ausência >2.400 < 3

9 Ausência >2.400 < 3

10 Ausência >2.400 < 3

11 Ausência >2.400 >2.400

12 Ausência 75 < 3

13 Presença 1.100 4

14 Presença <3 < 3

15 Presença >2.400 >2.400

16 Presença 43 < 3
       N A – Não avaliado.

ágares Lisina (LIA), Tríplice açúcar e 
ferro (TSI) e Caldo Uréia, novamente 
com incubação por 24 horas a 37ºC. 
Por fim foi realizada a identificação 
sorológica utilizando o soro poliva-
lente somático.

RESULTADOS E DISCUSSÃO



PESQUISAS

151Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

A legislação brasileira em vigor 
(Resolução RDC nº12 de 02 de janei-
ro de 2001, do Ministério da Saúde) 
estabelece que para este tipo de pro-
duto alimentício a quantidade máxi-
ma de coliformes termotolerantes é 
até 100 NMP.g-¹.

A maioria das amostras analisa-
das apresentou coliformes totais (12 
amostras). Nos resultados apresen-
tados na Tabela 1 pode-se verificar 
que do total de 16 amostras, seis delas 
apresentaram coliformes termotole-
rantes em quantidade superior ao per-
mitido pela legislação, estando estas 
amostras impróprias para o consumo. 

Fattori (2003), em um trabalho 
similar a este no município de Presi-
dente Prudente (SP), coletou amostras 
dos alimentos e das mãos dos mani-
puladores de lanches. Foi determina-
do o número de coliformes termoto-
lerantes nos lanches, encontrando-se 
em 69,23% das amostras valores aci-
ma dos limites estipulados pela RDC 
n. º12/01 da ANVISA.

Em acordo com este estudo, Ro-
drigues et al.(2003), desenvolveram 
um projeto visando avaliar as for-
mas de preparação de lanches de 
comerciantes ambulantes na cidade 
de Pelotas (RS). Entre os estabeleci-
mentos analisados, as superfícies de 
manuseio de alimentos apresentaram 
higiene inadequada em cerca de 70%, 
e a água apresentou contaminação por 
coliformes fecais em 25% das amos-
tras. 

A presença de coliformes, prin-
cipalmente de fecais (coliformes a 
45ºC), nas amostras de lanches (Ta-
bela 1), representa risco aos consu-
midores, já que alguns sorogrupos da 
espécie Escherichia coli (principal es-
pécie do grupo dos coliformes fecais) 
apresentam potencial patogênico por 
produzirem toxinas e/ou invadirem as 
células entéricas (LOPES et al., 2007; 
TRABULSI et al., 1999).

Este grupo microbiano está pre-
sente na flora intestinal de humanos e 
animais sendo um indicador de con-

taminação fecal (JAY, 2005). Sua 
presença em alimentos evidencia fa-
lha grave no procedimento higiênico-
sanitário do estabelecimento produtor 
e/ou comercializador. 

Estes resultados se relacionam, 
provavelmente, com contaminações 
cruzadas decorrentes da inadequação 
higiênica e sanitária dos manipulado-
res, água e utensílios utilizados pelos 
ambulantes de Umuarama, eviden-
ciando contato dos lanches com mate-
rial fecal, direta ou indiretamente, su-
gerindo a possível presença de outros 
enteropatógenos, incluindo outras 
bactérias e vírus enteropatogênicos.

Lopes et al. (2007), relatam que 
entre os comerciantes são adotados 
diversos procedimentos inadequados 
do ponto de vista higiênico, como: a 
manipulação de dinheiro; uso de pa-
nos sujos para limpar as mãos, roupas 
e unhas sem higienização adequada; 
além de produtos encontrados prontos 
para a venda sem refrigeração, medi-
das estas que propiciam a contamina-
ção por micro-organismos deterioran-
tes e/ou patogênicos.

No caso da análise de Salmonella 
sp, de acordo com a legislação (Re-
solução RDC nº12, 2001), o produto 
deverá ter ausência da mesma em 25 
gramas. Neste estudo verificou-se a 
presença de Salmonella sp, nas qua-
tro últimas amostras (Tabela 1), acar-
retando um grande risco à saúde dos 
consumidores, pelo grande potencial 
patogênico que este micro-organismo 
possui.

Uma das explicações possíveis 
para esta presença está na utilização 
de um molho com maionese caseira 
no preparo dos lanches, fato que foi 
verificado nas amostras coletadas 
onde se avaliou a presença de Sal-
monella sp. Verificaram-se procedi-
mentos higiênicos inadequados com 
os vasilhames onde eram colocados 
todos os molhos, pois estes ficavam 
expostos à temperatura ambiente 
quando cheios e eram lavados espo-
radicamente quando vazios.  Também 

não verificado um local visível para 
higienização das mãos, inexistindo 
um espaço para este fim com supri-
mento de água, toalhas descartáveis, 
cubas de higiene, etc.

No trabalho de Fattori (2003), 
também foi detectada presença da 
bactéria Salmonella sp em uma das 
amostras de molho à base de maione-
se.

Neste contexto, é de fundamen-
tal importância a implementação de 
cursos e treinamentos sobre práticas 
higiênicas adequadas para os mani-
puladores de alimentos destes comér-
cios ambulantes. Devem ser adotadas 
medidas como a utilização de toucas, 
luvas e máscaras, a implementação 
de técnicas adequadas de higieniza-
ção dos utensílios e equipamentos 
utilizados e uma atenção maior deve-
ria ser dada à correta manutenção da 
temperatura de refrigeração para os 
produtos perecíveis (molhos, queijo, 
presunto, hamburgues, etc.) nestes es-
tabelecimentos.

Fica claro também a necessida-
de de um controle maior dos órgãos 
de fiscalização em relação à higiene 
nestes estabelecimentos, sendo ne-
cessária a implantação de normas 
de procedimento fundamentadas em 
programas de boas práticas de fabri-
cação, para que estes produtos deixem 
de representar um risco para a saúde 
do consumidor. 

Verificaram-se condições higiê-
nico-sanitárias inadequadas em nove 
amostras (56%) de lanches, obtidas 
de vendedores ambulantes da cidade 
de Umuarama (PR), em função da 
presença de coliformes fecais e Sal-
monella sp em quantidades acima do 
permitido pela legislação brasileira.
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RESUMO

O principal motivo da elevada 
contaminação dos alimentos em res-
taurantes de auto-serviço é que os 
consumidores acham que o alimento 
só se contamina na cozinha, durante 
o seu preparo, não tendo a consciên-
cia de que eles mesmos contribuem 
para tanto. O objetivo deste trabalho 
foi avaliar as possibilidades de con-
taminação dos alimentos no balcão 
de distribuição, ocasionada por usu-
ários de Unidades de Alimentação e 
Nutrição.  Este estudo utilizou a téc-
nica de observação não participante 
para avaliar as atitudes dos consu-
midores em dois restaurantes com 
distribuição de refeições do tipo 
self service, no município de Belo 
Horizonte-MG. Para a elaboração 
do instrumento de observação das 
atitudes de risco foram observadas 
as atitudes praticadas no momento 
do auto-serviço pelos usuários nas 
UANs, por um período de duas se-
manas. Logo após foi realizada uma 
adaptação do roteiro elaborado por 
Zandonadi et al. (2007), que contém 
treze atitudes de riscos dos usuários 
durante o porcionamento das prepa-
rações. Nesta segunda etapa foram 

SUMMARY

*

avaliadas as atitudes dos usuários 
das UANs através da observação e 
utilização do questionário elaborado 
para tabulação dos dados, durante 
três semanas. Foram avaliados ao 
todo 454 usuários nas duas Unida-
des de Alimentação e Nutrição. Os 
principais resultados encontrados 
em relação às atitudes avaliadas fo-
ram: “não lavam as mãos imediata-
mente antes de usar o auto-serviço” 
(35,7%), “falam em cima das pre-
parações no balcão de distribuição” 
(43,6%), “tocam as preparações no 
momento de porcioná-las (22,2%)” 
e “arrumam os alimentos no prato 
com os utensílios das preparações” 
(37,7%). Assim, observou-se que 
muitos usuários possuem compor-
tamento que oferece risco de conta-
minação aos alimentos. Tal conta-
minação poderá causar quadros de 
toxinfecções alimentares. Concluiu-
se que é necessário realizar campa-
nhas educativas com os usuários de 
auto-serviço, a fim de evitar a conta-
minação de alimentos e as possíveis 
ocorrências de toxinfecções alimen-
tares.

Palavras-chave: Contaminação de 
alimentos. Restaurantes. Boas prá-
ticas.

The main reason for high 
contamination levels of food offered 
in self-service restaurants is that 
consumers think the food is only 
contaminated in the kitchen, during 
the preparation, and are unaware 
that they themselves contribute to 
contamination. This research aimed 
to assess the food contamination 
possibilities at the distribution 
counter, caused by users of Food and 
Nutrition Units. The non-participant 
observation technique as used to 
assess consumers’ attitudes in two 
restaurants that distribute self-service 
meals, located in Belo Horizonte-
MG. To elaborate the risk attitude 
observation instrument, UAN users’ 
attitudes during self-service were 
observed during two weeks. Next, the 
script elaborated by Zandonadi et al. 
(2007) was adapted, which contains 
thirteen risk attitudes users adopt while 
distributing the meals. In this second 
phase, the UAN users’ attitudes were 
assessed through observation and use 
of the questionnaire elaborated for 
data processing, during three weeks. 
In total 454 users were assessed at 
the two Food and Nutrition Units. 
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The main results found with regard to 
the assessed attitudes were: “Do not 
wash their hands immediately before 
using the self service” (35.7%), “Talk 
over the meals at the distribution 
counter” (43.6%), “Touch the meals 
when placing them (22.2%)” and 
“Arrange the food on their plate using 
the preparation utensils” (37.7%). 
Hence, many users’ behaviors entail 
contamination risks for the food. 
This contamination can cause food 
toxi-infection. It was concluded that 
education campaigns are needed for 
self-service users, so as to avoid food 
contamination and possible food toxi-
infections.

Keywords: Food contamination. 
Restaurants. Good practices.

Unidade de Alimentação e Nu-
trição (UAN) é um conjunto de 
áreas com o objetivo de operacio-
nalizar o provimento nutricional de 
coletividades. Consiste de um servi-
ço organizado compreendendo uma 
seqüência de sucessão de atos desti-
nados a fornecer refeições balance-
adas dentro dos padrões dietéticos e 
higiênicos, visando assim, atender 
às necessidades nutricionais de seus 
clientes, de modo que se ajuste aos 
limites financeiros da Instituição 
(ABREU, SPINELLI & ZANARDI, 
2003).

As UANs podem estar estabele-
cidas em complexos industriais, em-
presas e escolas sob diversas formas 
de gerenciamento (ABREU, SPI-
NELLI & ZANARDI, 2003). 

O objetivo de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição é o forneci-
mento de uma refeição equilibrada 
nutricionalmente, apresentando bom 
nível de sanidade, e que seja adequa-
da ao comensal, denominação dada 
tradicionalmente ao consumidor em 
alimentação coletiva. Esta adequa-

INTRODUÇÃO

ção deve ocorrer tanto no sentido 
da manutenção e/ou recuperação da 
saúde do comensal, como visando a 
auxiliar no desenvolvimento de há-
bitos alimentares saudáveis, a edu-
cação alimentar e nutricional. Além 
desses aspectos ligados à refeição, 
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição objetiva, ainda, satisfazer o co-
mensal no que diz respeito ao serviço 
oferecido. Este item engloba desde o 
ambiente físico, incluindo tipo, con-
veniência e condições de higiene de 
instalações e equipamentos disponí-
veis, até o contato pessoal entre ope-
radores da UAN e comensais, nos 
mais diversos momentos (PROEN-
ÇA, 1997).

Dentro da UAN é necessário sa-
tisfazer o cliente tanto por aspectos 
tangíveis como intangíveis da qua-
lidade.  Os aspectos tangíveis da 
qualidade estão incorporados às ca-
racterísticas físicas dos produtos e 
se manifestam através do cardápio, 
apresentação dos alimentos, aparên-
cias físicas do restaurante e assim su-
cessivamente. Em contrapartida, as 
características intangíveis da quali-
dade estão relacionadas às expectati-
vas, percepções, desejos conscientes 
e inconscientes do cliente, incluindo-
se aqueles de natureza emocional, 
tais como: o atendimento, o ambien-
te, as características sensoriais dos 
alimentos e outros (ABREU, SPI-
NELLI & ZANARDI, 2003).

A busca pela qualidade e pela 
melhoria contínua o aumento das 
preocupações com os consumidores 
e o aumento da competitividade en-
tre as organizações, fez com que as 
empresas, voltadas para o ramo de 
alimentos, desenvolvessem procedi-
mentos de controle que aumentas-
sem a qualidade dos produtos que 
são por elas comercializados. Assim 
surgiram as Boas Práticas (BP) em 
Restaurantes (2003), que são os pro-
cedimentos necessários para garantir 
a qualidade sanitária dos alimentos. 
Tais procedimentos abordam a estru-

tura física da organização, a dispo-
sição de máquinas, equipamentos, a 
utensílios, higiene e comportamento 
dos manipuladores dos alimentos, 
higienização e sanitização de super-
fícies e fluxos dos processos desen-
volvidos, entre outros. Assim é cor-
reto afirmar que a meta principal das 
BPF é a máxima redução dos riscos. 
Vale lembrar que as BP são uma fer-
ramenta da qualidade, logo, além de 
aumentar a qualidade e a segurança 
dos alimentos, buscam criar um am-
biente de trabalho mais eficiente e 
satisfatório, otimizar o processo pro-
dutivo e aumentar a competitividade 
(SOUZA, 2006). 

Doenças de Origem Alimentar 
são todas as ocorrências clínicas de-
correntes da ingestão de alimentos 
que podem estar contaminados com 
micro-organismos patogênicos (in-
fecciosos ou toxinogênicos), subs-
tâncias químicas ou que contenham 
em sua constituição estruturas natu-
ralmente tóxicas (SILVA JUNIOR, 
2005). 

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) define doença transmitida por 
alimento (DTA) como “uma doença 
de natureza infecciosa ou tóxica cau-
sada por, ou através do consumo de 
alimento ou água”. O número de re-
feições realizadas fora de casa cresce 
anualmente e ajuda no surgimento 
das DTAs e, consequentemente, nos 
surtos de toxinfecções alimentares 
(LYNCH et al., 2003).  

O sistema de qualidade em alimen-
tação coletiva deve ser dividido em: 
controle da matéria-prima, controle 
do processo e controle do produto 
acabado (FERREIRA, 2002). Assim, 
para a garantia da produção de refei-
ções seguras é preciso reunir um con-
junto de recursos físicos adequados, 
tais como instalações, equipamentos 
e utensílios, mão-de-obra capacitada 
e matéria-prima proveniente de fonte 
segura, que geram custos para o ser-
viço de alimentação (KAWASAKI, 
CYRILLO & MACHADO, 2007).
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A contaminação dos alimentos se 
inicia na produção da matéria-prima 
e se estende às etapas de transporte, 
recepção e armazenamento. Durante 
a manipulação pode haver contami-
nação por condições precárias de hi-
giene de manipuladores, equipamen-
tos, utensílios, ambientes e condições 
inadequadas de armazenamento dos 
produtos prontos para consumo. En-
tretanto, em um sistema de distribui-
ção centralizado, como nos restau-
rantes de auto-serviço, há também a 
probabilidade de contaminação dos 
alimentos pelos consumidores, uma 
vez que estes mantêm contato direto 
com os alimentos expostos no balcão 
de distribuição (ZANDONADI et al., 
2007).

O hábito de realizar refeições fora 
do domicílio está se tornando cada 
vez mais rotineiro, e uma das formas 
de atender esta demanda são os res-
taurantes self services, principalmente 
a quilo, o que determinou seu cresci-
mento nos últimos anos. Porém, este 
crescimento apresenta pontos positi-
vos, tais como: a variedade de opções, 
a rapidez de atendimento e às vezes, 
o custo mais acessível. Entretanto, 
alguns fatores preocupam os profis-
sionais da área de alimentação, tais 
como: a insegurança dos alimentos, 
pelo maior tempo de exposição em 
temperaturas inadequadas e a falta 
de educação alimentar da clientela na 
escolha dos alimentos, que pode con-
tribuir para o aumento da desnutrição 
e/ou o fenômeno da “fome oculta” 
(LIMA & OLIVEIRA, 2005).

A manipulação dos alimentos 
mostra-se como um fator que, caso 
não seja gerenciado e controlado, 
pode provocar contaminações e com-
prometer a segurança dos alimentos. 
Ou seja, a manipulação inadequada 
dos alimentos pode provocar toxin-
fecções, comprometimento da ima-
gem do estabelecimento, abertura de 
processos judiciais, multas e até o fe-
chamento (SOUZA, 2006).  

A oferta de serviços com alta qua-

lidade ao cliente tem sido um fator 
chave no desempenho da empresa de-
vido a uma série de fatores que vem 
movimentando as organizações, tais 
como: o aumento da competitividade 
em nível mundial, o aumento dos cus-
tos de produção, o aumento do nível 
de experiência por parte do consumi-
dor e o correspondente aumento do 
número de processos jurídicos contra 
as empresas (produtos e serviços) e o 
surgimento de novas leis de proteção 
ao consumidor (MACHADO et al., 
2006).

Com esse projeto procurou-
se verificar como os usuários de 
UANS se comportam e quais atitu-
des podem contaminar os alimentos 
e assim orientá-los para um melhor 
comportamento durante o ato de 
se servir, de forma que, sabendo o 
que não fazer enquanto se servem, 
obterão melhores hábitos, podendo 
diminuir os casos de DTAs.

O objetivo deste estudo foi ava-
liar as possibilidades de contami-
nação dos alimentos durante o pe-
ríodo de distribuição das refeições 
pelos usuários em Unidades de Ali-
mentação e Nutrição.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo explo-
ratório com técnica de observação 
não participante, em duas Unida-
des de Alimentação e Nutrição, de 
pequeno e grande porte, sistema de 
distribuição de refeições do tipo self 
service e cardápio de padrão médio, 
localizadas no campus Pampulha 
da Universidade Federal de Minas 
Gerais-UFMG, em Belo Horioznte-
MG.

Este estudo foi desenvolvido em 
três etapas. Na primeira etapa fo-
ram observadas as atitudes de risco 
praticadas pelos consumidores, no 
momento do auto-serviço em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
por um período de duas semanas. 

Na segunda etapa foi elaborado um 
instrumento baseado no roteiro ela-
borado por Zandonadi et al. (2007), 
que contém treze atitudes de riscos. 
Na terceira etapa observaram-se as 
práticas das atitudes de risco por 
parte dos consumidores. A observa-
ção foi efetuada a cada três indivídu-
os dentro do intervalo de uma hora, 
do período de maior movimentação 
dos restaurantes, indicado pelos nu-
tricionistas dos estabelecimentos.

Para o cálculo amostral utilizou-
se o programa Sample Size Calcu-
late, empregando nível de confiança 
de 95% e uma margem de erro de 
5%. A análise dos dados foi realiza-
da no programa Excel®, que deter-
minou o percentual de pessoas que 
praticavam as atitudes de risco em 
cada restaurante.

A Tabela 1 apresenta o percen-
tual de consumidores que comete-
ram atitudes de risco e o total de 
consumidores investigados nas 
duas unidades analisadas.

Foram avaliados 108 e 346 usu-
ários dos restaurantes de pequeno 
e grande porte, respectivamente, 
totalizando 454 consumidores. 

De acordo com os dados descri-
tos na Tabela 1, algumas atitudes 
de risco apresentaram resultados 
não significativos. Apesar disto, 
todos esses pontos são de extre-
ma importância para a garantia da 
qualidade de segurança alimentar, 
pois, embora não sejam enfatiza-
dos como a importância do cuidado 
com as mãos, também constituem 
um veículo e fator de risco para a 
proliferação de micro-organismos 
nos alimentos (ANDREOTTI et 
al., 2003).

As atitudes de risco que ob-
tiveram maiores valores foram: 
“não lavam as mãos imediatamen-
te antes de usar o auto-serviço” 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Atitudes
UAN A* UAN B* Total
% na nb %

A 51,1 68,4 162 454 35,7
B 2,2 7,4 29 454 6,4
C 62,2 37,9 198 454 43,6
D 0,0 0,0 0 454 0,0
E 0,0 0,0 0 454 0,0
F 0,0 1,1 4 454 0,9
G 2,2 6,3 24 454 5,3
H 66,7 8,4 101 454 22,2
I 0,0 0,0 0 454 0,0
J 41,1 36,6 171 454 37,7
K 1,1 5,3 19 454 4,2
L 3,3 0,0 4 454 0,9
M 2,2 0,0 2 454 0,5

(35,7%), “falam em cima das pre-
parações no balcão de distribui-
ção” (43,6%), “tocam as prepara-
ções no momento de porcioná-las 
(22,2%)” e “arrumam os alimentos 
no prato com os utensílios das pre-
parações” (37,7%) (Tabela 1), que 
podem ser veículos de transmissão 
de doenças.

Sabe-se que um dos principais 
atributos da qualidade de um ali-
mento, ou refeição, é a sua con-
dição sanitária, reflexo das carac-
terísticas da matéria-prima e dos 
processos produtivos emprega-
dos (FRANCO & LANDGRAF, 
1996). A eficiência do controle de 
qualidade sanitária de um alimento 
está fundamentada na capacidade 
de controle dos fatores, de origem 
física, química ou biológica, que 
contribuem para a contaminação, 

*Unidades de Alimentação e Nutrição de pequeno e grande porte, respectivamente; aNúmero de pessoas que cometeu 
as atitudes; bTotal de pessoas observadas.

para a sobrevivência e para a mul-
tiplicação de micro-organismos 
causadores de enfermidades trans-
mitidas por alimentos (ARRUDA, 
2002).

Entre os agentes etiológicos de 
surtos de toxiinfecção encontram-
se as bactérias, vírus, fungos e pa-
rasitos, com ocorrência devido às 
práticas inadequadas de manipu-
lação, matérias-primas contamina-
das, falta de higiene durante a pre-
paração, equipamentos e estrutura 
operacional deficiente e principal-
mente inadequação no processa-
mento envolvendo o controle de 
tempo e temperatura (SILVA JR, 
2005). 

Há alguns anos, no Brasil, veri-
fica-se a incidência de surtos pro-
vocados por alimentos contamina-
dos por Staphylococcus, que estão 

sendo reconhecidos e estudados 
devido a sua grande incidência. A 
intoxicação causada por alimentos 
contendo enterotoxinas de Sta-
phylococcus aureus é um dos tipos 
mais comuns de doença de origem 
alimentar em todo o mundo. Como 
se trata de uma doença de curso 
rápido e não muito grave, os indi-
víduos afetados, geralmente, não 
necessitam de atendimento médico 
e a maioria dos casos não é notifi-
cada, não obstante o fato de oca-
sionar absenteísmo no trabalho.  

De 104 surtos de DTA’s obser-
vados no município de São Paulo, 
em 1993, dez foram através de 
contaminação por manipuladores; 
dois por contaminação cruzada; 
quarenta e seis por conservação 
deficiente; três por tratamento tér-
mico inadequado; três por falta 

Tabela 1 - Percentual de consumidores que praticaram atitudes de risco no momento da preparação de seus pratos em Unidades de Alimentação 
e Nutrição de Belo Horizonte-MG, 2008.

A: Não lavam as mãos imediatamente antes de usar o auto-serviço; B: Mexem o cabelo perto das preparações expostas no balcão; C: Falam em 
cima das preparações no balcão de distribuição; D: Deixam a manga de camisas, bolsas ou casacos tocarem as preparações; E: Deixam parte 
do corpo encostar nas preparações; F: Espirram sobre as preparações; G: Usam o utensílio de uma preparação na outra; H: Tocam as prepara-
ções no momento de posiciona-las; I: Provam as preparações durante seu porcionamento; J: Arrumam os alimentos no prato com os utensílios 
das preparações; K: Deixam o utensílio cair sobre as preparações; L: Retiram o alimento do seu prato e devolve-o à cuba de distribuição; M: No 
porcionamento da sobremesa manipulam várias frutas para escolher uma.
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de higiene das instalações, equi-
pamentos e utensílios; três por 
matéria-prima contaminada; um 
por instalação inadequada e trinta 
e seis indeterminadas (Senai, 1999 
citado por LIMA & OLIVEIRA, 
2005).

De acordo com o Centro de 
Vigilância Epidemiológica da Se-
cretaria de Estado de Saúde de 
São Paulo, os refeitórios de em-
presas/indústrias foram os tipos 
de estabelecimentos que tiveram 
maior número de surtos de Doen-
ças Transmitidas por Alimentos 
(DTA) no estado de São de Paulo, 
no período de 1999 a 2002 (EDU-
ARDO et al., 2004). Entre os prin-
cipais fatores de contaminação, as 
preparações prontas armazenadas 
a temperatura ambiente.

Em Maceió-AL, no período de 
2000 a 2004, 30% dos surtos de 
toxinfecções notificados eram em 
restaurantes e 20% em refeitórios 
(BELLO FILHO et al., 2008).

Além disto, no Brasil, a ocor-
rência de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA) não é de 
notificação compulsória, o que 
compromete a real avaliação do 
problema. A Organização Mun-
dial de Saúde e a Organização 
Pan-Americana da Saúde reco-
mendam o uso do sistema de Aná-
lise de Riscos e Pontos Críticos 
(HACCP) e as Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), para melhorar 
a segurança dos alimentos e esta-
belecer prioridades para interven-
ção e controle (LUCCA & TOR-
RES, 2002). 

Assim, verifica-se que regras 
básicas de higiene (lavagem das 
mãos antes de refeições, após usar 
sanitários, espirrar nas mãos ou 
sobre outra superfície qualquer, 
contato das mãos com indivíduos, 
indivíduo e alimento, indivíduo 
e equipamento, utensílio e am-
biente) quando não são cumpri-
das possibilitam a contaminação 

dos alimentos (TRIGO, 1999). 
No competitivo mercado de pro-
dutos alimentícios, a qualidade 
dos produtos deixou de ser uma 
vantagem de concorrência e se 
tornou requisito fundamental para 
a comercialização dos produtos 
(NASCIMENTO & BARBOSA, 
2007). Desta forma, a produção 
de alimentos com qualidade asse-
gurada representa um importante 
desafio para o setor de serviços 
de alimentação (NASCIMENTO 
NETO, 2005).

Algumas estratégias podem 
ser adotadas para amenizar esses 
tipos de problemas, como a reali-
zação de campanhas de conscien-
tização para os usuários sobre a 
importância dos cuidados durante 
a montagem dos seus pratos.

CONCLUSÃO

A preocupação com a segurança 
dos alimentos vem crescendo nos 
últimos anos, gerando uma série de 
discussões entre as organizações go-
vernamentais, instituições de ensino 
e indústrias alimentícias sobre pro-
gramas que assegurem à população 
produtos que não sejam prejudiciais 
à saúde (MALLON & BORTOLO-
ZO, 2004).

à medida que a promoção e a 
garantia da segurança alimentar 
vêm sendo incorporadas aos planos 
estratégicos dos governos, estudos 
sobre as condições higiênicas e 
práticas de manipulação e preparo 
dos alimentos vêm sendo conduzi-
dos em todo o mundo e também no 
Brasil. Dentre eles, cabe destacar a 
preocupação com a qualidade sani-
tária de alimentos comercializados 
e consumidos em espaços coletivos, 
o que tem sido objeto de diferentes 
pesquisas (CARDOSO, SOUZA & 
SANTOS, 2005).

De acordo com os resultados ob-
tidos observou-se que a prevenção 
da contaminação dos alimentos não 

é tarefa exclusiva dos manipuladores 
de alimentos, pois os consumidores 
também desempenham papel impor-
tante em relação aos riscos de conta-
minação do alimento.

Desta forma, pode-se concluir-se 
que a higiene pessoal do consumidor 
é um dos principais fatores a ser mo-
nitorado durante a etapa de distribui-
ção das refeições. Destaca-se, ainda, 
a importância da realização de cam-
panhas educativas junto aos mesmos.
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RESUMO

A efetividade das Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) na qualidade do 
tradicional queijo da Serra do Salitre, 
uma variedade de queijo Minas do 
Brasil, foi estudada em 5 fazendas. 
Uma amostra de queijo foi coletada 
de cada fazenda antes e após a imple-
mentação das BPF. A contagem de 
coliformes totais e fecais, Staphylo-
coccus spp., Listeria Monocytogenes 
e Salmonella spp. foi realizada. As 
Boas Práticas de Fabricação foram 
eficientes na redução da contamina-
ção do queijo, aumentando sua qua-
lidade e seguridade.

Palavras-chave: Contaminação. Co-
liformes. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The efetivity of “Good 
Manufacturing Practices” (GMP) 
about quality of traditional Serra 

do Salitre cheese, a Brazilian Minas 
cheese variety, was studied on five 
farms.One sample was collect in each 
farm and after the implementation 
of GMP, other collect was realized. 
The counting of total and faecal 
coliform bacteria, Staphylococcus 
spp. Listeria monocytogenes and 
Salmonella spp. analysis was 
maked. The “Good Manufacturing 
Practices” was efficient to increased 
of cheese quality and security.  

Keywords: Contamination. Coliforms. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

O queijo artesanal, um dos 
alimentos processados 
mais antigos da humanida-

de, ocupa em vários países, sobretu-
do na Europa, um lugar privilegiado 
no patrimônio gastronômico e cultu-
ral (KOSOKOWSKI, 1970). No Bra-
sil, pela sua importância na história e 
identidade cultural do povo mineiro, 
foi tombado pelo Instituto Estadual 

do Patrimônio Histórico e Artísti-
co de Minas Gerais - IEPHA – MG 
(MARTINS, 2001). O queijo Minas 
da Serra do Salitre, um dos queijos 
artesanais mais conhecidos no Bra-
sil, é fabricado no Alto do Paranaíba, 
próximo ao município da Serra do 
Salitre - MG. A fabricação deste pro-
duto obedece a um principio básico 
de coagulação do leite por renina e 
eliminação do soro por prensagem, 
seguido de salga (BORELLI, 2006). 

O queijo Minas, por ser feito com 
leite cru, soro do leite coletado de 
queijos fabricados no dia anterior - 
o pingo e procedimentos artesanais, 
pode ser contaminado por microrga-
nismos deteriorantes ou patogênicos 
durante qualquer uma das etapas de 
produção, manipulação, transporte, 
armazenamento ou distribuição como 
demonstrado na Figura 1 (BORELLI 
et al., 2006). A microbiota nativa 
formada principalmente por bacté-
rias láticas e leveduras presentes no 
leite e no pingo são de grande im-
portância para as características or-
ganolépticas do produto final.
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Entre os principais microrganis-
mos causadores de intoxicações e de 
infecções humanas que, por diversas 
vias, são transferidas diretamente 
para os alimentos, destacam-se: 
Staphylococcus aureus, Salmonella 
spp. e Escherichia coli (EVANGE-
LISTA, 1989). As Boas Práticas 
de Fabricação - BPF, conjunto de 
normas e procedimentos que visam 
a promoção e certificação da quali-
dade dos alimentos, seria fundamen-
tal para resguardar o queijo Minas 
de qualquer tipo de contaminação. 
Brasil, as BPF são legalmente regi-
das pelas Portarias 1428/93-MS e 
326/97-SVS/MS. A qualidade da 
matéria-prima, a arquitetura dos 
equipamentos e das instalações, as 
condições higiênicas do ambiente 
de trabalho, as técnicas de manipu-
lação dos alimentos, a saúde dos fun-
cionários são fatores importantes a 
serem considerados na produção de 
alimentos seguros e de qualidade, de-
vendo, portanto, serem considerados 
nas BPF (TOMICH et al. 2005)

Os principais benefícios da apli-
cação das BPF são a obtenção de al-
imentos mais seguros, redução dos 
custos decorrentes do recolhimento 
do produto no mercado, maior sat-
isfação do consumidor com a quali-
dade do produto, ambiente de trab-
alho mais limpo e seguro e obtenção 
de um produto que atende a legisla-
ção vigente nacional e internacional 
(LOPES JR et al. 2000). Levando 
em consideração os aspectos abor-
dados, este trabalho buscou verifi-
car a efetividade da implementação 
das Boas Práticas de Fabricação na 
melhoria da qualidade do queijo 
Minas da Serra do Salitre.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de queijo foram coleta-
das em cinco fazendas da região do 
Município da Serra do Salitre. Após 
três anos uma nova coleta foi realiza-
da nas mesmas fazendas sendo que 
em duas delas haviam sido imple-

Na primeira coleta, as análises 
microbiológicas das amostras de 
queijo provenientes de cinco fa-
zendas demonstraram um nível de 
contaminação por coliformes totais, 
fecais e Staphylococcus coagulase 
positiva acima dos padrões exigidos 
pelo Ministério da Agricultura. Du-
rante os três anos seguintes, as Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) come-
çaram a ser implantadas nas fazen-
das analisadas.

Na segunda coleta, verificou-
se que, nas fazendas 1 e 2 as BPF 
foram totalmente implementadas e 
como conseqüência os produtores 
obtiveram o registro dos queijos no 
IMA. Nas demais fazendas, a apli-
cação das BPF não foi totalmente 
concluída. As análises microbiológi-
cas das amostras de queijo demons-
traram uma melhora da qualidade 
higiênico-sanitária em todas as fa-
zendas quando comparada com as 
análises realizadas na primeira co-
leta. O limite de contaminação por 
coliformes totais e fecais está de 
acordo com o exigido pela legisla-
ção federal em todos os queijos, com 
exceção do queijo da fazenda 4 que 
apresentou 11000 NMP/g. Com re-
lação à presença de Staphylococcus 
coagulase negativa, a fazendas com 
total implementação das BPF, apre-
sentaram um queijo com uma conta-
minação menor quando comparadas 

mentadas as BPF, com a supervisão 
do Instituto Mineiro de Agropecuária 
(IMA).Nas amostras das duas coletas 
foi realizada a pesquisa de coliformes 
totais e fecais pela técnica de tubos 
múltiplos, e métodos buscando o iso-
lamento e identificação de Salmo-
nella spp., Listeria monocytogenes, e 
Staphylococcus spp. em “COMPEN-
DIUM OF METHODS FOR THE 
MICROBIOLOGICAL EXAMINA-
TION OF FOOD” (SPECK, 1984). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Figura 1 - Fluxograma de produção do queijo Minas artesanal da Serra do Salitre
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ao restante das fazendas analisadas. 
Staphylococcus aureus foi detectado 
apenas no queijo da fazenda 5 com 
contagem acima do padrão micro-
biológico exigido (1,9 x 104 UFC/g). 
Nas primeira e segunda coletas foi 
constatada a ausência de Salmonella 
spp. e Listeria monocytogenes.

Faleiro (2003), avaliando as con-
dições higiênico-sanitárias em laticí-
nios de pequeno e médio porte, veri-
ficou que as fabricas com registro no 
IMA apresentaram uma pontuação 
de 64,4, considerada bem acima da 
pontuação adquirida pelas fabricas 
sem registro, que obtiveram 48,5 
pontos. Este resultado comprova o 
constatado no presente trabalho, ou 
seja, os estabelecimentos com as 
BPF implementadas e com registro 
e fiscalização apresentaram um pro-
duto mais seguro e de qualidade su-
perior.

Rapini (2004), observou o efeito 
da implementação das Boas Práticas 
de Fabricação na qualidade de quei-
jos fabricados com leite de cabra. 
Comparando-se individualmente os 
níveis de contaminação das diferen-
tes etapas monitoradas (leite cru, lei-
te pasteurizado e queijo) verificou-
se que a implantação do programa 
não reduziu significativamente as 
contagens do leite cru, pasteurizado 
e no queijo.

Segundo Perry (2004), a obriga-
toriedade da maturação dos queijos 
fabricados com leite cru foi enfren-
tada por produtores de outros países, 
entre os quais a França, que possui 

um grande número de queijos pro-
duzidos com leite cru. A solução do 
impasse veio com a implementação 
de boas práticas de manejo do gado 
e higiene rigorosa em todas as etapas 
de produção do queijo garantindo, 
assim, a qualidade microbiológica 
do produto e preservando a saúde do 
consumidor

Tabela 1 -  Avaliação dos indicadores higiênico-sanitários do queijo Minas artesanal da Serra do Salitre de duas coletas realizadas em épocas diferentes.

    
Fazendas

Primeira coleta Segunda coleta
Coliforme             Staphylococcus Coliforme             Staphylococcus

total fecal aureus coagulase- total fecal aureus coagulase-

1 1000 <3 7,6 x104      3,0 x 105 430 <3 < 1x102         5 x 103

2 >11000 460 >1,2 x 106   8,1 x 105 230 230 < 1x102         1,9 x104

3 1000 >11000 < 1x102     >2,0 x 106 11000 11000 < 1x102         3 x 105

4 11000 >11000 3,8 x105      2,6 x 105        2400 2400 < 1x102         7 x 105

5 11000 >11000 < 1x102         >3,0 x 106 2400 430 1,9 x104       1 x 105

As BPF possibilitaram uma 
notável melhora na qualidade 
higiênico-sanitária da fabricação 
do queijo. As fazendas que imple-
mentaram por completo as BPF 
apresentaram queijos com uma 
contaminação dentro dos limites 
determinados pelo Ministério da 
Agricultura.

CONCLUSÃO
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RESUMO

Um dos pratos mais apreciados 
pelos brasileiros é o churrasco, que 
teve sua origem nas fazendas gaú-
chas. As carnes, devido à sua rique-
za de nutrientes, constituem-se em 
um dos alimentos mais suscetíveis 
à deterioração microbiana e são res-
ponsáveis por surtos de toxinfecção 
alimentar em todo o mundo, prin-
cipalmente em locais de preparo de 
alimentos para a coletividade. Este 
estudo teve como objetivo analisar o 
tempo x temperatura durante o pro-
cesso produtivo, como parâmetro no 
controle de qualidade das carnes uti-
lizadas na preparação do churrasco 
rodízio. Foram analisados o tempo 
e a temperatura de 10 tipos de car-
nes, correspondendo a 36% das car-
nes servidas pela churrascaria, cujos 
resultados corresponderam aos pa-
drões recomendados pela legislação, 
desta forma evitando o crescimento 
e a multiplicação microbiana e dimi-
nuindo a incidência de DVAs, o que 
se pode confirmar com os resultados 
favoráveis das análises microbio-
lógicas, garantindo o fornecimento 

SUMMARY

One of the most appreciated 
dishes by the Brazilians is the 
barbecue which had its origin in the 
farms from the State of Rio Grande 
do Sul - Brazil. The meats, due to 
its great nutrients quantity, consist 
in one of foods most susceptible to 
the microbian deterioration and it 
is responsible by many diseases of 
alimentary toxinfection in several 
places of the world, mainly in places 
where the food is prepared for many 
people. This study it had as objective 
to analyze time x temperature, during 
the productive process, as parameter 
in the quality control of the meats 
used in the barbecue preparation. 
The time and the temperature of 10 
types of meats had been analyzed, 
corresponding 36% of the meats served 
by restaurants that serve barbecue, 

INTRODUÇÃO

U m dos pratos mais apre-
ciados pelo brasileiro é 
o churrasco, que teve 

origem nas fazendas gaúchas, quan-
do o gado vacum era abatido para 
consumo da família e agregados. 
Para o fazendeiro iam as partes mais 
nobres como o filé mignon, o contra 
filé, a alcatra e a picanha. A coste-
la era desprezada e destinada para 
os peões e trabalhadores agregados 
à fazenda. Com esta costela e o sal 
posto à disposição do gado, come-
çava-se o churrasco. Com o passar 

de um alimento seguro do ponto de 
vista higiênico-sanitário aos consu-
midores.

Palavras chave: Carnes. Qualidade 
microbiológica. Alimento seguro.

whose results corresponded in accord 
to the standards recommended by the 
legislation, preventing the microbian 
increasing and multiplication and 
reducing the incidence of DVAs, 
confirmed by the favorable results 
of the microbiological analyses that 
guarantee the food safe supply from 
the point of view hygienical and 
sanitary for the consumers

.
Keywords: Meats. Microbian qual-
ity. Food safety.
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do tempo, o churrasco recebeu ou-
tros tipo de carnes como a picanha, 
a alcatra, a maminha e a fraldinha 
(HERNANDES, 2004).

Nas Unidades de Alimentação e 
Nutrição - UAN, durante o processo 
produtivo das carnes, as condições 
higiênico-sanitárias devem ser bem 
avaliadas e monitoradas, a fim de 
evitar alterações das características 
sensoriais, nutricionais e a Trans-
missão de Doenças Veiculadas por 
Alimentos – DVAs (FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). As carnes, 
devido à sua riqueza de nutrientes, 
quantidade de água livre (70 a 75%) 
e faixa de pH 5,0 a 6,8, constituem-
se em um dos alimentos mais sus-
cetíveis à deterioração microbiana 
e responsável por surtos de toxin-
fecção alimentar em todo o mundo, 
principalmente em locais de prepa-
ro de alimentos para a coletividade 
(GERMANO; GERMANO, 2008; 
SILVA JUNIOR, 2005).

Segundo a Organização Mun-
dial de Saúde – OMS, a alta tempe-
ratura contribui para a garantia da 
inocuidade dos alimentos, podendo 
eliminar quase todos os micro-orga-
nismos patogênicos. Portanto, o fa-
tor tempo e temperatura e técnicas 
de manipulação e processamento de 
alimentos são meios que podem ser 
utilizados eficientemente para evi-
tar a contaminação dos alimentos 
por micro-organismo (SILVA JU-
NIOR, 2005).

Com base nesse contexto, este 
estudo teve como objetivo analisar 
tempo x temperatura durante o pro-
cesso produtivo, como parâmetro 
no controle de qualidade das carnes 
utilizadas na preparação do churras-
co rodízio em uma churrascaria. A 
análise desses parâmetros foi reali-
zada em conformidade com as nor-
mas vigentes de vigilância sanitária 
e os dados obtidos comparados com 
os resultados das análises microbio-
lógicas das amostras das carnes ser-
vidas ao consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado em uma 
unidade de produção de alimentos de 
uma churrascaria, na cidade de São 
Luis - MA, cuja especialidade é self-
service com rodízios de carnes e que 
serve em média 200 refeições diárias.

Durante os meses de abril e maio 
de 2008, foram monitorados o tempo 
e a temperatura das carnes durante as 
etapas de produção do churrasco. Para 
o churrasco rodízio são utilizadas car-
nes bovina, suína, ovina e frango, per-
fazendo um total de 28 tipos de cortes 
de carne.

Foram mensurados o tempo e a 
temperatura de 10 tipos de cortes de 
carne, como alcatra bovina, filé bovi-
no, maminha bovina, picanha bovina, 
costela suína, lingüiça suína, coxa e 
sobrecoxa de frango, coração de fran-
go, paleta de carneiro e noar bovino. 
Essas carnes são equivalente a 36% 
do total de tipos de carnes servidas 
pela churrascaria e o monitoramento 
foi realizado, em média, três vezes 
por semana.

O tempo e a temperatura das car-
nes foram mensurados nas etapas de 
recebimento, armazenamento, pré-
preparo, preparo/cocção e distribui-
ção. Para o monitoramento das tempe-
raturas, foi utilizado um termômetro 
portátil digital, marca INCOTERM, 
do tipo espeto com alarme, escala de 
– 50 a 300ºC/ - 56 a 572ºF, pilha 1,5 
V – LR44 e haste de aço de inox. Para 
monitoramento do tempo foi utiliza-
do um relógio de pulso TECHNOS 
e os dados obtidos foram registrados 
em planilhas de controle do processo 
produtivo, para posterior análise, se-
melhantes às adotadas pela unidade.

No recebimento foi verificada a 
procedência das carnes, o seu peso e 
mensurados a temperatura e o tempo 
em que ficaram expostas em tempe-
ratura ambiente até o seu armazena-
mento em câmaras de congelamento 
ou resfriamento, dependendo da ne-

cessidade de consumo.
A tomada de tempo e temperatu-

ra, no armazenamento, foi realizada 
nas carnes que estavam na câmara 
de resfriamento, em média três vezes 
por semana. Para verificar as tempe-
raturas introduzia-se o termômetro na 
carne, deixando a porta da câmara de 
resfriamento fechada e após 3 a 5 mi-
nutos verificava-se a temperatura.

Na etapa do pré-preparo as carnes 
foram identificadas e suas tempera-
turas mensuradas antes e ao término 
de sua manipulação, assim como o 
tempo em que ficaram expostas em 
temperatura ambiente até seu armaze-
namento em câmara de resfriamento.

As temperaturas das carnes na 
etapa de preparo/cocção foram men-
suradas quando atingiram o ponto de 
cozimento, de acordo com cada tipo 
de carne, e momentos antes de serem 
levadas para distribuição. As tempe-
raturas das carnes servidas no espeto 
foram mensuradas na parte que seria 
cortada para o cliente, relativa a uma 
fatia.

Na distribuição as temperaturas 
das carnes foram mensuradas no mo-
mento em que saiam das churrasquei-
ras ou chapa, para serem servidas aos 
clientes.

Os dados obtidos de tempo e tem-
peratura das carnes, durante todas as 
etapas do processo produtivo, foram 
registrados em planilha para posterior 
análise.

Análises Microbiológicas
Foi coletada uma amostra de cada 

carne estudada, perfazendo um total 
de 10 amostras que foram acondi-
cionadas em bolsas plásticas estéreis, 
identificadas e mantidas em caixa de 
material isotérmico, contendo cubos 
de gelo e enviadas para o Laborató-
rio de Microbiologia de Alimentos 
e Água do Pavilhão Tecnológico da 
Universidade Federal do Maranhão, 
para análise imediata.

As análises microbiológicas con-
sistem na investigação da presença 
de micro-organismos, seguindo os 
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Os resultados demonstrados na 
Tabela 1 referem-se ao recebimento 
das carnes e indicaram média geral 
de temperatura 1,8ºC e a média ge-
ral de tempo de 3,1 minutos em que 
as carnes ficaram expostas em tem-
peratura ambiente até serem armaze-
nadas em câmara de congelamento 
ou resfriamento. A paleta de carneiro 
obteve a menor temperatura (-3,0 ºC) 
e o noar bovino o menor tempo (2,5 
minutos). A maminha bovina obteve 
a maior temperatura (4,3ºC) e o maior 
tempo ficou com o filé bovino (3,6 
minutos). As carnes analisadas nesta 
etapa estão 100% dentro dos padrões 
estabelecidos, conforme Silva Junior 
(2005).

Estudo semelhante realizado por 
Silva et al. (2007), mostraram resul-
tados favoráveis referentes a tempo 

TIPOS DE CARNES
PRÉ-PREPARO

Tempo Temperatura inicial Temperatura final

Alcatra bovina   6 min 0,5ºC 0,9ºC

Filé bovino 22 min 0,0ºC 5,9ºC

Maminha bovina 12 min 0,2ºC 4,1ºC

Picanha bovina 14 min 1,3ºC 3,7ºC

Costela suína 19 min 0,4ºC 2,8ºC

Lingüiça suína 12 min 0,7ºC 1,2ºC

Coxa e sobrecoxa de Frango   7 min 3,4ºC 5,8ºC

Coração de frango 16 min 1,7ºC 10,2ºC

Paleta de carneiro 15 min 2,9ºC 5,3ºC

Noar bovino   7 min 0,0ºC 2,9ºC
Média 13 min 1,11ºC 4,28ºC

Tabela 1 - Média de tempo e temperatura de recebimento e armazenamento das carnes.

padrões estabelecidos pela RDC nº. 
12/01 – ANVISA e foram realizadas 
segundo a metodologia descrita no 
Compêndio de Métodos para Análi-
ses Microbiológicas de Alimentos por 
Vanderzant e Splittstoesser (1996).

e temperatura no recebimento de ali-
mentos protéicos.

Guimarães et al. (2007), em es-
tudo realizado em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição no Rio de 
Janeiro, observaram inadequação re-
ferente às temperaturas das carnes no 
recebimento. Resultados semelhantes 
foram encontrados por Sigarini et al. 
(2008), em carne bovina, recebidas 
em estabelecimentos comerciais de 
Cuiabá – MT.

As temperaturas das carnes arma-
zenadas sob refrigeração registraram 
uma temperatura média mínima de 
-1,2ºC e média máxima de 3,2ºC, ob-
tendo uma média geral de 1,68ºC. As 
carnes armazenadas sob refrigeração 
já receberam os seus respectivos cor-
tes e temperos e algumas se encon-
tram espetadas, prontas para serem 
utilizadas na etapa de cocção.

O tempo de armazenamento não 
foi possível ser mensurado nesta eta-
pa, devido à intensa rotatividade de 
utilização para o consumo. Entretan-
to, verificou-se que o tempo de arma-
zenamento é mínimo, não ultrapas-
sando 72 horas.

O padrão de temperatura ideal 
para câmaras de resfriamento de car-

nes nunca deve ficar abaixo de 0ºC 
ou acima de 4ºC (LIMA, 2001), desta 
forma as carnes devem ficar armaze-
nadas sob refrigeração em temperatu-
ras de até 4ºC por 72 horas (SILVA 
JUNIOR, 2005).

Os resultados encontrados e des-
critos na Tabela 1 mostram que as 
carnes armazenadas sob refrigeração 
encontravam-se com temperaturas 
100% adequadas. Resultados seme-
lhantes foram achados por Mesqui-
ta et al. (2008), em estudo realizado 
numa UAN, onde verificou que as 
temperaturas das câmaras de resfria-
mento dos alimentos encontravam-se 
adequadas, favorecendo a manuten-
ção das condições ideais para  a con-
servação dos produtos.

Resultados diferentes foram en-
contrados por Sousa et al. (2008), em 
estudo realizado em supermercado na 
cidade de Belém-PA, onde as tem-
peraturas da câmara de resfriamento 
encontravam-se fora dos padrões re-
comendados.

No dia anterior ao pré-preparo, 
as carnes são retiradas da câmara de 
congelamento e direcionadas à câma-
ra de resfriamento para sofrerem o 
processo de descongelamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Tabela 2 - Média de tempo e temperatura no pré-preparo das carnes.

TIPOS DE CARNES
PRÉ-PREPARO

Tempo Temperatura inicial Temperatura final

Alcatra bovina   6 min 0,5ºC 0,9ºC

Filé bovino 22 min 0,0ºC 5,9ºC

Maminha bovina 12 min 0,2ºC 4,1ºC

Picanha bovina 14 min 1,3ºC 3,7ºC

Costela suína 19 min 0,4ºC 2,8ºC

Lingüiça suína 12 min 0,7ºC 1,2ºC

Coxa e sobrecoxa de Frango 7 min 3,4ºC 5,8ºC

Coração de frango 16 min 1,7ºC 10,2ºC

Paleta de carneiro 15 min 2,9ºC 5,3ºC

Noar bovino   7 min 0,0ºC 2,9ºC
Média 13 min 1,11ºC 4,28ºC

Tabela 3 -  Média da temperatura no preparo/cocção e na distribuição das carnes. 

TIPOS DE CARNES
PREPARO/COCÇÃO DISTRIBUIÇÃO

Temperatura Temperatura 

Alcatra bovina 73,1ºC 73,4ºC

Filé bovino 74,4ºC 74,4ºC

Maminha bovina 70,1ºC 72,9ºC

Picanha bovina 65,3ºC 69,3ºC

Costela suína 78,3ºC 78,3ºC

Lingüiça suína 75,8ºC 75,8ºC

Coxa e sobrecoxa de Frango 75,5ºC 75,5ºC

Coração de frango 75,5ºC 75,5ºC

Paleta de carneiro 76,5ºC 76,5ºC

Noar bovino 67,1ºC 71,6ºC

Média 73,16ºC 74,32ºC

As carnes, no pré-preparo, são 
retiradas da câmara de resfriamento, 
são pesadas, tiradas as aparas e rece-
bem os respectivos cortes e temperos.

A temperatura média inicial de 
pré-preparo oscilou entre mínima de 

0ºC (fílé e noar bovino) e máxima de 
3,4ºC (coxa e sobrecoxa de frango) 
apresentando adequação, conforme 
demonstrado na Tabela 2. As carnes 
apresentaram tempos diferentes para 
a sua manipulação, visto que cada 

uma requer cortes, temperos específi-
cos e algumas preparações mais ela-
boradas. O coração de frango apre-
sentou temperatura de 10,2ºC ao final 
da manipulação; entretanto, seu tem-
po de manipulação foi de 16 minutos. 
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TIPOS DE CARNES
Coliformes a 45ºC 
NMP / g

Staphylococcus 
coagulase positiva 
UFC / g

Pesquisa de 
Salmonella / 25 g

Clostrídio Sulfito 
Redutor (46ºC) 
UFC / g

Alcatra Bovino < 3 <20 Ausência Ausência

Filé Bovino na chapa < 3 <20 Ausência Ausência

Maminha Bovino < 3 <20 Ausência Ausência

Picanha Bovino 9 <20 Ausência Ausência

Costela Suína < 3 <20 Ausência Ausência

Lingüiça Suína < 3 <20 Ausência Ausência

Coxa e sobrecoxa de 
frango

< 3 <20 Ausência Ausência

Coração de frango < 3 <20 Ausência Ausência

Noar Bovino < 3 <20 Ausência Ausência

Palheta de carneiro < 3 <20 Ausência Ausência

Padrão 20 NMP/g 1,0 x 103 Ausência 1,0 x 103

Tabela 4 - Resultados das análises microbiológicas das amostras de carne.

Os resultados mostraram que todas as 
carnes (100%) apresentaram adequa-
ção de temperaturas em relação ao 
tempo de manipulação, que segundo 
Silva Junior (2005), não deve exceder 
a 30 minutos por lote, em temperatu-
ra ambiente.

Em estudo realizado por Mesqui-
ta et al. (2008), em UAN, 94% das 
amostras de frango foram manipula-
das em temperaturas superiores às re-
comendadas, fato este que possibilita 
a proliferação microbiana.

No churrasco rodízio as carnes 
passam por processo de cocção em 
churrasqueira a carvão e/ou a gás, em 
espetos, grelhas e chapa. Cada carne 
obedece a um ponto de cozimento es-
pecífico, respeitando a preferência do 
cliente. 

Conforme mostrado na Tabela 3, 
as carnes atingiram média de tempe-
ratura entre 65,3ºC (picanha bovina) 
e 78,3ºC (costela suína). Entretanto, 
a média geral ficou em 73,16ºC. A 
picanha bovina e o noar bovino re-
presentando 20% do total das carnes 
analisadas, ficaram com temperaturas 
abaixo de 70ºC.

De acordo com Nascimento Neto 
(2005), as carnes devem atingir, no 
mínimo, a temperatura de 74ºC por 
pelo menos 5 minutos ou combina-
ções conhecidas de tempo e tempe-
ratura como 65ºC por 15 minutos 
ou 70ºC por 2 minutos (SILVA JU-
NIOR, 2005). As médias de tempe-
raturas encontradas abaixo desses pa-
drões, justificam-se pela preferência 
dos clientes por carnes mal passadas 
(suculentas), o que sugere baixa tem-
peratura de cozimento. O tempo de 
cocção destas carnes varia de acordo 
com o tipo, tamanho da peça e sua 
exposição ao calor da brasa, o que 
tornou inviável o seu monitoramento.

Segundo estudo realizado por 
Silva et al. (2007), a cocção atingiu 
temperaturas adequadas nas prepara-
ções protéicas de uma UAN, possibi-
litando a destruição de bactérias que 
podem causar DVAs.

Na etapa de distribuição, as car-
nes são retiradas das churrasqueiras 
ou chapas, levadas à mesa do cliente 
e servidas em seu prato, para consu-
mo imediato.

As médias de temperatura das 

carnes na distribuição oscilaram en-
tre mínima de 69,3ºC para a picanha 
e máxima de 78,3ºC para a costela 
suína.

O tempo de distribuição das car-
nes varia de acordo com o fluxo de 
movimento e o tamanho da porção 
servida. Muitas vezes um tipo de car-
ne sai da churrasqueira para ser servi-
da aos clientes, mas termina durante 
a distribuição e outras voltam à chur-
rasqueira para um novo procedimen-
to de cocção, o que tornou inviável o 
monitoramento do tempo nesta etapa.

As médias de temperaturas des-
critas na Tabela 3 apresentam-se 
em conformidade com a RDC nº. 
216/2004 – ANVISA e Nascimento 
Neto (2005), que determinam para a 
distribuição de carnes, temperaturas 
superiores a 60ºC por, no máximo, 
6 horas. Portanto, 100% das carnes 
apresentaram adequação de tempera-
tura na distribuição.

Resultados diferentes foram obti-
dos por Rosa et al., 2008, que obser-
varam a faixa de tempo/temperatura 
nas preparações à base de carne, du-
rante a distribuição em escolas muni-
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cipais de Natal-RN, encontrando me-
didas abaixo do recomendado.

Análises Microbiológicas

Das 10 amostras coletadas para 
análise microbiológica, correspon-
dendo a 36% do total das carnes 
servidas na churrascaria, 100% en-
contravam-se dentro dos parâmetros 
microbiológicos estabelecidos pela 
RDC nº. 12/01, ou seja: contagem de 
Coliformes a 45ºC <3 Número Mais 
Provável - NMP/g, Staphylococcus 
coagulase positiva 1,0 x 103 Unida-
de Formadora de Colônia - UFC/g, 
Clostridio Sulfito Redutor (46º) 1,0 x 
103 UFC/g e ausência de Salmonella 
sp e Contagem de Bactérias Mesófi-
las. Conforme mostrado na Tabela 4, 
apenas a picanha bovina apresentou o 
resultado de 9 NMP/g para contagem 
de Coliformes a 45ºC, entretanto, es-
tando dentro do padrão que é de 20 
NMP/g.

Martins et al. (2007), fizeram uma 
avaliação microbiológica da carne 
suína in natura e detectaram ausência 
de Salmonella. Entretanto, encontra-
ram índices elevados de Coliformes 
totais, Coliformes fecais e Contagem 
de bactérias mesófilas, indicando que 
as carnes suínas estavam fora dos pa-
drões elementares para garantir a se-
gurança alimentar dos consumidores.

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados neste 
estudo demonstraram que o binô-
mio tempo temperatura utilizado 
como controle de qualidade das car-
nes, em todas as etapas do proces-
so produtivo, desde o recebimento 
da matéria prima até a distribuição, 
correspondeu aos padrões recomen-
dados pela legislação, evitando o 
crescimento e a multiplicação mi-
crobiana e diminuindo a incidência 
de DVAs, o que se pode confirmar 
com os resultados favoráveis das 
análises microbiológicas que garan-

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde, 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. RDC no. 216, de 15 de 
setembro de 2004. Diário Ofi-
cial da União. Brasília, DR, 16 
de setembro de 2004.

BRASIL. Ministério da Saúde. 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução RDC no. 
12, de 02 de janeiro de 2001. Di-
ário Oficial da União. Brasília, 
DF, 10 de janeiro de 2001.

FRANCO, B.D. G.M.; LANDGRAF, 
M. Microbiologia de alimentos. 
São Paulo: Atheneu, 2003.

GERMANO, P. M. L.; GERMANO, 
M. I. S. Higiene e vigilância sa-
nitária de alimentos. 3.ed. São 
Paulo: Manole, 2008.

GUIMARÃES, K. A. S.; SILVA, 
F. F. L.; CARVALHO, M. S.; 
VASCONCELOS, F. A. Moni-
toramento das conformidades 
no recebimento de gêneros ali-
mentícios, em uma unidade de 
alimentação e nutrição na ci-
dade do Rio de Janeiro. Revista 
Higiene Alimentar. v.21, n. 156, 
Nov. 2007.

HERNANDES, L. A arte do churras-
co. 4.ed. São Paulo: Ática, 2004.

LIMA, C. R. Manual de controle 
de qualidade em supermercado. 
São Paulo: Varela, 2001.

MARTINS, T. D. D.; MOREIRA, 
R.T.; SILVA, L. P. G.; BATIS-
TA, E. S.; SANTOS, R. J. C., 
SANTOS, J. G.; PEREIRA, W. 
E.; SILVA, R. R. Avaliação mi-
crobiológica da carnes suina in 
natura, comercializada na mi-
croregião do Brejo Paraibano. 
Revista Higiene Alimentar. v.21, 
n. 153, jul./ago., 2007.

MESQUITA, M. O.; SACCOL, A. L. 
F.; FRIES, L. L. M.; ZIEGLER, 
F. L. F. Análise física no prepa-

ro de frango assado em unidade 
de alimentação e nutrição. Rev. 
Higiene Alimentar. v.22, n. 158, 
jan./fev., 2008.

NASCIMENTO NETO, F. Rotei-
ro para elaboração de manual 
de boas práticas de fabricação 
(BPF) em restaurantes. 2.ed. 
São Paulo: SENAC, 2005.

ROSA, M. S.; NERGREIROS, S. 
R. F.; SEBRA, L. M. J.; STA-
MFORD, T. L. M. Monitoramen-
to de tempo e temperatura de 
distribuição de preparações a 
base de carne em escolas muni-
cipais de Natal-RN, Brasil. Rev. 
de Nutrição. v.21, n.1, Campinas 
jan/fev.2008.

SIGARINI, C. O.; OLIVERIA, L. A. 
T.; FRANCO, R. M.; FIGUEI-
REDO, E. E. S., CARVALHO, 
J. C. A. P. Parâmetros físico-
químicos (pH e temperatura) da 
carne bovina recebida em esta-
belecimentos comerciais do mu-
nicípio de Cuiabá – MT, Brasil. 
Rev. Higiene Alimentar. v.22, n. 
159, mar. 2008.

SILVA JR, E.A. Manual de controle 
higiênico-sanitário em serviços 
de alimentação. 6.ed. São Pau-
lo: Varela, 2005.

SILVA, A.C.M.; ANDRADE, L.P; 
GUIMARÃES, K.A.S. Avaliação 
do binômio tempo x temperatura 
de preparações protéicas, du-
rante processo produtivo numa 
unidade de alimentação e nu-
trição. Rev. Higiene Alimentar. 
v.21, n. 157, dezembro, 2007.

SOUSA, C. L.; CARREIRA, G. S.; 
NEVES, E. C. A.; PENA, R. S. 
Pesquisa de Salmonella em cor-
tes cárneos e avaliação da tem-
peratura de armazenamento do 
setor de carnes, em supermerca-
do da cidade de Belém-PA. Rev. 
Higiene Alimentar. v.22, n. 159, 
maio. 2008.

VANDERZANT, C.; SPLITTSTO-
ESSER, D.F. Compendium of 
methods for the microbiologi-
cal. Examination and Food. 3 
ed.Washington: Public Health 
Association, 1996.

tem o fornecimento de um alimento 
seguro do ponto de vista higiênico-
sanitário aos consumidores.



PESQUISAS

169Revista Higiene Alimentar - EDIÇÃO TEMÁTICA - Vol 25 - nº 2 Setembro - 2011

CARACTERIZAÇÃO HIGIÊNICO-SANITÁRIA DA 
CADEIA PRODUTIVA DO PESCADO MARINHO DA 

BAIXADA SANTISTA, SP
  I - AVALIAÇÕES  MICROBIOLÓGICAS.

Neliane Ferraz de Arruda Silveira
Cristiane Rodrigues Pinheiro Neiva

Marildes Josefina Lemos Neto
Agar Costa Alexandrino de Perez

Dilza Maria Bassi Mantovani
Marcelo Morgano

Maria Fernanda Penteado Morethzon de Castro
 Margarete Midori Okazaki

Instituto de Tecnologia de Alimentos

neliane@ital.sp.gov

*

*

RESUMO

Foram analisadas amostras de 
peixes in natura da cadeia produ-
tiva da baixada santista, região do 
Estado de São Paulo para avalia-
ção da qualidade higiênico-sani-
tária dos mesmos, objetivando ob-
ter um diagnóstico das condições 
sanitárias nos diferentes segmen-
tos desta cadeia. Os parâmetros 
microbiológicos utilizados para 
esse fim foram a determinação de 
coliformes fecais e pesquisa para 
Salmonella sp. Foi observado que 
em 10 locais, dentro de 24 pontos 
de amostragem realizados, as es-
pécies coletadas mostraram con-
taminação pelo grupo bacteriano 
coliformes fecais. Não foi detec-

SUMMARY

Samples of fresh marine fishes from 
Santos region productive foodchain, 
São Paulo state region, were analysed 
for microbiological and hygien 
conditions, with the goal to have a 
diagnostic of sanitarian conditions in 
differents segments of this chain. The 
microbiological parameters utilized 
for this pourpouse was the coliform 
faecal group and Salmonella sp 

INTRODUÇÃO

S ão indiscutíveis as qualida-
des nutritivas e sensoriais 
do pescado de boa qualida-

de. De maneira geral, a qualidade 
higiênico-sanitária do pescado pro-
duzido no Brasil ainda deixa a dese-
jar, pois é evidente o despreparo dos 

tada a presença de Salmonella sp 
nas amostras de peixe analisadas 
no presente projeto.

Palavras-chave: Peixes marinhos. 
Pescado. Higiene. Contaminação 
fecal.

determinations. It was observed that 
at 10 sites within 24 points of sampling 
undertaken, the species collected 
showed faecal contamination.  No 
Salmonella sp were found in fish 
samples analysed in this study. 

Keywords: Marine fishes.  Fishery. 
Hygien. Faecal contamination.
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recursos humanos envolvidos em 
todas as etapas da cadeia produtiva, 
o que se reflete em manejo deficien-
te do pescado, o qual se torna alvo 
de uma série de substâncias tóxicas, 
além de micro-organismos altera-
dores e também patogênicos, bem 
como parasitas que põem em risco 
a saúde pública (CONSTANTINO, 
1994; NUNES, 1994; OGAWA & 
LIMA MAIA, 1999; GERMANO & 
GERMANO, 2001). Por outro lado, 
o hábito de consumir peixes crus, 
tem aumentado de maneira significa-
tiva, e tornaram-se comuns em bair-
ros de classes mais elevadas, estando 
presentes na maioria das lojas de fast 
food dos maiores shoppings brasilei-
ros. Cabe ainda mencionar que no 
Brasil, os consumidores de pescado 
dividem-se em dois pólos: a popula-
ção de baixa renda, de regiões litorâ-
neas e ribeirinhas, e a de alta renda, 
que tem nesse produto um alimento 
considerado leve, recomendado em 
regimes especiais, por serem de bai-
xos índices calóricos e ricos em nu-
trientes. (GERMANO,GERMANO 
& OLIVEIRA, 2009). Com o au-
mento de produtos de pesca por essas 
lojas nos grandes centros comerciais, 
os aspectos sanitários se tornam cada 
vez mais relevantes.

O pescado pode ser veiculador de 
uma gama imensa de micro-organis-
mos, e a maioria é fruto da contami-
nação ambiental (CONSTANTINI-
DO, 1994).

Dentre os micro-organismos sig-
nificantes em saúde publica, tem-se o 
Vibrio cholerae, que tem característi-
ca filtradora, e atinge águas marinhas 
e fluviais através da contaminação 
por esgotos e despejos de resíduos 
nessas águas. Outro destaque são as 
bactérias do gênero Salmonella sp, 
bastante comum em águas poluídas 
(NUNES, 1994) alem do Staphylo-
coccus aureus, Clostridios sulfito-
redutores, Escherichia coli, que é 
de origem fecal, entre muitos outros 
de significância em saúde publica. 

Alem das bactérias, existem os vírus, 
que não alteram os produtos alimen-
tícios, mas são veiculados pelo pes-
cado ao homem, e os parasitas, além 
de toxinas, encontradas em alguns 
mariscos, que predispõem ao apare-
cimento de doenças diversas (FREI-
TAS, 1993)

Dessa forma, trabalhos que in-
vestiguem as condições de higiene 
da cadeia produtiva de pescado, são 
extremamente importantes, uma vez, 
que dão idéia dos riscos potenciais 
de transmissão de doenças de origem 
alimentar que podem ser veiculadas 
por esse produto e possibilitam a 
conscientização da importância do 
emprego das boas praticas de higiene 
na fabricação/obtenção do pescado.

MATERIAL E MÉTODOS

Na primeira etapa desse estudo (re-
alizado no primeiro semestre do ano de 
2004) amostras de peixes marinhos in 
natura, foram coletadas por técnicos 
de instituições parceiras (Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimen-
to – MAPA; Serviço de Inspeção do 
Estado de São Paulo –SISP e Serviço 
de Vigilância Municipal – SIM), nos 
municípios da Baixada Santista, em 
24 pontos da cadeia produtiva (barcos, 
entreposto, indústrias, feiras, super-
mercados e mercados municipais).  A 
coleta de material para a análise mi-
crobiológica foi realizada na superfí-
cie de 3 exemplares de cada amostra, 
utilizando-se a técnica de zaragatoa 
(swab), sendo que, para  os coliformes 
fecais, os swabs eram friccionados em 
duas áreas de 2x5cm (10 cm2), deli-
mitadas por moldes metálicos, na re-
gião dorsal de cada peixe, totalizando 
20cm2 de área amostrada/exemplar. 
A seguir, essas swabs eram recebi-
das em tubos contendo 5 mL de água 
peptonada 0,1%, seguido de diluições 
decimais sucessivas, plaqueadas em 
placas de Petrifilm (3M-Trad mark) 
com diferenciação para coliformes 

totais e fecais. Após incubação, o re-
sultado foi expresso em Logaritimo 
das unidades formadoras de colônias/
cm2. Para Salmonella sp, foram reali-
zadas fricções do swab em toda super-
fície dos peixes, e esse swab era imer-
so em caldo lactosado, indicado para 
o pré enriquecimento de Salmonella 
sp seguindo depois o método rápido 
para sua  determinação, PCR (reação 
de polimerase em cadeia) , utilizando 
o aparelho de automação,  BAX, da 
DUPONT-QUALICOM. O resultado 
foi expresso em presença/ausência de 
Salmonella sp por amostra de peixe 
(DOWES & ITO, 2001)

A presença de coliformes fecais, 
embora não seja parâmetro microbio-
lógico exigido pela atual legislação de 
alimentos (ANVISA RDC 12/01), é 
um grupo microbiano considerado in-
dicador de contaminação por matéria 
orgânica de origem fecal, e dá a idéia 
de  como se encontra o nível de higiene 
de amostras de alimentos ou ambiente 
e manipuladores de uma maneira geral 
(FRANCO & LANDGRAFF, 1996). 
Os resultados obtidos dessa determina-
ção encontram-se na Tabela 1.

Conforme pode ser verificado na 
Tabela 1, o nível populacional de co-
liformes fecais nas amostras de peixe 
foi baixo no geral, variando de 101 a 
103 UFC por centímetro quadrado de 
pescado amostrado; porém 10 amos-
tras mostraram contaminação por esse 
grupo bacteriano, indicando contato de 
matéria orgânica de origem fecal com 
as amostras de pescado analisadas. As 
operações de lavagem feitas nos bar-
cos demonstraram ter sido eficiente, 
uma vez que os indicadores de conta-
minação foram reduzidos nos locais 
tratados, barco PF 19 e entreposto, PF 
20. (TABELA 1). Não foi detectada a 
presença de Salmonella sp, patógeno 
relevante em saúde publica, nas amos-
tras  coletadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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LOCAL DE AMOSTRAGEM/IDENTIFICAÇÃO DA 
AMOSTRA

RESULTADO
Coliformes fecais UFC/cm2*

Barco PF 11 3,0 X 101

Barco PF 14 <10
Barco PF 19 5,0 X 103

Barco PF 22 2,0 X 101

Barco PF 23 2,0 X 10 1

Entreposto PF12 4,0 X 101

Entreposto PF 15 <10
Entreposto PF 20 <10
Entreposto PF 21 1,0 X 102

Entreposto PF 24 <10
Mercado municipal PF 01 <10
Mercado municipal PF 02 <10
Mercado municipal PF 06 <10
Mercado municipal -  peixariaPF 07 <10
Mercado municipal -  peixaria PF 08 <10
Mercado municipal Box peruibePF 10 9,0 X 101

Feira livre PF 05 <10
Feira livre PF 09 7,0 X 101

Supermercado PF 03 <10
Supermercado PF04 <10
Supermercado PF 13 <10
Supermercado PF 16 1,1 X 102

Indústria PF17 2,0 X 102

Indústria PF 18 <10

*UFC/CM2
= UNIDADES FORMADORAS DE COLONIAS/CENTIMETRO QUADRADO DA SUPERFICIE DO PEIXE

CONCLUSÃO

•	 Cerca de 41,6% das 
amostras de pescado, 
da cadeia produtiva da 
baixada santista, Estado de 
São Paulo, apresentaram 
coliformes fecais, indicando 
contaminação por matéria 
orgânica de origem fecal.

•	 A amostra de pescado 
coletada na embarcação antes 
da descarga (PF 19), foi a que 
apresentou contaminação 
por coliformes fecais mais 
relevante, indicando que este 
local mostrou ter os níveis de 
higiene mais deficientes no  
resente diagnóstico.

•	 Operações de lavagens 
foram eficientes na redução 
da contaminação de matéria 

orgânica de origem fecal nos 
barcos.

•	 As amostras de pescado, 
demonstraram estar livre de 
Salmonella sp, para estes 
lotes analisados, mostrando 
que as amostras coletadas 
nessa época, nos diferentes 
pontos de coleta, tem baixa 
probabilidade de disseminar 
esse patógeno.
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RESUMO

A água é um recurso natural de va-
lor inestimável e essencial para a 
sobrevivência humana. No entanto, 
esse recurso vem sendo ameaçado 
por ações indevidas que colocam 
em risco a sua qualidade e influen-
ciam diretamente na saúde das pes-
soas. Uma vez contaminada, a água 
pode ser um veículo de transmissão 
de inúmeras doenças, assim como a 
cólera, infecções diarréicas e outras 
de natureza entérica, que podem ser 
transmitidas através da ingestão e 
alimentos preparados com a mes-
ma. Deste modo, o objetivo deste 
trabalho foi analisar a qualidade mi-
crobiológica da água que abastece a 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de uma empresa situada em 
Navegantes – SC, para obter dados 
quanto à qualidade de abastecimento 
e fornecimento da água utilizada no 
preparo de alimentos e bebidas. As 
amostras foram coletadas das três 
torneiras de fornecimento de água 
da cozinha. E utilizou-se o método 
Quanti-Tray 2000 – Colilert para 
avaliar a presença de coliformes 

SUMMARY

The water is a natural resource 
of inestimable value and essential to 
the human survival.  However, this 
resource has been improper treated by 
the human actions, putting its quality 
in risk and influence directly to the 
people health. Once contaminated, 
the water can be a vehicle of 
transmissions of innumerable disease, 
like cholera, stomach’s infections 
and others of enteric nature, which 
can be getting by drinking water or 
eating foods raw prepared. This way, 
the objective of the project was to 
analyze the microbiological quality 

INTRODUÇÃO

A água constitui um dos ele-
mentos fundamentais para 
a existência humana, é um 

recurso natural de valor inestimável, e 

totais e fecais. Nos resultados não 
foram encontradas células bacteria-
na, o que comprova a qualidade da 
água da UAN. Embora os resultados 
nas amostras da água que abastece 
a UAN estejam dentro dos padrões, 
é necessário destacar a importância 
de um rigoroso e constante monito-
ramento.

Palavras-chave: Abastecimento de 
água. Coliformes. Saúde.

of the water that supplies the food 
and nutrition unit to a company 
placed at Navegantes – SC, to obtain 
information about the quality of the 
water supply used to cook foods and 
prepare drinks. The samples were 
collected in three faucet located 
in the kitchen. Were utilized the 
method Quanti-Tray 2000 – Colilert 
to evaluate the presence of total 
coliform fecal. In the sample results 
were not found bacterium cells, what 
evidences the quality of the water 
at UAN. However the results of the 
sample of the water that supplies the 
food and nutrition unit are in the water 
quality standers, it’s necessary to 
point out the importance of rigorous 
and constant accompaniment of the 
water quality.

Keywords: Water supply. Coliforms. 
Health.
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além de ser um bem social indispen-
sável à adequada qualidade de vida da 
população, é vital para a manutenção 
dos ciclos biológicos e químicos que 
mantêm em equilíbrio os ecossistemas. 
No entanto, nas últimas décadas esse re-
curso vem sendo ameaçado pelas ações 
indevidas do homem que colocam em 
risco a qualidade da água com o seu uso 
inadequado (POLEGATO E AMA-
RAL, 2005).

 Mesmo a água sendo tratada pode 
ser contaminada através da poluição nos 
rios, das canalizações inadequadas, du-
rante a distribuição, nos reservatórios, 
a falta de limpeza nas caixas de água 
periodicamente, cisternas onde a água 
é armazenada e toda a tubulação inter-
na de uma empresa (ROUQUAYROL 
1994).

Uma vez contaminada a água pode 
ser um veículo de transmissão de inú-
meras doenças, assim como a dengue, 
malária cólera, infecções diarréicas e 
outras de natureza entérica. A Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) estima 
que 80% das doenças que ocorrem em 
países em desenvolvimento são ocasio-
nadas por água contaminada (LIRA et 
al., 2001).

De acordo com Germano e Ger-
mano (2000), os agentes biológicos 
continuam sendo os fatores mais impor-
tantes de contaminação da água, sendo 
elas as bactérias, protozoários, vírus e 
helmintos originam-se, sobretudo, na 
contaminação fecal humana ou animal, 
das águas destinadas ao consumo ou às 
atividades recreacionais. 

Segundo Vanerli et al. (2002), a 
água, elemento fundamental á sobre-
vivência de todos os seres vivos, pode 
carrear os mais diversos micro-orga-
nismos, inclusive patogênicos. Na im-
possibilidade de se controlar a presença 
de todos os micro-organismos na água, 
utilizando a detectação e enumeração 
de micro-organismos chamados indica-
dores de coliformes que pode ser usada 
na avaliação da qualidade.

A qualidade da água consumida no 
preparo de alimentos e bebidas influen-

cia diretamente na saúde das pessoas, 
por isso deve ser isenta de micro-orga-
nismos de origem fecal o que representa 
micro-organismos chamados indicado-
res. A detectação de coliformes pode ser 
usada na avaliação da qualidade para 
uma garantia microbiológica da água 
SILVA (2000). 

Deste modo, a água utilizada em 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) deve apresentar-se dentro de 
certas especificações quanto à qualida-
de bacteriológica, para evitar alteração 
dos produtos elaborados e doenças vei-
culadas por ela.

De acordo com a Resolução RDC 
nº 216, DE 15 de setembro de 2004, 
para o preparo de alimentos e bebidas 
a água utilizada tem que ser somente 
água de boa qualidade, no caso de haver 
abastecimento com solução alternativa 
esta terá que passar por testes labora-
toriais semestralmente para assegurar 
a sua qualidade microbiológica (BRA-
SIL, 2004). 

Tendo como foco a segurança ali-
mentar dos funcionários da empresa 
o presente estudo teve como objetivo 
analisar a qualidade microbiológica da 
água que abastece sua Unidade de Ali-
mentação e Nutrição (UAN) da cidade 
de Navegantes - SC.

MATERIAL E MÉTODOS

Analisou-se a qualidade micro-
biológica da água que abastece a 
UAN de uma Empresa cujo seg-
mento é jardinagem, máquinas agrí-
colas, motobombas, compressores 
odontológicos, furadeiras,  etc, situ-
ada na cidade de Navegantes – SC, 
para obter dados quanto à qualidade 
de abastecimento e fornecimento da 
mesma utilizada no preparo de ali-
mentos e bebidas e consumo, onde 
são servidas 250 refeições ao dia 
para os seus colaboradores. 

A empresa que fornece água 
para o município de Navegantes é 
o Departamento de Água e Esgoto 
(DAE), que compra água de Ita-

jaí da Empresa Semasa, esta, então 
é que faz o tratamento da água. O 
DAE distribui e faz análises labora-
toriais a cada quinze dias para asse-
gurar a qualidade da água que está 
comprando e distribuindo para a po-
pulação de Navegantes. 

A empresa é abastecida por vinte 
e cinco mil litros de água que pas-
sam por seis reservatórios, os quais 
distribuem para os pontos. São cai-
xas de fibra e todas possuem tampas, 
que estão em ótimo estado de con-
servação e não apresentam rachadu-
ras e descascamentos. à limpeza é 
feita a cada seis meses, e realizada 
pela própria empresa sem registros 
da operação. 

Segundo Rouquayrol (1994), 
mesmo a água tratada pode estar 
contaminada e trazer riscos a saúde 
devido a falhas no tratamento, ou 
perfurações nas tubulações, assim 
como também contato com esgoto, 
rachaduras, falta de tampas limpeza 
e conservação dos reservatórios

De acordo com a Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 
2004 (BRASIL) o reservatório de 
água deve ser edificado e ou revesti-
do de materiais que não comprome-
tam a qualidade da água conforme 
legislação especifica. Deve estar 
livre de rachaduras, vazamentos, 
infiltrações, descasamento dentre 
outros defeitos, e em adequado es-
tado de higiene e conservação, de-
vendo estar devidamente tampado. 
O reservatório de água deve ser hi-
gienizado em um intervalo máximo 
de seis meses devendo ser mantidos 
registros da operação.

Para análise foram coletadas 
amostras de 100 mL de cada ponto 
das três torneiras de fornecimen-
to de água da cozinha. As coletas 
foram feitas após três minutos de 
escoamento, com intervalo de 15 
minutos. A fim de evitar a contami-
nação do meio externo, para a coleta 
foram utilizados sacos de plástico 
esterilizados, identificados com o 
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local, torneira um, dois e três, no 
dia 12 de fevereiro de 2009 às 13 
horas. As amostras obtidas foram 
acondicionadas em recipientes iso-
térmicos com gelo, e em seguida, 
levadas para análise ao laboratório 
da Universidade do Vale do Itajaí 
(Univali) em Itajaí, onde foram fei-
tos os testes para coliformes totais e 
fecais, pela técnica do Número Mais 
Provável (NMP/ml).

O método que foi utilizado para 
averiguar se há contaminação na 
água, são os preconizados pelo Stan-
dard Methods for the Examination 
of Water and Wastewater (AWWA/
APHA/WEF, 1998). Para a quanti-
ficação de coliformes fecais foi uti-
lizado Quanti-Tray 2000 – Colilert 
(AMERICAN PUBLIC HEALTH 
ASSOCIATION/APHA, 1998). 

Nesse processo de análise, a 
água é inoculada nas cartelas con-
tendo seladora Quanti-Tray, e colo-

Os resultados obtidos neste traba-
lho mostram que não foram encon-
tradas células bacterianas nas amos-
tras, o que comprova a qualidade da 
água da UAN quanto a esse fator.

Todas as amostras tiveram 100% 
dos resultados dentro dos padrões 
exigidos pela lei vigente. Este resul-
tado demonstra que a água sofreu tra-
tamento adequado antes da sua dis-
tribuição para consumo, sendo assim 
as condições higiênico-sanitárias da 
água de abastecimento da UAN estão 
satisfatórias dentro das normas e pa-
drões microbiológicos para consumo 
sem comprometimento para a saúde 
dos colaboradores. 

De acordo com Silva et al. (2000), 
a água utilizada nos alimentos deve 

Parâmetros Unidade Amostra Amostra Amostra Valores obtidos

Coliformes Totais NmC/100mL 1 2 3 < 1

Coliformes 
Termotolerantes

NmC/100mL 1 2 3 < 1

estar livre de coliformes de origem 
fecal, isso representa uma garantia 
da qualidade dos alimentos e bebidas 
preparados com a água e consequen-
temente a saúde de quem as ingere.

A Tabela 1 mostra os resultados 
obtidos nas três amostras de água que 
se submeteram a análises laborato-
riais para coliformes totais e colifor-
mes termotolerantes.

A Tabela 2 demonstra os padrões 
para análise microbiológica da água 
para consumo humano por decretos 
Federais e Estaduais.

A garantia de água para consumo 
humano é questão relevante a saúde 
pública, e cabe a avaliação por ór-
gãos governamentais dos principais 
parâmetros analíticos relacionados 
a qualidade da água,  obedecendo 
aos parâmetros de qualidade que não 
ofereçam riscos a saúde de quem a 
ingere. Portanto, a água potável deve 
estar isenta de micro-organismos do 

cada na estufa por um período de 24 
horas a 45°C.

Fonte: Laboratório de microbiologia aplicada da Universidade do Vale do Itajaí. 

Parâmetros Unidades

Portaria
518-04 do 
Ministério 
da Saúde 

Decreto 
Federal 
nº.79.637/77 
Portaria 
nº. 56/Bsb

Decreto 
Federal nº 
79.637/77 
Portaria nº 36/
GM

Decreto 
Estadual 
SP nº 
12.486/78N T 
A-60

Organização 
Mundial da 
Saúde

Coliformes Totais NmC/100 mL** 0 - - - N.D

C o l i f o r m e s 
Termotole-rantes 

NmC/100 mL** 0 0 0 0 0

Tabela 1 -  Valores de coliformes encontrados nas amostras.

Tabela 2 - Padrões microbiológicos da água estabelecidos pela legislação.

* Unidade nefelométrica de turbidez/ ** Número mais provável de células em 100 mL de amostra

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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grupo coliformes (BONFIM et al., 
2007).

O resultado deste estudo pode 
ser comparado ao mesmo feito por 
Elpo, Gomes e Espíndola (2000), em 
Curitiba - PR em que avaliaram 48 
amostras coletadas em 16 pontos de 
abastecimento nenhuma foi positiva 
para coliformes totais e fecais, com-
provando assim a potabilidade da 
água para consumo humano. 

Já em outro estudo realizado na 
cidade de Sorocaba SP, foi com-
provado em análise microbiológica, 
ovos de Hymenolepis diminutas e 
larvas de nematóides como stron-
gyloiedes stercorales e anciolsto-
nudeo, na água da torneira que era 
utilizada para lavagem de verduras 
consumidas em escolas, estes resul-
tados comprovam a contaminação 
da água por estes enteroparasitas, 
estando em desacordo com a porta-
ria vigente e inadequada ao consumo 
humano, resultados esses que não 
condizem com o resultado do pre-
sente estudo (COELHO et al., 2001).

Igualmente a este resultado e do 
presente estudo, Fortuna e Franco 
(2006), analisaram a água de cozi-
nhas de escolas publicas, na cida-
de de Niterói, RJ, onde foram fei-
tas análises para coliformes totais 
e termotolerantes das 22 amostras 
coletadas e analisadas, nenhuma 
foi detectada coliformes totais e 
termotolerantes, ou seja, estava 
própria para consumo e preparo de 
alimentos e bebidas.

Os dados do presente estudo in-
dicam que os sistemas que operam 
na região de Navegantes S.C, estão 
aprofundando cuidados nas diversas 
etapas que compõe o serviço de abas-
tecimento público de água.

Com os bons resultados das aná-
lises realizadas nas amostras da água 

proveniente da rede de abastecimen-
to que abastece a UAN esteja dentro 
dos padrões, a que se lembrar que 
estes têm validade de três meses, e 
é necessário destacar a importância 
de um constante monitoramento da 
água, para poder continuar assegu-
rando as condições higiênicas sani-
tárias da água. Sendo assim, deve-
se fazer um controle semestral com 
limpeza nos reservatórios e se ne-
cessário análises laboratoriais para 
continuar a garantir uma água livre 
de contaminação, e por se tratar de 
um produto de amplo consumo dar-
se a importância dos cuidados não 
pondo em risco a sua saúde de quem 
a ingere.

CONCLUSÃO
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SÚMULAS DA LEGISLAÇÃO SOBRE 
BOAS PRÁTIC AS DE FABRICAÇÃO.

Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para 
Serviços de Alimenta-
ção, aprovado pela Re-
solução - RDC nº 216, 
de 15 de setembro de 
2004, abrange os pro-
cedimentos que devem 
ser adotados nos ser-
viços de alimentação, a 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
abrangem um conjunto de medidas que 
devem ser adotadas pelas indústrias de 
alimentos a fim de garantir a qualidade 
sanitária e a conformidade dos produ-
tos alimentícios com os regulamentos 
técnicos. A legislação sanitária federal 
regulamenta essas medidas em caráter 
geral, aplicável a todo o tipo de indústria 
de alimentos e específico, voltadas às 
indústrias que processam determinadas 
categorias de alimentos.

Essa Resolução foi desenvolvida com o 
propósito de atualizar a legislação ge-
ral, introduzindo o controle contínuo das 
BPF e os Procedimentos Operacionais 
Padronizados, além de promover a har-
monização das ações de inspeção sani-
tária por meio de instrumento genérico 
de verificação das BPF. Portanto, é ato 
normativo complementar à Portaria SVS/
MS nº 326/97.
Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 
1997
Baseada no Código Internacional Reco-
mendado de Práticas: Princípios Gerais 
de Higiene dos Alimentos CAC/VOL. A, 
Ed. 2 (1985), do Codex Alimentarius, e 
harmonizada no Mercosul, essa Portaria 
estabelece os requisitos gerais sobre as 
condições higiênico-sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para estabeleci-
mentos produtores/industrializadores de 
alimentos.
• Portaria MS nº 1.428, de 26 de novembro 
de 1993
Precursora na regulamentação desse 
tema, essa Portaria dispõe, entre ou-
tras matérias, sobre as diretrizes gerais 
para o estabelecimento de Boas Práticas 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
abrangem um conjunto de medidas que 
devem ser adotadas pelas indústrias de 

Legislação sobre Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação.

Legislação sobre Boas Práti-
cas de Fabricação.

Legislação Específica.

Legislação Geral.

fim de garantir as condições higiênico-
sanitárias do alimento preparado. 

Resolução - RDC nº 275, de 21 de outu-
bro de 2002

Resolução - RDC nº 275, de 21 de outubro 
de 2002

Resolução - RDC nº 173, de 13 de setembro de 
2006

Resolução - RDC nº 173, de 13 de setembro de 
2006

Resolução - RDC nº 173, de 13 de setembro de 
2006

Resolução - RDC nº 172, de 4 de julho de 2003

alimentos a fim de garantir a qualidade 
sanitária e a conformidade dos produ-
tos alimentícios com os regulamentos 
técnicos. A legislação sanitária federal 
regulamenta essas medidas em caráter 
geral, aplicável a todo o tipo de indústria 
de alimentos e específico, voltadas às 
indústrias que processam determinadas 
categorias de alimentos.

Água Mineral Natural e Água Natural

Amendoins Processados e Derivados

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de 
Boas Práticas para Industrialização e 
Comercialização de Água Mineral Natu-
ral e de Água Natural e a Lista de Verifi-
cação das Boas Práticas para Industriali-
zação e Comercialização de Água Mineral 
Natural e de Água Natural.

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de 
Boas Práticas para Industrialização e 
Comercialização de Água Mineral Natu-
ral e de Água Natural e a Lista de Verifi-
cação das Boas Práticas para Industriali-
zação e Comercialização de Água Mineral 
Natural e de Água Natural.

Regulamento que aprova as Boas Práti-
cas de Fabricação e os requisitos sanitá-
rios específicos para o processamento de 
amendoim, com ênfase nas medidas de 
controle destinadas a prevenir ou reduzir 

de Produção e Prestação de Serviços na 
área de alimentos.
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Resolução - RDC nº 267, de 25 de setembro de 
2003

Resolução - RDC nº 28, de 28 de março de 2000 

Resolução - RDC Nº. 218, de 29 de julho de 2005

Resolução - RDC nº 18, de 19 de novembro de 
1999

Portaria MAPA Nº 368, DE 04 DE SETEMBRO DE 
1997 

Portaria MAPA Nº 368, DE 04 DE SETEMBRO DE 
1997 

Portaria interministerial nº 36, de 25 de janeiro 
de 2011

Resolução - RDC nº 81, de 14 de abril de 2003 

Resolução - RDC nº 352, de 23 de dezembro de 
2002

Frutas e/ou Hortaliças em Conserva

Gelados Comestíveis

Sal destinado ao consumo humano

Palmito em Conserva

Regulamento que complementa a leg-
islação geral incorporando as medidas 
específicas que devem ser adotadas a 
fim de garantir a qualidade sanitária e a 
conformidade das frutas e hortaliças em 
conserva com os regulamentos técnicos 
específicos. Essa Resolução contempla 
ainda uma lista de verificação das Boas 
Práticas de Fabricação para estabeleci-
mentos produtores/industrializadores 
dessa categoria de produtos. Excluem-
se deste Regulamento os produtos: pal-
mito em conserva, por apresentar Reg-
ulamento Técnico específico e as frutas 
e ou hortaliças minimamente processa-
das. 

Legislação que estabelece os procedi-
mentos de Boas Práticas de Fabricação 
para estabelecimentos industrializa-
dores de gelados comestíveis a fim de ga-
rantir as condições higiênico-sanitárias 
do produto final, incluindo requisitos 
para produção, transporte e exposição 
à venda, dentre outros. Essa Resolução 
institui, ainda, a obrigatoriedade da pas-
teurização das misturas à base de leite, 
ovos e derivados para fabricação de ge-
lados comestíveis. A exemplo do formato 
adotado para as legislações específicas, 

Legislação inovadora na área de alimentos 
por apresentar em seu anexo um instrumento 
destinado à avaliação dos estabelecimentos 
industrializadores de palmito em conserva, 
congregando critérios relativos às Boas Práti-
cas de Fabricação e requisitos sanitários es-
pecíficos para o controle do processamento 
desse alimento.

Aprova o Regulamento Técnico sobre as 
condições Higiênico-Sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para Estabeleci-
mentos Elaboradores / Industrializa-
dores de Alimentos.

Aprova o Regulamento Técnico sobre as 
condições Higiênico-Sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para Estabeleci-
mentos Elaboradores / Industrializa-
dores de Alimentos.

Institui o Programa Nacional de Fomento 
às Boas Práticas Agropecuárias - PRÓ-
BPA, com o objetivo de desenvolver e 
promover a inclusão das Boas Práticas 
Agropecuárias nas propriedades rurais 
das diversas cadeias pecuárias do país. 

Considerando a importância do sal como ali-
mento selecionado para suplementação de 
Iodo na dieta da população brasileira, essa 
Resolução congrega em um único ato requi-
sitos higiênico-sanitários gerais e específicos 
a serem observados no beneficiamento desse 
alimento, incluindo o controle da etapa de io-
dação. A legislação apresenta no anexo um 
instrumento específico para avaliação das in-
dústrias salineiras.

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de 
Procedimentos Higiênico-Sanitários para 
Manipulação de Alimentos e Bebidas Pre-
parados com Vegetais.  Aplica-se aos ali-
mentos e bebidas  obtidos da polpa ou de 
outras partes de vegetais, acrescida ou 
não de outros ingredientes, destinada ao 
consumo, tais como água de coco, caldo 
de cana, polpas e salada de frutas, sucos 
de frutas e hortaliças, vitaminas ou bati-
das de frutas e similares.    

Considerando as alterações promovidas pela 
Resolução - RDC nº 275/02, houve a neces-
sidade de complementar a legislação aplicada 
ao setor produtivo de palmito em conserva, 
especificando as etapas críticas do processo 
que devem ser documentadas e submetidas a 
um controle sistemático. A alteração foi con-
substanciada por meio da publicação dessa 
Resolução, que determina a implementação 
de Procedimentos Operacionais Padronizados 
nas etapas de acidificação e do tratamento té-
rmico.

o risco de contaminação por aflatoxinas. 
Essa resolução institui o instrumento es-
pecífico aplicável aos estabelecimentos 
industrializadores de amendoins proces-
sados e derivados.

consta do Anexo um instrumento de aval-
iação das BPF aplicável a esse tipo de 
estabelecimento.

www.higienealimentar.com.br
Acesse
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AVANCOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

COZINHAS INDUSTRIAIS TÊM NOVO 
FOCO: SUSTENTABILIDADE.

O principal desafio para se conciliar um ritmo quase ininterrupto de 

produção aos conceitos da sustentabilidade passa por uma filoso-

fia baseada tanto na racionalização dos recursos naturais, quan-

to na gestão inteligente dos resíduos sólidos. Na opinião de Nilton Cunha, 

responsável pelo Marketing da Cozil, o ambiente das cozinhas profissionais 

deve ser estudado de forma holística. “Da chegada do alimento, até a retira-

da do lixo, tudo deve ser pensado para que seja possível aproveitar ao má-

ximo nossos recursos, minimizando os impactos ao meio ambiente”, explica. 

Atualmente, estima-se que uma pessoa produz, em média, 1,5kg de lixo por 

dia, de acordo com o projeto Planeta Sustentável, liderado por uma grande 

editora, e que conta com o apoio das empresas parceiras, como a Petrobras. 

No cotidiano, minimizar seu impacto na natureza envolve três lições básicas: 

1) reduzir a quantidade de resíduos; 2) reutilizar materiais e 3) reciclar o que 

pode ganhar vida nova se for e destinado à coleta seletiva. Separar o lixo 

orgânico, que representa de 40% a 60% do total de resíduos, do comum é 

uma etapa que não pode ser esquecida, segundo os ambientalistas.

No caso do descarte do óleo há duas possibilidades: reutilizá-lo ou 

despejá-lo em um recipiente para que cooperativas, como o Ins-

tituto Triângulo, com sede no grande ABC, possa aproveitá-lo na 

confecção de sabões e biocombustível, por exemplo. De acordo com 

a SABESP, o consumo de água em restaurantes, por exemplo, é de 

25 litros/refeição/dia. Ainda segundo a empresa, algumas medidas 

deveriam ser tomadas para diminuir esse índice, dentre elas: a) co-

municar e combater hábitos que geram desperdício; realização de 

estudos sobre alternativas para substituição de equipamentos hi-

dráulicos convencionais por modelos economizadores de água; ino-

var em formas de reaproveitamento de água de processo e utilização 

de água de reuso; implantar programas específicos para redução de 

consumo de água em cozinhas industriais, hotelaria e lanchonetes. 

Para mais informações, acesse www.cozil.com.br



EMBALAGEM ATIVA ACUSA ALTERAÇÃO 
MICROBIOLÓGICA DE ALIMENTOS.

A   tradicional mandioca, originária do sudoeste da Amazô-
nia e consumida no Brasil desde muito antes da chegada 
dos portugueses – era a base alimentar dos indígenas –, 

ganhou novas e avançadas funções tecnológicas. Filmes plásticos 
biodegradáveis feitos a partir do amido desse vegetal poderão ser 
usados na produção de uma embalagem ativa, capaz de inibir o 

crescimento de fungos, ou inteligente, que muda de cor quando 
o alimento começa a estragar. O polímero também está sendo 
testado em cirurgias cardíacas, tanto para revestir o implante 
venoso, dando a ele maior resistência na fase inicial, como para 
a liberação de fármacos. 
Os estudos que resultaram nos filmes plásticos feitos do amido da 
mandioca, um polissacarídeo que tem como função principal ar-
mazenar a energia produzida pela fotossíntese, tiveram início em 
2004 na Universidade de São Paulo (USP). As películas que o gru-
po de pesquisa coordenado pela professora Carmen Cecília Tadini, 
do Laboratório de Engenharia de Alimentos do Departamento de 
Engenharia Química da Escola Politécnica da USP, desenvolve têm 
em comum a adição em sua composição de glicerol, substância 
plastificante conhecida comercialmente como glicerina. Subpro-
duto da fabricação de biodiesel, o glicerol tem custo baixo. 
São três tipos de filme plástico estudados. Cada um é caracte-
rizado pelas substâncias presentes em sua composição, sendo 
que dois deles contêm nanopartículas de argila para torná-los 
mais resistentes. No caso da película antimicrobiana, são os óleos 
essenciais de cravo e canela que possuem princípios ativos que 
agem contra micro-organismos. Testes realizados em laboratório 
com o polímero contendo essas essências mostraram que ele é 
capaz de impedir o crescimento de fungos. “Hoje esses micror-
ganismos são combatidos com substâncias antifúngicas aplicadas 
no produto embalado”, conta Carmen. “Nos ensaios feitos com 
os filmes que desenvolvemos constatamos que essa capacidade 
perdura por até sete dias.” (Fonte: Evanildo da Silveira, Revista 
Pesquisa Fapesp, Edição Impressa nº 183, maio de 2011.)
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USO DE SACOLAS PLÁSTICAS CAUSA 
CONTROVÉRSIA EM SÃO PAULO.

A utilização de sacolas plásticas, principalmente utilizadas pelos 

consumidores em compras nos supermercados, está causando 

controvérsias em São Paulo, principal centro distribuidor e con-

sumidor do Brasil. Enquanto os supermercados adotam medidas para 

diminuir o uso das sacolas, a Plastivida, Instituto Sócio-Ambiental dos 

Plásticos, questiona o Projeto de Lei 496/2007, aprovado pela Câmara 

dos Vereadores de São Paulo, que dispõe sobre a proibição da distribui-

ção gratuita ou venda de sacolas plásticas aos consumidores em todos 

os estabelecimentos comerciais da capital. O PL define que os estabe-

lecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas reutilizáveis, 

confeccionadas com material resistente e que suportem o acondiciona-

mento e transporte de produtos e mercadorias em geral.

A Plastivida elenca mais de uma dezena de considerandos, que ten-

tam justificar a utilização das sacolas (vide íntegra em www.plastivida.

org.br), concluindo com uma pergunta: o banimento das sacolas é um 

caminho ou uma falta de visão sistêmica? E responde, argumentan-

do: 1 – dever-se-ia bani-las ou promover ações em favor de seu uso 

responsável? Imagine se baníssemos tudo o que é moderno e que ao 

mesmo tempo tenha algum impacto ambiental. Voltaríamos aos primór-

dios, com baixa qualidade e baixa expectativa de vida e com epidemias 

que, atualmente, só fazem parte dos livros de história e total falta de 

higiene no contato com os alimentos. 2 - Na sociedade contemporânea, 

a melhor forma de usufruir dos benefícios (conforto, praticidade, econo-

mia, segurança e qualidade de vida) a que todos temos direito é utilizar 

este ou qualquer outro produto de forma responsável, o que significa 

aplicar o conceito ambiental, reconhecido internacionalmente, dos 3R’s: 

Reduzir, Reutilizar e Reciclar. 3 - A sacola plástica é 100% reciclável e, 

quando feita dentro de norma, mais resistente, pode e deve ser reutili-

zada – até mesmo para novas compras em supermercado - sem onerar 

o consumidor. Hoje, o Brasil conta com uma indústria de reciclagem de 

plásticos ociosa em mais de 30% uma vez que o país não conta com 

processos de coleta seletiva adequados para que menos materiais que 

podem ser reutilizados acabem nos lixões e aterros. 4 -  Acreditamos 

que a população não pode ser penalizada – seja com cobranças extras, 

com a geração de novas despesas com sacos de lixo, ou mesmo com a 

perda e empregos na cadeia produtiva das sacolas plásticas (que hoje 

garante em São Paulo cerca de 6 mil empregos diretos). 5 - A saída está 

na educação e na responsabilidade compartilhada – indústria, varejo, 

população e governo fazendo sua parte para adequar a questão do 

consumo e do descarte.   

Paralelamente às ações da Plastivida, os supermercados iniciaram pro-

gramas para a substituição das sacolas plásticas por outros continentes. 

A APAS (Associação Paulista de Supermercados) assinou, em 09 de maio 

de 2011, protocolo de colaboração para a extinção das sacolas plásticas 

descartáveis, juntamente com o governador do Estado e o secretário 

estadual do Meio Ambiente. Pelo acordo, os supermercados promo-

verão campanha para estimular a mudança de hábito do consumidor, 

conscientizando-o para a necessidade de utilizar outros meios para o 

transporte das compras antes de cessar a distribuição de sacolas. 

 (Outras informações: www.portalapas.org.br) 

EUA LANÇAM GUIA ALIMENTAR 2010.

C om objetivo de incentivar o consumo saudável de alimentos, 

foi lançado nos EUA o Guia Alimentar 2010 (Dietary Guide-

lines 2010). O estudo estabelece as metas de consumo de 

cada um dos grupos de alimentos, orienta como melhorar a alimenta-

ção das pessoas e, consequentemente, reduzir a obesidade. Dividido 

em três tópicos: Balanceamento de Calorias, Aumento de Consumo e 

Redução de Consumo, um dos pontos destacados é a recomendação 

para aumentar a ingestão diária de leite (desnatado e semidesnatado 

ou seus derivados). 

Diminuir o consumo diário de gorduras saturadas e sólidas para 10% 

do total de calorias e de sódio para menos de 2.300 mg também são 

tópicos importantes do Guia Alimentar 2010.

Os dados utilizados pelos profissionais da saúde brasileiros são base-

ados na Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) e no Guia Alimentar 

Brasileiro, publicado pelo Ministério da Saúde. A última edição pro-

duzida no Brasil é de 2005. O Guia Alimentar 2010 deve basear o 

Guia Alimentar Brasileiro, a ser publicado em breve, já que diversos 

países da América Latina adotam o levantamento norte-americano 

como referência para consumo e saúde para sua população. (Fonte: 

Milkpoint, maio, 2011.)
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UM TERÇO DOS ALIMENTOS PRODUZIDOS 
NO MUNDO É DESPERDIÇADO.

D e acordo com estudo realizado pelo Instituto sueco SIK, 1,3 
bilhão de toneladas de alimento são desperdiçados por ano. A 
quantidade equivale a mais da metade de toda a colheita de 

grãos no mundo.
O estudo afirma que o mundo emergente e os países desenvolvidos 
desperdiçam aproximadamente a mesma quantidade de alimentos: 670 
milhões de toneladas por ano nos países ricos e 630 milhões nos países 
em desenvolvimento, no entanto, eles seguem um padrão diferente de 
desperdício. Nos países mais pobres ou em desenvolvimento, a maior 
parte dos alimentos é perdida durante o processo de produção e trans-
porte. Já nas nações mais ricas, a maior parte do desperdício acontece 
quando os alimentos já foram comprados pelos consumidores.
O relatório também destaca o impacto negativo do desperdício no meio 
ambiente, “já que grande parte dos recursos empregados na produção 
de alimentos é usada em vão, e que os gases que provocam o efeito 

estufa causados pela produção de alimentos que é perdido ou desper-
diçado também são emissões em vão”, afirma o relatório. (Fonte: BBC 
Brasil, maio, 2011.)
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BISCOITOS PODEM 
FICAR MAIS 

MAGROS.

ENCONTROS ABERTOS AO 
PÚBLICO

P esquisadores da Universidade Estadual de Campinas (Uni-

camp), em parceria com a empresa Cargill Agrícola, desenvol-

veram uma gordura com baixo teor de ácidos graxos saturados 

e isenta de ácidos graxos trans, que já é utilizada pela indústria alimen-

tícia como recheio de biscoitos e na formulação de diversos produtos. 

Desde agosto de 2009 a gordura, com depósito de patente no Brasil 

e no exterior, está sendo fabricada e comercializada pela Cargill. As 

matérias-primas usadas para a obtenção do produto, provenientes de 

fontes vegetais, não são novas. 

“Elas são utilizadas em produtos já estabelecidos no comércio brasilei-

ro”, diz a professora Lireny Aparecida Guaraldo Gonçalves, do laborató-

rio de Óleos e Gorduras da Faculdade de Engenharia de Alimentos da 

Unicamp (FEA), que coordenou a pesquisa em parceria com o pesqui-

sador Renato Grimaldi, do mesmo laboratório. “A novidade é o processo 

de cristalização, que atende a uma necessidade tecnológica da indús-

tria.” Ou seja, os pequisadores conseguiram obter um produto com 

menor teor de ácidos graxos saturados e isento de gorduras trans sem 

perder as características sensoriais, de textura e de estabilidade. Além 

disso, para sua fabricação não foi necessária nenhuma mudança nas 

linhas de produção. (Mais informações, www.revistapesquisa.fapesp.

com.br ) (Dinorah Ereno, Revista Pesquisa Fapesp, edição impressa nº 

182, abril, 2011.)

O AMBULIM -Ambulatório de Bulimia e Transtornos Alimentares do Insti-

tuto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo - oferece palestras gratuitas para interessados 

em tratamento e informações sobre transtornos alimentares (última sexta de 

cada mês, das 14h às 15h30). Mais informações 11 3069-6975.










